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EXERCICIO DE 1940

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercicio
de 1940, mediante pagamento da importância correspondente ao pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou n-ediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas, Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20 %, a que. teem direito, em duas prestações semestrais de 28$0.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.° semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar os números im;pressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

• Para facilidade e pontualidade na remessa, as inscrições de assinantes
só serão aceitas q uando realizadas até o último dia do mês anterior aquele
em que começa a assinatura lato e. até 31 de dezembro ou até 30 de lanho.

As repartições arrecadadoras não devem aceitar pedidos de assinaturas
sentia dentro dessas condições, a não ser para funcionários.

Preços de assinaturas anuais do "Diário da Justiça" ou de cada suta
das secções do .*Diário

	

Repartições públicas ou assinantes 3 No interior 	 	 -;ersdaa
particulares 	 ......	 .1. No exterior 	 	 1105000

Funcionários públicos. 	 No interior 	
No exterior 	

011SEItVACOES

503000

~CO

O preço do número de hoje está fixado na Última página desta edição.
O número 'arramado custa mais $100: por ano decorrido, mais $300.

A Redação não fornecerá gratulo:incute nos assinantes números u-aa-
mulo" extraviados ou anteriores a data da assinatura.

— Convém. por isso, que os interessados renovem na suas assinaturas
com a antecedência conveniente, afina de não ficarei» com as suas coleções
desfalcadas.

— Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das co-
letorias federais. mesas de rendas e altandegas. poderão ser encaminhados
diretamente a imprensa Nacional sem interferência das delegacias fiscais.

— As assinaturas não pagas dentro dos primeiros lã dias do novo pe-
ríodo serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

Nos dias 10 e 23 de cada mas será publicada, em fascículos apenso* ao
ivDiarlo da Justiça". n turisprudencla do Supremo Tribunal Militar e do
Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

• da It.	 Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interêsse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de matéria
paga, verificada pelos interessados a existencia de erros ou omiatifica, devem
ser feitos daa 16 ha 19 horas e, no máximo, até 43 lastrea a pós a salda dos
órgãos oficiais.
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importância dos assuntos que constituem, hoje, a Secção 111 do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilégio
de invenção, registes de marcas de indústria e comercio, encon-
trará, deste modo, à venda, â Avenida Rodrigues Alves n. 1, na
Secção de Vendas e no posto do Ministério do Trabalho, os exem-
plares, editados no ano em curso, ao preço de 200 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

DECRETO N. 6.527 — DE 19 DE NON. 'EMBRO DE (0!.1)

Declaro de utilidade pública a Sociedade do Distrito Federal de Assis-
tència oos Lázaros e Defesa Contri: a Lepra.

O Presidente da Reptibl:ca, atendendo ao 'pie requereu a Socie-
dade do Distrito Federal de Assistência aos Lázaros e Defesa Contra
a Lepra, com sede nesta Capital. a qual satisfez as exigências ib.) ar-
tigo 1.0 da Lei n. 91, de 28 de agosto de 1935, e usando da ltribuição
que lhe confere o artigo 2.0 da citada Lei, decreta:

Artigo único. É declarada de utilidade pública, nos lermos da
mencionada lei, a Sociedade do Distrito Federal de Assistência aos
Lázaros e Defesa Contra a Lepra, com sede neta Capital .

Rio de Janeiro, em 19 de novembro ele 1£10, 119.° da Indepen-
dência e 52.° da RePública.

(4Entl.to VAnns

F rancisca Campos.
(C—i0.667 -- 26-11-40 -- 208100).

ANO LXXIX	 SUMÁRIO
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ATOS DO PODER EXEC:IT TIVO :

Decreto 5.941, de 10 de julho de 1940.
Decreto 6.527, de 19 de novembro de 1940.
Decreto 6.532, de 20 de novembro de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposição de Mo-

tivos — Divisão do Funcionário Público — Divisão de Seleção e
Aperfeiçoamento.

Departamento de Imprensa e Propaganda.
SEL:RETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Inferiores — Expediente do Gabinete
do Sr. ministro e da Comissão de Estudos dos Negócios Estaduais,

Ministério da Educação e Saude — Expediente da Divisão de Contabi-
lidade. e Divisão do Pessoal.

Ministério da Fazenda — Expediente do Serviço do Pessoal, da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, da Diretoria da Despesa Pública,
da Diretoria do Domínio da União, da Recebedoria do Distrito
Federal, da Diretoria do Imposto de Renda, do Primeiro Conselho
de Contribuintes, do Segundo Conselho de Contribuintes e da Caixa
de Amortização.

Ministério da Marinha — Expediente do Tribunal Marítimo Admi-
nistrativo.

.linistério da Guerra —Expediente do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica e do Sr. ministro.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente, da Comissão de
Eficiência, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pessoal, da
Diretoria dos Correios e Telégrafos e da Estrada de Ferro Central
(lo Brasil.

Ministério da Agricultura — Expediente do Departamento de Admi-
nistração, da Divisão do Pessoal, da Divisão do Fomento da Pro-
dução Animal, da Divisão da Deíesa Sanitária Vegetal, da Divisão
de Fomento da Produção Mineral, da Divisão de Aguas, do Serviço
de Proteção aos Índios, do Conselho Nacional de Pesca e do Ser-
viço de Publicidade Agrícola.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Serviço
de Comunicações, do Departamento Nacional do Trabalho, da
Junta de Conciliação e Julgamento e do Conselho Regional de En-
genharia e Julgamento.

Noticiário — Parte Comercial — Rendas Públicas — Editais e Avisa
— Sociedades Anônimas — Sociedades Civis — Anúncios.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 5.941 — DE 10 DE JULHO DE 1940

Concede à "Electro Química Brasileira Sociedade Anónima" autori-
zação para funcionar como empresa de mineração.

O Presidente da República, usando da atribuição qu !: lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição e atendendo ao que requereu a
"Electro Química Brasileira Sociedade Anónima", com sede no Es-
tado de Minas Gerais, decreta:

Art. 1.0 É concedida à "Electro Química Brasileira Sociedade
'Anônima", autorização para funcionar como empresa de mineração,
de acordo com o que dispõe o art. 6.0 § 1.0 do Decrete-lei n. 1.985,
de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas), ficando a mesma so-
ciedade obrigada a cumprir integralmente as leis e re gulamentos em
vigor ou que vierem a vigorar, sobre o objeto da referida autori-
zação.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 10 de julho de 1940, 119.0 da Independência e

52.0 da República.

(C-10.752 -- 26-11-940 -- 25$500).

Concede à "Franz Cohnilz ‘5.; Compeobio - ou to,•zip:i7. 0	 r,en jorrar
como empresa do MI.	tçã(

O Presidente da Repúbliva, usando da alribtiç(io que lir., confere
o art. 74, letra a, da Constituição e nos termos do Decreri-lei nú-
mero 1.985, de 29 de janeiro de 1910 (Código de Minas), ijereta:

Art. 10 É concedida it "Franz Cohnitz & Companhia", com sede
nesta Cap ital, autorização para funcionar como empresa de mine-
ração de acordo com o que dispõe o art . 6P, § 1. 0 , do Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 19.10 (Código d.it Minas), ficando a
mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regula-
mentos em vigor ou que vierem a vigorar sobre Cl objeto da referida
autorização.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em conirárie.

Rio de Janeiro., 20 de novembro de 19 .50, 1_9.° da Inder.eloVeicia
e 52.° da República.

Ft:rnanda Costa.
(C--10.751 -- 26-11-940 -- 24$500).

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PúBLIGO
EXPOSEÇÃO DE MOTIVHS

2.130 — Em 22 de novembro de 1910 — 13_1;:ecioniíssinio Senhor
Presidente da República — Submeteu 'Vossa Excelência ao exorno
deste Departamento o incluso processo, em (I n c o Senhor Ministro
da Viação e Obras Públicas solicita auto 	 s'r.zae,o!) ',ara reconstruir um
trecho de cais de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte.

2. Acompanha o processo um projeto de decreto-lei, relativo
à aprovação do projeto e orçamento das referidas obras, que mon-
tam a 1.882:355$0 (mil oitocentos e oitenta e dois contos, trezentos
e cincoenta e cinco mil réis).

3. Esclarece o Senhor Ministro que o trecho do cais eir apreço
encontra-se em condições precárias, sendo necesário reparar não só
a infra-estrutura metálica, como as lages de eoncreto armado da
plataforma, cuja armadura se acha exposta 5 aelo da água do mar.

4. As obras projetadas constam do seguinte:

a) reconstrução de um trecho de cem metros ilo cais,
no prolongamento da parte ora em execução pela Compa-
nhia Nacional de Construções Civis e hidráulicas: e

b) cravação de tubulões que servi •ã(1 de fundação ao
trecho seguinte, lambem de cem inetrw, cuja reconstrução
deverá ser frita quando o movimento do porto assim o
exigir.

5. Examinando o projeto, organizado o orçado pela Companhia
Nacional de Construções Civis e Hidráulicas, este Departamealo ve-
rificou:

1) que não ha elementos que permi aro controla,' o or-
çamento nos itens relativos às linhas firreas e esgotos das
águias pluviais;

2) — que faltam elementos para a cubagem do curo-
camento das extremidades; e

3) ___. que os tubulões, no orçamente, rigUri:111 doai pro-
fundidade de onze metros, enquanto que VIII corte apresen-
tado., vão da cota O ir cota 17,50 To . Diso decorrem, prova-

GETULIO VAricag.
Fernando Costa.

Guri • LIO V OU: V.i.
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velmente, outras discrepâncas enconti • adas quanto ao con-
sumo de cimento e de concreto ciclónico.

G. A mencionada Companhia baseou o orçamento em causa ntis
preços unitários adotados para as obras em execução, que lhe foram
adjudicadas mediante concorrência pública, levando em conta ape-
nas as majorações decorrentes do encarecimento do carvão e ci-
mento.

7. Cumpre - notar que as deficiências orçamentárias • acima
apontadas são de pouca monta, e que a discordância no comprimento
dos tubuiões é desfavoravel is proponente.

8. Como as obras dessa natureza exigem grandes despesas de
instalação, é pouco provavel que a reconstrução em apreço possa in-
teressar a outras firmas especializadas.

9. Pelo exposto, ao restituir a-Vossa Excelencia o processo em
apreço, este Departamento tem a 'honra de opinar no sentido de que
sejam as obres adjudicadas à Companhia Nacional de Construções
Civís-e Hidráulicas, independentemente de nova concorrência.• nós
termos propostos pelo Senhor Ministro da Viação e Obras Públicas.

, Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Moacyr Briggs, Pre-
sidente interino. - Aprovado. - Em 22-11-40. - G. VARCIAS.

Divisão do Funcionário Público

Processo n. 7.536-40 - Ofício n. 5.692-S/3, da Secretaria
Geral da Guerra, solicitando o parecer deste Departamento sobre a
reclassificação, por ordem de antiguidade, atribuida a Armando
Cesar Petra de Barros, antigo Chefe de Oficina da Iniprensa. Militar,
incluido na carreira de Oficial Administrativo, quando da "recente.
fusão dos quadros daquele Ministério.

Despacho - Aplica-se ao caso a circular DF/190, de 20-8-40,
publicada no "Diário Oficial" de 29-8-40.

Não houve, no caso, restrição de direito, como pensa a C.E.G.,
nem qualquer das modalidades de transferência, previstas no Esta-
tuto. O interessado foi duplamente beneficiado: deu-lhe a lei pos-
sibilidade de acesso, que não tinha, e dispensou-o da prestação de
provas, incluindo o seu cargo isolado entre os de classe semi-final
de carreira.

Está certo, portanto, o lugar que lhe coube .na rechissificaCão
da antiguidade.

Restituo à Secretaria Geral da Guerra.
Em 26-11-40. - Moacyr Briggs, Presidente interino.

•
Processo n. 7.778-40 - Silvio Vieira da Silva, candidato habi-

litado em cencurso, realizado em 1933, para o cargo de Comissário
de 2° classe, concurso esse prescrito e, posteriormente, revalidado,
solicita aproveitamento em cargo equivalente.

Despacho - Não é o DASP. o orgão competente para apreciar
o pedido.

D.P.J. - Em 26-11-40. - Moacyr Briggs, Presidente, in-
terino.

Processo u: 7.840-40 - José Benedito de Oliveira, Rafael
Manoel dos Santos e João Muniz Pires; respectivamente, Chefe da
Portaria, padrão "G!'

'
 e Ajudantes de Porteiro, padrão "F", todos da

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo - soli-
citam equiparação de vençinsentos.

Despacho - Não ha dispositivo legal que ampare a pleiteada
equiparação, nada havendo, portanto, a deferir.

Ao S.R.P./2, para arquivar. - Em 26-11-40. - Moacyr
Briggs, Presidente., interino.

Processo n. 7.545-40 - A Lei n. 42, de 15 de abril de 1935
• (2 Estatuto dos Funcionários. Prescrição de direito.

Parecer

(1 Departamento de Administração do Ministério da Agricultura,
com o ofício,n. 15.596, de 11 de novembro corrente, atendendo à
solicitação da interessada, submeteu ad exame deste Demartamento
o processa em que Maria de Lourdes- Stelling Barbosa Pinto. arqui-
vista, classe I. Quadro -úniep daquele Ministério, recorre do des-
pacho do Diretor da Divisão do Pessoa/ que lhe indeferiu o pedido
de concessão do

"...resto da licença que lhe foi dada pela portaria n. 51.
de 26 de janeiro de 1939, de acordo com os arte. 1. 0 e 40
da Lei (e não Decreto-lei) n. 42, de n-4-1935 e cuja in-
terrupção ocorreu em virtude de sua designação, em 16 do
fevereiro do mesmo ano, para assumir o exercício do carta)",

em comissão, de Diretor da Divisão de Comunicações, do mesmo
Ministério.

2. Em sua petição de 18 de setembro passado, alega a interes-
sada que

a) "em requerimento que tomou o D. C. M. 19.732,
de 1940, requereu o resto da licença que lhe foi concedida
pela portaria n. 51, de 26 de janeiro 'de 1939. nos termos
dqs arts. i.° e 4.° da Lei (e não Decreto-lei) n. 42. de 15
de abril de 1935, tendo seu requerimento sido indeferido
r10.1?„ketoidaDiViSão 40 Ressoai";

h) "em 20 de julho de 1940, pediu reconsideração (e não
recorreu) do despacho (D. C. M. 22.766-40) aduzindo. em
pedido (e não recurso), razões da ordem jurídiere.trans-
crevendo, em abono de suas considerações, parecer então
emitido pelo D. A. S. P., ainda desta vez, aquele seu pe-
dido (e não recurso), não Mereceu a reforma do despacho
anterior" e

"como. entretanto, data vênia, a suplicante esteja
certa do seu direito e da justiça que a ampara, vem recor-
rer da decisão - do Diretor da Divisão do Pessoal para Vossa
Senhoria, requerendo a reforma do despacho anterior e,
caso não o faça Vossa Senhoria, que se digne de mandar
ouvir o Departamento Administrativo do Serviço Público,
pois, está certa que seu -diceito a gozar o resto da licença
prêmio a que fez jus está plenamente apoiado na lei-"

a. Improcede, iniciannente, o pedido. O 'Estatuto dos Funcio-
nários. revogando a Lei n. 42, de 15 de abril de 1935. respeitais o
diréito adquirido à sombra da mesma lei, garantindo-o aos funcio-
nários, sob o duplo especto:

•
' a)r..'e continuarem licenciados até o termo dos respecti-

vos prazos, obedecidas as condições previstas na legislação
vigente ao tempo da coneessão"; (§ 2.° do art. 278) e

b) de, para efeito de aposentadoria, ser contado em
dobro o tempo concernente ao período da licença não go-
zada aos ciee,, ao entrar em vigor o Estatuto, estivessem
nas 'condições estabelecidas nos arte. 1. 0 e 7.° dessa lei.
(§ IP do art. 278 cit.).

4. Convem salientar, quanto antes, que em nada lhe aproveita
o parecer emitido por este Departamento no processo n. 5.283-40,
referido na alínea 5 do item 2. Ali foi examinada espécie diversa.
à vista de pedido tempestivamente feito, antes do Estatuto e 'com
fundamento em lei então em vigor. No caso em estudo, a peticioná-
ria somente agiu após quasi oito 'teses da - vigência do mesmo Es-
tatuto e baseada em lei por este revogada.

5. Apreciando o caso, dentro desse critério legal e jurídico,
expresso literal, não ha tomar conhecimento dó 'pedido, Por estar
prescrito o direito que, nesse particular, porventura, lhe assistisse.

6. Remonta a 1 de novembro de 1939 o Estatuto dos Funcioná-
rios, quando, então, se iniciou o prazo de 120 dias dentro der qual
poderia ter reclamado contra o novo estado de coisas. É que. não
estando, àquele tempo, licenciada, a revogação, na . forma feita, da
citada Lei n. 42, de 1E35, consubstanciara o Oto ou fato originária
do direito à reclamação tardiamente formulada, ,em 25 de junho
último, (fls. 2), quando deveria tê-la apresentado até 28 de feve-
reiro passado. (Art. 222, n. II, do Estatuto).

7. Nestes termos, este Departamento deve restituir o , anexo
'processo ao D. A. do Ministério da Agrietatura e opinar pelo seu
arquivamento.

D. F., 23 de novembro de 1940.	 Paulo Lyra, Diretor de
Divisão.

Despacho - Aprovado. Em 26,11-40. - Moacir Briggs) Pre-
sidente, interino.

Processo n. 7.646-40 - Efetivação de interinos.

Parecer

Pedro Gouveia de Sonsa e Mateus Ferreira Coelho, patrões, classe
G, e Guilherme Ferreira de .Aguiar, José Arsênio Ribeiro e Alcides
José da Costa, maquinistas marítimos. classe F, do Quadro único do
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, sendo ocupantes inte-
rinos desses cargos pedem efetivação, sob a alegação de que possuem
os documentos necessários ao exercício dessas funções.

2. O Ministério do Trabalho, encaminhando o pedido, manifesta-
se contrariamente ao seu atendimento.

'3. Os requerentes, nomeados para aqueles cargos, em caráter
Urino, posteriormente à Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936,- 	sá
poderão ser efetivados mediante prestação de concurso de provas, na
conformidade do art. 17 do Estatuto dos Funcionários, que, no seu
parágrafo 20, dispõe:

"O exercício interino de cargo cujo provimento dependa
de concurso não isenta de,ssa exigência, para nomeação efe-
tiva, o seu ocupante, qualquer que seja o tempo de serviço".

4. À vista do expoSto, esta Divisão opina pelo indeferimento do
pedido, por'falta de amparo legal, devendo o anexo processo ser res-
tituido ao Ministério do Trabalho, para arquivamento,

D. F., em 25 de novembro de 1940. - Paulo Lira, diretor de
Divisão.

Aprovedo. Em 26-11-40. - Moacir Briggs, presidente; interino.
Processo n. 7.691-40 - Gratificação pela execução de trabalho

de natureza especial.
Parecer

Os requerentes,. guardas sanitários, pedem que se lhes conceda a
gratificação peia execusão de trabalho de natureza especial, cona
risco da vida ou da saude.
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2. Alegam que
Aosta Capital, e

estão lotados no Serviço de Saude i dos Portos,

"teem por função as deSinfeções e desinfestaçõeiz dos nayios,
em cumprimento de determinações regulamentares, e de
Convenções Internacionais" (fls. 3 — o grifo é meu).

3. Salientam, por fim, além de outros motivos, que

"os fatos demonstram que, no serviço de desinfeOes e desin-
festações, ficam os funelonários constantemente expostos eu
a súbitas inalações de gás, com risco imediatt da vida ou
ás absorções contínuas do Mesmo, com prejuito da Mude'.
(.fis,: 3 v.).

4. Segue-se, DO processo, o parecer do diretor db Serviço de
Sande dos Portos, que se sobrepondo a expressas determinações de
legislação vigente, que: não pode desconhecer, propõe fque a quota
paga pelas companhias de navegação seja restituida aos Àfilucionários,
como

"reparação completa da iniquidade"

de sua incorporação à receita da União. (fls. 5 e
5. A proposta não foi considerada porque não teni apoio legal.
6. A D. P. E. encaminha o proresso ao D. N. S., para

"opinar quanto ao risco que correm os funcionários pela
execução drr serviço de expurgo nas embarcações"

qual se manifestou pelo deferrtnento do pedido. (ils.1 , 15 e 16).
7. Esse parecer, o Decreto-lei n. 2.113, deste ano, e exige para

o caso 'da gratificação pelo exereicio em zonas ou recaia insalubres.
8. Afinal, a D. P. E. emite parecer e, aludindo ao serviço feito

pelos interessados, diz que
1

"o risco que daí decorre provém do desempenho de furção
transitória não inerente ao çargo mas a ele pertinente" •

'e, ainda que,

"estando () caso em harmonia com o ponto de vala expendido
pelo DASP"

é pelo atendimento do pedido.
9. Não é bem esse o entendimento do DASP, porque, -no _case,

não se trata de função transiteria, não inerente mas ao cargo, -per-
tinente.

10. A função é permanente,' inerente às 'atribuiçõeé. da carreira
dos interessados, regularmentar, decorrente, ainda, de Convenções In-
ternacionais, como os p.róprios interessados afirmam. (fls. 3, item I).

11, Não ha, portanto, a execução de trabalho de natureza es-
pecial, a que se refere a ler.

12. Assim "sendo, esta Divisão. não tem como julgar amparado o
pedido.

D. F., em 23 dá novembro de 1940. — Paulo Lira, diretor de
Divisão.

Despacho: Aprovado Restituo ao Sr. Ministro da Educação e
Saude. Em 26-11-40 — Moacir _Briggs, preaidente,, intenino.

1
Divisão de Seleção e Aperfeiçoament4

RETIFICAÇÃO

Despacho:
No Diário ORM/ de 21 de novembro corrente, pag. 21.781 (pro-

cesso n. 6.040-40 — Provas de habilitação realizadas em Natal) 24,4
linha, onde se lê:

	

	
Trabalhador
	 ,

Número — _Nome — Pontos
1. Francisco Escolástico de Araujo 	 	 —I. • • •

Leia-se:
m i. Francisco Escolástico de Arriujo 	  dti

DEPARTAMENTO DE IMPRENISA
E PROPAGANDA	 '1

Conselho Nacional de Imprensa

Realisou o . Conselho Nacional de Imprensa, dia 18 de novem.
bro, mais uma sessao, sob 'a , presidência do Sr. Lougival Fontes,
estando presentes, os Srs. Conselheiros Roberto Marinho, Belizá-
rio de Sonsa e José Maciel Filho. Despachado o expediente e apro-
vada a ata anterior passou o Conselho a examinar numerosos Pc-

,
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i didos de registos de ririas publicações. Obtiveram regino no Es.
lado de São Paulo: I "Arquivos da Dermatoloaia e S i-filigrana deSão Paulo", Capital; i,"Acrapole", Capital; "Revista de Gasto-Ene
rorogia de São Paulo Caí liar; "Tribuna da Franca". França; "Re-
vista de Ribeirão Pr. to", de Ribeirão Preto; "Diário da Tarde?,

,	 ,

Franca; "A -Mococa" :' - Mococa; • "0 Comércie", Sorocaba; "Correio

.

da Tarde", Santos; C Pode de esconde, Cacconde. Cerne Boletim fo-
ram.. registados; "Doi tini Comercial Levy", São Paulo; "Anuário
Genealógico Brasileiro", "Revisto Penal e Penitenciária" e "Bole-
um da Camara de Ceméreicr Belgo-Brasileira", tombem da Capital.,
Como folheto de prdPaganda religiosa, obteve registo o "Boletim
Diocesano", de Ribeirão Preto. Do Estado de Minas Gerais: "Diário
da Tarde", da Capit,gt "O TempO", Santo Antônio do monte; "O
Estado de Goiás', Tiberlendia; "Folha do Povo", Ubá; "Diário
Mercantil", Juiz de Fins; "Ver gas", Poços de Caldas; atada foram
registados como boletim: "O Agricultor", de Lavras: c "Boletim
da Associação dos E enheiros 'Formados pe'la Escola de Engenha-
ria de Juiz de Fora ,de Juiz de-Fora; "C ,Medium" e .b "Granbe.
rynense"; de Juiz. de sota; "Arauto da Fé", de As.tolfo Dutra. Este
e "O Medium", de lulz de Fora, foram registados como, follr2t.o• de
propaganda religiosa 1 SS1M • como: "Noticia Espirita", da Capital; •,.
"Sintese", e "O Espiri a Mineiro", lambem da Capital. Per ngista-
do tombei:à o jornal.' "O Juvenil", de Bonsucesso. Do Estado da
Baia ofiliveram tainbein registo; "A Cachoeira" e "0 Pequei() Jor-
nal", de Cachoeira; "A Ordem" da Mata de São João e "O Munici..
pio", da Cidade de Vklença. Do Pará, obteve registo "Porá Agry.
cola 'Comercial e Intivxtrial", da Capital. Do Ceará; "O Momento",
da Cidade de _Camocim. Do Rio Grande dd Sul: "O Liberal", de
Santa Vitória do Palmar. Do Paraná: "Jornal de Ant 	

'
onina" de

Antonina. De Goiás: ""A palavra, de Pedro Afonso. Corno boletirri
obtiveram registo 'no Distrito Federal: "Boletim", e "Minério Com..
buslivel e Transporte", no Paraná. "Boletim Comerciar,' em Per.
nanibucp, "Boletim Técnico da Secretaria de Viação de Obras pú.
blicas n, e no Rio Grande do Norte, "Pedagogium". da Ca p ital. Ainda
obtiveram registo. 'no Distrito Federai: "Mensário Estatyst:eo" e
"Revisto Turf Brasileiro". Não obtiveram registo nos Estado c'e

. São-. Paulo: "Folha Balneário", "Lex" e "Máquinas e Construções",
todos da Capital. Errí Minas Gerais, não obteve registo "Libalo do
Povo", de São .Sebastl o do Paraiso, e -Armas dm Revista de São
Panlo.	 I	 I	 I 1 •

DESPA OS PROMIDOS EM net:vasos
,	 •

De acordo com o ronunciamento . do Conselho NaciOnig de Ire:.
•prensa, em vários pr essos de recurso, o Sr. diretor ,, geral do
D.I.P. proferiu os se uintes, despachos na i!.ssão de 78 de novem-
bro de 1940:

Requerimento do diretor do "Comércio e Indústria", dwi.a Capi-
tal', pedindo prazo para liquidar seus negócios: Concedido até de-

Requerimento do diretor do "Jornal do Floro". desta Capital,
zembro.

dindo- reconsideração cio ata que lhe negou registo: Registe-se, des-
de que se transforme 'em revista.

I	 •
-Requerimento do diretor da "Salas Populi", d'esta Capital, pe.

dindo reconsideração 'cio ato pelo qual foi ed.a publicação classifi- -
eada.como folheto do propaganda, afim decontinuar circulando como
revista: Deferido. •

Requerimento do adiretor do "Rio Icarar, desta Capital, pedia-
do prazo para liquidai4 seu negócio; Contedido até dezembro.

Retmerimento do tiretor do "Jornal -dos ehauffeurs", dest.a. Ca-•
pitar, pedindo prazo p ra liquidar seus negócios: Concedido até de-
genábro.

Requerimento do iretor do "O Pepular". de Anclradak, pedindo
tansferência para Sa to Anastátio: Deferido.

'Requerimento do diretor do "0 Meridional", de Itapevk, pedindo
transferência da antiga para a sua atual propriedade: Deferido.

Requerimento da Associação Comercial dp Rio de Janeiro, desta
cidade, peliteando autOrização para usar papel linha dágua no "Bo-
letim Semanal da Associação Comercial: Indeferido.

Requerimento. do fliretor proprietário do "Correio Nacional",
'Oeste' Capital, pleiteando feitura da mais duas edições -dó aludido
jornal: Indeferido.	 -

Requerimento cio diretor proprietário de "Curiosidade Ittédiea",
desta Capital, recorrenflo do ato que lhe negou registo. — indeferido.

Requerimento do _diretor da revista "Dalt", que se adila na ca-
pital do' São Paulo, sOlieitando reconsideração do ato que life negou
registo: Mantenho a olecisfie.:

Requerimen".o do diretor proprietário do t"São Paulo-lmearcial",••
de Sãeo Paulo, recorre do do ato que lhe negou registo: liftn i . ,mho a
decisão.

Requerimento do iretor do "O Povo". dista Capitai,
reconsideração do ato que lhe negou registo. Mantenho á decisão..

Requerimento do liretor- do "0 ',genitor, editado em Pelotai,
aio Grande do Pad, pe indo reconsideração de alo tine lhe ,n ..sou rem'
gisto; 'Mantenha a deCtsão.

. Requerimento do çfiretor da "Folha das Mamais", que se edite
na capitel de São Paulo, pedindo autorização) para que esta continue
rkeircular em forma dp boletim: Mantenho a decisão,

.1

•

• _
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Requerimento do diretor da revista "Panificadora Paulista",
feditada tambem na cs.pital de São Paulo. pedindo reconsideração do
ato que a classilichu como boletim: Indeferido.

Requerimento do Sr. Djalma Otaviano, diretor da G.E. de Bo-
caiuva, pedindo licença para lançar uma nova publicação denomi-
nada "Primícias": Indeferido.

Requerimento do diretor da revista "O Mundo Ford", de São
Paulo, solicitando reconsideração do ato que a classificou como" fo-
lheto de propagani s.: Indeferido.

Requerimento do diretor do "Biológico", lue se edita	 São
Paulo, solicitando a publicação remunerada de anúncios: Indeferido,

	

ol•n	

Coleção das Leis e "Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda na Tesouraria da Imprensa Nacional, á rua

Treze de Maio; na Secção de Vendas, à praça Marechal Ancora, e uai
Agência situada no Ministério do Trabalho, os volumes da "Coleção,
das Leis" e do "Ementário da Legislação Federal", referentes ao
terceiro trimestre de 1940.

COLEÇÃO DAS LEIS"
Preço — 45$0

Para os Estados, mais 2$1 para o porte
"EMENTÁRIO DA LEGISLAM FEDERAL"

Preço — 10$0
Para os Estados, mais $8 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores

Gabinete do Ministro

PARECER

Em 21 de outubro de 1940.

Senhor Presidente:
Tenho a honra de restituir a Vossa Excelência a exposição

anexa, do Departadiento Administrativo qo Serviço Público, que
Nossa Excelência se dignou de mandar ao estudo- deste Ministério
e na qual é contestada a constitucionalidade do Decreto-lei número
2.615, de 21 de sei.embro último, que Vossa Excelência baixou com
o intuito de associar a tributação dos combustíveis e lubrificantes
líquidos à expansão do sistema rodoviário nacional.

Na aludida exposição, datada de 30 de setembro e publicada
/20 Diário Oficial de 4 do mês corrente, o Departamento encarece
e urgência da alteração proposta, em virtude de estar fixado o dia
seguinte, 1 de outubro, para o início da vigência do mesmos_Decreto-
Jel.

Entende o D. A. S. P. que os artigos 4. 0, 6.0, 7.0 e § 2.0 ao-
)idem com o disposto no artigo 67 da Constituição.

O dispositivo constitucional a que se quer referir o D. A. S. P.
leão é o art. 67, com diz a fls. 1 o repete a fls. 3, mas o art. 68,
'que reza:

— "O orçamento será uno, incorporando-se obrigato-
riamente à receita todos os tributos, rendas e suprimentos
de fundos, incluidaS na despesa todas as dotações neces-
sárias ao custeio dos serviços públicos".

São estes tis preceitos do Decreto-lei que, ilo parecer 'do
Ja A.. S. P.; exorbitaram da Constituição:

— "Art. 40 Dos direitos aduaneiros referidos no ar-
tigo precedente serão recolhidas ao Banco do Brasil e
escrituradas em . conta especial, sob a denominação "Fun-
do rodoviário dos Estados . -e Municípios", por unidade de
peso respectivo, as quotas partes seguintes:

"Art. 6.0 Do imposto de consumo referido no artigo
precedente será • feita dedução das quotas partes seguintes,
por quilograma ou fração de peso liquido de cada produta,e
recolhidas ao Banco do Brasil as importâncias respectivas,
onde serão escrituradas a crédito da conta especial de que
trata o art. 4.0:

I	 Gasolinas.
II — Querosene.

— Óleos refinados, combustíveis para moto-
res de combustão interna (Diesel oil)
e óleos iluminantes para fabricação de
gás (gás ou) e para lamparinas de
mecha (sinal oil).	 . 	

Óleos rhfinados combustíveis para fornos
ou caldeiras de vapor. 	

— Oleos lubrificantes simples, compostos e
emulsivos. . .

"Art. . 7•0 As quantias escrituradas na conta especial de
que trata o art. 4.0 serão rateadas entre os Estados, Dis-
trito Federal e Território do Acre, proporcionalmente ao
consumo de cada espécie de produto nos respectivos terri-
tórios, para aplicação exclusiva no desenvolvimento e con-
servação de suas redes rodoviária4 cabendo-lhes compro-
var, anualmente, o cumprimento desta condição, sob reina
de exclusão do rateio seguinte da entidade que o não fi-
zer. As demonstrações de emprego das importâncias ratea-
das serão apresentadas ao Conselho Nacional do Petróleo,
que as estudará e submeterá à aprovação do Presidente
da República .

"§ 2.0 As entidades contempladas poderão sacar di-
retamente do Banco do Brasil, por semestre vencido,
acrescidas dos respectivos juros, as quantias que lhes cou-

•berein, de acordo com autorização do Presidente da Repú-
blica, dada em relação discriminativa organizada pelo Con-
selho Nacional do Petróleo".

Igual crítica mereceriam, aliás, os §§ IP e 4. 0 do Decreto-lei,
que se prendem aos dispositivos acima transcritos e estão redigi-
sidos nestes termos:

— "§ 1.0 Quando a importância atribuida fõr superior
às necessidades em matéria rodoviária do Estado, Distrito
ou Território poderá ser a parte excedente utilizada em
obra diversa, de fim reprodutivo, mediante expressa au-
torização do Presidente da Repuública.

•
"§ 4.0 Das quantias de que trata este artigo, deverão

os Estados e o Território de Acre destinar aos Municípios
uma quota parte proporcional ao consumo respectivo de
cada espécie de produto, para aplicação exclusiva na con-
servação e construção de suas estradas de rodagem.

Assim, o que impugna o D. A. S. P., como inconstitucional, é,
a- rigor, todo o sistenra adotado para a arrecadação e distribuição do
imposto único sobre combustiveis e lubrificantes líquidos.

Ressalvando, preliminarmente, a circunstância de que o texto
do Decreto-lei não esteve em estudo neste Ministério, o qual por-
tanto nenhuma responsabilidade teria tido no equívoco das infor-
mações prestadas a Vossa Excelência, cumpre-me declarar que a
objeção do D. A. S. P. à constitucionalidade do ato é, a meu ver,
absolutamente irrelevante. 2"

E é irrelevante porque, referindo-se embora, a fia. 2 da sua ex-
posição, à Lei Constitucional n. -4, o D. A. S. P. argumenta não
com a Lei na forma que ela tem realmente, mas; talvez, com o que
lhe pareceu deveria ser essa Lei.

Com efeito, o D. A. S. P. alude à Lei Constitucional n. 4, como
se ela apenas tivesse por fim

•
— atribuir privativamente à Unido o poder de .,cobrar

impostos e taxas sobre os referidos produtos.

Mas a Lei Constitucional 1'1..4 não se limitou a dar à União uma
determinada competência tributária: tambem estabeleceu o 'modo pelo
qual essa competência deve ser exercida.

Dispõe, realmente, a sua alínea:

$1651
2065

$025

$007

$105

I — Gazolinas . 	 • 	
II — Querozene. . 	

11I — Oleos refinados combustívei e para mo-
tores de - combustão interna (Diesel
bil) e oleos iluminantes para fabrica-

.	 vão de gás (gás o11) e para lamparinas
do mecha (sinal )II).

1	 Oleos refinados combustíveis para fornos
ou caldeiras de vapor. ........ 	,-- pisos lubrificantes Simples, composto*, e
emaulafiroa• •	 MIMO • • • #1,• ••• • • • *****

— "O tributo sobre combustíveis e lubrificantes 11-
220$0	 quidos terá a forma de imposto único, incidindo sobre cada
8560	 espécie de produto. Da sua arrecadação caberá aos Estados

e Municípios uma quota-parte proporcionai ao consumo nos
respectivos territórios, a qual será aplicada na conservação e
no desenvolvimento das suas redes rodoviárias.

3060	 Com fundamento nessa prescrição, maduramente estudada e,
estabelecida por indispensável à ecohornia nacional, o De-

1080 ereto-lei n. 2.615 adotou a norma especial constante dos arts. 4. 1!, 6.0 e
70 para a arrecadação e distribuição do imposto do qual deve caber adis
Estados e Municípios piku QUOTA-PARTE PROPORCIONALtato



"O orçamento será uno, incorporando-se obrigatoriamente
à receita todos os tributos, rendas e suprimentos dos fun-
dos e incluindo-se diseriminadamente na despesa todas as
dotações necessárias ao custeio dos serviços públicos.

E acentuando a exigência da discriminação da despesa:
"O orçamento da despesa dividir-se-á elo doas partes,

uma fixa e outra variavel, não podendo a primeira ser al-
terada sinão em virtude da lei anterior. A parte variável
obedecerá a rigorosa especialização."

Vê-se bem que a inscrição do principio da unideck , e da especia-
lização no texto de 34 se inspirou liámos no zelo pela Inanido,: da ai-
ministração financeira do que no excesso de zelo Pelas pr-:•rrogativa5
das cOmaras, interessadas cria jungir o Executivo aa Sei programa,
isto é, em usurpar as funções de administração, que só pelo Exe-
cutivo podem ser desempenhadas com eficiência — conclusão a que
chegaram todos os constitucionalistas e lodos os publicistas de eco-
nomia e finanças que não se deixam impressionar demasiadamente
pelos mitos a que deram voga os revolucionáriosséria ,o séria, XVIII

Na Constituição de 10 de novembro o 11,:xeculivi• reeoperou os
seus direitos em matéria administrativa, orçamentária e fiirinceira.
O artigo 68 não exige que as dotações se inscrevam.

— "discriminadamente",

CONSUMO E DESTINADA AO DESENVOLVIMENTO E Á CONSER-
ta0 DAS RODOVIAS. Ai se acha configurado o que o D. A. S. P.
entende ser o fundo csPeciol, ou a massa, cuja instituição lhe repu-
gnou como infringente, do artigo 68 da ConstRuição e do artigo 74 do
Decreto n. 23.150, de 15 de setembro de 1933, no entanto lei ordi-
nária que não pode ser cotejada com a Constituição, nem a ela oposta.

É instrutivo consultar, a propósito, o texto da Constituição de
1934 que corresponde ao artigo 68 da de 1.937. Dizia ela, no arti-
go 50:

ceai que a especialização constante da lei orçamentária seja
tigre 'II''.
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quais foram destinadas algumas receitas (rno.lopólio do fiuno,
tos de sucessão, excedentes orçamentários etc.). Esse orçam ee ri to
especial não se fazia inteiramente à margem da lei geral de iceios,
cm que se consignava o saldo devedor ou credor da gestão, Com essa
alteração parcial do processo de elaboração e execução do orçaieent9
não sofria derrogação o principio geral da ur idade.

O sistema adotado pelo Decreto-lei n. 12.615 é, de certo, uni
sistema especial de administração financeira, mas especial em vir-
tude, precisamente, do tipo especial do imposto de que se trata, e
que possue característicos muito diversos d . * de qualquer outro.
Na Constituição (art. 23), já o imposto de indústrias e pcofissões é
lançado por uma entidade — o Estado, e devido, ao mesmo tempo,
e em partes iguais, ao Município e ao Estade, mas Estada e Muni- .
cípio intervindo juntos na arrecadação. Quanto, porém, ao imposto
único sobre combustiveis e lubrificantes líquidos, só a União o lança,
e só a União o arrecada: aos Estados e aos Municípios cabe, apenas,
depdis da arrecadação, uma parte do seu montante. Para realizar
esse intuito, que é, de resto, o intuito da Lei Constitucional n. 4, o
mecanismo criado pelo Decreto-lei n. 2.615 é satisfatório, .c o
substitutivo do D. A. S. P. não se afasia dele sinão para lirar-llie
a leveza, a eficiancia e a adequilçáo ao fim para que foi c 'iodo,

Realmente, a destinação especial e Mall ida, em princípio. 114
substitutivo — O que em verdade continuaria a merecer a arguição
de inconstilucionalidade, se fosse justa a que o D. A. S. P. levantou
contra o Decreto-lei. Pergunlar-s e -á cni que é diferente o substi-
Raivo. A resposta é que este tom em -vista retirar do Panei) do
Brasil a conta especial e transforma-Ia mura simples Ookreato do
anexo orçamentário do Ministério da Fazenda, sujeita, portanto, a
todas as tramitações comuns da elaboração e da execuçãc do Orça-
mento, especialmente à supervisão da Div]Hão do Orceinento do
D. A. S. P. e da Comissão do Orçamento qire funciona no mesmo
e sob a chefia do seu presidente. No exercício em curso, a despesa
correria à conta de crédito especial, não dando porém o substituti‘o
indicação sobre o meio de, no mesmo período, proceder a arreca-
&Cão e computá-la.

Sujeito à variação anual do orçamento e, eventualmente, à sua
A espeektlização da proposla do Executivo destina-se imenas 	 votação anua o rtiteio das quotas-portes n los Estados e Municípios

instruir o Legislativo, reservada tio Presidente a faculdade de alie- estará exposto a todas as vicissiludes dos Orçamentos e da politica
ri-li dentro das verbas globais (artigo 69). 	 locais e com elas Ininea se conseguir ti. assiro. (liar um futclo perma-

Da Constituição almil desapareceu a presunção, evidente na an- nente de.stinado a garanliw a realizzição dos fins de ordem económica
terior, e de resto sem fundamento na realidade, de . gole o Executivo que se acham indicados na Lei Constitucional n. 4. Ora. t. expansão
tende ao abuso, à prodigfilidade e à malversacilo dos dinheiros: públi- da rede de comunictições interiores, ftivorecenfo a irculaçã la ri-
cos, sobre os quais se deva por isso exercer a meticulosa pe .:feia do queza e a criação de novos centros prodidora--: , a aproximação e-a Irwa

Legislativo e dos orgãos de naltireZa ~erário. que assumiram a fun- entre os núcleos de populaço e o seu progresso material moral, é
cão de fiscalizar (.) exerc ício do Poder, tolhendo-lhe os meios de rea- de importando capital para o laUS. Pr eindieZr (.‘stt grani e obra de

lizar os seus fins.	 reerguimento económico por amor do formalimm da elaboração (ir-

Dispositin cm4titwi"21 corno entra (Inalquí'r dii (P ie entram çamentaria representa subatituir os fios pelos meios, ou usar de
no texto da Constituição, a alínea da Lei Constitucional n. 4 derroga, meios inadequados aos fins que se liteor em vista. Consfrvtindo O
no que diz reapaiio a combusti‘eis lubrifictintes liouillos,i qm rI princípio da destinação especial da receita. o irlistitutivo tende ape-
°oiro modo se encontre estipulado fia Constituição. Se a arrecadação nas a torna-lo anodino, unia Vez (pie ¡nein,' a mesma rec.'tlo
e distribuição do •:roposto devesse ficar subordinada às mesmas regras massa das rubricas gerais do orçomento. sujeP.ando-a 1is suas xaria-
que a Constituição estabelece para os demais impostos. a alínea não çaes anuas. Bespeita. desfarle, o mie d e [ o vni: lin-elite se arglie df..111-

l e ria consi g nado a destinação expressa da receita, que a preckan ente constitucional, po pa:o se modifica o processw da execução precisa-

o que caracteriza o fundo, ou massa, em matéria de orçamento, a mente afim de que esta não 	 consume na medida em que o d e s ej o o

Wie o D. A. s, p, objeta. A deslifiação foi. no entanlo,, estipulada, Governo.
porque a Lei Constitucional entendeu conveni. ento eslipulá-la e nora	 Alem da sua complexidade e das demora, que o seu co l aiona-

f 's' a ruo dr' rrogar o q u e e m contrzít • io houvesse disposto a [(institui- mento acarretaria, com prejuizo dos fins que se propAs o Governo
çar. uni qualqor outro texto de lei.	 com a Lei Constituciontd. o ,sisterna il r onstifik0 dO D. A. S. P.

,daria form 
A impugnaeão à legitimidade do Decrelo-lei 	 2.61a, aris. 4p, 6.0	

a a uma fals idade , po is imp or tari a inclui r, fio ori:OM H,0
fia União. receitas e tlespe gas (me não n, y ion,.rm à 1T n ião, Inas sri,i

7. 0  deriva, poia.	 eireunatanem	 Ir i a 	o DA.S.1'. ignorado a alínea aes tesas -e receitas tias 1.,,shatas c	 co

da Lei Const ilucional	 4, ou de não lha ter conmreendido significação, 0,42is cli,s , wsas e	 effiv.„taviwil	 „
contudo nitinifesta. O Decreto-lei n. 2.615 :tpenas deu zi forma. ou o 	 tall , tanto 1 0,4 Esiathis	 -mouri,ípio,	 m.,,,aaaa., tora

rireiPar.rr efel rv'ir-s, 1111St: a i ii te,si tirlaai: "" O ' Inas és,ro‘' a	 agu- de seu balouço, ou figurariam ((unhem nos uri: to e ntoa locais, e nes-e
ri, ao.	 expre.s sa na Ç.1 it 'C. a() ramo outra miau -vier	 s e us i)re-
coitos. Ineonsti:"cional. portiudo. sogundo a ptir. ,cer do D. A. S. P.,	

caso a mesma receita i` a 111PSIlla	 )areeeriain rito>i"/('.s

COMPIdaílaS,	 1111;111(j n r mii	 mil -- riiieé

1, 15()t é ir, 1)Pé rr ,irtier-li 11 * 2 ' 615 '	 c,xeci,11-:`-in à 1 ' 1.i	 se	 eria tala 	 xage rar a etndencia pir a atoribi a que balVer eille
mod orçamento de cozadieira, isto é.	 controle	 tf	 em ouen.	 vssa própria ael aonsiourionai —	 mio e um

contraselko ent intitarizi	 bermenauf icti, pais a L e i C iPa ii;	 I	 dr.('	 • 	 f• •	 •-a • o nlit	 ioda dos	 osgast	 (ias
fl)i 1 n 1 1-nr1 , 11gillil	 xa 1 nu rei ri e pmai 	 ficar a C1"111:,. I II	 Ir adas. excluida a cogifaçio dos meios dc 	 amtar o	 nlin Ca Pi CO( lipak,,,o 

Mas em que consiste o sistema adotado pelo Decrelo-lei e que o a produção.
D. A. S.- P. ram	 esidra in eontitudefi	 rsal? Esse sistema • co : sta	 InMõe-Se 011Ir a observaçã o. no inu • difs respeito zlo st 1,41;!ill ia a,

reservar aos Estado e aos ¡municípios, dos impostoa fixtillaa nina quo- P é que ele. na rad:l e r:c) (1 110 11:.: :11 '	2 -O, du ar ' • 7 ••°, nviva r"

11-1111 li eígeellurrul a Pelo flanco do Briisil em emita especia l , deno- e Municípios dos juros relativos a coda 	 rir [ri 	 eneMO e a cntO

ininada"1 .aindo ItotI na iario dos Est aio s e alimicipins" o a ser movi- laigamento o Decreto-lei ri	 '.615 obriga 1, Banco.

m e nitida pelas administrações locais, sob o controle da União, Não	 Ao zirg urnento de que irão está viu. i . nust o Orrainento rederkt

é toda a imporlancia do imposto que. pelos arts. 4.° e6 ,0 , 'irislrtrr' ant ecipa -a, o D . A . s . p , com estas paliara
o "fundo", isto a, a devida à União e a devida aos Estados e Munici-
1 110au mas salmente esla última tem o seu destino lixado na Lei Cona-
ti 1 ucional e a- sua arrecadação e escrituração reguladas no Decreto-lei
n. 2.615. Referindo-se à norma dos artigos 4. 0 e 6.0 exclusivamente
aos orçamentos locais, não estaria em carisma unidade e uni\ er,salida-
de do orçamento federal.

Como quer que seja, pondo, a unidade e a universalidade doa
orçamentos locais não ficarão prejudicadas. O disposto nos incrimina-
dos arts. 4 0, G.° e 7.0 não importa necessariamente a exclusão, dos
orçamentos locais, das remados e das dotações mencionadas. A previ-
são da receita e a fixação da despesa poderão continuar a ser feitas
e inscritas, corno atualmente. nos orçamentos gerais, e a intervenção
do Banco do Brasil terá apenas o earater de meio de proceder a uma -
cômoda arrecadação e distribuição do irn posto. Método semelhante
foi ' adotado em França para a gestão dos "bonus" da defesa nacional, *
a exploração dos fumos e a amortização da divida pública . fins aos

"Dir-se-á, talvea, que nem Iodo o inimisto Único arre-

cadado constitue renda federal, tuna vez que a União ,te-
verá entregar parle dele nos Estadts, para construção de
rodovias. Mas a assertiva não enemitraria fundnoento ria
origem da tributaçào e anular-se-ia ante o próprio texto
das leis pertinentes ao assunto. Co Ti efeito. o direilo de
tributar o carvão mineral nacional e os combu.siveis e lu-
brificantes líquidos passou à exclusiva compotancia da 11niãO
em virtude das Leis Constitucionais ias. 3 e 4, a priineira
vedando aos Estados. Distrito Federal e Municípios "(rk
biliar, direta ou indiretamente, a produção e o comércio,
inclusive a distribuição e a exportação, de carvão mineral
nacional e de combustiveis e lubrifiemtes líquidos de qual.,
quer origem", P a 'segunda atribuido privativamente à Uniãci
o poder de cobrar impostos e taxas tobre os referidos pro-•'
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(lutos. Õ Decreto-lei n. 2.615, que trata do imposto imito
federal, surgiu como uma consequência daquelas leis consti-

.	 tucionais, estabelecendo a nova tributação federal rui subs-
tituição aos impostos e taxas estaduais e municipais'.

•
Mas o que esquece o D. A. S. P. é que a competência para tri-

butar os eornbustiveis o lubrificantes líquidos, não f.oi transferida
à União de maneira absoluta e sem condições. Pelo contrário, essa
tributação ficou, no mesmo texto constitucional, subordinada à dis-
tribuição de uma quota-parte aos Estados e Municípios, na proporção
do consumo respectivo e para ser aplicada na conservação e no dos-
'envolvimento das suas redes rodoviárias. A competência para tri-
butar é, assim, da União, mas não só a renda não é totalmente da
União, como tambem não ficou a União sujeita, quanto à despesa,
às restrições que obrigam os Estados e os Muniapios: Foi essa con-
dição, no entanto, expressa na Lei Constitucional n. 4, que passou
despercebida ao D. A. S. P., o que o levou a considerar como texto
da mesma lei apenas a sua primeira parte. Incluir no orçamento
da União uma receita e uma despesa que não lhe cabem, alem- de
obstaculo à colimação dos fins da Mi Constitucional, seria, a nava
ver, um erro de técnica.

Em sua exposição afirma o D. A. S .p que é necessário pre-
servar

"o principio da unidade e universalidade orçamentá-
rias, em boa hora consagrado pelo art. 67 (leia-se art. 68)
da Constituição de 10 de novembro de 1937".

Se é certo que a Constituição adota o princípio no art. 08. cum-
pre notar que nem os termos, em que o faz, contradizem essencial-
mente o disposto no Decreto-lei n. 2.615, que regula, em verdade,
urna situação anterior à elaboração de orçamento, isto é, que dá a
base para essa elaboração permitindo que o tributo, lançado pela
União, reverta parcialmente em favor dos Estados e Municípios,
nem o preceito dá o modo para elaboração orçamentária ou veda a
destinação da receita aliás expressamente determinada pela Lei Cons-
titucional n: 4, nem a regra constitucional deve ter-se como decorrente.
de um princípio essencial à organização politica do Estado.

A regra, constitucional decorre da regra financeira, os direitos
financeiros tendo precedido, como observa Barthélemy, a reivindi-
cação dos direitos propriamente legislativos (,Droit Constitutionnel,
pg. 791), isto é, o respeito das necessidades da organização finan-
ceira é que levou o legislador a erigir a regra geral da unidade e
universalidade do orçamento. Essg regra passa, destarte, a dominar
o' direito financeiro, mas se e enquanto o direito financeiro, partindo
da observação da realidade objetiva, não provoca a alteração ou
derrogação do princípio constitucional.

O que se teria verificado com a Lei Constitucional n. 4, se esta
importasse modificação, para o caso, do art. 68 da Constituição, se-
ria precisamente um desses movimentos de reação do direito finan-
ceiro sobre o direito constitucional; a saber, ter-se-ia dado, a um
printipio da Constituição, a elasticidade necessária para atender a
determinadas exigências da vida n'acional.

Ainda que a emenda à Constituição tivesse disposto em contrá-
rio do art. 68, nem por isto a inconstitucionalidade poderia ser ar-
guida, pois qualquer emenda à Constituição, pelo simples fato de
ser emenda à Constituição, ha de ser inconstitucional. Mas o Decre-
to-lei fundado nessa emenda é tão constitucional como qualquer ou-
tro que se baseie na Constituição.

Sendo a emenda constitucional um fato politíco consumado e
insuscetivel de apreciação por qualquer orgão da administração
pública, a legitimidade do Decreto-ler nela fundado escapa a qual-
quer contestação, e aos serviços públicos resta., apenas, cumpri-10
sem suscitar dificuldades que contrariem os proPositos que Vossa
Excelência, como supremo poder do Estado, teve em vista ao
baixá-lo, o Poder não estando para sernpre ligado, por algum nexo
de verdade imanente, à norma que ele próprio ditou.

Mas a exceção aberta ao princípio que inspirou o art. 68 da
Constituição poderia ser justificada corn, abundância de argumentos.

Os princípios políticos dominantes na elaboração e na execução
do orçamento, entre eles o da sua unidade e universalidade, são de-
vidos menos a exigências ta técnica financeira propriamente dita do
que às ,reivindicações do Legislativo quanto à disposição e ao con-
trole das rendas e dos gastos públeos, e por isso é que os parlamentos,

'as assembléias e as comissões reclamaram com insistência tais prer-
rogativas, que, se estão na_origern do direito constitucional, cedo se
transformaram em meio de aliciamento eleitoral e de ?assação dos
poderes do.Executivo.

Em todo período 'de crise, porém, ou sempre que se faz mister
uma larga política de reergunnento ou incremento da riqueza na-
cional, essa minuciosa apreciação dos orgãos coletivos do Estado sobre
os orçamentos cessa para ceder lugar à expansão da competência do

•orgão .pessoal incumbido de realizar o bem público. De resta, observa
o citado Barthélerny, os processos democráticos, nesse ponto, produ-
ziram deceções:

"Les assemblées sont develms dépensières, tandis que
co sont les gouvernements qui freinaient dans la -vote des
dépenses. L'initiative des membres du Parlement em matière

de dépenses est responsable dans une large mesure de l'ae-
croissement formidable dos budgels. Les propositions viu
Gouvernement sant toujours accrues par ia commission des
Finances, et les propositions de la cammission des Finances
sont encore accrues par la Chambre, Le mal .est si grand
que dos démoerates incontestables, comme le professeur Jèze,
proposent une restriction sérieuse des attributions finan-
cières de la Chambre".

Foram as exigências dessa atividade absorvente das câmaras em
matéria de orçamento o principal elemento de fato que deu origem à
formulação dos grandes princípios da elaboração orçamentária. È:
o motivo pelo qual esses princípios estão reunidos,--pelo mesmo Bar-
thélemy, autor de notória exatidão e serenidade, sob a rubrica:

"Régios tendant à facilitei' le controle du Parlement par
Ia clarté du document budgétaire: unité, universalité, règle
du budget brut."

Num tratadista clássico encontramos igualmente, como primeiro
argumente contra as contas especiais, a diminuição do controle par-
lamentar (Jéze, Traité de science des (inamo, Le Budget, pg. 314):

"Une dépense inscrite dans un compte spécial n'est pas
exanainée et discutée en nlême temps qu'è les autres dépenses
et par comparaison avec elleS; c'est Ia conséquence né-
cessaire dia fait qu'ime receite spéciale lui est. affectéé. Dês
lors, on n'examine plus'que le principe de la dépense; quant
à son quantum, qui est un point extrèmement important, les
contrôle est moins sévère. Pourvu que le produit de la receite
escomptée no soit nas dépassé, on se declarera satisfait."

• O mesmo perigo para a competência do parlamento assinalava
Léon Say:

— "ri st évident que le Ministère est beaucoup plus In-
' dépendant du Parlement quant ii mène de .front plusieurs

• budgets à la fois". (Le Budget devant les Chambres.)

Esse princípio da universalidade e da unidade do orçamento, ou
melhor, a regra da unidade, seguncto a qual todas as receitas e to.las
as despesas devem ser inscritas em um só orçamento, esta longe de
ter aceitação geral, ainda que nos Estados de regime mais estrita-
mente parlamentar, como era a França.

Em 1926, diante da insistência do Poincaré, foi criada a Caixa
de Amortização da dívida pública, com fontes de renda próprias, ti-
radas da tributação geral: portanto, exatamente uma canta especial
e uma exceção ao principio da unidade orçamentária.

"Ce sont là" — escreve Jèze (La Technique viu crédit
public, pg. 510), ao enumerar os recursos atribuidos à Caixa
— "co sont là des affectations de recettes, par exception au
principe fondamental de la non affectation des recettes pu-
bliques".

E explica o porque da exceção:

— "Ia paralysie qui frappait le crédit publie français
en 1926."

Condições especiais de fato reclamavam, assim, condições jurídi-
cas especiais, e o governo de Poincaré, a quem, em circuristâncias
particularmente difíceis, tanto deveu a nação francesa, não hesitou
em fazer uma brecha nos principies sustentados pela técnica do con-
trole parlamentar, para criar ao país condições de subsistência. Não
agiu,, de certo, sem encontrar resistência, pias esta partiu do parla-
mento e dos mesmos teóricos entre os quais facilmente damos com
os nomes daqueles que, quatorze anos mais tarde, haveriam de .res-
ponder pelo desastre nacional.

E que efeito, sobre todos, procurava o governo francês consi-
gnando determinadas receitas a determinados fins? Um efeito nolítico
e moral — diz-nos Use:

- 'tieffet psychologique voulu fut obtenu. La création
de la Caisse autonomic constitutionnelle contribua certaine-
n,eril i ramener la confiance u facilita les operations de con-
solidation et d'aménagement de la Dette flottante, les Opé-
rations furent poessuivies a vec un plein succé.s à partir de
1926",

ou pelo menos ate 1930, isto é, enquanto o parlamento e os' go-
vernos déle nascidos não uniram os seus esforços para desmoralizar
a instituição.

A consignação das receitas não é, assim"; uma aberração a que ti-
vessem dado acolhida a Lei Constitucional n. 4 e o Decreto-lei nú-
mero 2.615, mas um sistema de administração financeira que pode
vigorar paralelamente com o princípio da unidade orçamentária. Por
outras palavras, a unidade orçamentária não é um princípio caris-
mático ou divino a que o Estado deva uma obediência céga. file com-
porta exceções e acomodações com a necessidade de criar, para o Es-
tado e a Nação, condições de subsistência e de progresso.



Por isso, conclue Ingresso:

— "Onde si --pub dire che dominante è ora la regola
della unitá "relativa" dei' bilancio".

Anexos ao orçamento geral italiano, ha, com efeito, ainda que-
tempo de paz, diveraos orçamentos especiais: •

estradas de ferro cio Estado, florestas, correios e• te-
légrafos, serviços telefónicos, monopólios do Estado, es-
tradas de rodagem. fundo do corpo da guarda régia das fi-
nanças, fundos para o culto, beneficência e culto da cidade
de Roma, sés \vacantes, universidades e institutos de ensino
superior, colônias,

alguns deles com absoluta independência não só do parlamento como

O principio da "appropriation", que foi o fulcro do direito ai-
nanceiro inglês e, de certo modo, de todo o direito finan igo, trans-

do próprio governo.

parece, assim, através do principio da universidade e unidade. e do
seu derivado, o da "non affectation" das receitas, não, Oom efeito,
com o carater original, que teve na proposta de George powning e
no "appropriation bill" de 1665, isto é, de limitação ao emprego, peio
governo, dos fundos votados, mas como o meio cio realizar deter-
minados filas especiais que o Estado se propõe.

Foi próprio, de certo, dos regimes preconstitucionala, esse mé-
todo das gestões múltiplas, mas os métodos preconstituelonais teem
de ser por força adotados nos regimes em via de Configurar-se, e
em via do configurar-se podemos, sem exagero, dizer que está hoje,
o regime de todos os Estados, tais Erte as necessidades dei ordem po-
litica e de ordem económica, a que lhes cumpre atender num mundo
dominado pelo espírito da autarquia, da luta e da transformação
incessante. Na Lei Constitucional n. 4, como no Decreto-lei n. 2.615,
temos precisamente um episódio preconstátucional, ou paraconstitu-
cional, uma exceção aberta a uma regra genérica afim 'de plasmo-

•
ver uma forma especial de progresso.

A apropriação global das receitas às despesas jaie em tal
consiste hoje o princípio do "appropriation.bill" — sofre; aliás, uma
exceção universal em favor dos serviços de gestão cititanonaa, para
cada uni dos quais, porém, torna a -vigorar no respectivo orça-
mento.

Fonte da moderna organização financeira, a administração in-
glesa está, ela mesma, longe de apresentar absoluta conformidade
com os princípios de universalidade e unidade formal • do orça-
mento.

Nela encontrarnoa uni permanente Consolidated Fund, -,a que cor-
respondem as permanentes charges on the consOdated furtei (incluin-
do despesas de pessoal e de certos gerviços). à par das destapas anuais
dos supply services, e outros, e do Pinance Act anual; o Treasurg
Chest Fund, que serve a despesas-- inaprevittaS, inclusive à prepa-
ração de forças armadas; o CrvirContingencies Fund, o Secret Ser-
vice Fund — sobre todos eles gosando o governo de uma liberdade
de ação que não comportariam os estimates do appropriation net.

Os exemplos acima invocados não foram colhidos ao acaso. Vêm
da França. onde o controle parlamentar foi exercido cem os mais
vastos poderes. siam da Inglaterra. onde o direito financeiro teve sua
origem, v.:'m da Itália atual, cuja ., organização,. por ser independente
do Contingências polltidaa clOcals ou pessoais,- pode ser .dirigiCla

.5 z,

em

"Toutefois, la forme de l'établissernent paul être SPPii-quée non seule ent aux services payants, mais atissi aux

E de que formas pdde revestir-se o erçarriento dos serviços au-
tónomos?

— "Les étib1isseinen,ts publies odi. toujours u6 budget;
special, c'est-ii-dire que leurs receites et lents apense!sont etabliee à bart et no sont pas incorperées dar s te bucigeLdurai , de fadtoritó. adiulni4tratdve 4ot4: jJ,,apefident.i

services gratuita" (ibidem) .
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Lemos num autor modernissirrio (latgeosso, rustiluzioni di diritto
finanziario, 1, .pag. 31) :

-- "Questa regola perõ tscil.; a unidade dci orçamen-
to) non é rigorosamente osservata come quella delia uni-
versalitá (sei'. o regra segundo a qual todas as receitas e
todasi as despesas do Estado devem figurar no oi cemento).
Col sistema delia "unitá" pua coesistere ii sistema della -
"sPecia l ite, ii Mula si aitua ia due 'modi.

-
Continuando, escreve o- mesmo autor:

I
"I)) a ecento al bilancio general.: che com:aonde (tate te en-

tuia' c le spese relativas alta intsPa amminisiraalone dello
Stato si formano per aletini servizi bilanci spectali, ehe ia
regola sono annessi ai bilincio generale".

Tal forma do orçamento é uma consequência da progressiva
industrialização do Estado Refletia :

. "Quest° secondo sistema é á, modo di esserit della au-
.tonomia che 4 contenta a taluni servizi, e speci lmente ai
servizi industriali (ferrovie, poste e telegrafi, monopolio
dei tabaco°, eco) ; ed è largamente apolicato da nor.

11

sentido exclusivo do berri nacienal, e onde a racionilizacão e a eficácia da
administração teeno ati gido um taci alto grau que puderam suprir
deficiências econômicas que à primeira vista, pareceriam frrerne--
diavets.

Quando o Estado exerce atividades industriais é preciso dar-lhe
orçamentos.industriais, O. não o "orçamento de cozinheira" de Favareille,
que não lhe permite to.par conciência do rendimento efetivo de um
serviço. Por isso os orreioa. telégrafos e telefones tiveram na
França um' orçamento nexo, isto e, um orçamento especial, pri-
meira fase, porque a utcinomia financeira não se faz de um só
golpe, do processo evolutivo: a principio, o orçamento anexo; em -
seguida, a personalidade moral, e finalmente a autonomia — são
os três estágios que define Barthélemy (op. cit., pg. 795) .

A fénica do- orCaTra'ento especial, ou de fundos, corres,ponde h
necessidade que tem a ;administração, de criar determinadas ativi-
dades, ou fomentar-lhes o desenvolvimento, quer pelos rectirsos quo
lhes proporciona, quer si piamente pelo efeito moral, ou psicológico.
da política q-Cie define, o i exprime.

O imposto cria condições de progresso, qtte mais tarde cobrirão
com abundância o sacrifício que possam atualmente sofrer os orça-
mentos e que não passa de sacrifícios formais. ou aparentes.

Trata-se de um sistema económico em construção, e do qual se
esperam resultados .espe ais que dizem respeito à riqueza, 4 união e
à defesa da Nação.

Por isso, o Decreto-lei 2.015 faz corresponder a esse sistema um
método financeiro tombem especial. Desprezar esse método será partir
o seu nexo lógico com o sigema económico, além de criar as incengruén-
cias de ordem constitue nal é técnica a que ja me referi. Se, cora;
efeito, o'Estaclo verifica 

lu 
e uma lei é baseada em convenções e não

em princípios morais fu dementais, o seu dever é usar de seus po-
deres para modificá-la provocai' modificações econômicas e sociais
destinadas a garantir o bem-eatar do povo no seu conjunto (Marshall,
Alter-War Problems, ps0, 317) . O que não é admissivel é resgeitar
uma convenção por si mesma quando ela se mostra incompativel com
o progresso coletivo.	 1

Exceções mais complexas e mais amplas são abertas at unidade
dos orçamentos pela concessão de direitos atiVos na relação tribu..
tária aos entes autárqulcos, sem que com isto seja prejudicada a
gestão financeira do Estado. Peio contrário, essas exceções têm por
fim, em última análise, unia gestão financeira mais perfeita no con-
junto do Estado, cujos'; direitos são, em tais casos, exercidos por
delegação:

"011re lo Rato vi sono altri soggetti Mal y] dei rapporta
obbligatorio tributario, i quali 1301'6 godo-no solicitais di una
sovranità. finanziaria subordinata In un duplice senso: sia
perche, da un minto di vista generale, Ia loro sovranità. ia
meteria tribtitaria deriva da tina delegazione dello State),
sia perche, in aoncreto, i soggetti attivi di cui si tratts
possono stabilire e prelevare tributi solo achainisura e nei
limiti preventi emente fissati dello Stato. Anche quando,1
infatti, è couce so loro un petere dáciezicinale nelrapplica.
alerte di talun imposte e fletia determinazione della loro
misura, tale potere non ha carattere autonorno,, ma deriva
aneh'esso da una coneessione dello Stato e pub essere eser-
citato Solo nei limiti deita concessione stessa. (Plugliese,
htitizzioni di critto finanziario, pag.. 35.)r	 ..São tributos que, de modo geral, deveriam ser ineluidoa no or-

çamento, isto é, tributos pertencentes ao erário público, mas que,
par essa afetação especifica, passam_ a empregar-se em campos res-
tritos das atividades ao Estado: s'

... "Mentr altre hanno tini partleolari, di natura sai-
rituale,	 o motiai politici possono consigliare di tenere se-
parata gestione",	 • 1

escreve Tognaeci (Ia Contabilità deito Stuto. pg, 236).
A administração das esteadas de rodagem do Estado tem, n;i

Itália-, um regime próprio, a Azienda Autonoma Statele della Strada,
criada pela lei de 17 dei sao de 1928, com a céropetência da arroca-
dação e da despesa rela vas a essa atividade.

Configurando essa ecessária adequação cio regime financeiro
ao sistema econômico d Estado, enreve Roget Bonnard (erOcis de
Drott Admintstratif, pg.. 	 .	 .

_ "Comme cokséquence de leur patrimonialité les établis-
sernents publica, ont des ressonrces financières qui sont gé-
néralement am ngées en un budget st nécial."

Mas essa forma de gestão não é reservada aos estabelecimentos
que exerçam serviços r =Iterados: 	 •

1.a) Accanto ai bilancio che comprende tatee i la*entrato
e tutte le ' spese ordinarie dello Stato si forma ain bilancio
p.articolare per entrate e spesa straordinarie, cheal. chiamer-
rà perció straordinario riapetto ai primo, che :44 11 bilan-
cio ordinario".	 I*.

Orçamento dessa natureza Possue a Alemanha, entre2‘iujos pos-
'eiveis defeitos séria insensato apontar o da falta de técnica na
administração da sua economia e da 'sua fazenda.
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— "Cette forme n'est pas spéciale aux étabtissemente
publics: Ou la trouve aussi pour certains services en régie,
lorsqu'on veut se rendre cernpte exactement de leurs resul-
tais finaneiers.

Le budget annexe consiste à grouper en dehors
budget general nu certain ensemble de dépenses et de recettes,
sons cependant les en detacher complètement. Le budget
annexe reste rattacire au budget general pares qu'on y inscrit
ses résultats eu défieits ou en excédents. Les defecas y sont
inscrita à titre de dépenses et les excédents à titre de reeettes.
De sorte qu'ain.si. le budget general suporte eu définitive
les deficits de la gestion financière de l'établissernent publio
et beneficie de ses exeédents. En outre la conséquence de ee
rattachement est que le budget annexe est sounals à. la même
autorbaation budgelaire que le budget general auquel il se
rattaehe."

Tambein nos Estados Unidos o sistema dos orçamentos especiáis,
Isto é, das destinações tributária?, foi largamente adotado com o fim
de. promover o incremento de determinadas atividades de interessa
público. Entre estas, em diversos Estados, a construção e a conser-
vação de estradas de rodagem. Desde que no orçamento geral sejam
consignados os resultados financeiros dos orçamentos especiais, en-
tendo Buck (The Budget ise Government.* of Today, pgs. 152/4) que
o regime é o que mais convém às condições americanas. A conclusão
— testemunha H. L. Lutz (Public Finance, pg. 878) — é certa, a ex-
periência do canal de Pana.mà tendo mostrado que o método de Incluir
no orçamento geral o empreendimento do governo produz os mais in-
felizes resultados, com o crescente embaraço da administração do
trabd lho .

O rneiodo da destinarão tributária não encontra outras sérias
objeções, à parte a indicada tendência do Legislativo para dirigir a
ação do Executivo, senão a possibilidade de escaparem as despesas
ao controle do Executivo e de se concentrarem em determinados ser-
viços fundos desproporcionedos às suas necessidades e de que melhor
proveito tiraria o Estado distribuindo-os por um mais largo programa
de ação.. Foi o que se deu', em alguns casos, nos Estados Unidos, com
o imposto de combustivee destinado à conservação e ao desenvolvi-
meto das estradas de rodagem. Mas, no caso brasileiro, tal receio
é infundado, urna vez que, sendo nacional o tribúto e 'cabendo ao Exe-
cutivo da União o controle da sua aplicação, desaperecem os e feios
de carater local que, nos Estados Unidas, obstaram à boa aplicação
do tributo de competência local. pesando, contudo, as vantagens e os
inconvenientes do -sistema, pode Lute (loc. cit.) afirmar:

"The mithod te the annexed budget, as it is called, per-
rnits flexible independence of administration of Lhe enter-
prise, including lhe retention of suei part of the net earnings
as may he justified for development purposes, but the re-
porting of "surplus or deficit in the general budget revoais
to ali lhe actual resulta of Lhe managernent."

O que é essencial é que o orçteenento geral não seja omisso a res-
peito das receitas e das despesas concernentes aos orçamentes es-
peciais:

"In tuia way, one avoids putting Lhe gros:s figures of the
enterprise in lhe general budget and at lhe sarro time does
no( have to resort to an independent budget. This method, the-
refere, does net destroy tio comprehensiveness of the general
budget, From lhe standpeint of Lhe enterprise, it does not in-
terfere with operation on a selfeupporting basis and along the

• same lines as -a similar enterpriso wich is privatety owned and
eonducted. European experienee, as we have indieated
above, is quite favorable (o this method of setting forth Lhe
finaneing of puleie undertakings. The recent , trend arneng
the govereureants af Europe lias been deeidedly ia lhe di-
rection of showing .in the general budget the net rather than
Lhe gross requirements of these undertakings". (Buck, Public
Budgeting, pg. 44).

. Mas, a impugnação do DAS?, ao Decreto-lei n. 2.615 não se baseia
tanto nó. destinação dos fundos; pois a mantém o substitutivo acei-'
eando implicitamente a derrogação do prinetpio, quanto na inter-
venção do Banco do Brasil no processo do recolhimento e da dis-
tribuicão das quotas-partes devidas aos Estados e Municípios.

A mediação dos estabelecimentos bancários em matéria fiscal
-e orçamentária não é, também, uma inovação do Decreto-lei n. 2.615,
kern urna novidade brasileira. Adota-a á legislação financeira ita-
liana (v. régio decreto de 7 de outubro de 1920), e a propósito
Oistema diz o citado Lutz que é uma conseceuencia natural do desen-
~mento da organização bancária.

O isolamento da tesour‘aria pública, escreve ele (op. cit.
pg . 911) é

"... a reli° of Lhe medieval days when there were no banks,
and when trust and confidence is commercial relations were
unknown, or but feebly eleveloped. This policy nppears so
incongruous today that ali reference to il would be ornitted
had not lhe federal government ai orie time employed it

ethe managernent of its funds".

Na Inglaterra, a politica da ligação do governo com os bancos,
no que diz respeito à administração financeira, remonta ao inicie
da moderna organização bancária, e as restrições que lhe são feitas não
residem, a rigor, na essência do sistema, porem, na maneira corno
é realizado.

O mesmo papel de agente financeiro do governo desempenham,
nos Estados Unidos, os Bancos de Reserva: Federal, funcionando como
instrumento dá arrecadação e intermediário da despesa. Essa íntima
ligação entre o governo e o grande organismo baneário produziu,
de todo ponto de vista, os melhores resultados. (Cf. Burgess, Os
Bancos de Reserva Federal).

Assim resume Buthler (Public Finatace, pág. 23) a evolução do
sistema da tesouraria isolada para a administração bancária:.

"One of most important funtions of the txeasurer -is Lhe
custody of pubtic funde. These funda represent revenuo
receepts, cash balances of the government, trust ais-
king funda, and various other funda. In times past, gover-
umente have isolated their funde for eafekeeping is :their
own treasury, indepeildent of lhe banha, but it is now custo-
inary to select a government bank or other banha under
government regulation for lhe deposit of the funde telt
needed by treasury ai the mornent. The banhe may ale() act
as fiscal agents by receiving and paying- out funde for tia
government, transfering funde selling public securities, and
aiding the government in other ways".

Esse mesmo caminho já foi tomado, parcialmente, pelo Gover-
no Brasileiro, que mais de uma vez tem feito cio Banco do Brasil o
depósito de seus fundos e o agente pagador.de suas despesaceeAssitn,
o qpe dispõe o Decreee-lei 2.615 não é mais, a rigor, do que um
novo passo no sentido dessa racional administração finànceira.
A diferença é que, no caso em estudo, o produto da arrecadação, ou
o saldo de exereicio, passa ae constituir, no Banco, um lundo ,espe-
cial a ser movimentado pelas administrações locais, dentro das'acep.-
fadas medidas de controle que 'a lei estabelece e que conferem à
União, ou a Vossa Excelência, a direção suprema da política de ex-
pansão da rede rodoviária brasileira. Essa direção se exerce Por
três formas diversas:

Seulement, ce budget special se presente suivant les cas sous
trole formes différentes. Ou trouve tantôt un budget annexe,
tent& un budget autonome, tantet enfin un budget à cara-
ctère industriei."

No orçamento anexo podem estas ineluidosenão somente estabe-
lecimentos públicos, mas ainda serviços especiais que o Estado pre-
tenda desenvolver:

=. pelo exame da aplicação das quotas-partes (ertige
70 parte final);

— pela redistribuição da (mota de ceda Estado de mosio
que sejam contemplados os respectivos municípios (art.. 7.0,
g een ;

— pela inversão, em meras obras de fim produtivo, doe
excessos sobre as quantias de que efet ivament e necessita

-rem as unidades federativas (art. 7.0,	 1.0).

Tal- controle elimina, praticamente, os vic;tia formais que- po-
deria%) ger apontados no sistema de fundos, que se apresente, ro
caso, com todas as vantagens económicas que lhe são inerentes e sem
nenhum dos defeitos que. por exemplo nos Estados Unidos, foram
observados, o isto graças à prudente e realista organização politice
que foi dada ao Brasil, corrigindo os inconeenientes de natureza se- .
gionalista que ainda hoje perturbam o quadro politico, eco-
nómico e eepipitual da grande república norte-americana. ,Esse
sistema do reeirne . bresileiro permite realizar, através da
tonomia dos Estados-rhembros, um fim de unidade e de pro-
gresso que nenhum outro lograria co/imar. Assim pôde ser Con-
duzido com absoluto rigor técnico o processo da tributação do
eombustivel e_ do lubrificante. da administração e da aplicarei°
de sua receite' — o QUE em qualquer outra Federação se tor-
na imposeivel no momento presente. E' claro que o Brasil Dão'
pode ser governado COMO SE foese outro o seu regime, a saber
como se nesse regime ainda existissem os vicies que, se ainda hoje
embaraçam a vida de outros Estados, para nós constituem no entantomattria pertencente ao domínio da Histeria, Ao domínio da Histó-
ria pertencem lambem as circunstâncias QUE poderiam dar causa às
objecões levantadas ao Decreto-lei n. 2.615: objeções parlamenta-
res, objeções de funcionários apegados às formaí e aos pressupostos
do passado e que infelizmente ainda não puderam aderir, em espí-
rito, à politica do Estado Nacional,

na, de resto, outra razão obvia para que as receitas e as despe-
sas destinadas às administrações locais no Decreto-lei n. 2.615 se-
jam previamente escrituradas na conta do Banco do Brasil.

O sistema foi imaginado, como ressalta dos termos da Lei Cens-
titucienal e do 13f: creio-Ice para o fim de limitar o emprego da arre-
cadação ao necessário para as despesas em curso. As 'administrações
locais não toem a livre disposição da quota-parte da receita que lhescabe, mas apenas lhes é distribuide a im portãncia oe QUE, segundo as
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demonstrações aprovadas pela União, efetivamente necessitarem para
a realização tios fins especiais a que é destinado o imposto.

Incluidas no orçamento geral da União, as receitas entrariam fa-
talmente no regime da lei anua e nunca seria possivel estabelecer so-
bre elas o cálculo das disponibilidades das administrações locais,
cujos encargos necessariamente haveriam de crescer, em virtude do
desenvolvimento do programa de obras, sem que a esse creseimento
correspondesse um aumento efu tivo do fundo disponivel.

A escrituração do fundo no Banco do Brasil, sob a fiscalização
do governo federal, constitue ainda um meio apropriado para evitar
erros e falhas que muito facilmente poderiam ocorrer nas escritura-
ções locais e na aplicação. pelas administrações dos Estados e dos
Municípios. de tuna receita a que a Constituição prescreve um fim
determinado de relevante significação para o incremento da economia
brasileira mediante a expansão da rêde de transportes.

A conta bancaria apresenla, para as administrações, urna faeili-
dade de movimentação que, ao contrário, o mecanismo do orçamento
geral está longe de criar.

Convem observar que o recolhimento da receita pelo Banco virá
aumentar sensivelmente o encaixe desse estabelecimento e m que a
União tem interesses tão apreciaveis.

Não me parece caiba abrir mão da inovação pelo simples amor
das convenções adotadas para facilitar o controle, sobre o ExectitiVO,
de orgãos parlamentares em recesso. Existe urna contradição. a que
chamarei monsiruosa, tia invocai', na apreciação de um instituto ju-
rídico do Estado brasileiro. cuja reforma teve por um de suais fins
principais o fortalecimento do Executivo, os luxos da fiscalização fi-
nanceira criados para satisfazer as reivindicações da Câmara, ou re-
sultantes da erroneft. interpretação dada por Montesquieu ao fun-
cionamento da politica ingleza.

Concluo, senhor presidente, resumindo os motivos pelos quais
entendo mie a impugnação do 1). A. S. P. não merece ser atendida
por Vossa Exeelancia:

1.0 — a arguição de inconstitucionalidade é inteiramen-
te destiluida de fundamento, uma vez que se baseou no
pressuposto de que o art. 68 da Constituição não fora der-
rogado pela Lei Constitucional n. 4, • cuja alínea o D. A.
S. P. ignorou, ou não trouxe ao debate;

2.0 — a criação do fundo especial não é, em si mesma,
um mal absoluto, mas justifica-se sempre que convier ao
interesse do Estado e pode tornar-se um precioso instru-
mento de criação do progresso;

3,0 — o rigorismo na observância das regras classicas
da elaboração orçamentaria não provem tanto das necessi-
dades reais de ordem eeonomica, financeira ou contabil,
quanto das reivindicações dos parlamentos contra o Exe-
cutivo, e portanto não tem razão de ser na organização cons-
titucional brasileira e, principalmente, no recesso do par-
lamento;

).° o mecanismo da destinação do Decreto-lei núme-
ro 2.615 não é concernente ao orçamento federal, mas uma
operação pre-oreatmentaria dos Estados e dos Municipios;

5.° — o substitutivo do D. A. S. P. não remove a sua
própria arguição de inconslitucionalidade, mas importaria
apenas complicar o processo de arrecadação e despesa.

Aproveito o ensejo, Senhor Presidente, para reiterar ti Vessa Ex-
celancia os protestos do meu mais profundo respeito. — Francisco
Campos .

PARECER

Em 16 de novembro de,1940

senhor Presidente:
Na exposição junta, n. 2.077, ue 8 do mias corrente, publicada no

Diário Oficial de 13, o presidente do Departamento Administrativo
do Serviço Público argue de ineonstitueionalidade o Decreto-lei nú-
mero 2.667, de 3 de outubro, (Incf Vossa Excelência baixou com o
intuito de incrementar o aproveitamento do carvão nacional.

"O sistema orçamentário brasileiro" — diz o D. A. S. P. — está
claramente definido na Constituição. Todas as rendas federais devem
convergir para a receita geral, não se admitindo fundos-para deter-
minados fins, ou receitas com aplicação especial". Entende por fsso
que ' alentam contra esse principio de unidade" o art. 13 e o seu
§ 2.° do decreto-lei citado, "porque não pode haver na lei ama rendas
para exclusiva aplicação em determinadas despesas, nem escrituração
especializada que não -se atenha à-Á divisões já estabelecidas."

São estes os dispositivos a que se refere o D.A.S.P.:

"Art. 13 — Ficam criadas, exclusivamente pura ocorrer
às despesas resultantes deste decreto-lei, as seguintes taxas:

a) 1080 por tonelada de óleo Combustivel importado
(exceto gasolina e querozene);

b) 580 por tonelada de carvão mineral importado:
c) 280 por tonelada de carvão nacional entregue

mercado".
§ 2.° (do art. 13) — "O produto dessas coal ribuições

terá escrituração especial".

Admite o Departamento que
— "é certo que os citados dispositivos não creme express,.
mente fundo especial, nem determint.ni a escrita ração
renda proveniente cla cobrança das taças como aiec.ila mut
aplicação especial",

mas, observa,
— "os seus termos dubitativos permitiriam que assim so
entendesse. conforme a interprelaeão que se lhes quis•'sso
empeestar".

pois, unia ineonstilucionalidiudi i.olerici il, ou a 1ossibilid3du)
de tender o Governo a uma prática inconstilicional. o upi- tent •
D.A.S.P. Assim, propõe:

Cancelar, no arl. 13, o advu" , rbio ,,pc:iisicanienfe;
Suprimir o § 2. 0 do mesmo artigo

Isto porque o advérbio exclusieuranenie -de:nume, ' o soefjci„ cii
da criação das taxas" e o § 2.° mailda	 produto das lavas
"de forma especial, que não se ulOadIllla co'.1	 atual sitem: ,D)
contabilização das rendas federais".

Das emendas sugeridas pelo Departamento rasollaria liiicom-
pleta modificação do sistema do decreid-'.ei. O produto das lava;
deixaria de ser destinado ao fito especial de fomentar a ‘'atihrelTrio
do carvão nacional e perderia a sua razão ut ser a uidát poula inrautaie.,

3,0, do mesmo art. 13, seguindo a (mal

— "essas cliettribuições serão r e duzidas ou suorimidas, à
juizo do Governo da União, unia vez g alisfeifos os compra,
.missos assumidos co consequência deste decreto-'.ei-,

isto é, o compromi:eso de conceder auxílio aos produtores 	 de pal..
lizar as obras necessárias a tornar mais fácil e barato o transp.,
(arts. 1.0, 2.0 e 3.°). Ás	 oeraeões	 crdito até a00.1-aa):)atasd,
autorizadas no art. IA, viria igualmente a Mirai' a sua garantia.
reside (art. 1 I)

— no produto da arrecadação das contribuições rcieu	 ra)
art. 13.

Peço vênia, Seolior presidente, para reportar-me à minha
sição n. 0S1351, de 21 de outubro último. Junta p n .be cópia, na mal(
discuti o parecer do 1/epartament o sobr e O 15`Cret0-let n, 2.13 ta,
relativo à tributação dos combustiveis e bibri r icanles líquiums, a ea
qual pe.nso haver demonstrado que o sistema .1a utislinação
de fundos públicos não contraria n • n ad. tiS da	 Watt
ser evitado quando o reclama o intu , re-se nu cional. O art. 08 ia
Constituição não veda a destinaçao l mon determinada Per i'Ila
1 ante do oreamento, nein a escrituraeaa de,, ,, 1 receita numa (-ima
especial que permita confrontá-la coni a despe:ai e os encargos
midos. Há. pois, no decreto-lei em exalou', apenas uma ( - errog teli)
de normas de contabilidade. estipuladas eni leis, em regulamentos oir
em instruções de ordem interna. Se essa '3)u'roaaç ão cuirrespond
a uma exigência da economia do pais. não vejo porque1 'silo',
exigências da economia nacional devendo pi-vt teceu . contra as regras.
burocráticas.

Meu parecer é. porlanio, que o texto d.. deerelo-bn deve ,i•r
mantido enquanto o sistema nele 1:estab . lecido consultar o
da política	 aproveitamento do carvão nacional.

Aproveito a oportunidade. Senhor Presiu ente. para
Vossa Excelência os protestos do meu	 Is pron indo r.'Spei l O.

Em 16 de novembro de 19,0. — rwtwisty, Cum pos

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS ND IúCUIS ESTADI: U.3

DEsDAcHos Do sEN THAI PRESIDENTE ii, REPÚBLIC I

Processos:

N. 9 . 155 .._ projeto do decreto-lei fixando o efetivo da
Policial para 1941 do Estado de Sergipe. ___\provado.

N. 2.150 — Projeto de deere t .o-lei fixando o efetko
cimentos da Guarda Civil do Estado de Minas Gerais Dava 19,1.
Aprovado.

N. 2.28 — Projeto de decreto-lei da Int?rventoria de S. l'Au!Ci
dispondo sobre a taxa de Linmeza Pública no Município de Ria das
Velhas. — Aprovado.

N. 1.515 — Pedido de autorização do interventor CIO Mato GrOz.
so para vender terras situadas no lugar ounominado "Rondlinia",
Município de Poxoreu á Alda Silva de Figutiredo e Clemência dos
Santos Pires. — Autorizada a venda de 500 hectares u • arrendameia4.
to do restante.

N. 2.186 _ Projeto de decreto-lei da Prefeitura 11'_' lItilu
Paraná dispondo sobre a creação do serviço ee limpeza porlienlar a
da sua respectiva taxa. — Aprovado nos termos do subslitutivp
apresentado pelo Departamento Administrativo do Estinka

N . 2 . 171	 projeto de decrefo-lei da	 Interventorii	 ulo Ui
Grande do Norte. fixando o efetivo da Viirea	 oacrxj
o exercício de 19 .11. — Aprovado.



' Importa a presente folha de pagamento .na
(quinhentos e noventa e oito mil réis)

Natal, 10 de outubro de 1910. — Carmen Pimentel, auxiliar-
- Visto. (Assinatura ilegivel), centeder I resp. peto expediente.

Folha de diárias organizada de acordo com o artigo 1.0 e seus
parágrafos do Decreto 4.993, de 9112/1939, para pagamento ao fun-
cionário abaixa indicado,-de cento - e vinte diárias (120), à razão de

'12$0, cada uma, correspondentes ao período de 17 de junho a 14 de
outubro do corrente ano, arbitradas por despacho de 10 de ju-
lho e portaria n. 91, de 13/9/194N do senhor diretor. do Pessoal.

Na niero Impor.
Nome — Vencimento — Local de ala.stamento de

Q. P. — 700$0	 Santa Cataçina — De-

 Diárias	 total
Tomaz Chaves Cabral — Escriturário, classe F.

e natureza do serviço

signado pelo Sr, diretor da Pessoal, para
orientar e_ organizar o assentamento in-
dividual dos funcionários 'deste Ministério 	 120	 1:440$0

quantia de 590$0
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N. 2.151 — Projeto de decreto-lei da Interventoria no Partip.5.
dispondo sobre o efetivo da Fuça Policial do Estado para 1941. —
Aprovado.

N. 1.507 — Projeto de decreto-lei da Interventoria no Mara-
thãO elevando de $060 para $100 a taxa de Estatística, — Aprovado
o substilutivo apresentado.

N. 86 — Projetos de decretos-leis chiá Prefeituras de Cedral,
S. Sheé do Rio Pardo; Caraguatatube e Amparo (S. Pau lo), refe-
rentes, o da de Cedro.' a creação da taxa para 'execução de estradas
e os das demais a taxa Rara conservação de estradas. — Aprovados
ses projetos, devendo, porem, não eó esses municípios, senão lambem
ars demais, modificar as suas leis por atos destinados a vigorar no.
ano vindouro, de modo que:

a) não caiba nas proprietárias beneficiados pelo • serviço mais
'que a terça parte das despesas com que ele deva ser custeado, caie
gência lícita sob o reg:men do Decreto n. 1.202;

I)) 'seja determinado, com meie precietlo, em que deve coneistir
b benefício dos proprietários. para que lhes seja imposto o onus,
tendo-se em vista, nessa determinação, os inconvenientes apontache
p o curso do parecer;

c) fique estabelecido quen taxa variará, dentro de certea limi-
tes, quando as zonas de beneficiamento deveraificarem entre si', por
aaão serem equivalentes às vantagens mie ceda uma receba do ser-
yiço;	 -

d) não possa o valor das propriedades, apurado para o efeito de
Tixaçãe da taxa, ser superior ao que sirva de base para o cálculo do
kiposto territorial, exigência que o regimen atual permite;

enenhem em vista os neurtiefpios limítrofes, quando uma mes-
ina propriedade se. dividir por eles. esta mesma divisão, parte ia efeito
de 'elo ser o respectivo dono tributado senão pelo município ande
ficar a maior parte dela..

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

Engenie Marcelle Ribeiro Moreira. cessientleia dos credites de
F. II. Moreira A Cia.

'
 solicitando-pagamento de fornecimentos feitos

a ceie Ministério em 1930, na importância de 9:631$0. A dívida in-
correu em prescrição.

Divisão do Pessoal

SEMI° ADMINISTRATIVA

WED/ENTE DO SR. DIRETOR

Dia 26 de novembeti de 1940 .
Despachose . -

Bianor Baleeiro, Bel. — Urtifique-se (0.930-46) -
Antônio Felipe Doroingues Uchaa. — Certifique-se (33.423-40).
João Fagundes, Dr. — Certifique-se 	 •
Plínio Martins Itodrigilese — Certifique-se (38.888-38).

.Fortunato Elias da Silva. — Certifique-se (36.028-40).
Apostila:

Antônio Amaral Fernão Muniz. — N.o decreto de 27 de Agosto de
3910. que o aposentou, no Cargo e processor catedrático, padrão E,
da cadeira de Quiniica Clinica, da Faculdade 'de - Medicina da Bale,
Quadro V. foi feita apostila declarando que seu' nome é Antônio do.
Adiaral, Ferrão Muniz.

DELEGACIA DO IMPOSTO DE RENDA

Estado do Rio Grande do Norte
Folha de pagamento das diárias abonadas ao contador, classe J

— Miguel Cézar de Araújo — nos períodos de 1 a 22 e de 24 á 27
de setembro, ruir serviços de inspeção nas Coletorias de Barra Ver-
de_ e Aest, e na Mesa de Rendas Federais, de Macau, para os quais
foi •desigirdo pela portaria n. 5, de 1 de julho, desta Delegacia.

Número
Nomes — Cargos — Observaeõea	 de	 Diária Total

	

diárias	
Tc1 

Miguel Cesário da Araújo	 Cont J
Vencimeides: 1:500410 . . 	 	 9.6	 23$0	 59880

Importa em um conto quatrocentos e quarenta mil réis
(1:440$0).

S. F., em 22 de novembro de 1940. — Célia R. Dantas, auxiliar
de escritório XI. — Visto. A. de Souza Jarrfirn, chefe.

SERVIÇO REGIONAL DO DOMINI() DA UNIÃO, EM SANTA
CATARINA

Pessoal — Consignação V — Indenizações
— Diária — 01) --e Serviço do Pessoal do

de diárias' dos trabalhadores. deste Serviço
Agostinho Laus e Euelides Francisco da

Sousa.	 .
Número

Nomes — Cargos — Observações .	de . Diária	 'Betai
diárias

I. Agostlubo Laus — Trabalhador LIE
— O fencionárie centeinPlado- na
presente_ folha, esteve ausente de
sua sede, relacionando ocupantes de
terrenos de marinha, • em atrazo,
interior do municípie de Bignassu.	 7	 8$0	 66$0

2. Euelides Francisco de Sousa — Trab.
III — Idem, idem 	 	 7	 8$0	 66$0

11240

Importa a presente folha em 112$0 (cento e doze mil réis).
Visto. Serviço do Pessoal, — S. Finateeeira, 2a/11/1940. — •

A. de Souza Jardim, chefe.

Folha de pagamento de diárias aos inspetores fiscais' do
Imposto de Consumo do Estado de São Paulo, referente ao met% de
outubro de 1940.

Verba 1.a — Titulo
— Suleconsignação n. 9
Domínio da União.

Folha de pagamento
Regional, III serie, Srs.

Ministério da, Fazenda,

•
, •

Serviço do' Pessoal

• emmlo ADMINISTRATIVA

RETIPICAÇÀO

OD4D.R0 PRIIILkNENTE

eamitenee-- EECRITURkitIO

Classe
Onde se tê:

320. Pojeican Moura Àapajoz	 1.080	 113

Leia-se'l
-26. Pojuean Moura Tapajoz ....á 	 	 4.080 	 113

Secção Administrativa, 26 de •ntivembro de 1940. — Fernando
trideirWajg, A" Mon	 Nisto. Z. ForteÁ,ra ?Rendes, Chefes•

'Número
Nomes — Cargos — Observações • - de -

diária.'
1. Ilerberto" Magalhães da Silveira Insp.

Fiscal Imp. Cons. 1.a zona — Ven-
cimentos: 700$0	 COIMIDICIIÇãO
Ficha 46..651/40

- 2, Sílvio' de . Oliveira Guimarães --mimo.
„Fiscal lenp. Cone. 2.a zona — Ven-
cimentos: 70080 — Comunicação
Ficha .46.701/40	 . 	

i :400$0

Confere e importa a presente folha de pagamento em um canto
e quatrocentos mil reis (1:400$0).

S. Paulo. 7 de novembro de 1940. '— Amaro Christian° de
Abreu. — Visto. 21/11/940. — A. de Souza Jardim, Chefe.

Declaro que foram preetados es serviços- conatantes da Presente
folha.	 .	 _

Secretaria, 7 de novembro de 1940. — Manoel José NaSeimento,
oseriturário F. e-, Nisto. fará-credo Gon101 pelo pMfa dal Ceiebieneeta,,,-- —

• Diária	 Total

28	 25$0	 • 700$0

28	 25$0	 70030
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conforme telegrama pr itocolado nesta repartição, -sob n. 1 .181/40w
,

Confere e importa a rresente folha de pagamento (diárias), na
importância de seiscen os e vinte. mil réis (6!030).

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no ' Ceará, em 2a de ou-
tubro de 1010. — Paulo Afonso de Moraes Lima, escriturário da
classe F. — Visto. — 4. de Souza Jardim. ViAo. — 'Waldir Coral-
cante, chefe do Gabin te.	 ;	 11

-	 Classificada n I ; primeira via.
Contadoria, 30 de utubro de 1910. — Mtkria .de LoitrJes Mello

easo,_oficial administrativo "11"..
- Deduzida do crédito.	 ..	 -

Contadoria da Deleg,acia'Fiscal no Ceará, 30 de outebro de 1940..
—Sitérda Miranda, eser 'lurado "F". Visto. -- (Assinatura ilegivel).

- A ordem de pagam nto foi exarada na primeira via da folha.
. Delegacia Fiscal n' Ceará, 6 de novembro de 1910. — (As.sinae

Lura ilegivel),. delegadifiscal.	 .. .

DIRETORIA DAS RENDAS INTERNAS

ORATIFIC1OE8 a AUXíLIOS

_ Folha de pagamento de diárias ao oficia-I administrativo, classe
23 do Q.S., Luiz Gonzaga de Aroeira, relativa ao período de 18 de
Setembro a 20 de outubro do corrente ano, como laspetor de cole-
torias no Estado de Minas Gerais.

'INknnes -- Cargos -- Observações

Luiz Gonzaga de Aroeira — Oficial
administrativo, classe 23 do
Q . S. — Vencimentos : 2 :70030 .
Esteve em serviço no,período de
18 de setembro a 20 de outubro
últimos, havendo se SPresenterio
a esta Diretoria, em virtude
de sua dispensa pelo Decreto-
lei número 2.658, em 21 do
mesmo outubro, conforme ofício
n. 54t, da referida data, ao
Serviço do Pessoal 	

Confere e importa a presente folha de diárias na importância
liquida de seiscentos e sessenta mil reis (..Q6030).

Secretaria da Diretoria das Rendas Internas, em 21 de novembro
de 1940. — José Fausto de Araujo Junior, oficial adminigrativo H,
do Q.P. Visto. Serviço do Pessoal. S. Financeira, em 26 de novembro
de 1940. — A. de Souza Jardim, chefe.

,
DELEGACIA FISCAL NA BAIA

•
	 i

Folha de pagamento do Inspetor de Coletorias da 2,9- Zona.
d

Número:
Nome — Cargo — Observação

	

	 de l' Total
diárias'

"-- Delegacia Fiscal clo ,' Tesoura Nacional ti.o Estado da Paraioa .

Falha de pagament
i

de diárias do inspetor do SeioaPenitencirie,
neste Estado, à razão 4le 21$0, cqrrespondente ao período do 3 de
agosto a 31 de outubr último:

Nome — Cargo — "Jencimento.s .	Diária!	 Total
.	 .;

Eugênio de Luceria . Nei ;a — Oficial administrativo
1 

..
a. —. Padrão 21 — Q. S. — 2:500$0 	 ;	 90 L 1:89040-

_ II
Confere e importa a presente folha de diárias em um cento oito,

centos e noventa mil reis (1:89030).
Certifico que a Sr.11Eugênio de Lucena Neiya esteve no exercicip

de suas funções no período de 3 de agosto a 31 de outubro último,
conforme comunicação relia em oficii5 n. 5, de 4 do corrente.

D. Fiscal, 7 de novembro de 1940. — René Aguiar do Amarald
secretário.

Contadoria, em 7 4e novembro de 1940. — Visto. Serviço de'
Pessoal — Financeira, 5 de» novembro de 1940. — A.. de Souza Jar-
dim, chefe. Visto. —4 Figueiredo, chefe da Contadoria.—A. P. Fil
gueiredo, escriturário asse "E",

Número
de	 Diária	 Total'

diárias,

33
	

,20\54	 660$0

Exercício de 1940:	 1

no Estado da Paraíba	 Verba 1 — Pessoal — ConsignaÇão V
Ministério da Fazer — Delegacia Fiscal do Tesouro; Nacional

Indenizações — Sub-comignaeão 9 —Miarias — 01) — Sérvico dd
Pessoal. -

Armando Sotero Moreira da Cruz — Escriturá-
rio, classe G — Vencimentos: 900$0.
O funcionário dono desta folha é escritu-
rário da classe G, do Q.P., lotado na Dele-
gacia Fiscal 410 Pernambuco, Lein direito
diária de 1530. publicado no Didrio Oficial
de 10-7-40, pág. 13.195 em vista da de-
signação para servir neste Estado como
Inspetor de Coletorias 	

Confere 'e importa a presente folha de pagamento/ na quantia
bruta de novecentos e quinze mil reis.

Em 31 de outubro de 1940.. — Augusto Sampaio Pereira, escri- •
turário E. Visto. 'Serviço do Pessoal. S. Financeira, 25 Io novembro
de 1940. — A. de Souzadrfrdim, chefe.

Delegacia Fiscal no Ceard

• Folha de pagamento (diárias) do inspetor de
de Rendas ao Alfandegadas, neste Estado:

Ministério da Fazenda — Verba / — Pèssoai
— Indenizações "— Sub-consignação 9 — Diárias
do Pessoal.

Número
Nome — Cargo. — Vencimento 	 de

diárias

George Moreira Pequeno . — Contador da
da classe "J" — 1:500$0 	

Observações — A presente folha de pagamento (diárias) do ins-
petor de Coletorias e Mesas de Rendas não Alfandegadas,peste Estado,
George Moreira Pequeno, foi organizada' de acordfe com a portaria.do
Exmo. Sr. diretor das Rendas Internas 'do Tesouro NaMonal, núme-
ro 288, de 8 de março último, oublicada no Didrio Oficial de 11 se-
guinte, tendo o funcionário em aprece inspecionado, no mês supra
citado, as Coletorias Federais em'Aquiraz, Senador Pompeu e Tauá,

1:8903(1

Confere ç. importe em um cento oitocentos e noventa: mil réia
(1 :89330) .
- Contadoria, em 7 d novembro de 1940. -- A. P. Figueiredo, ese
criturário classe "E". I isto. — A. Figueiredo, chefe da Contadoria..

\ Diretodas Rendas Aduaneiras ..-rã

1
EEPED/E. E De SR. MINISTRO DArAZENDA

,
•Dia 21 de novembro de 1040

-	 ]
. Processo des Chado:

iN. 91.564-40 •, (Uaourc) -- Odginado dá oficie n. 5 -- 2 —
X/183, de 4 do comete, da Embaixada do Perú. -- Proceda-se de
acordo com o parecer

O parecer -aludid
abaixo transcritos:

- "O Ministério das. Relações Exteriores, eM iviso n. EC/274/890.
(42) •(35) do 2 de ma p do corrente ano, encaminhou R0 da Fazenda
a nota da Embaixada do Perú n. 5 — 2 —M/8, de 27 de março úl-
tinio, na qual o - representante peruano pleiteava o regime: de torna-
guias para as mercadorias era-trânaito pelo.Brasil, a semelhanca do
expediente adotado para os volumes destinados à, Bolívia. O Pedido
do Embaixador do Pe ;11 foi atendide, depois; eras diligêndias neces-
sárias ,ao eselarecime:to do assutno, de conformidade com o des-
pacho ' .do Sr. Ministr da Fazenda de 27 de setembro último, que
motivou a ordem •deeta Diretoria n. 34, do 3 de outubro seguinte
(Precesso n. -38.249-40). Entretanto, a medida pleiteada pela masma
Embaixada não abrangia o trânsito peruano fito pelo Rio Javari,
por-isso que em oficie n. 5 —.2 — X/133. de 4 de novembro cor-
rente, o Sr. Embaixapr se dirigia a esta Diretoria declarando que
não havia solicitado aern desejava que as n.ereadorias embarcadas
em Belém e Manaus :içam destino -i Ignitos, ficassem subordinadas'
ao regime de torna-guias processo este solicitado somente para o
-trânsito peruano com; de;tino a Saia Lorenzo, pelo Alto Puriis; ou
seja pelo Departamento Peruano dei Madre ao Dias.

l'Tendo em vista	 deelaraç	 constante ia dito oficio, sobr a
chegada até o dia 6 o corrente de em carregamento de volumest

.ãe	 'eL1 

peruanos que devem 4er embarcados com destino ao porto de lquiços,
julgaei prudente telegrafar às alfândegas oe Ilatáti g e Belém sus-.
tendo o cumprimsntOda ordem n. 34, citada. afim de nila surgirem
dificuldades no . embarque dos volumes, ,obseía'andcf-se o expedieuta,

91530

Exercício de 1940 — Mês de outubro,
Coletorias e Mes,s

Consignacão V
— 01) -- Serviço•

2030

Dias	 Total

62030

foi prestado por esta Diretoria nos 'termos,
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anterior a exposição da mesma ardem, ate solução final do casJ
pelo Eximi. ST. MIDISK'D da Fazenda. 11)o sorte inc pode ser ex-
pedida nova ordem aquelas alfandagas declarando que o regime de
torna-guias, solicitado. compreende somente os volumes em trár.-
silo com destino ao porto pe p uan lo San Lorenzo, no Departament
dl Madre de Di is, e não os embarcados parii Ignitos, cujo despacho
deve continuar a obedecer ao processo anterior, ou seja O consig-
nado na ordem desta Diretoria n. 9, publicada no Diário Cl iciol 41C

`29 de janeiro de 193(1 e dirigida à Alffindega de Belém. Encaminhe-
se ao Gabinete do Exmo. Sr. Ministro da Fazenda."

EX PEDI E.NTE DO SII . toaram

Processos despachados:
N. 01.598-10 (. Tesouro) - Sobre o assunto foi expedida a cr-

n . 45, de hoje à Alfandega de São Juiz, nos Lermos abaixo
ilialiscritos: "Tendo em vista o processo fichado no Tesouro sch
si. 91.598-10, referente a uma balieira e outros objetos raiesumivet-
mente de origem estrangeira. encontrados em abandono na praia
denominada do Borges, PO MILIDidDIO de Turiassin nesse Estado,
declaro-vos que tendo havido ordem do Ministério da Marinha paiol
entre g a ia balieira eom os seus pertences a Capitania deis Porfies,
afim de s p i. recolhida a sede I In mesmo 'Ministério, na Rio (:le Ja-
n e iro, nenhuma providêncja mais comporta o assunto, devendi a
re partição oficiante, em casos futuros. entrar coa ( .u,;Jraliinento e)ni
as autoridades (li) porfia e afetar linedialamente o processo a e .3 a
Diretoria. para as medidas posteriores.

N. 92 - Ordem à Allandega do Rio Grande, nos seguintes
termo: "Em resposta ao vosso telegrama ri. 72Ci, (le 16 do corrente,
relativo à consulta que formulastes ne Solido de que esta Diretora
esclareça se os confereides de cabotagem e os agentes finais esiFJ,o
obrigados ao desembaraeo de metoJadorias o à fiscalizaeao (-1 0 sal
nacional. fora das horas regulamentares, independente de remune-
Tacão, deelaro-vos que:

. tanto os e On ferentes loutuetiiii0 como os agentes fiscais
do imposto de consumo são obrigados ao serviiio fora das horas re-
gulamentares, doiniogos e feriados, on dins de ponto facultativo,
todas as vezes que o inspetor. (leferindo a petição ilo interessado,
assim ordenar;

h nem o vapor nem os consibalárbis da carga são obrigados
a qui-dom-o : depósito ou contribuiçao . oara e sse serviço;

rj Alfandeaa (tevera oliganiar folha minuciosa de saievleeis
realizados. remetem-ia tudo em (Meio descritivo ao serviço do pes-
soal, a 11 4 1 PM cabe lruv)lenribn O pagamento."

Direloria da Despesa Pública

EXPEDIE -YTE	 1 n 111ETOR GEItAL

Dia 18 de lie\ cimbro ili 1950

- Yalter joáo Balista de Sousa 43 outros. ___
despacho anterior.

- Sofia Enleia- liatios I	 .-T)011 PrúVirn 1110

fo"-, I .'-liso; satisfeitas as exigeraiias dos ]a erres	 da	 Peoctoa laria
tje: al.

N. 90.279-10 - Osvaldo Ribeiro Carrilho e Esteta carrilho Lenms,
ivianIenho O dispaclio, por 5“115 furvinnwntos.

Dia 20

N. 71.765-10 - António Ferreira Santos. - Não tendo 0 nue-
Xiessadu satisfeito as exigências formuladas, arquive-se.

EXPEDIENTE DO 511. Dintarort D.S. DESPESA oOluanA

Dia 14 de novembro

N. 7 ,1.580-40 - Requerimento de Ernesto Clandino de O. e Croz.
.-- Dirija-se, querendo, ao Serviço de. Comunicações.

N. 100.720-10 - Maria Fonseca de Azevedo. Hal-moa:ao:a da
acordo' com o art. 270, do Regulamento Garal de Contabilidade Pú-
blica.

N. 85.038-10 - João Otavio Monteiro. - Dirija-se, querendo, à
Delegacia Fiscal no Amazonas.

Y. 69.404-40 - Cesarina 4-.D Sousa e Silva - Requeira par in-
teimédio da Delegacia Fiscal na Baia.

N. 83.123-40 -- Maria Lima de Medeiros. - Preste e sclareci-
mentos.

N. 84.745-40 - à:dia Ferreira de Castro. - Habilite-se na for-
ma do Decreto n. 3.607, de 10 de fevereiro de 1866.

37.513_10 ___ João Pedro Carvalho Vieira. - Satisfaça a exi-
géneia do parecer.

N. 76.891-10 - Virgínia Izetti c outra. - Idem.
N. 81.008-10 - Ambrosina Conceição e outra. - Idem.

Dia 16

N. 92.178-50 - João Joaquim Pinto da Silva. - Á vista da In-
feamaçaii, .nada lia que deferir.

N. 78.881-40 - Aposentadoria de Antônio Francisco oile Carvalho.
1....,,...aLisfaca a exigência do parecer.

N. 91.927-4 0- D. Maria de Sousa Leite. - Idem.
N. 69.692-40 - Sofia Moreira cio Sousa e outras. -- Apresentem

os títulos de montepio e meio soldo de soa progenitora.
N. 69.008150 - Josefina de. Alvarenga Cunha. - Satisfaça as

oN1 'leias da informação e do parecer.
N. 48.601-40 - Aposentadoria do João Vieira Areoverde.-

Satisfaça a exigência do parecer.
N. 9.890-40 - 1). Ana Pimenta de Carvalho. - Idem.
N. 74.935-40 - José Sanderson de Queiroz. - llabilitam-se

os herdeiros, de acordo com o parecer.
N. 93.102-40 - Amélia Emílio da Cunha. - Satisfaça a

exigancia do parecer.
N. 75.070-10 - Francisco Espíndola de Mendonça. - Habi-

lite-s e do acordo com o parecer.
N. 00.702-40 - Vinha Romão da Cunha. - Satistalça a exi,

gência do parecer.
N. 78.038-10 - Colina de Faria Correia. - Revalido o selo

da petição.
N. 93.462-10 - Noe Itamiro. - Compareça para esclareci-

mentos.
N. 11).255-40 - Pedro Paulo Pereira. - Satisfaça a exi-

e Nia .	 Emilia Rocha, - Habilite-se de iicordo com
o parecer.

N. 96.603-37 - Silvio Pereira de Melo e Elis de Melo Scout-
vota - Prestem esclarecimentos.

N. 91.188-40 - Olga Dias Ferreira. 	 Satisfaea a exigèn-

(11t - Cannem (li Assis Simões. - llabilite-se, do
acordo com o art. 270 do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

N. 02.1a90-10 - Almerinda Garcia França. - Habilite-se
aclaido com o palieeer.
N. 63.511-10 - Francisca Guimarães Fontes o 'faciano Pi-

mente! Ribeiro. - Compareçam para prestar esriareeimentos.
N. 81.588-10 - ;Dulce Itodrignes Part. - Habilite-se de

acord,, com o pareeet.
N. 85.312-40 - Aposentadoria de Lindolfo Gonçalves de 011-

N'eira .	 acordo com o la.-irecer, indeferido.
'N. 78.501-10 - Dr. Felix Bossa 1,Ie Oliveira. - Dirija-se,

querendo, ao Serviço de Comunicações deste Ministério,

Dia 18
'11n

N. 61.756-40
	

C;i1 Angta, lo da Silva. - Indeferido.
N. 865-10 - Ernielioda Maria da Silva. - Satisfaça a exi-

gencia do parecer.
Dia 19

N.- 90.895-10 - Alexandrina de Almeida Perdia. - Satisfaça
exigencia do parecer.

6a1.501-10 - Maria da Conceição Fontoura Heinzelmann.
Proeiate-se na foerna proposta.
N. 28.905-40 - Anionina da Silva. - Satisfaça a exigèneia

ili)
Dia 20

N. 90.010-10
	

Standard Oil Company of Brasil. -
e-se.

• 0a.065-39 - Getúlio Campos. - Indeferido.
N. 12.873-10 - Áurea Cavalem-dl Lisboa Muniz. - Arquive-se.
• 50.807 - 10 - ])uniria 5 niélin de, Sá. - Compatieça para es-

clarecimento.
N. 80.904-40 - Albano Angusto Teixeira Guimarães. -

(iiierendo á repartição por onde recebia seus vencimentos,
quando na atividade.

N. 31.157-40 - António Lopes dos Santos. - Quanto aos ven-
cimentos. habilite-se de acordo colo o art. 270, do R. G. de C. Pú-
blica. (manto ao funeral, dirijam-se, querendo, ao Sel . . do Pes. do
Min. da Justica.

A. 51.219-10 - Aposentadoria de João Carneiro da Fontoura.
- Indeferido.

A. 32.637-40 - Bernardina Martins Pereira e outras. - Inde-
ferido. Satisfaçam a exigência (lo despacho de fls. 191, do pro-
cesso o. 7(3.866-38, anexo.

N. 03.376-40 - União Beneficente dos :Militares. - Indefe-
rido.

A. 43.207-40 - Li' opoldina Gomes da Cruz. - Prove em que
qualidade reqoeren.

Dia 21

N. 31.289-40 - Aposentadoria de João Tavares de Carvalho.
- indeferido.

N. 95.111-40 - Dahla Ferreira Caetano da Silva. - Dirija-se,
querendo, ao Serviço de Comunicações.

N. 65.660-10 - Américo de Souza Braga. - Apresente o co-
nheeimento a que se refere o parecer.

N. 87.406-40 - Amadeu Souto. - Arquive-se.
N. 8.145-40 - Lourenço cie Sia e Albuquerque	 - Nada

lia que deferir.
N. 6“.828-10	 Adlanura Vilela. - Apresente alvará de auto-

rização.



Requerimentos:

Franci sco loffoli - Anote-se a ha ixa.
- Luiz Tortato Junior.	 idem.
- Angelo Preto & °Com. -- Idem.
- António Eichemberg Jr. - Idem.
- Koury Sasso. - Idem.
- Manuel Pinto Guedes. - Idem.
- Koury Sasso & Filhos. - Idem.

N. 62.219-40 --
N. 62.220-50
N. 62.221-40
N.62.222-40
N. 62.223-40
N. 62.221-1C
N. 62.225-10 -
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N. 90.740-40 - Irací Gomes. - Habilite-se cio acordo com o
paPeCer .

N. 92.176-10 - Alfredo de Souza Pinto. - Indeferido.
Dia 22

N. 93.653-40 - A firma J. G. Goesch. - Selar o documento
de fls. 2.	 (

N. 95.891-40 - A firma Henrique Barkovitz. -

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO DE CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 23 de novembro de 1910

Portaria n. 123 - O Diretor da Diretoria do Domínio da -União,
usando da faculdade que lhe confere o disposto na alínea "I", artl-
g.o 2.0 do Decreto n. 3.777, de 2 de março de 1939, resolve designai'
o topógrafo s4vie XII( - extranumerário-monsalista __ Exaro-
Oro 'tantos - para ter exercício no Serviço Regional no Distrito
Federal.

Ileeehedoria do Disirito Federal

EXPEDIENTE DO 91. DIRETOR

Dia 20 de novembro cio 1910

diretor, usando das atribuições que lhe confere n ortrar 7.0
do Decreto n. 21.917, de 11 de julho de 1932, resolve nomear
Artur Alfredo de Andrade, ajudante do despachante da Recebtaloria
do I f istrito Federal - Gabriel Pinheiro Guimarães.

Dia 29

Requerimentos:
N. 57.837-39 - José Diogo Ferreira. - De acordo eoir a in-

fil t a.1:tção e O parecer, indeferido.
N. 63.957-10 - Candido Rodrigues Leite. - De acordo com

a informação e o parocer, anule-se o lançamento individainente
feito e. faca-se o cancelamonlo da respectiva certidão de dívida.

N. 59.459-10 - Oto Morgenthalir. - Proceda-se de acomato
com rt parecer.

N. 56.785-10 - Henrique Nove. - Anule-se o lançanieno feito
individomento e faça-se o cancelamento das certidões de dívida
Ile s Ileionadw: na informação no lado.	 •

N. 53.827-10 - António Ferreira da. Rocha. - Transfira-se
e altere-se a classificação para "botequim, charutos' e cigarros - a
parlie de janeiro do corrente ano.

N. 47.183-10 - Vieira & Faria. - Altere-se a classificação
P ara "géneros alimentícios de 2.a classe, charutos e cigarros" a
partir de janeiro do corrente ano, transfira-ai , para Alicie Vieira
e Francisco Faria e. após. para -Vieira az Faria. Imponho a Alberto
;Vieira e Francisco da Costa Faria a multa de 	 ininhoo da lei.

.;t72_ iu __ A tle Sonsa	 Comes. - Anule-so e lança-
mento pela rua Acre n. 11, cancelando-se as certidões de divida

li aaltldiditS.
N. 97.809-W - Agostinho Pomar. - Cobre-se o selo sobre

disothição de uma e constituição de outra sociedade, tontando-se
por ias' as importáncias do.s rirapectivos fundos de capito! reis
ao:taco:to de cada .ino.

N. 71.111-10 - João Cardoso. - Cobre-se ti re.valitla t ata tréN
-roses o volite do imposto. lio art. 63 § 2. 0, do Derreti n. 1.137

N. 10.992-10 -- Luiz P. Fernandes. - Deferido, olt-ervadas
a s formalidades regulares, devendo o cartão de fls. 2 ceatinuar
jonto ao processo.

N. 11.098-10 - Feliciano Pinho Rente. - Proceda-se a co-
brança de :Word() e0111 ft informação e o parecer. Intime- s e para
efoinar 4 pagamento no prazo de oito dias sob as tworis da lei.

N. 35.950-10 -- Calarino & Santos. - Idem.
N. 9.137-10 - José de Sousa Machado. - Entregue-se ao

requerente a quantia de 350$0 ilíquida do desconto legal.
N. 32.301-10 - Serviço Técnico Atuarial do Departamonto

Narional do Trabalho. - Besponda-se que o imposto do selo so-
mento não será devido, quando as pessoas, a que se refero o pre-
avnb• oficio, gozam expressamente cie isenção.

N. 38.069-10 Carpintaria Suburbana Ltda. - Cobre-se a
revalidação do art. 62-c do regulamento aprovado pelo Decreto
n. 1.137 de 1936.

N. 65.561-10 - Eugénio Abbadc. - Proceda-se de acordo com
a informação e parecer. ,

N. 55.248-10 - Oliveira Irmãos 	 Comp. - Idem.
N. 62.118-10 - Antonieta Carvalho Pereira. - De acordo

com o laudo e o parecer, indefido.
N. 59.095-10 - Joaquim da Silva. - Dirija-se, querendo

ao Serviço de Aguas.

N. 55.479-10 - Basilio Ferreira da Cunha. - De acoado com
a informação o laudo e o parecer, reduza-se o valor locativo a
partir de 1941 para 2:400$0.

N. 51.881-40 - Luiza Tovrani. - De acordo com o laudo e
o parecer, adote-se a classificação de "botequim e sorvetes" e o

valor locativo de 3:600$0 a paritr de 1911.
N. 30.774-0 - J. Martins Pinto. - De acordo com a infor-

mação, o laudo e o parecer, indeferido. Faça-se, somente a alte-
ração proposta.

N. 26.856-38 - José Bernardo Júnior. - 2roceda-se do acordo
com a informação e o parecer. Quanto no item I n. 6 nada ha que
providencia. Para o completo cumprimento deste despacho, 10-
1:Insive as providencias necessárias para a juntada das certidões
de dívida designo o Sr. Chio Loureiro.

N. 50.451-10 - Manuel Pereira da Silv - Transfira-se.
Imponho a Manuel Pereira da Silva a multa de 50$0, mír.imo da
lei e mais a de 30% do art. 219 ,§ 2.° do Decreto-lei n. 739 de
21-9-38.

IX. 47.019-40 - llídio dr Oliveira Costa & Comp. - Transfira-
se. Imponho a Ilidia de Oliveira Costa a multa de 50$0, mínimo
da lei e a de 30% ex-vi do art. 219 § 2.° do Decreto-lei ir. 739 de
21-9-38. Outrossim averfte-se a mudança prol) isto.

N. 51.611-10 - Café 'Quintetos Ltda. -- Transfira-c. Im-
ponho a Café Quintetos Ltda. nas pessoas dos sócios comjonentes
da firma, Guilhermino Gomes da Silva, Lhas Pinto Gordo e José
de Castro Oliveira Júnior. (contrato social de fls. 5/6 io multas
de 5020 e 30% de acordo, raspeinivninenfe, coro os arts. 45 do
Decreto n. 5.112 de 27-2-10 e 210, § 2» do Decreto-lei n. 730
de 24-9-38.

N. 50.901-10 - António dos Santos. -- Transfira-se. lio-
ponho a António dos Saldos a multa de 5020, mínimo da lei.

Notificações:
N. 3.696-40 - Irmãos Correia & Comp.. Beco do Teatro, 5.

- Tendo em vista a notificação feita pelos a( entes fiscais do im-
posto de consumo. Acárie de Almeida e Cesar Pinto Ribeiro e o pa-
recer da 3.a subdirrtorla, imponho à firmou M. Feliz & Comp. es-
tabelecida no Beco do Teatro n. 5, desta cidarte do Rio dc Janeiro
com o comarcio por grosso de conservas e banha, manteiga e suco-
dzIneos a multa de 450'at por infração dos arts. 8 e 1 . 1 leira o do
regulamento expedit'o com o Decreto n. 739 d_f 21 de Sel2MbrO
1938, a qual deverá racollier aos cofres desta ittparlição jultamento
com a inmortancia do 15090, relativa aos emolumentos tio exor-
cicio de 1910, do registo de seu estabelecinonto. Fica z. mesma
firma avisada de que itã() será aceita quali ora' reclamrção que
exceda o prazo do 15 dias com o prévio depódto das mencionadas
imporiancias. mli no -se

N. 016-10 - Henrique de Abreu. Avenida Rio Branco n. 52.
- laeixo de tornar conhecimento do pedido d:t reconsideraçao, por
perempto.

N. 699-10 - Loba Ilerenslein, Avenida amaro Cavalcanti nú-
mero • 671-A. - A :leão fiscal não potieto ser acolhidas por falta
de fundronento legal. .'ilantenito. pois, o d: , :paCiio de fls. 3 poios
seus fundamentos. lolitne-se para re.edhitne Mo dentro lo prazo
tV 30 dias. sob pena de cobrança executiva, :alvo recurso para o
Conselho de Contribuintes no prazo de 20 liti, e mediair e pré\
depósito das imporiancias exigidos.

N. 1.115-10 Antonid li' Castro. estrada do Monteiro n. 625-A.
- A ação fiscal leio lodo fundamento, p io 'are da conlissão
requerente. alanteolio, pois, I) de.-, Pae 11(1 de fls. 3. (Inc decidiu de
acordo com a lei. Intime-se para o recothimer to dentro do 30 dias.
sob pena de c.ibrança executiva, salvo recurso ao Consellir de Con-
tribuintes no prazo de 20 dias, e médionle totévio de l assllo das
importáncias exiebtas.

N. 1.117-10 - da Silveira Barbosa. Avenida resario (ler
Melo n. 1.059. - A vista do que consta deste proausso, r , de acorth;
com o pareeer da 3.a Solrlireloria, recon s idero o 41 ,spachn de fls. 3,
para, reformando-o, imoto' lar) s omente a ooilia	 50$0, por
fração do arl. 23. do Dearelo-lei n. 730 ' te 21 de setembro de 19:;g,
tntime-se para c) ; N'olhiniento deotro sob pena de co-
brança exeenlivn salvo recurso ao constdIto tio Contralmo j tes , no
prazo de 20 dias, e mediante o prévio de) élsito da importaneia
exigida.

N. 1.519-10 - Am-rico M. Santos, Cot ceição o. 128. - Ã
vista do documento liálil itr'est'iilatlo e dev tiamonte re('istado no
Departamento Nacional de Indústria e Como rcio. pelo eual ficou
provado ser o capital do notificado de 1 0 :000$0. reconsidrro o des-
pacho do fls. 3, para, reformando-o julgar improcedentr a noti-
ficação de fls. 2, de vez que pelo capital registado 4.1 que se calculam
os emolumentos de registo, como determina r ort. 15 §7 e 8, do
Dacrelo-lei n. 739 dc 21-9-38. Anote-se clé 	 ,Iência e arquive-se.

Dia 27
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N. 62.227-10 -	 E s p e llet - Mein.
62.226-10 -	 - Idem.

N. 57.003-50
	

-Viação :Sarda Tereza Ltda. - Idem.
N. 56.011-40 - s: o ti sa santos &	 -
.N. 39.781-40 - Sociedade AnOnima Erigorificó Anglo. -
N. 09.783-10 - sociedade Anônima Fri g orifico • nglo. - 1 liii •
N. 39.780-10
	

SOC iedade ïtiiiiina Frigorífico Anglo. - Liem.
"N. 262-00
	

Mazini & Gianolli. - Muni.
N. 26.521-10
	

& Clianotti. - hien/.
N. 26.519-10
	

Silvio Brio. - Idem.
N. 36.088-10	 .Antunes 1\larinho & Comp. _ I014:011t
N. 15.017-10
	

Pereira & Adilintes. - Idem.
N. 24.116-40
	

Luiz Gonçalves ltibeii 	 - Idem.
N. 52.813-10 - Aristides Vicente Cartolino. - Restitua-se a

uantiade 1-11$0.
N. 30.147-50 - M. Pimentel. - Indeferido. por falta de aro-

paro legal.
N. 65.412-10 _ Alvaro Ferraz Fernando:. - Deferido. Ex-

peça-se o ato.
N. 36.571-'00 - Renato Pereira Gomes. - Entregue-se a quan-

tia de /17048.
N. 71.819-10 - Silvio de Mendonça Habite. - Proceda-se à

inscrição nos frrmos do parecer. Imponho a Sílvio de Mendonça
habite a multa de 100$0, mínimo da lei.

N. 41.193-39 - Jose Scolnic. - Transfira-se. Imponho a José
Scolnic a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 53.278-143 - Mário Machado Rios. - Proceda-se nos termos
propostos na informação O parecer.

N. 53.5C9-50 - E. A. Costa & Comp. - Proceda-se de confor-
midade com os pareceres das 2.a e 3.a Subdiretorias, pelo que im-
ponho a Francisco Augusto da Costa Esteves a multa de 1250. nos
termos do art. /14 do Decreto n. 5.142, de 27-2-40, outrossim as
multas de 5080 e 30 río de emolumentos de registo a E. A. Costa
& C•ornp., ex-vi do dispositivo citado combinado com o art. 219,
§ 2.0 to Decreto-lei n. 739, de 28-9-1938.

N. 35.319-10 - Santos Mendes & Freire Ltda. - Transfira-se
O registo na fmana proposta, pelo que imponho a Mendes & Mota
a multa do :t0	 emolumentos de registo, ex-vi do art. 219, § 2.°,

D'creto-lei n. 759. de 21-0-1938.
N. :)1.276-'16 - ,loão Manuel da Costa. - Transfira-se. Tm-

poutio a João Manuel . da Costa as multas de 50l;s0 e. a de 30 '4,
de e moinmentÀs de registo.

N. :15.000-10 - Oliveira & Pires. - Transfira-se, de acordo
com a informa , i. ão e o parecei', pelo que unponho h firma Oliveira
& Pires a mella de :30 ( 1e, ex-vi do art. 2W, § 2.°, do Decreto-lei
n. 739, de 2i-9-938.

N. 53.881-'10 - M. rlornes da Costa & Comp. - Transfira-se.
Tm ( ,uIi, a M. liaanes da Costa & Comp. a multa de 50$0, mínimo
da lei.

CertidÕes:

N. :3.071-10 - José Augusto Bezerra de Medeiros. - Cedi-
;,rque-se o que cr/nstar.

:V. 73.070-10 - José Joaquim Monteiro de Andrade. - idem.
N, 35.099-50 - Alberto Pais. - Idem.
N. 39.191-5O - J. R. Ferreira Júnior. - hlem.
N. 72.857-50 - Nunes Garcia & Comp. - Declare o fim para

que requer.
N. 72.909-10 - Manuel Júlio de Oliveira. - Prove a quali-

dade em (111P
N. 72.723-1u - José Pinto Lourenço. - ldem.
N.	 - "Bráulio Batista Domin gos. - Pague antes novo

selo.
Il/-/querimentos:

N. 37 . O55-10 - 1 ndúst ria Mecano Técnica "Exacta Tdda	 -
Proce•la-se à cobrança, oli acordo com -a informação o parecer.
Intime-se para efetuar o pagamento no prazo de oito tlias, sob as
penas , da lei.

N. 35.889-50 - Norberto Alves Espinho. -- Idem.
N. 35.271-10 - José Loureiro. - idem.
N. 58.175-50 - Breves & Gotelipe. - Idem.
N. 58.788-40 - lIermann Egger. - Idem.
N. 59.180-50 - Olímpio de Melo. - idem.
N • 56.14 7- 10 - ComPanbi a Mineira e Agrícola. - Indeferido,

de acordo com .a informacão.
N. 57.001-10 - Afonso & Marques. - Anote-se a baixa.
N. 61.885-50 - Said ÍSSU - Mein .
N. 61.886-50 - Vilor Bueno. - Idem.
N. 01.887-10 - Empresa Pascoal Segrero.	 Riem,
'N. 61.888-50 - Cruz & Lopes. - Idffin.
N.	 - João Libero Baga - Ideio.

01.890-50 _ Leónidas DePds(ia.
01.8()I-in - Eaulinattl 	 Acendi. - bleu].

N. 142.1/17-in - Angelo	 - Idem.
111 - Angelo	 - Idem.

• 410- lo - Empresa Cinematográfica Pires Si Cia. - Idem.
• 61.17o-10 - Empresa Cinematográfica Pires Si Cia. - Idem.
N. o2. !71-10 - Leão Laslitermarcher. -
N i;2 .112- Iri - Leão Lachterroarcher. - Idem.
• 6.'.14:1- 1 11 - Amaral Vale Si Cia. - Idem.

- Amaral Vale & Cia. - Idem.
N 62.216-10 - eine ,Itajai S. A. - Idem.

$32.247-40 - Marka Zimmerman. - Idem.

N. 0 2 .218-40 - Adaini Si Cia. - idem.
N. 57,065-40 - Jacinlo Luiz Caetano. -- De-se a baixr, .0-05

cricão 110 ei 011ra O, de 2vOrii0 	 )! 11 O par,1:!er
57./510-10 - João Annr tio Fredas. - Idem.

N , 57.05(.7-5o - José Delrioo de Freitas. - Idem.
57.1168-10 - Alfredo Portela. -

N. 58.359-10 - sturgis & Eieltlig. - Idem.
N. 58.350-40 - Sociedade Cinematográfica Ltda. -
N. 58.351-10 - Cia. Eng. Central Líranjeiras, S. A. -
N. 58.052-10 - Leonardo s:/padini. - Idem.
N. 58.508-50 - Djalma Ponmeu. - Idem.
N. 30.719-50 - João 1."olino. - Idem.
N. 56.063-10 -	 Si Arnstein Ltda. - Ideia
51.56.1,64-1(1 - Salomone	 Silsa. - Idem,

Valls & Silveira. - Idem.
N. 50.639-10 - Felicio Miguel Lago. - Idem.
N. 56.640-40 - Reza & Cia. - Idem.
N. 50.652-40 - M. Lopes & Cia. - Idem.
N. 56.645-40 - Viação Sarda Tereza Ltda. - Idem,
N. 56.737-40 - Nestor Moreira. - Idem.
N. 50.761-40 - 9bel Espellet. - Idem.
N. 50.765-50 - Abel lispelltd. - Idem.

56.76t1-40 - Abel Espellet. - Idem.
N. 50.060-40 - Manuel ferreira. - Deferido, ob s ervadas:, ris.

formalidades regulares, devendr, o cartão ite fls. 2 confirmar juriti.'
ao proceo.

N. 52.943-10 - O. G. Fialho. - Idem.
N. 10.225-50 - Aluir- Alvos Barbosa. _ idem,
N. 51.172-40 - Manuel Maria da Costa. - Proceda-se à co-

brança, de acordo com a informação e o parecer. Intime-se
efetuar o pagamento no prazoi:le oito dias sob as penas da lei.

N. 50.734-50 - A. Vieira Si Marques. - Idem.
N. 58.550-40 - J. Santiago Cruz. - Proceda-se à ,:(obr/.m•:a,
.1c.orii6 com a informação e o parecer. Intime-se para efetuar

o pagamento no prazo de oito dias, sob as penas da lei.
Precan5rios:

N. 72.128-40 - Juizo da I. a Vara Criminal, entrega de 200
(duzentos mil réis), a favor de lErnmii Correia. - Cempra-se.

N. 72.127-50 - Juiao la S. a Vara Criininal, entr ega de 30~
(trezentos	 reis), a ftivor (te	 Korner Et-trombe. -

N. 72.12:5-'1) - Juizo I Ia i. Vara Criminal. entrega de 30(ci3O,
(trezentos mil reis), a favor de Ari Korner Lacombe. - Idem.

N. 72.120-40 - Juizo da I, a Vara Criminal, entrega de, 3000
(trezentos mil reis), a favor de Ari Eorner Lacombe. - Idem.

N. 538-3.808-39 - P. Moreira & Cia., rua do 1:osta 44. -
A l ç/ ão fiscal se adia plenamente provada e a infração confessada.
Pelos antuados, cujas alegações não nodem ser acolhidas por falta de
fundamento legal, tanto mais quando Si' trata de reincidencia. Man-
tenho, pois. O #tc-pa-lr lo Os. 3 e 4 pelos seus fundamentos. Inti-
me-se para recolhimento dentro de prazo Je 30 dias. sob pena de
cobrança executiva. salvo rcurso para o Conselho de Contribuirdes.. no
prazo de 20 dias e mediante prévio depósito das importáncias

.

•

	N. 3.988-940 - Motores Diesel do Brasil Limitada. - Milmi de
500:30, mais a quantia de 500$0, relativa a emolumentos do registo.
Prazo de 15 oias. Intime-se.

N. 3.944-940..- Costa Siqueira Si Cia., iria dos Arcos 2:3. - Moita
de 70W:s.:O mais a quantia n le 7000. relativa a emolumentos Ir, regisLo.
Prazo de 15 /lias. Intime-se,

Autos:
N, 1.111_40 contra Alberto lias. - Julgado procedente o auto

Iase deste processo, e imposta ii firma Alberto Ilaas a multa de
,58:428s7 , com a oprii:: . aeão de pagar a quantia de 16:14289. de impos-
to sonegado, :tido nos precisos termos /tos artigos 33 e 08 do Deoreb)
n. 223061, de 9 /le no entli'	 1. 1932.

N. 1.501-10 contra Sorrentino e outro. - ,Julgado o auto pro-
cedente e imposta a C. Sorrentino a pena de revalitlação. cinco
Vezes o valor do imposto, do art. 62, e, combinado com o art. 72 do
regulam,•nto aprovado pelo Decreto 1.107. lb', 7 de outubro t1/. 1936.
coro a responsabilidade solidária de .1. Morais & Cia. Limitada. nos
termos do ;:irt. 97 do mesmo regulamento.

N. 1.238-910 contra Olga Sara Pires e outro. - Julgado o iit.to)
procedente e imposta a olga sara Pires a revalidação. cinco \-•:zes
o N'alOr dO dO ;114 . til. - e, - combinado corn o artigo 72
do regulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro de
1936, cora r responsabilidade solidário de Edgard Ferreira de Sousa
nos termos do art. 97 do mesmo regulamento.

N. 1.189-940 contra J. S. Mendonça. - Julgado o auto proce-
dente e imposta a J. S. Mendonça a revalidação. 200$0. do ar/ igo 1.12,

- -. do regulamento anexo ao I)ecrefo n. 1.137, de 7 de oolubro
de 1930.

Ns, 2.679, 2.680. 2.081, 2.682, 2.683, 2.684, 2.685, 2.866 e
2.688. de 1939 - Julgado procedente os autos supracitados. taAra im-
por à companhja Nacional •le Navegação Costeira a multa de 17000..?.0.
ii Companhia Nacional de Construções Civis e Hidráulicas a m Ilmi de I
1:00W,a1. e a de 1005.,,0 CtIda rima das firmas: Coropanhia Mineração
e. Metalurgia São Panlo-Paraná, Alberto Lago. Companhia Brasileira
Carbonífera de Ararangua, Barbosa Albuquermu Si Cia.. Companhia
do clandarella e Dr. Renato da Rocha Miranda. lodo de taniformidarle
com o disposto no artigo 30 da Lei n. 187, de 15 tle janeiro de 1936.

N. 3.0:38-939 contra Amadeu de Almeida Figueiredo. - Jul-
gado procedente o aludido auto Liara impõr Ir firma Amadeu n te Ai-cki•
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incida Figueiredo a multa de 203:176$5, caro a obrigaeáo "acolher
a quantia lie 67:725$5, de imposto sonegado, cr-vi dos artigos 33 e as
do Decreto o. 22.061, de O de novembro de 1932.

N. 289-939 contra Sá. Gonçalves	 Cia. Limitada: — julgado
Da acordo !mio n delegação de cempelai cia da Diretoria do 8 :..:•!!-procedente o ;iludido auto e imposta a Sá, Gonçalves	 Cia. Limitada,

a multa de 35:881$5. r0111 a obrigação de recolher a inniorlaacia de viço do Pessoal a esta Diretoria, foram feitas nos decretts de manca-
11:901$5, "ex-vi" dos artigos 33 e 38 do Decreto 22.001, de 9 de 	 ção dos oficiais administrativos — ela	 "H" — abaixo meneiona,O-s,
novembro de 1932.	 a seguinte apostila:

Diretovia do Imposto de Renda

EXPEDIENTE 110 :-01 D11111.011

N. 2.130-39 contra A. Abreu & Fernandes. — J •jilgado proce-
dente o auto de fls. e imposta a A. Abreu Fernandes a mulk de
0:231$9( aléni da obrigação de pagar o imposto devido de 2:077$3,
"ex-vi" dos artigos 33 e 38 do Decreto 22.061, de 9. de novembro cie
1932.

N. 7.286-940 contra Rio Elétrica Limitada. ' — Julgado proce-
dente o auto de fls. 10-11 e imposta à firma Rio Elétrica Limitada
a multa de 500$0, mínimo do art. 111, §1. 0, — a — do Decreto-
lei 739, de 21-9-938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

N. 7.221-9/10 contra João A. Siqueira. — Julgado procedente c)
auto de fls. 3-4 e imposta à firma João A. Siqueira. a multa de 500$0,
mínimo do art. 81 do Decreto-lei 739, de 24-9-938.

Depositada a multa e obedecidas as demais formalidades legais,
entregue-se o produto apreendido.

Ficam intimadas as firmas acima referidas para o pagamento das
quantias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de eubranea exe-
cutiva, salvo recurso, dentro de 20 dias, cumpridas as exigénenis do
Decreto-lei 607, de 10 de agosto de 1938.

N. 2.756-39 contra E. Martinelli eSJ. Cia. — Julgado improce-
dente o auto de fls. 4-5, recorrendo "ex-officio" para o 2.° Conse-
lho de Contribuintes, na forma da legislação vigente.

A' 3a Subdiretoria para anotar e entregar a mercadoria apaen-
elidida, mediante as formalidades legais.

EXPEDIENTE DO S11. ASSISTENTE

Dia 20 de novembro de 1910

Certidões:
Ns. 72.799 a 72.801-10 — Dolatela &. Cia. Limitada. — Certi-

fique-se! o que constar.
Dia 27

Notificações:
'N. 1.501-40 — Marques Jesus & Figueiredo, Sousa Barros 02-A.

— Remeta-se este processo a Procuradoria Geral da Fazenda Pública.
afim de ser inscrita a dívida.

N. 186-910 — Singer Sewing Machine Company, Avenida Amaro
Cavalcanti 23. — A ação fiscal se acha plenamente provada e a in-
fração confessada pela autuada. O pedido feito pela guia n. 8.703,
em 16 de fevereiro de 1910. para pagar a diferença de .emolumaidos
relativos ao exercício de 1939, foi apresentada; 13 dias, depois !Ia no-
tificação de fls. 2 sob pena fiscal, pelo que mantenho o despacho de

4 pelos seus fundamentos. Intime-se para recolhimento :lentro
do prazo de 30 dias. sob pena de cobrança executiva. salv 'eu 1.51)
para o Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, mediante o
prévio deposito das importâncias exigidas.

N. 3.532-39 — José Cardoso Bessa & Cia., Avenida Subiu-bala
ns. 3.146 e 3.148. — A ação fiscal está plenzunente provada e a in-
fração confessada pelos autuados e as alegações não podem ser aco-
lhidas por falta de fundamento legal. Mantenho, pois. o despacho de
fls.. 3 pelos seus fumlamentos. Intime-se para o recolhimento dentro
do prazo de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso ao
Conselho de Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante o prévio
depósito das importáncias exigidas.

N. 196-10 — Encochimica S.A., Avenida Rio Branco 91, sala 29°
andar. — lulIa de 225$0, mais a importância de 225;50, relativa a
emolumentos de registo. Prazo 15 dias. bitime-se.

N. 2.390-10 — Tomáz Bebiano, Senador Antônio Carlos 355. —
A ação fiscal se acha plenamente provada e a infração confessada
pelo autuado. Mantenho, pois, o despacho de fls. 3 pelos seus fun-
damentos. Intime-se para o recolhimento dentro do prazo de 30 dias,
sob pena de cobrança, executiva, salvo recurso para o Conselho de
Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante o prévio depósito das
importâncias exigidas.

N. 1.709-10 — Rutilo Nolasco, Sanatório 119. — A' vista ila in-
formação de fls. 4v e em face do parecer supra reconsidero o despa-
cho de 27 de julho último para torná-lo de nulo efeito. De acordo
com OS mesmos imponho a Rutilo Nolasco Sucessor de Valentina
Rodrigues de Almeida estabelecido à rua Sanatório 119 nesta aidade
do Rio de Janeiro, com o comércio de varejista descrito a fls. 2 a
multa de 1500, por infração dos artigos 8 e 14, letra e, do reg. ex-
pedido pelo Decreto 739, de 24 de setembro de 1938, a qual deverá
recolher aos cofres desta repartição juntamente com a importância
de 5zS0 relativa à diferença dos emolumentos de 1910, pelo registo de
seu estabelecimento. Fica avisado. que Dão será aceita qualquer recla-
mação que exceda do prazo de 15 dias, sem o prévio depósito das
mencionadas im portâncias. Intime-se.

De acordo com o Dacreto-lei n. 2.523, de .?3 de age .40 de 10 n 0,
o funcionári o a q ue se refere o preseete decreto passou a exercer o
cargo da classe 16 da carreira de oficial administrativo do Quadro S,.1.-
plementar do Ministério da Fazenda.

Diretoria do Imposto de Renda, 22 do novembro de 1940. — eche,
Barreto, diretor".

Aguinaldo Machado de Castro.
Alberto de Carvalho Cruz.
Altair de Araujo Pereira.
Altamiro Gonçalves de Medeiros.
Alvaro Barbosa de Oliveira.
Angelina Bittencourt Berenguer.
Antônio Linhares Cardoso da Cunha.
Antônio Ribeiro de Almeida.
Antônio Vicente dos .Passos Miranda,
Armando de Arruda Pinto.
Cândido Mendes Júnior.
Carmen Graupera.
Constardino Henrique Gonçalves,
Consuelo Gaivão Pinto.
Davi .,"..btihol.
Djanira Afonso Rabelo.
Diva Nunes Rabin.
Djalma Jorge de Campos.
Dulce cie Miranda Fortes.
Edna Portela de Alambarí Luz.
Eulália de Almeida.
Fabricio Correia de Sousa.
Mora Casar.
Gerardo Brigido Borba.
Gilberta Ramos de Azevedo Leite.
Guilherme dos Santos Devesa.	 •
Haroldo Luz.	 -
Helena Coelho Loretti. •
Henrique Pinto Dias.
He.rmandina Navarro de Castro Moreno.

Si Pinto GOUleS.
	 41.

Inocêncio da Costa Pederneiras.
Irene Torres Carneiro de CampoS.
[ris Freies da Cruz.
Ismail Ferreira.
Isolina Leite.
Jaime Duarte Magalhães.
Joana Matoso de Castro e Silva,
Joana Nunes de Almeida Oliveira.
João Gonçalves de Oliveira Filho.
João José de Sousa Meditei.
João Manuel de Aze-vedo Sousa.
.João Vasconcelos Várzea.
José da Silva Soares.
José Luiz Afonso Ferreira.
José Miranda Horta Continentino.
juraci Veiga Fernandes.
Lúcio Maciel.
Lniz Fernando Lopes.
Luiz Nazareno Olsen Correia.
Manuel Garcez de Carvalho.
Marcolina Melo e Cunha de Araujo.
Maria Assuncão Cardoso.
Maria da Conceição Ribeiro,
Maria Consuelo Roelrigues.
Maria Ester Gurjão.
Maria Helena Duque Estrada de Barros.
Maria Izabel de Sonsa Reis.
Maria José Ribeiro de Carvalho.
Maria JOlia Marçal.
Maria de Lourdes Mendes Prolimann.
Mário Martins Meireles.
Milton de Toledo Fonseca.
Nadir Pires de Castro Ribeiro.
Nestor Quintanilha.
Nicoláo Tolentino Filho.
Otávio Prado Filho.
Otávio Zentibio da Cosia.
Odete de Mendonça Furtado.
()link) Gonçalves de Medeiros.
Osvaldo de Oliveira Borges.
Paulo de Castilho Franco.
Paulo da Costa Ribeiro.
Rosa Serafina Dei Mosco Amaral.
Sara de Oliveira Arantes.
Selanira liaydt de Sousa Melo.
Stela Cunha Amaral.
Silvia Adour da Câmara.
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RECuntios

Sessão line:loa
N. 10.036 - Trabuls1, Haddad &. Cia. - Op. banc. - Receb.

Fed. em S. Paulo - Rel. Sr. José Luiz Batista.
N. 10.201 - João B. Mendes Silva - Imp, selo - Delegacia

Fiscal em S. Paulo - "Ex-officio" - Rei. Sr. Garcia de Sousa.
N. 10.269 - Banco Francês e Italiano para a América do Sul

((Sucursal em Recife) ,- Imp. selo - Dei) Fiscal em Pernambiten
- Rel. Sr. Falires da Ro ) a.

J-7'1'	 N. 10.273 - R. Rodrigues & Irrnão - Imp. selo --e Dei. Fis-
cal no Est. do Rio Grande do Sul - Rei. .Sr. Garcia de Sousa.

N. 10.281 - Nicolau Fraseino & Filhos, Limitada, sucesso-
res de Nicoláu Fraseino & Filhos Imp. seio Dei. Fiscal Estado
de S. Paulo, - Rel. Sr. Carlos Zenha.

N. 10.331 - João Jorge Figueiredo SIA. - Imp. selo - Re-
ceb. Federal em S. Paulo - Rel. Sr. Jaime Périeles.

N. 10.359 - José Wanderley Lara	 seio	 Dei. Fiscal
Minas Gerais - Rel. Sr. Pobres da Rocha.

N. 10.390 - Marigot Haddad Mitre 	 Imp- . selo - Receb.
Dist. Federal - Rel. Sr. José Luiz Batista.

Sessão secreta
N. 821-R - 'Vítor Marques de Paula Rosa - Imp. renda -

Beco. ac. 9.530 Rec. 7.974 -Dir. Imp. Renda - Rei: Sr. Jai-
me 1:e:ideies.

N. 823-R - Emílio Ullmann - Imp. renda - Recon. ac. 9.271
- Rec. 9.076 - Dei. Imp. Renda no Est. Rio G. do Sul - Rel.
Sr. Jaime Pérleles.

N. 828-R - Cia. Ferro-Brasileiro NA.	 Imp. renda - Recon.
ac. 8.728 - Rec. 8.145 - Dei. Imp. Renda Minas Gerais -
lar. Jaime Péricles.

N. 867-R - José Alves de Sousa - Imp. renda Recon. ao.
9.433 - Ret. 9.013 - Diret. Imp. Renda - Rel. Sr. José Luiz
Batista.

N. 10..291 - Alencar 81 Silva - Imo. renda - Dei. Inip. Ren-
1111.. da no Est. Pará - Rei. Sr. Garcia de Sousa.

N. 10.303 - Ardere Fernandes 	 Imp. renda - Diret. Inv.
Renda - ljel. Sr. Gemia de Sousa.

N. 10.308 - Soe. Cooperativa ,produçáo de Alcool, Aguarden-
te, Açucar e Deriv. Tjuiense - Imp. renda - Dei. Imp. Renda Rio
Grande do Sei - "Ex-officlo" - Rei. Sr. Carias Freire Zenha,

N: 10.332 - Levi Alves Rodrigues (Espólio) - Imp. renda -
Diret. Imp. Renda - Rel. Sr. Carlos Zenha.

N. 10.365 - Cooperativa Agrícola de Cotia - Imp. renda -
Dei. Imp. Renda S. Paulo - Rel. Sr. Febres da Rocha.

N. 10.371 - Adens, Herrmann & Cia. - Imp. renda - Dei.
Imp. Renda Rio Grande qo Sul - Rel. Sr. Febres da Rocha.

N. 10.377 - •Vábric'e. de Pentes "'Faure" Ltda. - Imp. selo
Dei. linp. Renda S. Paulo - Rel. Sr. Faiares da Rocha.

N. 10.389 - Maria Isabel da Silva (Espólio) - Imp. Renda
- Diret. buli. Renda - Rei. Sr. Falires da Rocha. •

N. 10.106 - Manuel E. F. Cintra Monteiro - Imp. renda -,
Dei. Imp. Renda Baia	 "Ex-officin" - Rel. Sr. Aprigio Braga.

N. 10.108 - Milciades Mário de Sá Freire - Imp. renda -
Diret. Imp. Renda - "Ex-officio" - Rel. Sr. José Luiz 13aLjeta.

N. 10.420 - José De Caril (herdeiros) - pret. 'renda - •De!.
Imp. Renda Rio Grande do Sul - Rel. Sr. José Luiz Batista.

N. 10.521 - Prancisco Gonçalves - Imp.--renda - Dei. Imp.
Renda 'em Santos - Rel. Sr,. Febres "da Rocha.

N.. 10.522 - Francisco Gonçalves - Irnp. renda - Dei. Imp.
Renda em Santos - Rei: ;Sr. José Luiz Batista.

1,4	 Primeiro Coneellio de Contr:buintes. em e6 de novembro .de
1910. - Antonio Pereira da Cos,tn, secretário.

Realizou-se no dia 22 de novembro. its 14 horas a 537.a sessão
ordineria do 1.0 Conselho de Contribuintes. Compareceram os se-
nhores José Luiz Batista, presidente; Jaime Périeles, vise-presiden-
te; Francisco Febres 'da Recita, Carlos Freire Zenha, Aprígio Fontes
Braga e Oscar Garcia de &alisem) Sr. 'Fito Rezende, representante
da Fazenda Públfea e o secretário Sr. António Pereira . da Costa.

Aberta a Sessão foi lida e aprovada-g ata da sessão ante-
rior, realizada no dia 19 do Corrente,

No expediente foi lido o ofício n. 305 de 19 do mês corrente.
da chefia do Gabinete do Sr. ministro da Fazenda, comunicando qoe
o Sr. ministro deu provimento ao recurso interposto pelo Sr. re-
presentante da Fazenda Pública, do acorda() n. 10.162, concernente
ao recurso n. 9.765 da Huneon S. S. Line - Delegacia Fiscal em
S. Paulo - para, anulando o acordo recorrido, ser cobrada a dife-
rença de selo, se mrevalidação, nos termos do art. 62. ti. Z I. do vi-
gente regulamento do selo.

Passando-se à ordem do dia forat julgados os seguintes:

RECURSOS	 -

• SESSÃO PÚBLICA

N. 790-11-- Laboratórios Raul Leite S. A. - V. merc.
ac. 9.822, rec. 9.489 - Receia. Dist. Sederal - Rel., se-

nhor Aprligio - Deferiu-se, em parte, o pedido de recon-'
sideração para que a infração se restrinja do imposto realmente dee
vido de 11:732e0, sujeito à multa do art. 32 do Decreto, n. 22.061 de
9-11-32, 'unanimemente.
. N. 10.189 A. Fonseca & Comp. e Laboratórios Raie Leite
.S. A. - Um). selo - Dei. Fiscal na Baia - Rel., Sr. Garcia de
Sousa. - Nas-au-se 'providente aos recursos, unanimemente.

N. 10.249 - Banco Nacional Ultramarino - Imp. selo.-, Re-
cebedoria Federal em S. Paula, "exeofficio" - Rel., S. Garcia de
Sousa. .- Negou-se provrnento ao recurso "esc-officio" para con-
firmar-se a deci.são recorrida, unanimemente.

N. 10.319	 Mariano Sanehez Sanchez 	 Imp. selo - Rece-
bedoria Federal - S. Paulo - Rel., Sr. Jaime-Périeles. - Negou-
se provimento ao -recurso, unanimemente. 	 5

SESSÃo seeerra
N. 829--R - Antônio Augusto de Sousa - Imp. renda - Re-

cons. acl 9.299; rec. 8.821 - Delg. Imp. Rende em Mines tiezesie
- Rel., Sr. Carlos Zenha. - Deferiu-se, em parte, o pedido de re-
•conicieração, para que a 'partição lançadora aprecie o mérito das
deduçõse pleiteadas e pro7ssii de conformidade com o disposto mi
art. 1 9 do Decreto-lei n. 1.168 de 22-3-1939, unanimemente. O
Sr. Jaime Bériclee votou com restrições.

N. 830-11 - Antônio Augusto de Sousa - Imp. renda -
ar. 9.301, rec. 8.823 -- Delg. imp. Renda em Minas Gerais

- Rel.; Sr. Febres da Rocha. - Deferiu-se, em parte, o pedido de
reconsideração para que a repartição lançadora aprecie o mérito das
deduções pleiteadas e proceda de conformidade com o disposto no ar-
tigo 12 do Decreto-lei n. 1.168 de 22-3-1939, unanimemente. O.
Sr. Jaime Périelee votou com restrições.

N. 831-11 - Antônio Augusto de Sousa - imposto de renda -
Remis. et. 9.300 - Ree. 8.822 - "Delegacia Imposto Renda em
Minas Gerais - Relator, Sr. Carlos Zenhã. - Deferiu-se, em parte,
o pedido de reconsideração,. para que a repartição lançadora apre-
cie o mérito das deduções pleiteadas e proceda de conformidade com.
o disposto no artigo 12 do Decreto-lei ri. 1.108, de 22-3-1939, una-
nimemente. O Sr, Jaime Péricles votou com restrições.

N. 873-R - Dente Ramenzoni & Comp. Ltda. - imposto de
renda - Recuas. cc. 9.501 - Rec.. 8.975 - Delegacia do Imposto
de Renda em São Paulo - Relatar( Sr. Aprígio Braga. - Indefe-
riu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 874-11 - Dente Rarnenzoni & Comp. Ltda. - Impoeto
renda - flecons, ae. 9.499 - Rec. 8.973 - Delegacia do Imposto
de Renda em São Paulo - Relator, Sr. Carlos Zenha. - Indeferiu-
se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Aprigio Braga.

N. 875-11 - Dente Ramenzoni & Conrp. Ltda. - imposto de
renda - Recons. ac. 9.500 - Rec. 8.974 - Delegacia do Imposto
de Renda em São Paulo - Relator, Sr. F. Falares da Rocha. -
Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Aprf-
gio Braga,.
.N. 11'76-R - Dante Ramenzoni & Comp. Ltda. - imposto de

renda - Recone. ar. 9.504 - Rec. 8.993 - Delegacia do Imposto
de Rende em São Paulo - Relator, Sr. Garcia de Sousa. ,- Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração, contra o voto do Sr. Aprígio
Braga.

N. 877-R, - Dente Ramenznni & Comp. Ltda. - imposto de
renda - Remis. cc. 9.502 - Rec. 8.991 - Delegacia do Imposto
de Renda em Renda em São Paulo - Relatei ., Sr. José Luiz Batista.
- Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 878-11 - 11. L. de Almeida Brennand & Irmão, - Ip..
renda - Recons. ac. 9.781 - Rec. 9.448 - Delegacia do Imposto
de Renda em Pernambuco - Relator, e Sr. Aprigio Braga. - Inde-
feriu-se o pedido de reconsideração. unanimemente

N. 879-R -,R. L. de Almeida Brermand 8z Irmão - Imp. de
Renda - Rec,,ons. ac. 9.990 - Rec. 9.595 - De:egacia do Im-
posto de Renda cai Pernambuco - Relator, o Sr. Febres da Rocha.
- Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unanimemente.

N. 880-R - 11...L. de ANeida Brennand "e Irmão - Imposto
de Renda - Reeone. ac. 9.981 - Rec. 9.516 - Delegacia 'do Im-
posto de Renda em Pernambuco - Relator, o Sr. Febres da Roeha.
- Indeferiu-se o pedido de reconsideração, unaninemerite.

N. 883-R - Dente Ramenzoni & Comp. Ltda. - Imposto de
Renda Recons. ae. 0.503 - Rec. 8.992 - Delegacia do Impoeto.
de Renda ,em São Paulo.- Relator, o Sr. Jaime Pendes, - Indefe-
riu-se o 'pedido de reconsideração, contra o voto do . Sr. •AprigiO
Braga.

N. 0.302 - Otto de Fretas Loesa.e Irnpoeto de Renda -
Diretoria do Imposto de Renda - Relator, o Sr. Carlos Zerdia. -
Negou-se provimento. ao recurso, centra o -.eito do Sr... , Relator. Foi
designado para redigir o aeordão o Sr. Aprígio Braga. .

• N. 1(1.360- João dos Reis - Imposto de Renda - Diretoria•do
Imposto de Renda - Relator, o Sr. JOSé Luiz Batista. - Negou-en
provimento - ao 'recurso. unanimemente. 	 e•

Silvia Carrera.
Tereza Montarroios.
Iolanda Jordão Breves.
Yseult Jordão Machado.

Primeiro Conselho de Contribuintes
Pauta para a sessão ordinária a real:zar-se em 29 de novembro

is 14 horas:
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N. 170.369 — Adolf Doerken — Imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul Relator, o Sr. Garcia
de Sousa. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.383 — José Pires Rebelo —Imposto de Renda — Direto-
ria do Imposto do Renda "ex-officio" — Relator, o Sr. Falires da
Rocha. — Negou-se provimento ao recurso "ex officio" para confor-
mar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 10.421 — Ângelo De Carli — Imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul — Relatar', Sr. Jaime
Périclee. — Negou-se provimento ao recurso, unaniniemente.

N. 10.422 — Angelo De Caril — Imposto de renda — Delegacia
do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul — ReI,, Sr. Carlos Ze-
nha. — Negou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.429 — Joaquim da Costa Carvalho — imposto de renda
.--. Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Relator, se-
nhor Garcia de Sousa. — Negou-se provimento ao recurso, unani-
memente. Os Srs. Jaime 'Perneies e Carlos Zenha votaram com res-
trições.

N. 10.430 — Joaquim da Costa Carvalho — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Relator, se-
nhor Aprígio Braga. — Negou-se 'provimento ao recurso, unanime-,
mente. Os Sus. Jaime ].> di'icles e Carlos Zenha votaram vem res-
trições.

N. 10.431 — Joaquim da Costa Carvalho — Imposto de renda
— Delegacia do Imposto de Renda em Pernambuco — Rola 101, senhor
Falires da Rocha.- — Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. os Srs. Jaime Pericles e Carlos Zenha votaram com res-
trições.

N. 10.461 — José Pires Rebelo — Imposto de renda — Direto-
ria do Imposto de Renda — "Ex officio" — Relator, Sr. Febres da
Rocha. — Negou-ss provimento ao recurso "ex officio" pa,ai con-
firmar-se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 10.460 — Pedro izirio da Silva (ex-sócio da firma Pedro
Izírio Comp.) — Imposto de renda — Delegacia do Emitiste de
Renda no R. Grande do Sul — Relator, Sr. Aprígio Braga. — Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.470 — Pedro Izirio da Silva (ex-sócio da firma Pedro
Izirio Comp.) — Imposto do renda — Delegacia Co imposto de
Renda no Rio Grande do Sul — Relator, Sr. Carlos Zenlia. — Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.484 — Simeão Machado de Aguiar Menezes — Imposto
de renda — Delegacia do Imposto de Renda em Sergipe — Relator,
Sr. Aprígio Braga. — Negou-se proN imanto ao recurso, unanime-
mente.

N. 10.485 — Simeão Machado de Aguiar Menezes — Imposto de
renda — Delegacia do Imposto de Renda em Sergipe — Rolei o:, se-
nhor Fabres da Rocha. — Negou-se provimento ao recurso, unani-
memelltv.

Acordãos com vista ao Sr. representante da Fazenda Pública:
fls. 10.610 a 10.097.	 -

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 22 de novembro de,1040.
Antonio Pereira da Costa, secretário.

acoltoÃo N. 10.592

Recurso n. 7.990 — Imposto de Renda — Recorrente, Pio de
Aluie.da Prado -- heocrrida, Seeção do Imposto de Renda em São
Paulo.

Aplica çüo do disposto no art. 30, ‘6', 1.0 do regalumutdo
oigente do Imposio t le Renda.

O Dr. Pio de Almeida Prado, lavrador, residente em Jaú, no
Esiado de S. Paulo, apresentou sua declaração de rendimentos re-
lativa ao exercício de 193ti no prazo regulamentar, aom indicação ele
se achar isento de imposto.

A reV2.:SãO, procedida em 27 de maio de 1938, glosou a dedução
relativa a juros hipotecários pagos no total de ... e incluiu no ren-
dimento tlibulavel as rendas líquidas das suas fazendas à razão
5‘",•.• do valor das mesmas, avaliado em ..., justificando essa inclu-
6ão pela falta de escrita regular, do que resultou ficar o Dr. Pio
cie Almeida Prado, obrigado a pagar a soma de ... Notificado dessa
rev.são, em 28 de julho, o interessado apresentou reclamação cio 1
de agosto, a qual foi indeferida pelo chefe da Secção, em 28 do
outubro.

intimado do referido despacho, recorreu o interessada para
eme Conselho, com guarda de prazo, em longa petição datada de 18
de noveintan de 1938, tendo feito o prévio deposito da importância
reclamada. Nesse documento reafirma:

"1) — que sua declaração está perfeitamente exata e
que nenhum dos seus rendimentos deixou do ser declarado;

2) -- que a escrituração de sua fazendas é regular e
esta ue acordo com a lei, porquanto satisfaz aos requisitos
€stabelecidos lie art. 324 do Decreto 2.400 da 9 do j11111110

de 1903, para a escrituração agrícola;
3) — que foi exatamente por possuir escrita regular

que o recorrente opinou pela apresentação da balanço de
:tias faz mdas--.

Este Conselho, lendo tomado conhecimento do recurso, resolveu,
('I a.,a„ão de 11 de abril ele 1939, converter o julgamento em
gil 

para que a repartição lançadora mandasse pro fieder ao exame
tias escritas das, fazendas do Dr. Pio cie Almeida Prado.

Tendo sido cumprida essa decisão, \ninou o processo a este
Conselho devidamente instruido com o laudo firmado pelos peritos
nomeados pelo coletor federal em Jaó. Desse documento, que tem a
data de 15 de junho de 1939, consta o seguinte tópico:

...constatamos que a escritaração das :: . eferidas fa-
zendas é regular e está de acordo com a lei. porquanto sa-
tisfaz aos requisitos estabelecido.s no art. 321 do Decreto
2.400 de 9 ele julho de 1903 com referencia à escrituração
agrícola".

Em sessão J€:16 de setembro tombem de 1939, resolveu esto
Conselho converter novamente em diligencia para que fosse "apu-
rado .se o balanço uni esentado juntamente co n a declaração de renda
confere com os	 das escritas das fazeudas".

A dil i gência foi executada regularmente e consta do laudo dos
Pe ritos, assina-do em Jaú a 28 de fevereiro 60 corrente ano que:

"...podem afirmar que o hatanço apresentado ex-
prime a realidade do movimento financeiro do exercício".

Isto posto, e

Considerando que, pelas diligências procedidas ficou provada a
existência de escrita regular nas fazendas do Dr. Pio de Almeida
Prado e assim destruido o único fundamento da revisão lo lança-
mento recorrido:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Con!ribiiintes,
por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso, para declarar
sem efeito a revisão do lançamento por incab•vel.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de setembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 10.593

Recurso n. 9.074 — Imposto de Renda — Recorrente, Alviho
Germano Julio Dickow — Recorrida, Secção do Imposto de Lenda no
Rio Grande elo Sul.

Não há lucros sujeitos à j111 posto, devido pelos sacias ou
pelos proprietários de firmus coinercias, se os respectivos
negócios foram iniciados ent abril do ano de base e o primeiro
balanço legal só foi procedido no ano mim 'dia .4s V IMOS dis-
posições o art. 12, tio Decreto-lei a. 1.1G8, de 22-3-1939, re-
troagem conto 9-vais favorareis para reGulorizar as obriga-
ções dos contribuintes.

rente firma da qual houvesse auferido lucros, runrados em balanço
Contra Alvino Germano Julio Dickow , residente em Cachoeira, no

Estado do Rio Grande do Sul, foi iniciado processo e lançamento
"ex-officio" por falta e declaração, de pessoa física, no exerelitio de
1938. Notificado o cemtribuinto para prestar esclarecimentos, este
atendeu .a notificação dentro do prazo, apresentando a declaraçção de
Lis. 5-6, na qual mencionava os rendimentos de, ia cedula F, e, na
cedula G, ainda fazendo deduções na renda global de, poios encargos
de família referente à esposa e cinco filhos nienoals.

A então Secção do Imposto de Renda no Rio Grande do Sul, pros-
seguindo no lançamento "ex-officio", não admitiu qualquer dedução
e ainda majorou para o rendimento indevidamenln acusado m. ce-
dula F, tomando como lucro liquido, DO ano de base lei 1937, o mismo
rendimento tributável que foi arbitrado para a pessoa jurídica.

Contra o lançamento reclamou o interessado, ' , telt:canelo as de-
duções legais e invocando a reclamação que fizera 5.10.O'D O lançamento
da pessoa jurídica, em o qual esclarecia haver illiCi 1 1(10 o negócio do
sua firma em abril de 1937. Por não ler sido atendido, prestou fiança
do imposto e multa exigidos, no total de, interposto recurso para esta
superior instância.

Este Conselho, em sessão realizada am 27 de fevereiro do corrente
ano, resolveu converter o julgamento em diligência afim de que a re-
partição recorrida apurasse e esclarecesse a data do inicio do negiicio
da firma comercial do -recorrente, quando esta procedeu o seu ul-
meiro balanço e se o contribuinte era sacio ou titulai de outra dife-
rente firma a qual houvesse auferido lucros apoiar os em balanço
estaria sujeito à tribulação, por esses lucros, no exercício de 1939;
realizado até 31 de dezembro do 1937. Como resultado da diligencia
veio a informação de fls. 29-v na qual se declara que o inicio dos
negócios da firma foi em princípios do ano de 1937, que o primeiro
balanço foi realizado em 28 de fevereiro do 1938 e qui o Sr. Alvitre
Germano Julio Dicyow, no ano de 1937, TIrl,) era proprietário mi soei°

de outra qualquer firma eo
Pelo exposto, e

	 comercial.

Considerando que, tendo o contribuinte iniciado o regócio de soa
casa comercial em 1937 e realizado o primeiro balança', era 1938,
estaria sujeito à tributação, por esses lucros, no exercície de 193i911ada;n

	

Considerando, ainda, que de acordo com a jurispr 	 modêia já 1
por este Conselho as novas disposições do art. -12, da Decreto-lei
TI. 1.167, de 22 março de 1939, como mais benigna yetroage para
beneficiar:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Off il ' ilmin es, jo r i l i ll
-nimidade de votos, tomar conhecimento do recurso para decidir que,

no caso em apreço, não houve lucro auferido e sujeite a Unpusto como

gem

fit
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etevido pela pessoa física, no exercício de 1938, resolvendo ainda que
a repaieição lançadora raça cumprir, no que for aplicavel, o disposto
no art. 12, e no parágrafo único, do mesmo artigo, do citado Decreto-
lei n. 1.108 de 22 de março de 1939-.

Primeiro Conselho de Contribuintes, CM 24 de setembro de 1904. —
José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator..

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda

ACORDA° N. 10.594.

A revisão, procedida em 30 de março de 1939, elevou de Fls. 	
a referida importância, po rter computado na cédula F os lucros per.0
cebidos por ele da firma Dante Ramenzoni & Comp. Ltda. em 	 •.;
ou sejam 14 Ve do total do rendimento tributavel daquela firma, ava-
liado na base de 10 % do total das operações realizadas.-

Notificado da revisão, o Sr. Carlos Busca apresentou, com- guarda
de prazo, sua reclamação em 5 de agosto de 1939, a qual foi indeferida
pelo chefe da Sução, por despacho de 18 de setembro do mesmo ano.

Não se conformando com essa decisão, recorreu o contribuinte
para este Conselho, dentro do prazo legal, em petição datada do 20 de
novembro de 1939, constando do processo que foi prestada a neces-
sária fiança.

Isto posto, e..
Considerando que o lucro -da firma da qual é secio o recorrente

foi arbitrado ní• base de 10 % do rendimento bruto, em virtude da
falta de comprovação do balanço que instruiu .a declaração da mesma
firma relativa ao exercício em causa (acordão n. 10.594, desta data).

Considerando que, uma vez apurado o lucro da eociedade, como
foi, por arbitramento, aos sócios cabe pagar o imposto complementar,
progressivo, na proporção da parte que lhe é arbitrada nesse lucro;

. Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votes, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de setembro de 1940.
— José Luis Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA() N. 10.597 •

Recurso n. 10.098 — empostie de renda — Recorrente, A/fredo,
Egídio Sousa Aranha; recorride, Delegacia do Imposto de Renda em
São Paulo.

Honordrios de -advogado, que mantem escritório, ainda que
recebidos mensalmente, incluem-se na cédula C

Alfredo Egidio de Sousa Aranha recorre da decisão da Delegacia
de Imposto de Renda, em São Paulo, que lhe exige o imposto suple-
mentar e respectiva malta por lançamento "ex-officio", 11.9 valor
mentos de sua atividadeprofissional, entre os quais os honrários re-
de 	

Alega o recorrente que não houve omissão de rendimentos com
intenção de fraudar, pois qtie ele incluiu na cédula D todos os rendi-
cebidos do Banco Francês e Italiano, na importância de 	

Isto posto,
Considerando que .orecorrente elege ue os 	  recebidos

de Banco Francês e Italiano estão incluidos na cédula D de sua de-
claração cio renda, como rendimento de seu- escritório de advocacia;

Considerando que a decisão recorrida julgou omitida aquela soma
na cédula C, onde entende que deveria ser declarada, por, se tratar de
ordenado;

Considerando que o recorrente prestou seus serviços de modo per-
manente ao Banco Francêâ e • Italiano, recebendo dele remuneração
fiz:e equiparavel a ordenado, devendo essa verba ser incluida na cé-
dula- C. confornee a jurisprudência deste Conselho:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recureo.,

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de setembro de 1940.
JJé Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 10.598
•

Recurso ne 10.099 — Imposto de Renda — Recorrente; Luiz Ma-
telotti (espólio) — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em São
Paulo.

As novas disposições do pardgrafo único, ao art. 12, do
Decreto-lei n. 4.168, de 22-3-39, retroagern para beneficiar.

Sendo a matéria constante' do presente processo. idêntica a do re-
lativo ao recuro n. 10.100, do mesmo recorrente, julgado pelo acordão
n. 10,599, desta data.

Acordam os membros de Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao' recurso para
mandar que a repartição lançadora aprecie e conceda a3 deduções le-
gais.

Primeiro Conselho de Contribuinte, em 24 de setembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente — Garcia de Souza, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

• ACORDA° -N. 10.599

Recudso n. 10.100 —Imposto da Renda — Recorrente, Letiz Ma-
telotti (espólio) — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em
São Paulo.

As novas disposições do pardgrafo única, do art. 12, do
Decreto-lei n. 1,168, de 22-3-939, retrOagent para benefi-

ciar. .
•

O Espólio de Luiz lelátelotti não havia apresentado declaração de
renda no exercício de 1936.. Notificado do início do lançamento ez

, °fitei() em 1 do agosto de 1939, eme 4 ao meetho mês é em 18 de ou-
tubro seguinte apresentou as declarações de fls. 4-5 e 7-8, pelas
quais, meemo concedendo-se as 'deduções de impostos e conservação
no total de réis 	 . ainda assim ficaria o espólio sujeito ao tri-
buto naquele exercício;

Recurso n. 10.004 — Imposto de renda -- Recorrente, Carlos
Ruce; recorrida, Secção do Imposto de Renda em São Paulo. -

Na falta de comprovação do lucro real é lícito à repartiçõo
lançadora* arbitrar o rendimento tributavel

A então Secção do Imposto de Renda em São Pauto procedeu lan-
çamento sobre a declaração apresentada pelo contribuinte Carlos Rusca,
referente ao exercício de 1934; pera cobrança do imposto suplementar
de Rs. 	 , visto ter majorado para Rs 	  a parcela

- _ de Rs. 	 , declarada na cédula F, como parte dos lucros -ali-
e' feridos da firma Dante Ramenzoni & Comp. Ltda:, no ano base de 1933.

Motivou esa alteração o fato de ter sido arbitrado o lucro da-
quela firma, na base de 10 eb- sobre o movimento bruto, em virtude
da falta de comprovação do balanço apresentado pela mesmá socie-
dade, o que obrigou tambern 0 arbitramento do lucro de cada um
dos sócios pela mesma forma e na proporção lida parte que lhes é atri-
buida.

O contribuinte reclamou contra o lançamento, que foi mantido.
Não se conformando, fez o depósito exigido e interpôs recurso

para este Conselho.
No seu recurso, alega que o lucro obtido da firma Dente Ramen-

zone,,ee Comp. Ltda. foi o que realmente declarou eem, contudo, ofe-
recer qualquer elemento de prova.

E interpela sobre o "prosseguimento desta causa ante sdo pronue-
elemento deste Conselho nos processos da firma Dente Ilarnenzoni 154
Comp. Ltda. e que servem de base à presente. questão".

Tudo' visto e
Considerando que, na falta de comprovação do lucro real, é lícito

tt repartição lançadora arbitrar o rendimento tributavel;
.Considerando que este Conselho, pelo acordão n. 9.503, já se pro-

nunciou sobre o aludido processo da firma Dente Remenzorli & Com-
panhia Ltda., mantendo o arbitramento feito pela autoridade de pri-
meira instância:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento eo recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de setembro de 1910. •
José Luiz -Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDA° N. 10.595

Recurso n. 1 '0.065	 'Imposto de renda — Recorrente. Carlos
Rosca; recorr:da, Sução do Imposto de Ftenda em São Paulte

Na falta de comprovaçõo do lucro real é Mito ã repartição
lançadora arbitrar o rendimento tributavel

Carlos Rosca foi notificado para pagar diferença de imposto de
renda de 1936, 	  dado-os lucros obtidos como sócio da firma
Dente Ramenzoni & Comp. Ltda.

Em defesa alega:
1.0 — que o cálculo de 10 % sobre o mosiimento bruto da firma

só poderia atingi ra esta como sanção, mas não os sócios' que já de-
clararam, em tempo oportuno, o lucro percebido, conforme a distri-
buição feita;

2.° — tlue ha no caso lucro presumido e não real e a decisão a
• respeito pende de recurso para este Conselho, não devendo pagar sem

que haja decisão final;
3.° — que o coeficiente a aplicar na tributação da firma despia

ser 6 To conforme o Decreto n. 17.012, de 19 de agosto de 1925, tra-
tando-se do exercício de 1936.

Isto posto,
Atendendo-se a que uma vez apurado o lucro da sociedade, como

o foi por arbitramento, aos sócios cabe Pagar o impbsto complementar
14. progres,sivo na proporção da pede que lhes é atribuida nesse lucro:

Acordam os membros do Primeiro Coneelho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, ern 24 de seterribeo de 1940,
José Luiz- Baptista, presidente. — Falires da Rocha, relator.

Visto. — Tifo Rezende, representante da Fazenda Pública

ecenenelo N. 10.596	 .•

Recurso n, 10.006 — imposto ,de renda	 Recorrente, Caaes
'bisca; recorrida, Secção do Imposto de Rpnda em São Paulo.

.	 •
Uma tez apurado o lucro de sociedçide, aos sócios cabe

pagar o imposto complementar progressivo na propdrção
parte que Re 4 atribuida nesse lucre.

e	 O Sr. Carlos Ruem, industrial residente em São Paulo, apresentou
sua declaração de rendimentos relativa ao exercício de 1937 no prazo
regulamentar, demonstrando a importância de . 	  de imposto
a pagar.

• '



A reclamacãe se fo • atelidida quarto a esse prédio, pois não
tendo o reclamante indicado o endereço dos signatários dos docu-
mentos de fls. 18 a ,?t 1, foram ials . documen,os considerados gracio-
sos, fazendo-se o cálculo de que se rererre.

Nas razões de recurso, o recorrente reitera as afirrnacões ante-
' dores . e junta 2 certidões do Registo de Titulo e Documentos de "-
São Paulo por uma das quais se vê que fora intimado a fazer obras
nos prédios ns. 719 e 725 da Avenida São hão ' e a outra contendo
licença da Prefeitura chi São Not.°. em 13 de junho de 1938, para ae. •
molir os prédios da Avrida S. João ns. 510, 525, 533, 537 e 513. 	 -

Isto posto: e,
Considerando que à recorrente não fez prova da inhabilabilidade

dos prédios no penada de 1935, pois a certidão ora junta só se re-
fere a dois prédios, em 1937. qse segunda a mesma certidão parece
que estavam utilizados para oficinas:

, Considerando que não é raznavel que n recorrente não recebesse
aluguer algum desses vários prédios durante cinco anos '(1.931 a 1935)
não obstante estarem oS mesmos ocupados, aliás, por pessoas cujo
endereço o recorrente não ponde informar:

Considerando que as declarações dessas pessoas constantes des-
tes atos não fazem pgpva alguma, parecendo evidentemente gra-
ciosas:

Considerando que, realmente, não pode a repartição impugnar
declarações sem elementos seguros de prova, mas, no caso, o recor-
rente confessa a- propriedade dos prédios e a sua habitação por ter-
ceiros, alegando apenas as gratuidade desse habitação, fato que não
lhe aproveita, porque a jiirisprudência já assentou que o contribuin-
te não tem o direito de excluir alugueres enrrespondentes a prédios
m ismo habitados por filheis maiores (fls. 32), quanto mais por tercei-
ros cujos endereços o prNprlo recorrente ignora;

• Considerando que não havendo outra base para se avaliar a renda
desses prédios a não ser o valor locativo, não é possivel alterar-se esse
critério:

Acordam os membres do 1.° Conselho . de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de setembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freim Zenha, relator.

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

seCeinSo N. 10,603

Recurso n. 10.224 —jmposto de Renda — Recorrente, Luiz
-Matelots (Espólio) — Recorrida, Delegacia do Imposto de Ronda,
em São Paulo.

As novas disposições do parágrafo único do artigo 12,
do Decreto-lei n. 1.168, de 22-3-59, retroagens poro be,
~Austr.

-
Sendo a matéria constante do presente processo, idêntica à do„

relativo ao recurso n. 10.100, do mesmo recorrente, julgado pelo
acordão n. 10.599, desta data:

Acordam os membros da 1 .0 Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar, provimento, em parte, ao recurso para
mandar que a repartição lançadora aprecie e conceda as deduções
legais.

Primeiro Conselho de Crintribuintes, em 24 de setembro de
1940. — José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenlsa,
relator. — Visto, Tito Rezende, representante da Fasenda Pblica.,

I	 •
ACORDÂp. N. 10.604

Recurso .n. 9.546 — Imposto de Renda — Recorrente, Benedito
Gonçalves de Araujo — Recorrida, Secção do Imposto de Rende,
em Goiaz.

Nos casos de lançamento "ex officio" por falta de de-
claração impõe-se, precipuamente, a exigência da apre«
senta ção desta, à vista da qual serão apreciadas as dedu-
ções legais para serem admitidas na hipótese de que o con- t
tribuinte apresente, no prazo legal, 08 esclarecimentos i)e«
didos na forma do art 114, do regulamento.	 1

gr
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A então Secção do Imposto de Renda em &ia Paute, glosando
aquelas deduções, — tendo em vista o' disposto no ant. .t38, parágrafo
1, do Decreto n. 21.554, de 20 de junho de 1932, — fez lançamento
e exig u o imposto simples de réis 	

Contra , esse lançamento reclamou o espólio e, por não -ter sido
atendido. fez o depósito do imposto exigido, interpondo 'recurso para

.este Conselho, No seu recurso, o interessado invoca para o seu caso
as novas dispos'Ições do art. 12. do Dcerelo-lei n. 1.108, de 22 de
mares) de 1939, pleiteando o r'estabelecimento das deduções, na pre-
sunção de que,•se forem aceitas, ficará o espólio iséatosde imposto.

Tudo visto. e
Considerando que. ale acordo com a jurisprudência já firmada

por est e Conse:ho, as novhs disposições do parágrafo único, do artigo
12, do Decrelo-lei citado, como lei mais benigna retroage s para bene-
ficiar:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
.unanimidade de votos, dar provimento, em parte. no recurso para
mandar que a repartição laneadora aprecie e conceda as deduções
legais.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 dê setembro de 1940.
— José Luiz Baptista, presidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

Aeiártato ri. 10.600

Decurso n, 10.101 — Imposto de Renda — Recorrente, Luiz Ma-
teto:4 (espólio) — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em
Sito Paulo.

As novas disposições do parágrafo único, do art. 12, do
Decreto-lei 1.168 de 22 de março de 1939, retroagent para
beneficiar.

Sendo a rnatéria constante do presente processo, idêntica a do
relativo ao recurso n. 10.100, do mesmo recorrente, julgado pelo
acórdee n. 10.599, desta data:

Acordam os membros da 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para man-
dar que a repartição lançadora aprecie e colleeda as deduções legais.

Primeiro Conselho de Contribuintes, e,,m 24 de setembro de 1940.
1080 Luiz Baptista. presidente. — Febres da Rocha, relatar.

— Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.

AC6RDA0 N. 10.601

Recurso n. 10.120 — Imposto de Renda — Recorrente. Liliz Ma-
teloti (espólio) — Recorrida, Delegacia do Imposto de Renda em
São Paulo.

As novas disposições do pardgraf o único, do art. 12, do
Decreto-lei 1.168, de 22 de março de 1939. reiroagem para
itenef iciar.

Sendo a matéria constante do presente processo. idêntica a do
veleira) ao recurso n. 10.100, do mesmo recorrente, julgado pelo
acórdão n. 10.599, desta data:

Acordam os membros do 1.0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso para man-
dar que a repartição lançadora aprecie e conceda as deduções legais.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de setembro de 1940.
e-- José Luiz Bap	

'
tista presidente e relator.

Visto. — Tilo llezende, representante da Fazenda Pública.

AGÓRUÃO N. 10.602

Recurso n. 10.134 — Imposto de Renda — Recorrente, Aquiles
Fortunato — Recorrida. Delegacia da Imposto de Renda em São
Paulo.

Desde que está provada a propriedade e a ocupação dos
prédios cuja renda o contribuinte omitiu, não se pode aceitar
a afirmação sem prova, da gratuidade dessa o,mpação.
falta de outra base para os alugueres, prevalece o valor lo-
cativo.

Aquiles Fortunato recorre da decisão da Delegacia do l'amposto
de Renda em São Paulo que lhe exige apurados em lançamento ex-
officio relativo ao exercício de 1935.

O lançamento derivou do seguinte:
Em petição de 22 de abril oe 1937, o recorrente pediu retificação

de suas declarações de renda relativas aos exercícios de 1931 a 1935,
.mas quais omitira rendimentos na firma comercial Aquiles Fortunato
ét Irmão o ineluira corno encargos de família pai, mãe e irmãos em
yez de o fazer sómente quanto a seus 6 filhos.

A revisão, porem, mediante informações do Cadastro, verificou
que o recorrente houvera omitido tambem alugueres de diversos pré*
dios de sua propriedade no centro da capital de São Paulo, instau-
rando. por isso, processo de lançamento ex-officio e intimando o re-
consente a prestar esclafccimentos.

Este, entretanto, limitou-se a réafirmar a exatidão de suas de-
clarações, motivo pelo qual foi feito o cálculo de fls. 15, que apurou
o imposto e multa no total de ......

Reclamou, então, o ora recorrente, justando acelerações de pes-
soas que diziam ter habitado gratuitamente os prédios do reclamante,
com a condição única de os conservarem a uma certidão do registo de
imoveis de São Paulo qu,s, um dos prédios atribuidos ao 'declarante
pertencia a terceiro.

O presente recurso é interposto da decisão de lis. 14, que
manteve o lançamento ex officio contra o recorrente.

Alega este que, tendo anteriormente apresentado declaração1
de renda ao antigo Coletor da localidade, como SÓCIO da firma Do- I
rázio (44 Cia. Ltda., foi a mesmis recusada, sob o fundamento de
que sua renda estava freCorporadia à da firma social, motivo pelo
qual não fez dai em diante nova declaração.

Invoca o 'fato de ter oito filhos, cujas certidões de oascimento
junta. o que lhe daria direito , à' se a coletoria desde o
primeiro ano tivesse feito o lançamento, em vez de deixar acumu-1
larem-se (joeiro exercícios, em que perdeu sem culpa o direito atais deduções.

O delegado recorrido levanta a preliminar de nulidade do re-
curso por ter sido o recorrente representado por um magistrado
estadoal impedido por lei de procttrar em qualquer repetição pú-
blica.

Isto posto, e
Considerando que tendo as petições sido assinadas pele próprio

recorrente, ficou sanada qualoner irregularidade porventrra crie-
tente;



COP-IdP.:(111.110 (1 1 11 . o ''111 -1 1. 141M * 1 . -s p O recusa de declaração
i ledueee	 encargos de

ceesiderando xpe . Iii hl hi'[ .•,,s h	 11•1' sidh n Ijn .I ' enfada &ela-
ração em teimai riportiilil. e	 laneaniento i. weitine a :1111dillZ(
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wi:Inim;dade do n I n v-z .	 tio recurso.
Proneiro Censelho 0..	 me 21 do ,..ohlole..) de 111',/,),

—	 relato/e

—	 I' /. n •	 l'úblwa.

11(1 \, 	 N.	 10.64 4s;

deNos casos de OMISSãO. MeS700 era declaraçães r.-,ailas
anteriores ao Derreto 91. 1 .168 de 1939, soliciiudes es'! ' o'-
('>11(01(1(5 e prestados estes pelo contribuinte,
artigo 12, § único daquele . decreto.

-.Benedito Gonçalves de Araujo, de "Pires li Rio" no Estado
de Geiaz, deixou de apresentar declaração de renda no exercície de
1936. Feito o lançamento CX OffiCi0 com subsídios tirados ila de-
claração de Durazio & Cia. Ltda.. xle que era sócio e reitifieado
contribuinte, confirmou os subsídios e alegou que deixara 1 fazer
a declaração porque o anterior coletor federal o dispensai'

() Chefe da Secção de (toirada julgou procedente o lançamentxt
e mandou fazer o calculo com a multa de 30 (f,-. Intimado, recta
mou as deduções a que tinha direito. Mantido o lançamento, revor-
reu para x:ste Conselho.

Em sessão de 28-5-10 COnVedeti-Se o julgamento cio diligôncia
para que a repartição informasse se o recorrente prestara os es-
clarecimentos, pedira deduções e bem assim para que o próprio re-
corrente assinasse o recurso e demais peças. Foi satisfeita a [111i -
gência com a informação de que o interessado prestara os esclace-
%intentos, In edira as deduções e assinara as peças.

O que tudo examinado.

Considerando que no caso não cabe aplicar o ar t. 88, § 1.°
Decreto n. 21.551 de 1932. porque ao tempo da revisão já igerava
o Decreto n. 1.168 de 22-3-39, cujo art. 12 é mais benigno na puni-
ção da omissão, e portanto deve ser aplicado de preferencia imee-
le. conforme já resolveu o Sr. Ministro da Fazenda em oficio de
31-1-10;

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contrdetintes,
por unanimidade de v(itos, tomar conhecimento (to recurso. para
Mandar que seja aplicado o art. 12, § único do citado decreto.

Primeiro Conselho de Contribuintes. ern 24 de setembro de 1910
— José Luiz Baptista, presidente. — Garcia de Souza, relator.

Visto: Tifo BezeMe, representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 10.606
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Considerando Ou-' o contribuinte prestou esclarecimentos sa-
tisfatórios dentro do prazo regulamentar;

Considerando que as leis fiscais, desde que beneficiem o con-
tribuinte, retroagem:

Acordam Os membros do 1.0 Conselho de Contr'll.minles, por
:unanimidade de votos, tomar conhecimento lo recurso inierposto
para decidir que a repartição lançadora faça cum p rir no gide for
aplicavel o disposto no art. 12, parágrafo único, do mesmo artige.
do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de 1930.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25 de
1910 — José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Ereir,, Zeaho,
relatou.

Vis t o — Tilo Re: P mie, representante da Fazenda Publied.

AcónpÃo N. 10.60:5

Recurso O. 9 .517 — Imposto de Renda — Recorrente. Ileer.31-
(0 G oil l:a ives de Araujo. — Recorrida, Secção do Imposto de Ideela

"Ic em Goiaz.

Pelo exposto. e

Considerando mie o	 atendei], no prazo legal, o pp..
dido fedo na feridii de art.	 is, cenfieine: certifieim
local:

./iairdimi	 [IS	 11101111/PhS	 d./	 CoN/ISO111()	 (10	 teetteibitiliti.s,
por	 de veies. temaii

Pala. i lecl i ti * (li>i' a re p artiea u lclieadora filea conewir	 li ir
mplicável o >lii'	 lii alf.	 12. I- :H • :. igun 1 . 0	 1111,0n01

de) lfrPrel o -l o i ti. 1.168. de 22 de inane) de 1939.
I t rimeire	 em 2; (1e	 ttoo

I;opt ;sia,	 ___. A prj (i i,,	 1•11;liole,

\ isto:	 l'a•felpia	 P['1;111(`;1,

ACÓI:DAÓ N. 10.607

IIPC 111 - S ([ 11 .	 —	 110éerrente,
N,	 dl'	 ...:"-•['11:;:[[) do	 bilph s 111 . 111' 111-1111it 1:111 1:[11a1,
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Nos casos de lançamento ex officio por falta de decla-
ração irlipÕe-Se, preeipuamente, li exitMacia da aprc.:en
cão desta, à Vista da qual Serã0 apreciadas as deduções 1.?-
gaiS para serem admitidas na hipótese de que o contribuin-
te apresente, no prazo legal, os esclarecimentos peditio,: 110

forma do art. 11-i, do -regulamento.

Contra Benedito Gonçalves de Araujo, residente ern Piee do
Rio, no Estado de Goiaz, foi iniciado processo de lançamento es offi-
cio por falta de declaração no exercício de 1937. Notificado o con-
tribuinte para prestar esclarecimentos, este atendeu a notificaeão
dentro do prazo, alegando não ter apresentado a declaração oportu-
namente. por 11110 ter sido a mesma solicitada.

A Delegacia do Imposto de Renda em Goiaz prosseguiu mi lan-
çamento ex officio, sem admitir qualquer dedução, exigindo o im-
posto de Rs 	 , acrescido da. multa de 30 </c.

Contra o lançamento reclamou o interessado à autoridade de
primeira instância, pleiteando as deduções/ legais, inclusive encar-
gos de família, e, por não ter sido atendido, interpôs recurso, em
forma regular, para este Conselho.

Diante da decisão do Sr. Ministro da Fazenda. interprelativa
das novas disposições do Decreto-lei n. 1.168, de 22 de março de
t9:19, e que orientou a jurisprudilincia já firmaila pelo Conselho, fi-
cou entendido que o lançamento ex o!! 1(10. por falta de declaração

qualquer exercício. impõe, precipuamente, a exigéncia da apre-
sentação desta, ir vista da qual serão apreciadas as deduções legais
para serem admitidas no ca :o LiC que o contribuinte apresente den_
trio de prazo habil os risclarecimentx)s pedidos na forma do :til . 111.
do regutamento. Neste CaSo 5., (5 se cobrará a multa de 200$0, se for
d emonstrado , em tempo. que a renda global líquida não excedeu ao
limite da subsisti:meia. Itavende renda superior, depois de feitas as
tiedoçôes. obedecerá então o laneamento	 normas peeseeidas

art. 116, xto regulamento.

Xtocursu O. 9.530 — IniDoHlo de Renda — Ri'>'>' 'l'' rito, Penoddo

Gotix:z• ihes de .\:•;1C,,j0; reenIt	 Si,cf»-to lo Imiwsio	 Renda em Goiaz.

NOS rOSUS	 1(11!cOlOP1110	 offif•it,.. por falta de decla-
ração	 prcripuilw r'n e. o cxi0..:, nujo rio oppesenj,,,,,,jo

(.1 ,.'501. (.1. Visto do g11(11	 Yr). (11 n 1' , 'P ¡MIOS as deduções legois

»oro ser,.. , m	 (1,.' que o contribuinte apre-
sente. no prazo IC01 , ! ! „ os	 pellidOS na forma do
art. I 1 .i, do , vco u Po'o lo.

pcla falta de apresei-11 neITIO de declaração rit: rendimentos reta-
tiva Oh exercício de 1938, foi instaurado processo de lançamenio
c.e. officio contra Benediio Gonealves de Araujo em 20 de março
de 1939.

O processo seguiu o sev curso nornnsl, tendo chegado a este Con-
selho em grau de rüeltr.s;0 011_11111'11 . i°, o quai.ciii se s são de 28 de maio

. corcente ano, resolveu cenverter o julgamenl o em diligeincia para

qu e a rePartieão lançadora infermasse SO o contribuinte apresentou.
dentro do prazo os esclareeirnentos pedidos na forma do art. 111 do
regulamento e, se nessa ocasião, pleiteou ou alegou qualquer dedução
a que se julgava coo direito.

lambem cumpria à autoridade reciorrida providenciar para titio
fosse exigida a assinatura do próprio recorrente na; petições assi-
nadas peio procurador, que não podia aceitar e ne1f1 pOde exercer
o manilato se na época estava investido nas funções de magistrado, de
acordo com as disposições expressas no artigo único do Decreto
n. 21.112, de 11 de abril de 1931.

'fendo sido cumprida a referida decisão, volta o processo a esta
superior instáncia, constando do mesmo que o; esclarecimentos foram
prestados dentro (lo prazo legal e que o contribuinte pleiteou as dedu-
ções a que se julgava com direito.

Isto posto. e
Considerando que, tendo ficado verificado que o contribuinte

apresei -dou os esclarecimentos rio prazo regulamentar, não tem lugar
a aplicação do disposto no art. 88, § 1.0 do vigente regulamento do

imposto de renda. segundo a jurisprudéncia deste Conselho, homolo-
gada pelo Sr. ministro da Fazenda:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, Imnar conhecimento do recurso interposto para
decidir que a repartição lançadora faça cumprir no que fôr aplicavel
o disposto no art. 12, parágrafo único, do mesmo artigo, do Decreto-
lei n. 1.168, de 22 de março de 1939.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 2/ de setembro de 1010.
— José Luiz Baptista, presidente e relator.

Visto. — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACORDÃo N. 10.609

Recurso ri. 9 .552 — Imposto de renda — Recorrente, Ernesto
Guiai — Recorrida, Secção cio Imposto de Reunia em Goiaz.

brio:amem() "rol' officio'', por declaração inexata.

Ernesto Geba. recorre da decisão da Delegacia no exercícioeIxnelrpeoísetioo de
Renda ma e	 Cole/,, qu manteve o lançamento ex officio pelo qual é
reencrrente obrigado ao imposto de réis ,
1938.

Alega o recorrente que. como sócio (lix firma Darazio
Ltda., apresentara ao antigo coletor da 1.0 .1'ilidade sua declaração do
renda que Vira recusada, por eir elidem aquele funcionário que o

Recurso n. 9.518 — Imposto de Renda. — Recorrente, -Benedi-
to Gonçalves de Araujo. — Recorrida, Secção do Imposto de Renda
em Goiaz.

Pim
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imposto estava incluído no pago pela firma de que fazia parte; que
ao tempo la infraeão pessoa alguma pagava imposto de renda como
componenbi de sociedade mercantil, que os fatos que alega pod
ser vomprovadas com elementos CXISteln..es TIO arquivo da seeeeo.

O Sr.,delegado alega, preliminarmente, nulidade do recurso ocas

ilegitimidade de procurador do recorrente, que diz ser magistrada
estadual e cemo tal proibido de procurar em repartições públicas.
ex-ci do Decreto 24.112, de 11 de abril de 1931.

Por decIsão deste Conselho, foi convertido o julgamento em di-
ligénent afim de que fosse apurado se os esclarecimentos prestados
pelo contribuinte o foram no prazo regulamentar e para ser exigido
do próprio recorrente a assinatura nas petições assinadas pelo pro-
curador.

Feita a deligência ficou apurado que os esclarecimentos foram
prestados no prazo le gal e todas as petições retificadas pelo recor-
rente.

Isto posto:
Considerando que estando assinadas pelo recorrente todas as pe-

tições, ficou sanada qualquer irregularidade por ilegitimidade do pro•
curador;

Considerando que o lançamento feito pela repartição obedeceu
as prescrições legais, não tendo o contribuinte, impugnado as verbas
que foram incluídas e constantes dos elementos do cadastro;

Considerando que para a apuração dos rendimentos é principio
a ente a independência dos exercícios:

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuintes,
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 24 de setembro de 1910.
— José Luiz Baptista, presidente. — Carlos Freire Zenha, relator.

Visto — rito Rezende, representante da Fazenda Pública.

Segundo Conselho de Contribuintes

Paula para a sessão ordinária a realizar-se em 29 de novembro
de 19 i0 (sexta-feira), às 14 horas.

RECURSOS

Relato'', Sr. Nero de Macedo:
N. 535-R ' Companhia Fiação e Tecidos Confiança Industrial _

Imposto de consumo — Pedido de reconsideração do aeordão n. 8.951
— Recebedoria do Distrito Federal.

N. 5.827 — Empresa Nacional de Eletricidade de Pedro Nicole
— Decretos fls. 24.643 e 21.673, de 1931 — Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais.

N: 8.397 — Vicente Napoli Sz Comp. — Imposto de consumo —
Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio.

N. 0.249 — Companhia Luz e Força "Santa Cruz" — Imposto de
consumo — Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 0.992 — "Énia" Estabelecimento Nacional de Indústria de
Anilheis Ltda. — Imposto de consumo — Alfândega de Santos.

Relator, Sr. Magalhães Serejo:
N. 310-11 — Andor Bokor — Decreto n. 22.262, de 1032 — Pe-

dido de reconsideração do ;lei:estão n. 4.188 — iteeieiedoei,
trito Federal.

N. 9.771 — Nestlé and Swi.ss Coneensed Milk Co. Ltd. — Im-
posto tle consumo — Delegacia Fiscal no Maranhão.

N. 9.990 — "Énia" Estabelecimento Nacional cio Indústria de
AnilillaS Ltda. — In-mosto de consumo — Alfândega de 'Santos.

Relator, Sr. Tobias Rios Filho:
N. 522-R — Wilson Sons ,S; Comp. Lida. — Imposto de consumo

Pedido de reconsid P rac50 do acordão n. 8.106 — Delegacia Fis-
cal no Rio Grande cio Norte.

9 . 531 _ companhia Química Ródia Brasileira — Imposto de
consumo — Alfândega de Santos.

N. 9.974 —	 S. Campos S.: Comp. — Imposto de consumo —
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

Relatei . , Sr. Marcondes da Luz:
N. 11.210 — Carlos Kern Si Comp. — Imposto de consumo (con-

sulta) — Recebedoria do Distrito Federal, ex officio.
N. 532-R — António Ferreira Lima e José Urbano — Imposto de

consumo — Pedido de reconsideração do acordão n. 8.305 — Dele-
gacia Fiscal em Pernambuco.

N. 9.315 — José Corrente — Imposto
Fiscal em São Paulo.	 •

Relator, Sr. Onalclo Machado: -

N. 8.332 — Amélia Barbosa — Imposto de consumo — Delega-
cia Fiscal em Minas Gerais.

NN. 9.075 — Sousa Pinto &•Comp. Ltda. — Imposto de consu-
mo — Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 9.566 — Antônio dos Santos — Imposto de consumo	 Deles-
guia Fiscal em São Paulo.

N. 9.673 — J. Dias — Imposto de consumo — Delegacia Fiscal
TI) Estado do Rio de Janeiro — Impedido o Sr. `fobias Rios Filho.

N. 9.917 — Alfredo Rechid e II. Sales — Imposto de consumo
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Relator, Se. Wandão Cavalcanti:
N. 229 — It. Caelque S. — imposto de consumo _ podido

de reconsideração do acordão n. 1.151 — Recebedoria Federal em
São Paulo.

N • 7.80 9 — Rap a & Comp. Lbla. o Rela	 Panzarin — Imposto
de consumo — Delegacia Fiscal em são Paelo.

N. 11.211 — Pastei Davis	 Comp. -- Imposto je, consumo
(consulta) — Recebedosia do Distrito Federal, ex officio.

N. 10.650 — A. Mantesso & Filhos — Lep. cons. ler-insulta) —
Recebedoria Federal em São Paulo, ex officio

Secretaria do Segunde Conselho cio Conttibuintes, 26 de novem-
bro de 1940. — Fcederieo Diniz Martins, secretário.

sconeÃo N. 9•278

de consumo — Delegacia

Recurso imã e.6tte — lemosto de cense-uno — Recoeronies, í. n'-
novesi	 Cornp.; recorrida, Itee(•bedoria Federal em São Paulo.

Estando prora .• 1 a infração, uega-se prorimento ao re-
curso volunhírio e enes/minha-se »Ora derlSei0 CO), a Opilef,-
ÇãO titt práudpio.

Por infração lo sarts. '72 e 81. com-binados COM O aut. 222 do De-
creto n. 17.464, de 1926, então em vigor, o Sr. diretor th Recebedoria
impôs a M. Genovasi S: Comp.. estabelecidos à rua Jair .) Góis n. 11,
na capital de São Paulo, a multa de 200$0, InflInn0 capitulado nos et-
fados dispositivos, por isso que, conforme o auto de 21 de março
de 1938, a fiscalização verificou que a dita firma remeteu para Ja-
card, pelo Expresso Vieira, empresa de transportes rodo e iários, entre
outros artigos, vendidos a Germano Vasconcelos, conforme a nota
n. 19.840. que acompanhava as mercadorias, cinco inaço e cie 100 en-
velopes Cada uni, para cartas, laxados à razão cio $2 ror maço na
alínea VII do § 14, rt. 3.°, do Decreto mi. 22.262, de 28 de de-
zembro de 1932, os quais não se achavam selados neln rotulados, in-
fringindo assim os artigos citados.

Defendendo-se, a firma autuada alega que tais err,'elopes não
Poderiam estar sujeitos ao selo, de ves que foram retirados de uma
caixa contendo mil envelopes, e a incidência seria sobre o total e o
selo deveria estar naquela caixa; entretanto, o que é certo é que os
referidos envelopes estão isentos do selo, conforme a etiqueta, bem
visivel, colada na caixii pelo fabricante; que, pela isenção já o Conselho

ner

Recurso n. 9.G01 — Imposto de consumo — Recorrente, Moacir
Rodrigues Vale; recorrida, Delegacia Fiscal eni Minas Gerais.

A exposição à venda de produto sujeito ao imposto de der
consumo, sem estar devidamente estampilhado, salvo os ex-
ceções legais, constitue contravenção ;•egulamentar.

Por infração do sarls. 72, 81 e 112, 9.0, letra c, do Dicreto-lei
n. 739, de 24 de setembro de 1938, impôs o Sr. alegado fiscal a Moacir
Rodrigues do Vale a multa de 500$0, mínimo previsto nos dispositivos
capitulados, em face do auto de fls., segundo o qual o agente fiscal
apreendeu no. estabelecimento comercial desse negociante, em Rio
Novo, em unia gaveta, uma !atinha contendo 168 pedras para isqueiro,
sem selos e sem estarem acompanhadas da nota de venda, declarando
Moacir haver adquirido ditas pedras de um vendedor ambulante, na
cidade de Juiz de Foiu.assiun infringindo os d:spositivos acima ci-
tados. 'sendo feita a apreensão das aludidas pedras.

Consta do processo, fls. 5, uma declaração firmada por José Alves
Teixeira, dizendo que tendo dificuldades em adquirir pedras para is-
queiro, para seu uso particular, pedira a Moacir para adquiri•las em
maior quantidade; entretanto, não pode ir lego procurar as pedras e
mais tarde veiu a saber da apreensão feita pela fiscalização.

Em sua defesa do auto alega Moacir Rodrigues do Vale que as
pedras para isqueiro foram compradas para satisfazer a uma enco-
menda de seu amigo jose Alves Teixeira, tendo aquirido 100 pedras
e as restante ficaram para seu uso próprio, pois tão é negociante do
artigo.

O autuante mantem o atilo, acrescentando qi e a declaração de
fls. é graciosa, por certo. mas, verdadeira que fosse, não viria salvar
o autuado das penalidades ores istae no regulamento do imposto de
consumo. A autoridade preparadora do proces,u eiz que as própiis
alegações cio autuado confirmam a infração capitulada.

Recorrendo para esle Co~11,0, havendo previamente depositado
a importância da multa, renova, em sssas razões, as mesmas alegações
já formuladas, pedindo tolerância por equidade, visto não ter agido
de má fé.

Isto posto, e
Considerando que a infreeão está provada	 cenfessada.
Considerando que O propele recorrente declarara ao agente f scal

que comprara em Juiz de Fora 100 podeas para Inf amigo e outeas
tantas para seu uso pessoal, estando assim plenameate capitulteia a
infraçâo:

Acordam os membros do Segundo Conselho di Contribuintes,
por unanimidade de votos. neger provimento ao reei. rso.

Rio n te Janeiro, 3 de setembro tle 1910. — ,Vero .le Maccdo, pre-
sidente. --- Coraelio Marcondes da Luz, relatei..

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, ripresentante tli
Fazencia Publica.

Ausente o Sr. Conetante Serteio„

ACkfll1)ÃO N. 9.279

1



2222f;	 Qui;da-fira 2s	 DIÁRIO OFICIAL (Secf-j-lo I)
	

Novembro de 1940

de Coei !Balirdes se pronunciou pelo aturde o n. ,1 .811, de 17 de se-

ftendiro de 19:37, forman,lo jurisprudência.
Não se conformando com aquela decisão condenatória, e. deposi-

tada a multa, no prazo legal . M. Genoy esi &. (etim. encaminham remis()
para este Conselho.

Em suas razões, apresentai-ri uma nota de venda da Companhia
Paulista de Papeis e Arfes Graiças, sob ii,82.1(13, não se verificanda

e ilida quaisquer delarações sobre a Selai:1;4'1n ilos envelopes em
Q uesta,,, nem quanto à, sua espana, ou formato; alugam (Ille OS clive-

sSi do formato i n ara visitas e foram retirado:3 tile
unta caixa de 1.000 (anil). (mvoltório que, pelo regulamento fiscal,
deveria contei . (, selo e o rótulo, por se tratar de tuna unidade esti-
pulada e nornlitlineide usada iwb, taill • irioll e ; e Seltdo O Uni(() que
rode adquirir os selos. não é possivel ao rev, , mbidor, nas suas -vendas
pai . ..e le-idas do conteudo unia caixa, entregam ao comprador os en-
velopo, com «. selos que estão colados 11:1 caixa. para o seu total;
(peie devido eo form.-110 dos envelopes, na caixa constava a etiqueta

-ridos	 .selos".
lib	 1,0,-in e,

Considerando que, pelo i-ó(-mcião e. 1.811, -Diário Oficial"' de 1?
d(' janeiro de 1938, dando provimento recurso n. 5.059. o Conselho
deeiiiiu que "Si .n OS ellVelOp e S para carias - de 1iimanho bastante conhe-
cido es'ião sitje1los air litipOSto de consumiu. "ex- y i" do art. § 11.
ali)'':) V11. do Derreto 11. 22.202, de 10:32, não se lhes podendo equi-
virar os fitate "para ofício" e "para cartão de visitas" so porque a
l e i não fixou (tin t em i'ICS liara O CSOCI:le",

que o Decreto-lei n. 301, de 21 de fe-
ve,', , iro (1, , 19:13. inciso C°. (1:1 alínea 11 do art. 1.0 , taxou o papel para
eserev,,r.	 qualquer espécie, medindo desde 9,15 x 0,10 até 0,15

e e	 100P0e0 Pres ))01Pli'??	 de qualquer modo acondi-
ciottados, dispositivos estes reproduzidos , i,11 vieemte regulamento;

Considerai-aio, pois, não havendo qualquer referancia às dimensões
aos en\i , lopese conlrariamenle ao papel para ('sereVer, assiro consi-
( foçado dentro das medidas especificadas no aludido inciso. é natural.
a ,tovida na inclusão dos envelopes pi l'i(10 visitas" na -.a-
xaçao do imposto de consumo, de vez que a expressão envelopes pua
nNo . ; , e.:pond, , nrla e uma

(IS dO Segundo Conselho de C:oldribu i n te s, Por
niaior,a de voto s , negar provimento ao recurso e encaminhai' o pro-
cesso ao Sr. Ministro da Fazenda, propondo-lhe a dispensa da multa,
por equidade, unanimemente.

Rio do., Janeiro. 3 de setembro de 1940. — Nero de Mr acedo, 'pre-

sid e nle. — Cornelio Mareondes da Luz,•relator.
Era presente. — Pecá. ° Teixeira Soares t unior, re p resentante da

Fazenda Publica.
nim	 Vencido o Sr. Francisco Brandão Cavalcanti,

Anusente o Sr. João Constara Serejo.

ACOliniti N. 9.280

Recurso n. 9.715 — Imposto de consuma) — Recorrentes, A. Rublo
êt Filho s ; recoriáda, Delegacia Fiscal ein Do ia.:.

E' obrigatório a entrega, ao comprador, de UM 77.01 a na
faturo, devidaTnente numerada, de todos os 2»mdutos vendidos
ou saldos das fábricas, descriminando-os pela quant .ida,,•.', es-
pécie e qualidade, com a declaração de se acharem selados an
lia importáncia das estampilhas que os acompanharem.

Sr. delegado fiscal em Goiaz impôs a A. Rubblo & Filhos, esta-
belecidos à roa Pernambuco n. 80. em Poços de Caldas, Estado de
Minas Gerais, a multa de 500$0. mínimo previsto no an,. 111, § 1.0,
letra a, do Decreto n. 739, de 24 de setembro de 1938, em face do auto
de fls.. segundo o qual -a fiscalização informa que Os mencionados
negociantes emitiram urna nota de -venda a Pedro Ferreira de Airão-
-tara, negociante em Iparneri. constante de 1 (uma) caixa de agua mi-
neral denominada "Sinhazinha", sem que a aludida nota contivesse
numeração. nem rubrica da repartição competente onde os autuados
são estabelecidos, infringindo os arts. 88, III, § 1.0, e 111, do Decreto
citado.

Intimados, A. Rubbo & Filhos apresentaram defesa. alegando que
há um excesso de zelo do autuante, pois o próprio regulamento não

lor estabelece pena por simples complemento do exigência regulameraac;
que o art. 111, § 1. 0, lambem não foi infringiria o mesmo se dá com
o art. 114, pois, em recente despacho, a Diretoria das Rendas Internas
determinou que os talões dispensam a rubrica folha por folha.

Informando o processo, o autuante diz que em sua lacônica de-
fesa os autuados limitaram-se a confessar que as infrações que lhos
foram atribuidas. achando apenas excesso de zelo do fiscal imtuante.
e quanto ao art. 111, não mencionaram a data cli) despacho alegado, do
Sr. diretor das Rendas Internas.

Confirma, pois, o auto, com o que está de acordo a autoridad,,
preparadora do processo, em ..sz.0 relatório de fls.

Não se conformando com aquela decisão. A. Rubbo & Filhos de-
po,--,11aram a importância da multa e encaminharam petição de ta-
miso para este Conselho .

Em suas razões, renovam as alegações de sua defesa de 'fls , e
assinalam que o próprio diretor das Rendas Internas, em 10 de
novembro findo (de 1939), exnediu a circular n. 45, demonstrando
a desnec,o ssidade da lavratura do auto tuia mercadoria seja faca (1-
ser identificada para exame e outras exigências regulamentares. qu,'
a finalidade tio disposto no artigos capittilitrios é para casos especiais
e não concretos, como ora acontece colo os recorrentes, e outro s ar-
gumentos são desnecessários cara aue lhes seja relevada a multa MI-

Isto posto. e

Considerando que a inobserva^mcia dos preeeilos contidos no § 1.0,
let'a«I. do art. 111. do regulamento do imposto de consumo em vigor
constitue conlrav-enção punivel na lei;

Consitl. s rando que as exigem-ias formularas no nemcionand inciso
nao representam simples exigancias sem finalidade fiscal, íh 'z que
estabelece pcl . r,_ . it a aulenticidatle das mercadorias Vt-Oldidas e trans-
portadas,	 I unia:isto;

Considerando mie a infração está materialmente provada e con-
fessaria:

Acordam (-i . membros do Segundo tlon.selho de Contribuinte s . Po'
untinni-adade de votos, negar proNiimento ao recurso,

ltio de Janiaro,	 III setembro de 1940. — Nero	 Macedo, pre-
sidente. — Com eti° .1Ior,-ondes do Luz., reit/top.

Fui presente. — Pedro Te ix ei ra Soares ,funior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. Joilo	 1\lagalhães Serejo.

Al'.0i1OÃo N. 0.281

Ree t. e . so	 (3.--;e5 — 'imposto de (-,onsumo — Recorrente, nod.',uo

rreriie — Iteeorrida, Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sul.

"Velïíkr Lffl Ca*pcic it venda mercadorias snPilas no
pu.s• lo	 consvmo, sem o seu decido estampillwmento, sole',
as excepções 4,c1.,, pa1la5 na lei, tants/lue contravenção rt g ? ' -
/amen / N p, sujeita	 metta,"

Pot . nanica° dos arti g os 81, 88 e 1H. § 1.0 , letra "a" do PIO' ('9)
2,,-2_(.)18. o r . delegado fiscal junpós à firilla autuada 0-

( -1 0 11 • 0 Tesebe, estabelecido em Cruz Alta, Itio Grande do Sul a muna
de 500i,s0, mínimo da penalidade capitulada nos dispositivos cif ados,
de vez que, segundo ia-iludido mito, lavrado em 18 de julho de 1938. a
fiscalização verificou que Rodolfo Testam remetera par Podo Ale-
gre , á firma &, 150 latas de banha com o peso de 2.727
quilos, não estando as (lilas latas rotuladas, e os selos que as acompa-
nhavam marcados no verso c ern os dizeres do art. 01 e no ativei se não
estando marcados conforme os do art. 63 e. assim, desprovidos das exi-
gências regulamentares, sendo as mercadorias e demais efeitos apreen-
didos e depositados conforme termo de fls. 1.

Seibel & Comp., destinatários da mercadoria, requereram a sua
entrega. pagando o imposto devido, conforme guia respectiva, o citm
lbes foi deferido.

Por sua vez a firma autuada depositou antecipadamente a quan-
tia de 500$0, e apresenta defesa.

Alega que procurou cumprir o re g u l amento, tanto assiro que
mandou iroprinur a guia e preenchida remeteu-a. juntamente com
a banha e as estampilhas, sendo certo que a guia não foi autenticada
na reparlicão competente, nem as estampilhas foram de,.idainenic
inutilizadas, conforme, prescrição regulamentar, porque tais dispo-
sitivos não estavam no seu conhecimento.

O Sr. coletor . Federal, em Santa Cruz informa qui, °autuado
acha-se registado com pequena fábrica de banha, e confessa plena-
mente as faltas cometidas.

Não se conformando com a decisão condenatória, Rodolfo Tesche,
no prazo legal, recorre para este Conselho, alegando, em suas razões,
que jamais se dedicará à fabricação de qualquer produto, sendo um
novato na matéria, e assim, espera merecer a atenção deste Cens,elho.

Isto posto, e
Considerando que a ignorância da lei não aproveita ao seu con.

traventor, e assim tem este Conselho decidido em inúmero; aeoraiãos;
Considerando que as infrações estão provadas e conCyisadas:
Acordam os membros do Segundo Conselho de contribuird p3, por

unanimidade de votos, negar provimento ao recure,o.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1040. — Nero lia Macedo. pre-

sidente.	 coram° Mareondes da Luz, relator.
Fui presente, Pedro Teixeira Soares /7/12ior, representante da

Fazenda Pública.
Ausente o Sr. João Constai-,t Seleto.

ACORDÃO N. 9.28e

Recurso n. 9.7,11— Imposto de consumo — Recorrente, Dilog,r.f ia

Fiscal na Baia, ex offi c io — Recorrido, João Caldos Domini.

Não ficando provado o artif icio doloso paro sonegação do
imposto I/O rjan. a t j-se	 en1 O. 0711 parte, ao cru 71050

off icio ." para reduzir a multo a 500$0, mínimo do artio
219. § 6. 0, letra "..1 -I, do Itecrelo-lei 12. 301, de 21-2-938, com a
obv n G ro:(7 0 de recolher o imposto não pago.

Segu n d o o noto de fls. 2 lavrado ern 16 de setembro de 1038. a
f iscai i za Cão verifica-ti ' que João (lados i)ilmini. est abelec ido com
alambiqu e n o En ge nho Balalan. em Nazaré, alem de não ter 0=er1-
lurado no sim livro de prOdoção e c011511010 O 1110Vitileil! . ", il0
de agesio, ala esta data , encontrou a escrituração do mas de n-wrc.,
confrontada colo u slalões guias n. 399 com a saida d e 50
para jovenal CardosO. ein 29 do mas a l udido e talão Il. WO, do 30
Ou twern•1 inas e ano, com sabia do 300 litros a, aguardente para

11 ',01 " ges	 E01110., na Capital da Baía. 5,..111 constarem do referido
veririenu assUn que da escrita levantada em 7 (IP abril seu

"stock" de selos não podia cobrir a saída total de 308 litros. sendo
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- 128 nitros pelos (alões ns. 404 e 406; 96 litros pelos de ns. 407,
408, e 410, e 81 litros pelos talões 411 a 413, depreendendo-se ivie es-
ta agmardente foi vendida scan solos, infringindo assim o di-posto
los artigos 81. 111,	 1.0 loira "c", 113,	 2.°, 1 :A. letra -C" n. 5,
.!05. letra 'c" combinado com o arligo 219,	 6. 0, leira "al" e	 8.0.
'eira -a" do Decreto n. 301, de 24-2-938.

Intimado em 16 (bi setembro do 1938. CM 20 de outubro
iul e, e já fora (ht prazo, João Carlos Domini, por motivo (te san-

to, segundo alega, remiereu a prorrogação por 10 dias. nava ance-
-,entar sua defesa, O que é deferido 1)010 Sr . cOletor de NaZa ré Deu-

O, pois, dessa prorrogação o autuado, apresentou defesa, alegando
(pio as irregularidades verificadas na escrita são enganos, sem in-
tuito doloso.

O autuante em sita informação de fls. mantem o mito de lis,
apresentando o resultado da verificação da escrita fiscal, somando
uni total de 658 litros de aguardente artificiosamente sonegcdo
pagamento do imposto.

.k autoridade preparadora do processo, em seu rela tAoio, en-
tende que, no caso em apreço, não houve o controle, ou confronto
entre a escrita fabril e a escrita comercial do estabelecimento do
atuado, e embora se venha a presumir a sonegação apurada de 058
litros de aguardente vendidos sem o pagamento do tributo devido,
paira a dúvida de que se possa afirmar ter havido artificio doloso
por parte do infrator para sonegar o imposto que era devic i o: que
o auto procede e assim pensa que em tais condições a multa a apli-
(ar seria a do artigo 81, combinado com o artigo 113, § 2°, nanis a
indenização do pagamento da taxa relativa a 658 litros, que ficou
aloirado ter saido sem o pagamento do selo devido, impondo-se a
multa no máximo, em face da negligência do autuado, com fabri-
cante já registado e conhecedor das exigências fiscais. O Sr. de-
legado fiscal, de . acordo com este relatório, julga procedente, orn
parte, o auto de fls. 2 e impôs ao autuado a multa de 1:000$0, toá-
xinao do artigo 81 e artigo 113, .§ 2°, do Decreto n. 739, de 24-9-38,
colo a obrigação ainda de recolher a importância do imposto co-c-
respondente tà taxa de 058 litros de aguardente apurados como tendo
sido vendidos sena selos, e, tendo desclassificado a infração ap )n-
fada, recorre ex officio para este Conselho.

Intimado em 12 de outhro de 1938, e não tendo depositado a mul-
ta imposta, foi lavrado o termo de perempção em data de 4 de no-
venabro seguinte.

Em data de 30 desse mês, João Carlos Damini recolheu a
porlância da multa e do imposto devidos, não encaminhando la,litição
de reeurso, conforme se verifica da informação de lis. 27

Isto posto, e
Considerando que em face dos elementos colhidos no processo não

go ajotrou intenção dolosa ou má fé do autuado nas irregularidndes ve-
rificadas em sua escrita fiscal.

Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, dar provimento, em parte, ao recurso ex officio,
para reduzir a multa a 50080, milinno do art. 219. tà 6°, letra "A", do
Decreto-lei n. 301, de 1938 e ainda com a obrigação de recolher o
imposto não pago, na importância de 197$4.

Rio de Janeiro, 3 de sotemlnat de 1940. -- Nem de Macedo, pre-
sidente. -- Coraclia Marcondes da Luz, relaliv.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junto,', representante da Fa-
zeina Pfddica.

Ausente o Sr. João Constant Serei°.

ACORDÃO N. 0.283

Recurso n. 9.800 -- Imposto de consumo -- Recorrente, C. Ma-
galhães 	 Comp. - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

mercadoria sujeita ao imposto de consu.mo fui en-
tregue à empresa de tramo Intrle rodovidrio desacompanhada
dt ' s elementos fiscais expressos no arG 122 do regulamvnto
em vigor, o que constitue infraçao".

Por infração do art. 122, combinado com os arts. 88 e 111,
§ 1°, letra a do Doerei° 739, de 24-9-938, o Sr. diretor da Recebe-
doria desta capital, impôs a G. Magalhães & Comp., a multa de
500$0, mínimo dos dispositivos infringidos, em face do auto lavrado
eni 2 de agosto de 1939, segundo o qual o agente fiscal verificou,
que os fabricantes C. Magalhães & Comp., faziam transportar pelo
candial-ião n. D. F. 13.137, para Barra Mansa, uni pacote pesando
29 quilos, marca letreiro, contendo 30 dúzias de sabonetes 11~ em
p,icoles selados e oonsignado a Jorge da Fmaseca Ramos & Comp..
•esaconapaidiado dos efeitos fiscais regulanlentares, que não foram
entregues ao motorista, assina infringindo o disposto nos arts. 111.

1 0 letra a, £N e 122, do Decreto n. 739, de 24-9-938.
Intimados, C, Magalhães Comp., apresentam defesa, alegando

que o documento apreendido não era a - sua nota talão n. 27.525,
o qual ia dentro do pacote do sabonetes, para evitar extravio, è
aquele era apenas nina nota de referência para efeito de orientação
da Einimesa Transportadora; que, tendo sido autuados pela mesma
infração. pela Recebedoria de S. Paulo. em 3 de maio p. p., (auto
n. 1.530-39) desde então passaram a entregar em anãos dos con-
dutores das mercadorias as respectivas notas-talão. lie acordo ,:oin
o regulamento em vigor. e expondo toda a verdade, que patenteia
sua, boa fé, esperam lhes seja feito justiça.

Náo se C001.0r111101 , 10 COM a decisão da primeira insiànria,
11'011 , 0 habil a muna inipos:a, encaro ilibando re11 -51 PS.)

rara este Coo,selho.
Ent tias razécs, reproduzem as alegie Tias	 soa defes:i. o que,

remetendo os (i feib is fiscais dentro dos es, Hão o .1 t i;ja io de
má ['ti. e muito menos com o fito de lesar o t Leo; que, tendo ainda
sido autuados. pelos mesmos motivos, s.vmdo os autos os . 1.53o
e 2.134 de 1 939, a mbo s pela Recebedoria Eede	 em são 1' mio,
Ped em sejam os três autos reunido; para urn	 julgament e e es-
peram seja feita j1.1St if;11, 'Ar .iquidaile •

Isto posto, e
Considerando que a infração estit provada e confessada;
Considerando que Os próprios recorrentes assinalam qiie, pela

mesma infração capitulada no presente procesi o foram a duados
peia fiscalização, no Estado de z•zio 1u,e.gluktio autos %. 1.530
e 2.134, de 1939, que mencionam;

Considerando, entretanto, que, no caso em lide, "não se consi-
dera infração continuada a repetição da falta, dc pois de já autuada
no próprio estabelecimento, ou depois da int imação do auto lavrado
em outro local", nos precisos dispositivos do art. 207, do vigente
regulamento; não sendo, assim, o caso la reunião dos três proces-
sos para um só julgamento. como pedem os ré e orientes;

Considerando que as deeisõçs por cquidule pri votiva-. s do
senhor ministro da Fazenda, e, no caso miu lide, não eneout cO o
Conselho motivos para justifica-la à autoridade superior,

Acordam Os membros do 20 Conselho da Contr i buintes, por
unanimidade de votos. negar provimento CO 1'e n 111'.10 pata
confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 3 de setembro de 1940. - Neco de Meeedo,
presidente. - Cornel(o 3.1,treandes da Luz, -elator.

Fui presente. - Pe,tro Tea:eim So,:!reS .httti n .r, representante
da Fazenda Pública.

Ausente: O Sr. João il:onstant Magalhães Sere,in,
ACOaDÃO N. 9.284

Recurso ii. 500-R (Pedido de reeunsiderac5o i! TI lCíutTd) 110[11C-

ro 8.490) - Recorrente., 'fite Rio de Janeiro c+ y 1 mprovioy
Co. Ltd -- Recorrida, Alfándega do Rio de Janeiro.

.4 -isenção de direitos aduaneiros para consumo flÜC

emporta na dispensa do pagamento do imptsto de consu mo.
Não tent cahintento, porém, a aplicação do penalidade por
sua falta de pagamento quando o despacho de isenção do
mereadoria, ertte se S upós PO ng(:%-lo, se fez, cal vir! tu le ae
despachA proferido pela autoridade competente.

Por este fundamento ilefere-se, em paute, o pedido de
reconsideração, para exigir-se apenms o imposto referi,M.

A este Conselho dirige-se 'lhe Rio de Janeiro Citar Impriv,ie-
ments Co. Ltd. solicitando reconsideração do acordão n. 8.400 dt
29 de março 1:111.3r110, 110 qual foi mantida a &cisão da Altàndf,ga
desta capital que a sujeitou, em virtude de revisões de despacnos,
ao pagerriento da multa de 2:02894, de imposto de constato°, e igual
importánela de multa, sobre materiais importados na 1933, 1934.
1935, 1936 e t937, para as obras de esgotos desta capital, os qui-
foram despachados pelas notas juntas ao presente processo.

Não é a primoira vez que o Conselho tem julgado casos idênti-
cos da requerente . Com efeito, os acordãos tis, ti.385, 6.359 e
6.388, reportam-se à me isma falta e, em todos eles, a ctensão te o
sido no sentido de stijeitá-ta ao pagamento do ulmost e da muita.
corno no raso presente.

Mas. se isto é verdade, é certo lambem que, an 0, mar conheci-
mento tios ped 'tios de reconsideração, invariavelmente apresentado
este Conselho. indeferindo-os ,iimbora, encaminhado os proces-
sos respectivos, ao Sr. ministro, propondo a Jispensa ia multa i.toi•
equidade, assim decidindo S. Exa., como .3110edV1 MIS iii i S P ri snel

-ros casos, pendendo o ter,"eiro de despacho.
A matéria não é nova, portanto. podendo-se, 	 .10	 outro indo;

afirmar que há já 11(na jindsprodência ai) dornw

Isto posto, e
Cons ii lerando que. no caso	 ertC111	 Si1	 Lra ia	 di mercadoria

despachada C01 -11 isenção de direitos mediante pci ifi 	 cccl Meado
da repartição incumbida la fiscalização;

Considerando, porém, alie a autorização para o	 livre
de direitos e adicionais que se supaz abranger lumneflu ,Intio.si o
cie consumo não podo importar ao nec dispensa onia voz que se
trata de tributo indireto que recae sobre a coisa, nacional ou es-
1 rangenia, não se cogitando fie saber quem seja o consumidor;

Cou.siderando que o Sr. ministro, em casos idiintlioS, tem dis-
pensado a multa por /?quidadc. ?xistinclo, como se viu acima. 1101-

r.:irmidade de julgados, a respeito;
Acordam os membros do 20 i_lonsettio cio Contribuintes, por

maioria de rotos. deferir, em parte, o pedido de recc nsideração.

vira exigir o imposto, :ndependente de mulf TI.
Rio de Janeiro, 3 do setembro ,te 1940. - :Vero 	 Aineedo,

p,.e,idente...___ Francisco Brandão Cavalcanti, relator.
Recorri desta decisão. - Pedt.o Teiimtra Soares, representante

da Fazenda Pública.
Vencidos: O Sr. robias R io.s F:lbo :me mantêm o e indo;

Sr. Onaldo Machado que indefere o ped , do integraiment
Ausente : o Sr. João Constant Sereia.

4.
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ção do princípio de equidade. em face do que dispõe a prim e ira parte
do parágrafo único do art. 233, do Deercto-lei 	 139. de 21-9-938.

_Acordam os membros ito Segundo Conselho dr contribuintes, por
unanimidade de votos. indeferir o pedido de recon."-iderarã" pata
manter o acordão anterior.

Rio 110 laneiro, 3 de setembro de 1910. — N('ro de .110eed0, prP-

side1110 e relatem..
Fui presente.

Fazenda Publica.
Ausemte o Sr. Constante.. Serejo.

Acono.3..0 N. 9.287

11 reli	 n. 11-523 — Iteconsiderarão	 arorlão n. 7.1e6
correntes, Adolpho Droglieltt t5.. 11h15 — heeorrido, o Siso [Au Coo..

sol tio de Contribuintes,

nde f
	

( nedi,i„	 )01a,,?,111`)11-Irjo pe(C n 101', to) te)npo

(10 arll	 r)
	 122 do Decreto o	 17. Vil, de 6-l11-9217,

estoril oilPrwio
	

1h'er''1,)!•: 17.827. d . e "-1-931, o'); 058,
de ',8-3-931.

Pedro	 SO(.ICCS J11010r,	 e-Plitillite

Aí :01105W N . 9.285

Itecurso n	 3o:-11 (1',..(lido de reconsideração do acinabão inátlie-
ro	 — liceorren -e,	 ltio de Janeiro Cit n- l i npro\-ements Cu.
(Lid . _ Recorrida, Alfilialega do ltio de Janeiro.

A isençeir) da direitos whioni:•I ros poro cons::soo não
porto o,1 de..;;;,.nso do pagamento (10 imposto de consumo. Na..

Iam embim e nt o .	 o aplicarão co 1iP0(1101((d.0 2)or NUa fa'-

to (te pacmotPid)' (i nclui() (1 (.1e...-ipirel , 0 I/O isenção elo ?itere/P io-

ria , (i1('' NO S 1 ,,‘,S '(b).(1701e-10. Sf• fr. cot rirtoile de despocha

.profer .do pelo initoriilude competente
l'or este li 1)11)' 	 eni Furte, 0 pecr.10 da Tc-

conSi(i	 I(Ortl e.riyir - so openos o iloptisto referido.

.‘ eSte (.011 ia, fio Janeir() City Improvements
Co.. Ltri.. soltritanno reriensideracão do llr,'v L ti. 8.387, de 30 de
janeiro 1:drilla), no qual foi mantida a decisão da Alfandegel desta Ca-
pital (pie a sujeitou, elo vir,inie de re\lsões de despachos ao paga-
niento da nuiba de e-,,i;a3$8, de imposto de consenuo, e igual
eia de -multa, :obre inaleriais importados 1;mi 1933 e 1931, para as
obras de e:sgoto Card:ai. OS quais foranl despa.clueif es Pelas
rotas juntas ao pre,• sen O pruee,".=.0

Não 6 a primeira N-ez que o Consellio tem julgado casos idelif 1-
cos da requerente. Cojo efeito, os ac cirelãos os. 6.385, 6.359 e 6.388.
reporfam-se ii inestna f alta e. oni todos eles, a decisão tem n sido no
sentido de siijc . "(1-la tio pageur. • f li) i1fifta') O da i itila, como no
Caso presente.

mas, se is;	 43 nan . dade.	 lambem	 ao i:nar conheci--
mento dOS pedi :os re.milsideração, ins-aria\-eirnente apresentados,
e-de Conselho, inderiirindo-os embora, len i encaminhado os processos
lespectivos. ilo Sr. H-doi-Iro. propondo a dispensa da multa por
(bulo, íissiiii decidindo s. Ex.. como sucedeil nus 110iS primeiros ca-
tsies, pendendo o 1ercej1:11 li 	df'slaulla

A roatOria não a o\-a, por r,anto, podendo-,:e, por outro lado, afir-
mar que 111 já uma juri s prudencia einifortne a respeito.

Isto posto, e
Considerando que. no caso vertente, trata-se de mercadoria iles-

pacluola com isenção de elireilAs irrediante petição e certificado (-,a
repartioão inctimbida da fiscatiiação;

Considerando. ourelo. que a autorizacão para o' despacho til O

de direi ios e adicionais que =e supor abranger tambern ei imposto
( i a el/nS11 1 /1 n -1 rt5C1 pelle	 TiO que elispensa urna vez que se tr itt

ele tributo indireto que recai,' sobre a coisa, níndonal ou estrarigei:.a.
0f1(1 Se cogitando de saber quem soja o consumidor:

Considerando, cpie o Si'. niinistro, em casos idénticos, tom di:--
104 pensado a multa por equidade, existimio, corno se -\-iet acima , unifor-

midade de julgados a respeito:
Acordam os membros do Segeinclo Cons e lho de Confribointcs, per

mal tua de votos. fU'ler i r, ern parte, o pedido reconsideração pa"a
exigir o imposto, independente de multa.

Lio	 <Tu,r,circi. 3 de setexubro de 19 	 :VCCO (IC 310('ell0 , pro -

sidein .e. — 1'C0I11'iSCO Brandão Corolenoti. relator.
Recorri desta ilecisão — Pcdro	 r,'.1.n.:,-

sentante da Fazenda Publica.
Vencido	 Sr. -riibiits Rios Filho que
Dilate-10 .Maclir(iii que indefere o pedido

• Ausente O	 .1eião fonstant Serejo.

raantein o neordão;	 d
integ.ralmedt-.
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ACORPÃO N. 9.286

Ilecurso n. :.21-11 — (Pedido de reconsideração 1.
mero 8.587) — lIecorrente, Maria Jo:a ; Pinto d:ettileiiT

	

Dele g acia Fiscr	 id

	

Ii	 l'.:re-se o pedido dr., 1e1010',14, • rof.y.ío p:),.tow dO ¡oito

	

?lã° Co: 71.7 openos infroyio	 (me co!:ylitup

	

cid 1140 . 	 que poderio wilori;or proposto, d- oplit'rção

	

princi , 	e equidod(:.

	Dentro do 1	 1,14 legal, D.	 Pinto 1,1 Ir- 	 fahriranle
de artefato de teeido ama Sunla Barbava, Mmas Gerais, solicita a este
Conselho reconsideração do seu acord5o n. 14 .587, de 12-1-910.
sei pedido a requerente pede a aplicação do principio de equidade
por julgar que houve demasiado rigor ao ser julgado o auto do infra-

ção em l a e 2a insteine-iii; insiste na ale g ação de Ignorancia da lei,
por falta do maior publicidade dos regulamentos fiscais e PO1'(1111' (13
exatores. por acumulo de serviço, não levam luais ao conhecimento
dos contribuintes as instruções para o cumprimento de suas exigem-
cias; que, ante essa angustiosa situação os pequenos fabricantes se-
rão obrigados a fechar seus estabeleèimentos. Aquele acordão con-
firmou a decisão da Delegacia de Minas Gerais que impõs à autuada
'a multa de 500,80 por infração dos 63 c 88, do Decreto-l e i nú-
mero 301, de 21-2-938.

Assim, e
Considerando que a requerente não ;:pre:„-entou provas e novas

razações que pudesem determinar alteração do julgamento que deu
motivo an presente pedido de reconsideração:

Considerando que se uma das infrações capituladas no auto cons-
. nine exigéncia nova, ao tempo da ação fise . al, a outra já constava do
regulamento anterior;

Considerando que, assim sendo,- o pedido não pode ser acolhido
pot' falta de elemento nue justifiaue o ereaminhamento para aplica-

A. firma Adolfo Drogiletti pode a (:s1,-, c,, HI :zoli t o re-
consideração de sua decisão constante do eicorelão o. 7.196, de 11-
7-939 no recurso da IlleSnla firrna sul ) ri. 7.295. confirmando a
enoita Cle 509 S 0, (lin .. lhe foi Mipeesta pela Recebedoria do Distrito 1,i--
dera ', Por i nfra ç ão dos a)ls. 111. parágrafo 1 0, leira o. eounbinaiM
tini os irts. 88 e 122 do regulamento anexo ao Decreto 17.-161, de
6-10-926. Alega a requerente o segePnle:

1 — A nato apreen,lidii, (1,11mi:eido soja uma céi-
pia de carbono, retrata "ipsis verbis" a nota extraída d„li-
vro-nota, porquanto a 2a via aelin-SC nacpiele talão;

2 — A nota 1.561 foi expedida de conformidade coro /)

ar! . 12?, dl regulamento 410 in-ip0=1. 0 do volts/1/ft), 
extraída rio	 livro-nota	 numerado seguida e fjpogra fica-
rnente;

— A expedição da mata 1.561. foi feita P111 chias vias
para filt• i I idade (10s cemtroles comercial O fiscal, tendo sido
remetida a via original elirdi. l inente ao freg iii^,-, o a edil:)
Emprosa ele transportes, para acompanhai- 1 mercadoria:

— 11esta forma não pode eer havido ti Mobservancia elas
disposições expressas no arl . 122. porquant o, a inereadoria
achava-se acompanhada de nota e ost a foi o i-iresetil alia ao
agente do fisco, emalo confirma a sua apreensão, pela pro-
fetisa i o fringencia regulai-114,911ov;

	

5 — 8 se 111 4 5SO 101 :0 O eNa Oe	 lalonário dos re-
correntes.	 'verificado a oxislciti da nota 1.561.

(;	 13.1 ti	 wam não tem procedèneta o auto e "ipso
farto" n multa imposta.

Isto inisto. e
Conside'ranilii que [ião basta a ('Xfii'blli:iii 	 li 11 ( a na forma regu-

larrn‘riteir porque I', 117 . VCISII Lin(' eia teuribeni aconlpaniir s I nerca i to-
rias em tran , ifii, por rodo\ ias, sob ui na de ser considerado infrin-
gido o art. 122. do 1)1nrolo lu. 17.16S. dii 926, alteritelo pelos elo 111.1-
Mero 17.827. de 931. e 21.058. de 931:

Considerando (pie não procolle a. alegação li (111e 4 1 art. 122 elo
Decreto ti, 17.161. de 9217. excelua n a daquela eiieérn-iii para os Os,-
parlios en i ompresn-	 transpor!, porque à época do ;dito. 9-111-936,
ii a il lwic dd-d' dsiti \ o o -d a \	 alterado pelos decretos acima citados;

Considerando gni a acinalão belo aprecion O feito e as alega-
ções apresonlada-: com O pedido de l o l'011,111(	 não são I	 11101111T!
a	 I Hod i	 i'01	 :

Aeorili; ii (); no;({1(co., do	 (1uii.“,1 I io	 i itt es, por
unanimidade de votos. ind e ferir o p,ilido	 re.."orlsideração, para
mim! P1'	 ;Wor(lio)

Rio lie Jato'	 sel e/Nitro i ii• 191(1 . ___	 11p moupvio . 1,,,,-

sidenfe e retalio.,
kin presente. — 1011111 Tri viro .'n'()(i." n 'Ç Junior,	 e da,

1'azenda Pública.
Ausente: o Sr. Cnii-tant 11i1 g ailtães :serejci.

ACOMUÃO N. 9.288

1-101'111:,1, n. n.SOn -- Imposto de consumo -- Rocorren1('. 1.31,e-
ratiSrio Raul 1,eilo S. Recorrida, Recebedoria ilo Distrito
federei'.

'Por ino4.5er4»).1....'. do disposto 	 § 1.° do drt . 229, do
Deerelo-lei 0, 7:19. ,ee 1938,	 de. tomar CO0hec ¡mento
(10 reeorso.	 perem)1to.-

Recorro para Mo Conselho o Laboratório' Raul Leite S. A.. do
alo da Recebedoria do Distrito Federal que the impôs a media do
1:39880, com a obrigação de recolher igual quantia, em virtude do
auto de infração dos arts. 4.0 § 17, alínea lhE, letra "a" e 219, § 6.0
do Decreto-lei n. 739, de .21 de setembro de 1938. A recorrente teve
dê/Ida da decisão em 18 de dezembro de 1938 e apresentou recurso
dentro do prazo legal tendo, porém, feito o denósi to l,q attantias exi-
gidas em 3 de janeiro de 1939.

;leo n I'tiãO
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Assim, e
Atendendo que o prazo para o recolhimento do depósito para

recurso é o mesmo que para a apresentação do mesmo recurso;
Atendendo que deixou de ser observado o disposto no art. 229,

§ 1.0 •io Decreto-lei n. 739, de 1938;
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,

por unanimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso,
por perempto,

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1910. - Nero de Mocedo, rire-
pidente e relatar.

Fui presente. Pedro Teixeira Soares Jor., representante da Fa-
zenda Pública.

Ausente: o senhor João Constant Serejo.

AGORDÃO N. 9.289

Recursit n. 9.871 - Imposto de consumo - ttecorrent e, Dele-
gacia Fiscal em Mato Grosso ex officio - Recorrida, JorgeLati i

"Desde que o regulamento de consumo vigente uão al-
terou a penalidade para os varejisias que venderem ou pos.,
+raivem stocks de aanc.rdcate em volume de copaciaarle dc.
mais de tini litro, dá-se prot. mento ao recurso mie°, ...efoe-
mundo a decisão recorrida "ex officio", impdr aos autuados
a pen.didade estabelecido no art. 9•0, do Decreto n. tft64,
de 29 de dezembro de 1933,"

ittm um depósito oculto nos fundos do estabelecimento comercial
arejista de bebidas, - Jorge Lotfi, foi lavrado auto por iitid•o2ão

dos uns. 81, 112, § 6.0, letras "a" e "e", do Derreto n. 17.505, de
e art. 90 do Decreto n. 23.661, da 1933, - sendo apreendidas

216 cintas da taxa de $3, a nota de venda de fls. / e onze latos com
18 litros de alcool e mais um garrafão com 10 litros do inesbei nt-
(mio. A nota de venda é referente a duas latas com 36 litros,
ui: 23 de outubro de 1936, da Usina Santo António, sendo o ilide de
3 de novembro seguinte. Com a defesa o autuado apresentou ¡una
bola de venda do atacadista de bebidas, José Zucha, de 180 liro de
,alcool remetidos a Miguel Seroor e onde se lè uma anotação de tutins-
iferencia para o autuado, e tambem uma conta da Usina reterida, pce-
tendendo provar que a mercadoria constante da nota apreettlida -ob
n. 418, só foi remetida em 31 de outubro de 1936, por falta de c o n-
dução; alega que o produto aptatendido estava (In seu poder anchas há
trets d ias ; que os 180 litros foram adquirldos por intermédio do cor-
retor Manuel Lauro Monteiro, que, não deixando nota. foi esta exi-
gida e, então apresentada a que juntou com a anotação de transfe-
rência; que a data da nota foi viciada na casa comercial de „fesé
Zuchn, por um seu empregado para acobertar a responsabilidade 4le
iSliguol Seroor; que foi ilaqueado na sua boa fé como poderá ser ami-
rodo, ouvindo-se as pessoas que indicava; aprecia os termos do oro_
cesso e conclue quo só poderia ser responsabilizado pela hl:ração do
ert. 112, § 0.0, letra "e", do Decreto n. 17.461. A autuante requered
que fossem intimados José Zocha e Miguel Seroor. Ambos apresenta-
ram defesa, havendo o primeiro declarado que não havia feito uai-
quer venda ao autuado e o segundo afirmou o reconhecimento da nota
de venda e, por isso, nada sabia sobre os vícios nela contidos. O al i -
hiante prestou longa e detalhada informação. concluindo por afirneir
rt responsabilidade de Jorge Lotfi e Miguel Seroor, como infratores do
art. 9.° do Decreto mi. 23.661, de 29 de dezembro de 1938. Mieuel
,`:Seroor, mediante requerimento, pediu a juntada de duas cartas, sendo
uma do requerente e outra de Guilherme Ehret, indicado como :Entoe
dos vícios na guia apresentada, e em que houve engano deplora
pois o alcool foi vendido a Jor ee Lotfi e não a Miguel SCPOOP O
tom ., em longo estudo sobre o feito, opinou quanto a procedência do
nulo e à imposição de penalidade aos dois comerciantes acima indi-
cados como infratores do Decreto n. 23.664. A Contadoria da Dele-
gacia Fiscal, em sua informação e parecer, arvm lambem opinou. O
ter. delegado fiscal, atendendo it jurisprudência t1este Conselho, impôs
a Jorge Lotti a multa de 200$0, infnimo cominado nos arts. 81 e 112,
§	 letras "a" e "e", iIa Decreto 11. 17.461, de 1926, recorrendo

ofíicie de sua decisão.
Assim, e
Considerando que está provada a infração do art. 9.°, do De-

-reto n. 23.065. de 20 de dezembro de 1933, e que respondem por ela
os dois comerciantes retalhistas, Jorge Lotfi e Miguel "Seroor:

Considerando que os doeumentos apresentados não invalidam as
notas de venda e por elas ficou aprovado que Jorge Lotfi possuia
aguardente em vasilhame de capacidade de mais de uni litro além
do prazo permitido em lei, e que Miguel Seroor vendeu mercadoria
nas mesmas condições quando era tombem retalhista;

Considerando que os vícios encontrados na nota de fls. 11 apro-
veitam a esses dois comerciantes, com intuito de evitar a responsa-
bilidade na autuação, quando do feito já se evidenciava essa rls--
ponsabilidade;

Considerando que não prevalece o motivo que levou a autoridade
de primeira instância deixar de aplicar no caso o Decreto n. 23.665,
de 1933, obrigando o recurso ex officio uma vez que os regulamentos
posteriores mantiveram as exigências fiscais e ainda com maiores
restrições, cominando penalidade igual a daquele Decreto;

Considerando que assim tendo entendido o Ministério da Fazenda,
gm suas decisões nos recursos aos geordãos deste Conselho;

Considerando o mais que do processo ccnsta:

Acordam os membrns do Segundo Conselho de Contribuintes, par
unanimidade de votos, 'Amar conhecimento do recurso ex of;icio
para, reformando a decisão recorrida. impor a Jorge Lotfi e Miguel
Seroor, a cada uni a multa de 2:20080, mínimo cominado no art. 9.0,
do Decreto n. 23.664, de 29 de dezembro de 1938.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1040. - Nero de Mocedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente. Pcifro Teixeira Soares Júnior, representante ta
Fazenda Pública.

Ausente o senhor João Constant Magalhães Serejo.

ACoRDÃO N. 0.290

Recurso n. 9.876 - Imposto de consumo - Recorrente, Pele-
gacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro - Recorrido, Henrique 1,age.

Deixa-se de tomar conhecimento do recurso ecluntario,
Por Perem P lo , c toma-se conhecimento do recurso ev offjc¡9
porque, ao ser exarado a decisão recorrido, já r i(iorova O
Decreto n. 1.405, de 6-7-39, fine manclaaa incluir na iscoeão
ck: sacos feitos nos próprios estabelecimentos produtores de
sal.

Com recursos voluntários e o ex officio, sitaram ao Con-selho
o feito que teve por base o auto lavrado contra Ilenrique Lr_ ge, su-
cessor de La ge Irmãos, por infração dos arts. 3. c , § 13. alínea XXII,
do Decreto n. 22.262, de 1932, 57, § IP, combinado coei o art. 205,
§ único, letra c, do Decreto n. 17.161, de 6-10-26. Consta ali auto
que o autuado deixou de pagar 73:8978931, cola espondente ao im-
'medo de consumo e respectivo adicional :sobre	 033. 617 sa
tecido de algodão 'puro, até Orn,60 de comprimento por Oni,l5 de
largura, e 157.360 ditos de mais do 01)1,60 até mi, ?0 de comprimento
por Orn,85 de largura, nos anos de 1933 a 1935. O recurso eX offieio
teve togar porque á multa imposta foi apenas ltd 2 :5000, mínimo
da penalidade cominarei no are 219 , ,§ 3,0, letra d. do citado 1)•?erelin

n. 17.4(31, em vez tIa que era a estabelecido no art. 201, enluto no
auto. O recurso apresentado depois de anulado o processo a partir
da 2a decisão, isto é, depois de exarado a 21 ão. não obedeeen
aos preceitos legais, unia vez que não foi feito o depósito devi»o
prestada nova fiança, indispensavel por ter sido anulado a prinrira.
A decisão bem apreciou o feito, sustentando que o saco não poderia
ser censiderado matéria prima ou mesmo secundár,a no prepar)
sal e deveria ainda ser reformada para aplicação da multa igual ao
imposto, nos termos do art. 201, por ter sido apt roda a fali; de
pagamento do imposto pela e“trita comercial I r esta telecirnento.

Mas;
Considerando que o decisã o estai datada de 1 de aeosto de 1939;
Considerando que nessa (tala já eslava cru vigor o Decreto nu-

mero 1.404, de 6 de julho do mesmo ano;
Considerando que esse decreto mandou incluir nas isenções os

sacos preparados nos próprios estabelecimentos oro lutoees de :,ai;
Considerando que lei mais benigna não pode debar de sor apli-

cada nos feitos ainda não julgados depois de sua promulgação;
Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, por lota-

nimidade de votos, deixar de tomar conhecimento do recurso volon-
tário, por peremplo, e dar provimento ao recurso ex officio para
mandar exigir apenas o imposto devido no período considerado 1,1
auto e antes da isenção decrelacia, contra o voto do r. °tinido 1
chado que vantinha a decisão.

Rio de 'janeiro, 3 de setembro de 1940. - Nero ilr Moeda, pre-
sidente e relator.

Recorri desta decisão. - P .-:aro Teixeira Soares u	 repire-
sentante da Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. João Constante Magalhães Sterejo.

AGORDÃO N. 9.291

U

Recurso n. 9.888 - Imposto de consumo - Recorrente, O. Ri-
beiro itt, Comp. - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Anula-se o proces; o a partir da decisão, inclusive, pai,
mio ter sido intimada a Empreza encarregada d 9 transporlekir
provado como está o recebimento por ela do nata regular-
mente expedida pela autuada.

Por infração do art. 122 do Decreto-lei n. 739, de 24-9-38, foi
lavrado auto contra O. Ribeiro Str Comp., firma estabelecido nistá
Capital, sendo apreendida a nota de fls. 2. Declarou a autuada que
expediu a nota na forma regulamentar e que foi entregue ao chauffsz
do caminhão da Empreza de Transportes 'Exoresso São ,;oiSo", esta-
belecido à rua São Pedro n. 317, chamado Antônio Mendes, Lendo
lambem apresentado o original da mesma nota si.ttleitad% ao com-.
prado'', conforme carta de fls. 8. O actuante pc ndin que fosse ouvida
o condutoi do auto-transporte que conduzia a mercadoria For Neisiao
da apreensão. Pedro Gomes atendeu à intimação e deelaro 1 tu, olle•
recebeu da Empreza outros documentos a Ãilo stsr os que se acham
junto ao processo. Prestada informação pelo auturine. foi ordenada
diligência no estabelecimento da autua e onde o elicar,.egado da
mesma diligência apurou que a nota foi expedida na forma regida-.
mentor e que o recebimento da venda constava do livra ce regista
de vendas à vista. O r. Diretor da Recebedoria impAf; a C. Ribeirg

PI	 I 	 11	 1111	 I
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& Comp. a multa de 5000, mínimo cominado para o dispe.sitivo
eapitelado no auto.

Subiu o recurso para este Censelho, satisfeitas as prescrições
regulamentares. Com suas razões de recurso a recorrente,apresentou
o caderno de notas de venda e o de canhotos de recibos para provar
a regularidade da expedição da nota n. 3.4342,. onde tombem- figura
a recibo de A. Mendes, condutor do veiculo que a recebeu, bem como
os volumes a transportar; esclarece que sendo mudado, o condutor
deveria ter havido confusão na sede da Empreza de transporte; que
a nota legal foi aparecer em poder do comprador, sendo que o moto-
rista Pedro Gomes afirmou não haver recebido outro qualquer
documento além dos que estão no processo, quando o . -original da nota
tombem estava anexado aos actos ao tempo em que o mesmo moto-
rista prestou seus esclarecimentos; que o fiscal incumbido da dili-
ssência confirmou suas alegações; que não se justifica a juntada de
outro processo originado com auto já julgado improcedente.

Assim, e:	 •
Considerando que ficou provada a expedição da nota de acordo

eorn as exigências regulamentares;
Considerando que a mesma nota foi entregue ao condutor do

veículo que no estabelecimento da autuada a recebeu, como faz certo
a cúpia constante do caderno anexado ao requerimento de recurso;
• Considerando que, assim sendo, a Companhia de Transporte
"Expresso São José" tem responsabilidade na falta encontrada e cons-
tatada no auto base do processo, em face do que está determinado
no § 3.° do art. 122, do Decreto-lei n, 739, de 24-9-38;

Considerando que aquela -Companhia não foi intimada a apre-
sentar defesa e assim apreciada a sua responsabilidade no julga-
mento do feito;

Acordam os membros do 2° Conselho de Contribuintes, poc una-
nimidade de votos, anular o procesea a partir da decisão, inclusive,
para que tenha regular andamento e devido julgamento.

Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1940. — Nero de Macedo, pre-
sidente e relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junior, representante da
Fazenda Pública.

Ausente, o Sr. Constante Serejo.
ocoaelso N. 9.292

Recurso n. 52-4 R — Imposto de consumo — Recorrentes, Torres
& Comp. — ReCiorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo.

Posse de selos pertencentes a mercadorias já consumi-
da: a disposição do art. 53 do Decreto n. 17.464, de 6 de outu-
bro• de 1926,. claramente preventiva,. assim como a do artigo
52. parágrafo único, do atual regulamento, visava, como visa
esta,. impedir o reaproveitamento de fórmulas do imposto de
consumo; inde pendia a sua contraCençáo da provada exis-
tência de má fé, bastando para caracterizd-ta a posse. —
Inaplicabilidade do princípio de equidade.

A este Conselho dirigiram-se Torres & Comp. estabelecidos em
Amparo, Estado de S. Paulo, pedindo reconsideração do acorde° nú-
mero 8.158, de 15: de dezembro de 1939. O requerimento foi apresen-
tado no prazo legal.

O acordão de que é pedida a reconsideração confirmou, por una-
nimidade de votes, a decisão- de La instância, condenando a firma re-
querente ao pagamento da multa de 600$0, míntmo do art. 53 do re-
gulamento anexo ao decreto n. 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Torres & Comp., no pedido de reconsideração que ora é' objeto de
julgamento,. alegam que as estampilhas que-deram -causa à lavratura
do auto de infração foram apresentadas espontaneamente ao agente
fiscal autuante, a quem consultaram sobre o destino a dar às mesmas,
visto como o produto a que pertenciam, um queijo parmezon,. havia
já sido consumido, ralado, no restaurante da firma autuada (alegação
esta que consta da defesa de fls.); que, não tendo havido de sua parte
intenção dolosa, é-lhes aplicava' o recomendado pelo Sr. ministro da
Fazenda em a circular publitsada na Diário Oficial de 23 de novembro
de 1939; que são bons os seus antecedentes fiscais; que não se verifi-
cou propriamente infração ;do art. 5.3 aludido, porquanto os selos fo-
ram encontrados pelo autuante no estabelecimento dos autuedos, mas
por estes .a ele entregues lealmente, valendo-se o mesmo dessa ingenui-
dade do requerentes para autuá-los; que, em vista do alegado, pede
o encaminhamento do processo ao Sr. ministro da Fazenda com a pro-
posta da dispensa da multa por equidade. -

Isto posto, e:	 •
Considerando que, bem examinado o processo, se conclue pela in-

teira procedência do auto que lhe serve de base, o qual, além da prova
material que o acompanha, qual soja a que oferecem as estampilhas
apreendidas, não é contestado core alegações que o infirmem; bem ao
contrário, as rasasse de defesa encerram confirmação de fato, dizendo
a tiram autuada que tinha em- seu peder estampilhas pertencentes
a -mercadoria já ~munida;

Considerando que o motivo com que procuram justificar essa
poese e a alegada espontaneidade não podem ser aceitos para se dar
como improcedente o auto base do processo; e não o podem, porque:
1 .0, a sua aceitação importaria em se admitir a ignorância de velha

• proibição legai, claramente expressa no texto regulamentar; 2. 0, o fato
da entrega das esitampitilies que se diz ter eido espontânea, não anula
a ealidade anterior tia posse dessas estampilhas, que confessa perten-
cora io a mercadoria já consumida; •

Con-eideraudo que o dispositivo do art. 53 do Decreto n. 17. .04,
•de 6 de outubro de 1928, revigorado pelo art. 52, parágrafo único, do

atual Regulamento do Imposto de Consumo, claramente preventivo,
visava, como visa o atual, afastar o perigo, sempre iminente, do re-
aproveitamento de selos que acompanham produtos sujeitos ao tine
poste

Considerando que essa contravenção independe da existência de
má fé, caracterizendosse pela simples páse de fórmulas que perten-
ceram a mercadorias já não mais existentes,. e, consoante a invariável
juriepruclencia deste Conselho, é de natureza que desaconselha a apli-
cação do princípio de equidade:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes, por una-
midade de votos, indeferir o pedido de reconsideração.

Rio de Janeiro, 3 de setembro do 1940. — Nero Atochado, presi-
dente. — Tablas Rios Pião, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Júnior,,retwesentante da
Fazenda Pública.

Ausente o Sr. João Constant de Magalhães Serejo.

ACORDÃO Si. 9.293
ftecursot n. 525-R — Imposto de consumo — Recorrente, Romeu

Martins Barbosa; retorrida, Delegacia Fiscal em São Paulo. 	 -
Posse de estampilhas pertencentes a mercadoria que fd

não- mais existia. Indeferimento de pedido de reconsideração,
A este Conselho, com guarda de prazo, se dirige Romeu Martins

Barbosa, solicitando reconsideração do acordão n. 8.513, de 2 de abril
deste ano. Como consta desse acorde°, solicitante, que é estabele-
cido em Termas de Lindoia, no Estado de São Paulo, foi autuado
a 10 de fevereiro de 1938, por infração do art. 53 do Decreto ati-
mero 17.464, de 6 de outubro de 19281, modificado pelo art. 14, § 6.0,
letra "o", da Lei n. 5.353, de 30 -de novembro de 1927, tendo sido
'apreendidas em seu poder 50 cintas para aguardente e 19 próprias
para a selagem de vinho de uva de produção nacional.

Este Conselho, no aludido acordão, confirmou a decisão de pri-
meira instância, que julgou o auto procedente e impôs ao autuads
a multa de (:000$0', mínimo, previsto no art. 52, parágrafo único
do Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro de 1938, por ser essa
penalidade menos severa que da lei anterior, beneficiando portantc
o contraventor. Esta instância assim decidiu, tendo em Vista tratar-SE
de infração confessada e materialmente prosada e que aS razões sh
defesa e de recurso não são de molde a justificá-la.

Volta, todavia, o solicitante a pedir o pronunciamento dests
Conselho, já agora em grau de reconsideração; As alegações do pedidi
de reconsideração encerram uma nova confissão do fato em si, isto é
a posse de fórmulas do imposto de consumo pertencentes a merca.
donas não mais existentes. Pretende, contudo, o peticionário esta-
belecer uma distinção para o seu caso, de modo a excluí-lo do pra
visto nas disposições legais é regulamentares citadas.
• Diz o requerente que o art. 52-, parágrafo único, do atual regula-
mento do imposto dê- -consumo fala em "posse de estampilhas ms
pertenceram a mereadoria5 já consumidas,", não sendo este o seu east
de vez que os selos encontrados em seu poder pertenciam a mercadoria
que faltaram. No mais, toca o rseguerente em dispositivos que nã-
interessam ao caso, quais sejam os dos arts. 53 e seu parágraf
único, e o do art. 52 propriamente.

• Isto posto, e
Considerando que, à data em que foi lavrado o auto de infraçãc

estava em vigor o art. 53 do regulamento anexo ao Decreto númer
17.464, de 6 de outubro de 1926, menc:onado no mesmo auto, qu
textualmente dizia: "Constitue contravenção a posse de estampilha
usadas, etc.";

Considerando que, na espécie do processo a prova material qu
dele consta e a confissão da posse de selos usados, da parte do re
querente, tornam inequívoca a existência da contravenção;

Considerando que, em faee do disposto no art. 14, § 6. 0, letra "c'
da- Lei n. 5.353, de 30 de novembro de 1927, a multa mínima n
caso seria de 1:200000; 	 11

Censiderando que, aplicando retroativamente, Para beneficia
a penalidade do parágrafo único do art. 52 do atual regtsdament
do simpoato de consumo, Decreto-lei n. 739, de 24 de setembro e
1938, bem decidiu este Conselho, por isso que existe perfeita ider
lidaste entre o disposto na parte citada do referido art. 53 e o pari
grafo único do art. 52 vigente, sendo equivalentes as expressa(
"posse I de estampilhas usadas", "posse de estampilhas que pestes
coram a mercadorias já consumidas" e "posse de estampilhas perten
cantes a mercadorias já não mais existentes'

Considerando. que o visado pelas disposições citadas é impedi
o reaproveitamento de selos que serviram ao estainpilhamento
determinado produto, dando-se este por consumido desde que n4
mais, existia, não importando os rnotisos que ocasionaram ess
não existencia;

Considerando, pois, que se o requerente Unhe, como confess:
em seu poder estampilhas de produtos já não mais existentes; ou sej:
estampilhas usadas, ou ainda, pertencentes a mercadorias já COTISU

midas, não há como escapar à contravenção por que foi autuada
Acordam os membros do Segundo Conselho de Contribuinte

Por unanimidade de. votos, indeferir o pedido de reconsideração.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1940. — Nero de Macedo, pre

sidente. — Tobias Rios- Filho, relator.
Fui presente.. — Pedro Teixeira Soares Junior, represenbinl

da Fazenda Pública.
.	 Ausente o Sr. Constant Serejo.

"N



Defendendo-se, alegou o fabricante Conte !Santo que, no fato de
não 'ter indicado, por extenso, ao algarismo 4, indicativo do dia da
inutilização, não havia infração; visto que a venda fôrsa feita a ata-
cadista, e, nasce caso, era dispensava'. tal indicação, em faca, do as,- 44,
posto no art. 64; § 2.0.

 era,
	 à falta de autenticação de nota cP

venda, disse tratar-se de um lapso, de que resultou não ter sido a
respectivo livro de talões apresentado á coletoria federal para a
devida autenticação:a.

Presente o processo ao Sr. 1eIegado fiscal em Minas Gerais,
julgou este o auto procedente e ampoz a cada unia das firmas
tilada a multa de 500$0, mínimo tominado para as transgressões em a
causa.

O fabricante Conte Santo conformou-se com a decisão, recolhera-
do a inaportáncia da multa: A firma Fábricas Progresso Limitada,
porém, interpoz recurso para esta Instancia, com guarda de prazo
atendidas as deniais formalidades iagtilamentares.

Em suas razões para este Conselho nada alega que possa infiiw
mar as-provas Oe. sua culpabilidade. , •

A farina Fábricas Progresso -Limitada também se defendeu.
Alegou que o auto fôra lavrado zia sexto ou sétimo dia da apreensão,
entendimento porisso que lhe aproveitava o disposto no art. 87, § 2.0
letra A; mas que se assim não Mn, lembrava as portarias; do Sr. Ma-
nistro da Fazenda aeonaelhando

‘)
a

Quinta-feira 28
	

DÚRIO OFICIAL •(See-Oio I)
	

I"

	

Novembrci de 1940 :22233

e

-r-
ACORDÃO N. 8.204

Recurso n. 9.872. — Imposto de consumo 	 Recorrente, Dele-
gacia Fiscal em Mato Grosso (ex officio); recorrido, João de Déus
Bulhões.	 1

Aguardente de cana c'hcontrada engarrafada, porém tido
selada e rotulada: não se justifica a capitulação 1w art. 9.0
do Decreto n. 23.664, de 29 de dezembro de 1933.

João de Deus Bulhões, negociante varejista estrÁpleciclo em
cuiabá, Estado de Mato Grosso, e Mário Estavas, fabricante e ata-
cadista • de bebidas, estabelecido no mesma Estado, foram autuados
a 15 de julho de t936, com fundamento nas arts. 81, aa letra "b",
e 64, do regulamento anexo ao Decreto n. 17.464, de Ode outubro
de 1926, o art. 9.°, do Decreto n. 23.664, de 29 de dezembro de
1e:2, pelos motivos seguintes: tinha o referido varejista, exposto à
venda um garrafão contendo aguardente de cana, em quantidade de
quatro litros; interrogado sobre a procedência dessa Mercadoria,
apresentou a nota de venda n. 2.005, datada de 6 de jullib de 1936,
do fabricante e atacadista de bebidas Mário Estavas, relativa à compra
de 18 litros de aleool, e 18 cintas da taxa de $300, próprias para al-
çool, riria regularmente inutilizadas, declarando que o prodato, aguar-
dente de cana segundo afirma o auto, fôra recebido em 'lona lata,
da qual havia sido Passado para um garrafão.	 •

Defendendo-se, alegou João de Deus Bulhões que, na época em
que se 'verificou a autuação, não se adiava ainda definitivamente
instalado e nem podia ser considerado negociante, por isso que não
se encontrava habilitado com 'a necessária Patente de registo; que
estava ainda em preparativos de instalação, quando recebera a visita
fiszal; que o produto apreendido fazia parte de uma Comara de 18
litros de álcool, conforme nota n. 2.005, junta ao processo; que esse
Caso' fôra recebido em suta lata velha enfarrujada, e que só dias
após à sua aquisição percebera que pelos furas cl. amara quasi
todo o seu conteudo, passando, então, o restante para um garrafão;
que, relativamente ao fato de terem os autuantes verificado tra-
tar-se de aguardente e não de álcool, pensa tratar-se de um eauiaoco;
que não pode . ser-lhe atribuida a infração do art. SP, do DecretO
n. 23.664, de 1933, porqaanto, não era ele alada comerciante ao ser
autuado, e esse dispositivo legal alude expressamente - a cornercianta
Fetalhista.

O fabricante e atacadista Mário Estavas, ,defendenclas-se,a.confir-
rnou haver vendido 18 litras de álcool a João de Deus Bulhãea, e nao
aguardente. e afirma que as cintas apreendidas e anexadas ao aro-
cesso não são as que enviou com o álcool vendido pela nota n: 2.005.

Informando o processo, um dos, autuantes contesta as alagações
de ambas as defesas, afirmando que João de Deus Bulhões recebera
de fato álcool, mas que o desdobrara em aguardente, prática que diz
ser muito comum entre os varejistas de Cuiabá; que o referido vare-
jista era de fato comerciante, tanto que Mas notificado pura (apaga-
mento do registo, pois que vinha negociando clandéstinantente, o que
só podia agravar a sua situação; que, assim, bens caracterizadas estão
M transgressões capituladas no auto de fls. 5 contra aquele; neto-
ciente; que, relativamente ao fabriaante a atacadista Mário Falavas,
está provada contra este a infração do art. 64, por isso que as pintas
apreendidas foram Por ele remetidas com o álcool vendido pela. noas
n. 2.005 junta ao processo, havendo de atm parte apenas sainples
negativa para esquivar-se da falta apontada.

,Presente o processo, o Sr. delegado fiscal em Mato Grasso, -julgou
este o auto improcedente quanto a Mário Estavas, e procedente
quanto a João de Deus Bulhões, apenas, em patte, excluindo a in-
fração do art. 9.0, do Decrete n. 23,664, de 1933, sobre o finada-
mento de que, para, ser caracterizada tal contravenção, dependia
de Que estivesse -o autuado habilitado com o registro; e, tssim, impôs-
lhe a multa de 200$0, mínimo cominado para as dainala infrações Capi-
tuladas no auto, recorrendo ex officio para este Conselho. 4

Isto posto, e	 ,o
Considerando que, -conforme está dito na peça inicial. do proa

cesso, -o produto se encientrava engarrafado, apenas lhe •faltandoase-
'agem- e rotulagem, tendo-se verificado, por conseqüência, somente
infração de disposições- previstas do regulamento aprovado pelo De-
cacto n. 17.464, de 6 de otitisbro de 1926;

Acordam os membros do . Segundo Conselho da Contribuintes, Por
unanimidade de votos; negar provimento ao racursca ex officio.

itio de Janeiro, .3 de- setembrci de 1940. --a Nara de Macedo, ste-
sidente. — Tobias - Rios Pilho, rélatcrr. •

Fui presente. — Pedro Teixeira "Toares Junior, representante !da

;
Recurso n. 9.87P — Inipoato de consumo. — Recorrente, 40

Luiz Ferreira. — Recorrida, Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

Lenços de seda expostos à venda semi estdmpilhamen-
to: falta de apresentago de nota ou fatura: torrações pro-
vadas' dos artigos 81 e 112,, § 9P, tetra c, do Decreta-lei
n. 739,‘ de 24-9-38."

Contra José /dulz Ferreira; negociante estabelecido na ,eidade
le Campo Belo, Estado de Minas Gerais, foi lavrado a 26-9-39 o an-
to de fls. 3, com fundamento IlOS arts. 81 e lig § g.° letra .a, Ore-

gut/emento anexo ao eereto-lei n. 739, de 24-9-38, por ter em seu
estabeleecimento eorneacial 11 lenços de seda, sam.qualquer estampilha-
mento e desacompanhados de notas ou fatura.

Defendenda-se, aléisou o autuado que os lenços encontrados pelo
autnaute foram adquir dós de um mercador ambulante para uso pes-
soal exclusivo dele autuado, achando-se apenas guardados na mala
em que os achou o agente fiscaa- não se destinando ao seu comércio;
que, portanto., a mercaloria não se encOntrava exposta à valida; que
lhe não cabia a culpa de estarem os lenços não selados, mas sim
a quem os vendera.

Contestando as aleiações do autuado, diz o agente fiscal autuan-
te que os lenços estav pa ocultos em uma mala, sobre o balcão. re-
cusando-se José Luiz Farreira a abri-la, o que sómente fez depois de
advertido de que se estava expondo a ser autuado por embaraço i
fisoalização; cpie nessa nala se continham outros rtiges da comér-
cio do autuado.

Presente o procassolao raia delegado fiscal em Minas G	
'

erais jui.
geai 'este procedente o auto e impoz a José Lujz Ferreira a mula
500$0, mínimo cominada para a infração verifusada.

No prazo, e cumpridas as demais formaliaades legais, foi in-
terposto recurso vo/unlario para este Consellia. Na extensa peti-
ção apresentada este Colho o recorrente, a par da expresaões que
seanao podem enquadraa, em boa ética de defeta, faz alegueüe,3 que
em nada infirrinam o fato de que da conta o auto base do processo.

Isto posto, e	 -1
Considerando" que se acha perfeitamente earacterisada a ififra-

cão do art. 81, de vez qüe -co lenços não estampilhados -sê aahavani
em-uma mala sabre o balcão da casa comercial, do autuado, consi-
derando-se nesse caso expostos à venda;

Considetando que ignalmente se positivou a infração do art.
112, § 9.0, letra c, pela falta de apresentação da nota ou fatura re-
lativa à. aquisição da rtiai•aadorias,

-COnsiderando que as talegações do autuado, '.io invés de !infir-
marem a acusação contidaloo auto, antes confirmam a existéneia da
infração;

Acordam os ariernbros ao Seguado Conselho de Contriasaintea por
unanimidade de votos, negar provimento ao recarso.

Rio de Janeiro, 3 de selanibro de 1940. — Nen) de Ramela: pre-
sjdente. — TobiRios Filhos, relator._

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares lar	 reases3raante
da Fazenda Miam.

- Ausente: Sr. Constant erejo.

ACORDÂC N. 9.296

Recurso n. 9.880 —IiPposto de consumo. --a Reaorrente,',Fá-
braca's Progresso Ltda. — Recorrida, Delegacid Fiscal em Minas
Gerais. 4k

Decreto-lei n. R39, de 24-9-1938: — nfraçóes dos ar-
•	 tipos 64, § 1.°, e 88, § 1 0 provadas e abar essadas. — 'Caso

era oue se apurar 4 responsabilidade do comprador, que
não se valeu do que prescreve o 1.0 do art. 87.

A 134-1939, foi lavrado'ao auto de fls. a, contra as firmas Fá-
bricas Progresso Limitada, estabelecicin com fábrica de bebidas é
negócio por grosso de aguardente, na njdancle Guaxiipé, Minas Ge-
rais, e Conte Santo, estabelecido com fábrica de aguardente de cana
na Fazenda da Bocaina, município de Passos, no mesmo Estado, acii •
haver a primeira das referida„s firmas adquirido do fabricante Con-
te Santo 2.500 litros de aguardente 'de cana, dos quais já haviam sido
vendidos 1.600 litros, acompanhados de cintas não inutilizadas de
acordo com o prescrito no art. 64, § 1. 0, e de nota de venda nan
autenticada, contrariamente aos disposto no art. 88, § 1.0 tudo do
atual regulamento do imposto {de consumo, não se tendo a firma ad-
quirente valido do que prescreve' o § 1.° do art. 87 do mesmo regu-elamento.

Pazenda Pública.
Ausente o Sr. Constant Serejo.

AGORDÃO N. 9.295
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Considerando une as infrações capituladas no auto de fls. 3 es-
tão. provadas e confessadas, tendo o fabricante Conte Santo se con-
formado com a decisão da 1 11 instância.

Considerando que a firma recorrente, 1, 50 o leal.10 valido da

faculdade contida no 1•0 do art. 87. e, lano ao contrário, havendo
dado saída ao produto, tornou-se solidária nas ,ae l iravencaaa veri-

ficadas o praticadas por aquele fabricante, ef ri do que dispõe a
letra A do § 2.° do aludido	 87;

Acerdam os membros do 2') C'unselho de Contribuintes. por uma-
nimida d e de votos, negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1940. — :Vero	 31aredo. ore-
ajdente , ___ 'fobias Rias Filhas, relator.

Fui presente. — Pedro Teixeira Soares Junho, , ,	 ante lla

Fazenda Pública.
Ausente: o Sr. Cueslant Magalhães Se.rejo.

aceepae N. 9.297

Reeurso ic 9.889 — Imposto de con s umo	 necarrente, TE lii

T. Tamittr — Recorrida. Rec e bedoria cio Distrito Federal.

3frreadarias ?ião seladas e llnfrelS es tampilhadas eom

srlos rrOpeOreil e (1 0 5	 infrlfeCiPS	 /1,55 ,rrls .	 r 62
tio reaul(nnento anexo (04 decreta n. 17.'165, de Cn

1» . n de 1916.

A cord am os membros do Segundo Conselho de Contribuintes,
por imanimidade do votos, negar provimento ao recurso.

1 te janejro, 3 de tsatembro de 1940. — Nero de ltacedo,

pre : i(Det a	 'fobias  Tubo. Pilho, relator.

Fui presente: Pedro Teixeira Soares Junior, representante da

Fazenda Póblica.
Ausente, Sr. Constant Berejo.
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frai»i y , dt) li , ereto-loi o ,	 2;-9-1a38,

At eg tt	 receia-pele;

qiie	 "sell'ai.o	 bacia- por ela imperlado a !Hialino wat-
t-oiro, obtida ari ificiahnenie , o naa -bardina - , que é SUIrai	 dr; bário
nalnral:

1C,) (pie	 aelf:cto de bário	 o go írnieo ICio se acha ineluido
enire as matóaias taxadas no ti. 	 2a. aliou VII,pw . iSso (-111()
o malerial.	 lett.a 13 do r(4eridu artigo 1.0, a 26, alínea
XII-, é - bitrif:t r i le1H1 in:1	 l'!IleillanteS", coarespondente ao art . 576,
classe Ga . (1;1	 ta das Airambi , g•as, que ci a das "Pedras, terras, mi-
Males e 010 es pr n - n 11 Hl	 iniaera'.s";

cew ouederial tan eaosa foi importado pela raccwrenac como
matéria prima para emprega nas tintas e vernizes, de sua indústria,
a (Pie Se referem as atino:is 1 a a do artigo 1. 0 , `s; 26, do regulamento,
e	 a imparia!: Itialér j a prima COM	 do
poslo 1 consumo, nos 1( . rrons. da nota 2a ao rerprid0 16, paea O que
efetouu. iii torimo anartuno, o depósito de ao:oow'so na Delegacia via_
cal do Tesonro Xae;onal no Estado do Ria. de Janela() ;doe. n. 1„arie-
x0). e habilitou-se com a patente de registo especial do art. 11. letra
A, n. XI, (II) 'rOgillaMO1111 0 , conforme camunicação feita pela Segunda
Coletou-ia Federal em $ão ( tonçalo, cle que resultou baixar o senhor
inspetor da Alfandega a portaria n. 1.609, de 21-12-1938; que essa
portaria foi halxada posteriormente ao llespacho da meaeacharia em
Calla, mas que isso não pederia prejudicar o direito que assistia
recorrente da rc411:31: o mateeial com isenção do imposto de consumo,
admitindo-se a ineadOncin (1 155v imposto, visto (pie ,ia estava ela pro-
cessando a sua liabilitacão ao goso da isenção desde 31-10-38 e já tia-
1, feito ri cancã() de a0:00080 a 18-11-38, em data anterior ao des-

pacho. que se verificou a 23-11-38.
Alem dessas alegações, estende-se a recorrente em consideracõos

outras que se afastam do assunto do processo no que se pode dar como
essencial deste.

Pedida diligt .aicia junto à Delegacia Fiscal no Estado do Rio de
Janeiro, afim de Ser esclarecido em que data se habilitara a recorrente
com o registo especial de que [rala o ar! , 11, letra A, alínea XI do
atual regulamento cio imposto do consumo, foi informado, que tal
registo se realizara a 5-12-1938.

Posteriormente ao recurso e já quando o processo se achava nes-
te C.onaelho, foi pedida pela recorrente a juntada ao processo da pe-
tição que se vil a fls. 26, aduzindo a solicitante ar gumentos com que
pretende esteja o sulfata) de bário artificial exclublo da tributação
cio imposto do consumo, e juntando as suas razões o texto de urna de-
cisão da Recebedoria do Distrito Federal, em que essa repartição de-
cidiu pela nao incidancia.

Isto posto, e

Considerando que o paralelo que procura estabelecer a recor-
rente entre a letra b da alínea XII, do pararafo 36, do art. 4° do
Decreto-lei n. 739, de 24-9-1938, e o art. 576, classe 17 a, da Tarifa
das Alfandegas, não tem razão de ser, visto como o objectivo da tri-
butação eontda na citada alínea XII está em fazer incidir o imposto
em produtos que possam servir de matérias primas na fabricação
de tintas e vernizes, isentando-os somente quando aplicados nos se
fabrico por estabelecimentos legandente	 instalados e fiscalizados
(art. 7°,	 23);

Cosiderando que o sulfato de bário artificial, impuro, é empre-
gade na fabricação de tintas ou vernizes, e a prova disso está, na im-
portaeão feita pela recorrente, que, sendo fabricante de tintas e ver-
nizes, confirma, corno não podia deixar de o fazer, que o produto im-
portado se destinava ao emprego, como matéria prima, na fabricação
de tintas ou vernizes;

Considerando que, à data de despacho de mercadoria na Alfân-
dega, ainda não se encontrava a recorrente habilitada com o registo
especial de que trata o art. 11, letra a, alínea XI do vigente regula-
mento do imposto cio consumo;

Considerando, por conseguinte, que devido era o imposto quan-
do do desembaraeo da na:vendaria; mas

Considerando: 1 0 ) que a recorrente anteriormente ao despacho
do produto riu causa, providenciara a sua habilitação legal para o
fabrico de tintas e vernizes, realizando a 1S-11-1038, na Delegacia
Fiscal no Estado do rtio de Janeiro o depósito da quantia de 50 :000$0;
20) que a 5-11-1938 obtinha o regiso e , pecial acima referido; 30)

Habil) I.. T,arnar, negocante estabelecido nesta Capital. rei au-
tuado. a 6 de ótilubro de 1927, no armazere de baga gem da -Estacão
ataritirmi, da Falrada de Forro Central do Brasil, com fundamento
ne s rins. 6? e $I do regulamento anexo ao decreto fl. 17. íGi. de 6
de il olub r o tle 1910, por ter recebido de Congonhas do tla ron n Rata

-do de Minas florais, uma *caixa contendo, entre cativas inerciulfwias,
diversas Sei]: Se10,, e outp:i . C0111 selos reaproveilados.

Defendend o -se alegou o autuado que a mercadoria fora apr n - ,p o-

!fida nolo., cie ter dado entrada em seu estabelecimento. circon s tan-

eia ceie entende eXiT111-10 de responsabilidade pelas faltas xerificailaa,
deixanda, todavia, de mencionar o nome do remetente da mercailo-

••
Informando o processo. salienta o fiscal autuante clue a Illerefl-

clorin, na ocasião da apreensão, vinha de volta para o autuado, mie
a remetera. conform e a fatora de fls. 2/4, em data de 1/9/37. para

,:- a Feira da cidade de Congonbas do Campo, sendo, assim, de oram ir-
dto' do autuando.

Acrescenta o autuante que ITabib Ta Lamar, intimado, comua-
menu no atanazem de ba gagens para abrir o volume da mercadoria.
o que foz na ma:•-onça do ag a nte Aristides de Castro o de divarscos

pinada s da Estrada Feern, declarando nessa ocasiao nao ziber
explicar e .motivo das irregularidad es verificadas, salvo imanto 9 13

papos do moias, que disse ter comprado a um menor na Feira de

C ' egoniuns
Exaui inado os solos peta Casa da Moeda, esta. no lande de

ft-. 11 e 12 confirmou trafar-se de solos reaproveitados.
Novamente intimado llaluil T,. Larnar a se defender. medon

este de tática de defesa, passando a negar simplesmente sejam de
sua propriedade as mercadorias apreendidas.

De nosso do processo, houve por bem o Sr. diretor da Recobo-
devia luigar procedente o auto e impor a Habil) Lamar a mola
de 60080. mínimo do art. 62. combinado com os arts. 81 e °Ca') do
Decreto ii. 17.161, de 6/10/26.

Nnu se COO formando com a decisão. no prazo e atendidas as de-
mais formalidades regulamentares. recorreu o autuado para este
Conselho. reportando-se às alegações de defesa.

Tiso posto, e

Considerando que estão provadas as infrações rios arts. 81 e a?
gap do regolamento anexo no Decreto n. 17.161. de 0/10/26;

Considerando que está documentadamente provado que as mer-
'cai-intim apreendidas pertencem ao autuado recorrente, as quais. en-
viadas por rir para serem expostas à venda na Feira de Congonhas
do Campo, reformavam no seri proprietário quando foram examina-
das pela fisc alizarei° e, achadas em contravenção, apreendidas e au-
tuado a q uele:

Considerando que o fragil recurso de defesa do autuado, em Rua
petieilo de fls. 15, fazendo-se ignorante da posse que lhe (5 atribui-
da da mercadoria em cansa, desfaz-se ante a fatura de fls. 2/4,

-apreeedida. no tdo da lavratura do auto, em mãos do despebante Al-
feedo re15m:
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cisão recorrida. de vez que não houve no caso intuito de fraude, O
que aliás reconhece o próprio diretor da Recebedoria.

Isto posto, e
Considerando que, na vigiaria do Derreto n. 22.262, de 28 116

dezembro de 1932. o h-lu:e-isto foi regularm e nte pago, por i,;so que
sujeitas à taxa de $010 por 100 gramas ou fração do inciso II do § ae)
do art. 3.° desse decreto, estavam apenas as "intas preparadas a
agua, óleo e piroxilina", sendo que as tintas preparadas a agua se
achavam laxadas expressamente no inciso 'III (.1-) citado parágrafo;

Considerando que, somente no curto periedu de abril a junho
de. 1938, início de vigendo do Decreto-lei II. 301, de 21-2-19:38, dei-
xaram os recorrentes de satisfazer á nora taxa criada por esse De-
creto-Lei, de $050 por 100 gramas ou fração. taXi essa que vigorou
apenas até a expedição do Decreto-Lei n. 739, do 24-9-1938, que a
reduziu para $010 por 250 gramas ou fração;

Considerando que no (eis() inexiste, evidentemente, intuito de
fraude, aplicando-se perfeitamente aos recorrentes, a recomendação
contida na Circular n. 5, de 12-3-1938, do sr. Ministro da Fazenda;

Acordam os membros do 2. 0 41:onselho de Contribuintes, por
unanimidade de votos, pegar provimento ao recurso e encaminhar
o processo ao cc. Ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa
por equidade.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. - Nara de Macedo, pre-
sidente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente, Pedro Teixeira Soares Junior, represen [ante da
Fazenda Pública,

AcoanÃo N. 9.300
Recuisso n. 9.892 - Imposto de consumo - Recorrente, Augusto

Frazão - Recorrida, Delegacia Fis-eal no Maranhão.

Denunciante multado em 5 :000$0, inín;nto do art. 219,.
§ 8.0, letra é, do Decreto-lei n. 739. de 24 de setembro de
1938; pelo fato de Mio haver sido voafirmeala a contrav e n-
ção opontado na denuncio.

Quinfa-reira

pie, certamente, fatos aleatórios a impediram de ler, antes do des-
pacho. sua situação regularizada;

Aeorilam os membros do Segundo Conselho de Contribuintes, por
ánanimidade de votos, negar provimento ao recurso e encaminhar
a processo ao Sr. ministro da Fazenda, propondo a dispensa da multa
_101*

JIM de Janeiro, O de setembro de 1940. - Nevo dc Macedo, ore-
-iiient e. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeiïa Soares Junior, representante
ia Fazenda da Púlilica.

11-nped:do: o Sr. Onaldo Brancaute Machado.

ACORDÃO N. 9.299

Recurso n. 9.758 - Imposto de Consumo - Recorrentes, M.
a;iestit & Soares - Recorrida, Recebedoria do Distrito Federal.

Produto insuficientemente selado no início da z: itiência
do Decreto-Lei n. 301, de 24-2-1398, tendo-se em, vistd a
nova laxação estabelecido no regulamento anexo ao recurso,
propondo-se a relevação da multa por equidade.

M. Giesta & Soares, fabricantes de tintas estabelecidos nesta
rapital, foram autuados a 16-7-1938, com fundamento no art. 81, do
regulamento aprovado pelo Decreto-Lei it. 301, de 24-2-1938, com-
binado com o art. 204, § único, letra C, do mesmo regulamento, pelos
motivos constantes da peça inicial do processo, e que são os seguintes:
- Os autuados produziram e renderam, no período de 1-11-1937,
certas e determinadas quantidades de tinta preparada a agua, de-
nominada "Vieux Chime", no total de 1.654 quilos, sujeitas às taxas
de $040 e $050, por 100 gramas ou fração. conforme a vigência do
Decreto 11. 22.262, de 28-12-1932, e regulamento aprovado pelo
Decreto-Lei n. 301, de 24-2-1938, e, no entanto, entregaram a con-
sumo e registraram no .livro de produção e consumo a tinta nefe-
rida como sendo produto à base de pixe de alcatrão das taxas de
$010 e $020, em vigor até 31-3-1938 e posteriormente, e, assim. insu-
ficientemente pago foi o imposto devido, importando em 524$410 o
prejuizo da Fazenda, segundo demonstra o quadro anexo de fls. 3,

No prazo regulamentar, defenderam-se os autuados alegando que
proceiliam ao estampilhamento de seu produto cie acordo com o
resolvido em consulta formulada pelo seu guarda-livros, cujo teór
dado na integra em sua petição, sendo que então a repartição con-
6u1tada declarara que o produto objeto da consulta, à vista do laudo
do Laboratório Nacional de Analises, estava sujeito ao imposto de
consumo de conformidade com a taxa prevista no inciso TIL do § 26
do art. 3.° do Decreto n. 22.262, de 28-12-1932. Ao produto que
motivou a consulta era dada pelos consulentes a seguinte compo-
sição: Agua, 90 %; Terra de Sombra, 6,9 % Potassa, 3,1 %.

Presente o processo ao si'. diretor da Recebedoria do Distrito
Federal, proferiu este a decisão 	 seguinte (fls. 89):

Na vigência do Decreto n. 22.262. de 1932, as tintas
preparadas à agua estavam sujeitas ao imposto de $010 i or
100 gramas ou fração, ao passo que no regimen inaugurado
com o advento do Decreto-Lei n. 301, de 1938, esse mesmo
produto ficou sujeito ao imposto de $050 por 100 gramas
ou fração. Entretanto, com a modificação verificada CM
virtude da expedição do Decreto-lei n. 739. de 24-11-1938,
O prOdOtO de que se trata passou a ser laxado com o im-
posto de $010, por 250 gramas ou fração. No quadro de
fls. 3, o autuante fez a apuração do imposto discriminada-
mente, sendo, pois, taci! de fazer a separação dos dois pe-
ríodos. Na vigência do Decreto n. 22.262, de 1932, o im-
posto foi regularmente pago, o mesmo não acontecendo tiro
referência ao período da vigência do Decreto-Lei n. 301,
de 24-11-1938, quando o produto foi vendido com insufi-
eiência de $030 em cada 100 gramas. A evasão do imposto
fica, pois, reduzida ao montante de 241$990. Convem sali-
entar que no atual regulamento o produto em questão está
taxado com o imposto de $010, por 250 gramas ou fração.
1:s11) posto, e, considerando que só se verifica insuficiência
de imposto no período compreendido entre abril e jimbo de
1938, quando a autuada selou o produto com a taxa de
$020, ao envez de $050, por 100 gramas ou fração; Consi-
derando que no período de vigência do Decreto n. 22.262,
de 1932, o produto foi regularmente selado; Considerando
que . embora no regimen atual o produto esteja sujeito a.
taxa de $010, por. 250 gramas ou fração, ainda assim per-
dura a insuficiência verificada quando do advento do De-
erelo-Lei ii,d301, de 21-11-1938, sendo defeso a esta Di-
retoria proferir decisão sem imposição de multa, Porque
se assim o fizesse, estaria, lançando mão de medida de
equidade, que é privativa do Exmo. Sr. Ministro da Fa-
zenda; Considerando o que mais do processo consta, Resolvo
julgar procedente o auto de fls. •. e imponho à firma M.
fliesta & Soares a multa de 500$000, alem da obri gação de
recolher a importância de 2i1$990. de imposto devido, ex vi
do disposto rio ar t.. 219, § 6.° "a", combinado com ris arti-
gos 81 e 201, do Decreto-Lei n. 301, de 24-11-1938, revi-
gorado pelo Decreto-Lei n. 739, de 24-11-1938".

No prazo, e atendidas as demais formalidades regulamenfareS,
foi interposto recurso voluntário para este Conselho. Em suas ra-
zões. limita-se a firma recorrente a,par em destaque o rigor da de,

Augusto Frazão, negociante estabelecido eia Estiva, Estado do
Maranhão, em data de 3 de dezembro de 1938, apreentou à Alf(m-
dega, do referido Estado a dentillea de fls. 2, 'ou! ia Sadock França,
negociante igualmente estabelecido em Estiva, comi nicando àquela
aduana que apreendera 17 p e n e iros de-sal. os qnais o denunciado fel-
quirira por meio ilegal e pretendia embarcar por trem, a 18 do ia li-
ndo mês, sem as formalidades ia gulamentares.

Em virtude dessa denúncia, foi lavrado o ante de infração de to-
lhas 4, contra Sadock França, c.“111 fiOniaffiellb) eos art g . 57, §, 2.0,
112, § 1.0, letra 6, do regulamento anexo ao 1) taron. 739, de 24
de setembro de 1938..

Entretanto, nas seguintesfases do processo,. ficou demonstrada a
improcedência da denúncia e, consequentemente. 1 insulasistencia
auto de infração,. provando-se mie o sal apreendido fora legalmerre
adquirido. Por isso, o Sr. delegedo fiscal no Maranhão julgou inne s -
cedente o auto de infração, mas. atendendo a que no pro f esso se carac-
teriza um embaraço à Liacalizacão, visto como no reesmo funcionát ata
vários empregados, com desoerdicio de tempo, por tratar-se de de-
núncia inepta e por isso me-mia velnerarel; ai acidulo it que, mesma
assim, essa denúncia não deixa de abalar, de certo infimo. o bom mimos
do denunciado, alem do incômodo moral que a este causara, com ri
intimação para apresentar defesa, impes ao denunciante, Augusto Fra-
zão, a multa de 5:00090, mínimo do iirt. 219, § 8. 0, letra h, do atual
Regulamento do Impoato de Consumo.

Cientificado de tal decisão, no prazo e atendidas ;ta demais for-
malidades legais, interpõe o multado recurso para este Cansetim. São
longas as razões do recurso para demonstrar a inconsistncia ti :ft O

recorrido; desnecesskrio, no entanto. se torna um exame detido deasas
razões, por isso que o Conselho tem no próprio aio recorrido os ele-
mentos suficientes para julgar do teu acerto.

Isto posto, c:
Considerando que o embaraço ii fiscalização de que fui'a o regula-

mento se caracteriza por fatos, atitudes ou atos, que visem deliberada-
mente impedir ou dificultar o exercício das funções que a lei atribue
aos agentes do fisco;

Considerando que, pelo seu carater de falta assaz grave, o em-
baraço à fiscalização jamais deve ser ',resinando, Inas, si ml, provado
insofismavelment e, com absoluta certeza;

Considerando que o auto de denúncia é inteiramente °pealo ao de
embaraço à fiscalização, atento que,. com um, se vai ou se procura ir
em auxilio da ação fiscal, ao passo que, com o outro, o que se busca
é impedir ou dificultar essa mesma ação

Considerando, dessarte, que o denunciante, mesmo fracissaulas
diligências em torno da :)ernáncia, ou, ainda, provada a improcedên-
cia desta, demonstra zelo fiscal, excessivo talvez, mas,. nein por ter
agido inoportunamente. deve ser transmudado ou pessoa que em-
baraçou por qualquer forma a ação fiscal;

Considerando mie os próprios fundamentos da decisão recorrida
itenmonstram a sua falta de razão e o seu nenhum apoio lepl:

Acordam os membros do 2.° Conselho de Contribuintes,. por u na
-nimidade de votos, em dar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1940. - Nero de Mavet'o, presi-
dente. - Tobias Rios Filho, relator.

Fui presente. - Pedro Teixeira Soares Júnior, representante da

Fazenda Pública.
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mitelioÃo S- 9.301

A(oar).-i.o-:\ • 9.29,2

Recurso ir, 9,903 - Imposto ide consumo - Recorrente, D, , le-
gacia .Fiscal em Pernambuco ex officio - Recorrido, Milton Fer-
reira.

-111-0 lucrado com fundo-men/o nos orlici os 81, 1	 §
lelras "A" e "B", e 201, leira "13", do Decreto-lei n. 739 , de
24-9-1 9 3 8: não lendo sido confirmad..,.s tais infra‘»ies, man-
tein-y , II de'...isão que julgou ie (lato improcedente.

Milton Ferreira, negociante atacadista de )1100 01 e agoardeide
(M)1 C(011(11 -1.1. ES1ad0 Pet.nambuco, foi autuado a 31 de

julho de 1939.    coro fundamento nos artigos 81, combinado com o -11.-
ligo 2 0 4. letra "13", e 1 1 2, § 1.0, letras "A" e "11", do atual regula-
mento do impos:121 de COOSIMIO, aprovado pelo Decreto-lei a. 739,  de
2-1-9-1 9 3 8, pelo falo de lerem sido apreetofidas em poder de um - go-
nhndor" duas latas de alcool, que não se achavam acompanhadas do
_selos e nota de venda ou fatura, e eram remetidas a orn fabricante
de bebidas estobelecido na mesma localidade.

1 .5e1endendo-se. alegou Milirii Ferreira que a mercadoria em
questão fora reolmente vendida pela lirma ao fabricante tio bebidas
José Jerônimo de Lira, e que o fiDo de terem sido as duas latas COO-
teutto 39 litros de alceio' encontradas desacompanhadas pos selos r.-s-
pertiVOS e da nota de venda, explica-se por haverem :sido estes (.11-
tio-g:y es ao comprador antes ria rernessn da mercadoria„ já se 1» ncon-
trando. portanto, em sen poder ao ser apreendido o alcool e lavra-
do o auto base do p rocesso. Corroborando suas afirmativas, juntuu

O ilebortlente à sua petição it nota de	 1:17 de 3 1-7-9 3 9. e
cirna s correspondentes ao 'trotado n 	 .1)iz anula que it	 (.5
lob)'let'imeido foi visitado pelo auttiitnte, exan)iniola a sua esc:'
sendo halo encon:rodo elo ordem.

()revido O foltriennte Josd, Jeritninto de Lira, corftrot,oi este
fedi:am o rne	 alegaeões da defesa de	 11erPst..,•ffin.n..;(
que lin . (lu \	 O liota de,	onda O O	 los correspondentes it
Cadol'in O: . 000 1 . :111 II neto. 110111 VI '7 mie 11511 )1 1 irdla recleido po;

mori n 11	 apreonsi-ot cor:indo elo canlinlio poro it sua fábrica.
aoctite fiscal antoon e . enr sita informação de ris. 9. fliA (pros

111' ,. 1 ¡C)	 jd;,,	 (I:le 1K 05hOel)!HVI 5 O a nota de \-etot
iá	 (-01 VOdol (10	 O 1110` 01111105da

ot-t o iriv.ilitloria o	 Il '	1	 intincào, por	 orle a entrega ao
cip,o;n • comi ari t totio preceih , s regolamonlares, parece ter sido fed.
eino segunda iottoo:5, , , pino-Ho:rim ode e in	 iratando de uni fálirt
conte ib. botodas d m, não go-1a de :iodar à s elorns". Lio t udo	 dr,
(lixa i:H, .1 (toe :ilude a defesa. 11, , e12r1teJto essa feita	 esceila

autondo, rei mesm o Ílio da lovrntora dr) ; n 111 0 . 1 ' segu n d o a 1171- n
não soro, 1110 f o i \ erirrea(to 11 exidir-15,) do s Inototinenfos da escrita
cot!, senão Donitent ti exi s léneitt enr dept1silo da li:ragent ocusotia iio,

l\ 1l- rodou:i s , tendo sido lodo o mais toilointradt) em lerr,,i;
(toe. lin\ elido sido tal exoro/o procedido tt!

1 1 01-1(5 d01.0j5	 ia\ -;1!Ill'a (10 al .de. pedia 11.111 5 01' (1110 (0
tin

•

 ido tive-o e rea j o-1,1 1 1 ,1	 sloek edm .tt
l'resenie o	 0011 0 , 1 Sr, deit o :tido	 ein lo, rnitniboco. jul

1 i 11 est e 1:11'	 r 'll'!Il	 1h anho e 10-nov . 1'er) 0,1' o I. I. irjo para
selo°.

1-1o pc10'11,,

n 11,0 1.'ra1d o	pecas do jnoic 'o., 5	 nf e re. efetivanwrie,
não ler ri- o rrido titorlorier da s infrneõos capdriladas tio auto que 19,
501-Vt . 	 letse:

Consil'teritridt) orle	 prt n prio exame 901ti011110, 0 0 ,,....-itt.lboteej.
torin'o do :minado. 1 , 41 oto‘nle fiscol notrionte. ot, me s mo din (Ia
vrntura rio tinto (li' 	 :',, se verifica que o alocadistii :\lilton For,
ladra linha 01:1 porrel[a l n rdurri 511:1 PSI'liflZi fiseal , acusando snlelos err,
cintas e aloiro]	 oncorthinles corri o otie realinent e existia:

Aciordam	 loco-11)1'os elo Segui-uh, Conselho ele Cont.ribtiirdes, poi
imairimernente	 obus, -negar pi . ovinienlo ao recurso 1'3' Cif//cio, para r
filo	 contii'may a	 reeorrida.

- N('00 de 111red0,

Caixa de Amortização

1'ItORRODAC.,a0 DE EXPEDIENTE

Processo 01.11Ilea0 792-11. de 191)) - Senhor chefe da Primou':
Secção. - 1:n 0111 O Villt0S0 41 ereSeellle allMel1i0 de sti o..tssivas emissôe.
cle títulos, ao portador, que atingem, como sabeis, a mais de dois mi.
lhões e trezentos mil comtos de réis, somente em cautelas e ao dobr(
mi títulos já substiluidos, vê-se esta tesouraria, principa;mente cor
determinada época a braços com incalculavel responsabilidade e es
falfantes trabalhos, representados por milhões de coupons, afora can
telas, a contar e em] fPrir, um a um, em prazos por demais exicuots
para o pa g amento dos respectivos juros. Nessas condições, tem
administração lançado mão do único recurso da piorrogação do ex-t
pediente para os funcionários desta lesourm'ia, uma vez que fora ;r
esgotados todos os demais, ecdno a dilatação do pagamento de juret
para tilais quinze dias c O l'eeel.dillefflo de coupons, para dois mesa:
antes da data do inicio do mesmo. A exemplo do que já foi autol
rizado para os funcionários da contabilidade e dO litle ha muito vêtir
c lançamento de novas emissões, os motivos para a prorro c

°
mcão a qin

venho de aludir, peço-vos que sejais interprete junto ao SI'. diretot
e DO, meméeros da junta Administrativa, da necessidade de prorro-
gação dos trabalhos desta tesouraria a partir do dia 2, até 31
dezembro próximo futuro, para os seguintes funciooários:

1 Tesoureiro da D. Pública - 1 	 	 6 18$3 0i
9 Ajud. de tesoureiro D.1. - J, a 103$',l cada UM 	 	 3:628.;81)
1 Oficial administrativo - T 	 	 3 1 983
1 Confirmo	 F 	 	 1 8 8 8
2 Serventes - E, a 1 6 1$3 0 0 cada um 	 	 3 2 2 8 6 01

11	 5 :10 7 Y191
Caixa de Amortização, Tesouraria da Dívida Pública, em 22 di

novembro de 1910,   - Tesoureiro, E. Delfino. Infornw o Sr. Caprint;
sobre a verba por onde COMI': a despesa. Data supra.-J .A . L. Azevedi
chefe de Secção. - N. 1. - A despesa emn ra prorrogação solieitadi
correra por conta da Verba La Pessoal, Consignação IV - Gratifica,
0k:s. Subconsignação - Gratificação por serviço extraordinário OL
Serviço tlo Pessoal - Caixa de Amortização. do atual orçamento dest,

que dispõe presentemente do saldo de 2 1:0 0 9 $ 3 0 0. 1,vintj
e quatro contos, nove mil e trezentos que a comportará se fH
autorizada. - Primeira Seeção da Caixa de Amo-tização. em 23 II
novembro do 19 10. - 	 CaKiala, of .adm. - I. - De acorde
Data supra. -	 Ai.»tondo Lins de Azeredo, chefe de Secção.
Autorizado. obedecidas as formalidades rogolamonf ares. 5- S., 2 C•
novembro de 1910. - 4//a-rio 	 - Florirmo !?ri. - Renato Colai
Pos • - Glodslone Rodeinues Flores, (;cincordo. Rio, 7-1 1-9 10. --
.4, de 80?)70 ensla. Confere com o original. - S. Miaram? de Borro,
oficial administrativo, J. Visto. - 1.A.L. Azevedo, chefe de Secçãc

•

l'o'ClirSo . 9.893 - Imposto de consumo - Recorrente, Aloys
prittoirendoerfer - Recorrida, Delegacia Fiscal Hl Sarda Catarina.

Decisão (Me	 e' 1110 CrrS )7 ri p h' id	 10; »I'OeP.,;•s(é

esl e , a perfil da decisão da 1. a insh?nci(l, afim (i e SP /1).0-

ferjda nnua decis (7 0 071 ; (In considere ir sildolçao ei,,1,e.s.1011
omitida .

Aloys Entmendoerfer, pequeno ir:Wide:oito fie	 e S. OS! aled.
int cidade de ltajni, Estado de Santa Cotorion. fiei nulo:trio a 19 de
abril de 1 9 :3 9. com fundamento 110 /111. ' ,SI do regulamento anexo ar
1lt,crel.0-lei a. 7 3 9,	 1 de seterobret ide 19, pelo Lio de	 er
N'e.ndido 1110Vei1, .. 1)01' 1)1'eÇ'0 superior ao que Sel:	 de 1)1(51i ;1,

1(0 Sr.	 ElleleCi0 1;e111.11.'1,10,5, 1011[01*(1le Vida V. 	 V, 92„iltIO;1 ;10
-processo. pela qual se \-	 (TOO iaiS 10(iVel , . uma couta. s e is rioleir . ais o
uma ir,it1a, foram nrarradi.s. res-pectivainente, à 1 ;izlii 	 lo 3(10,
1)75/) o 1 ):58 O cada unidade, ein tolnl de 1 35$0, sendo mie. entre-
tanto, foi folga pela comprn , » essr.',s 1110Vei5 a irnoortancin de 11.10'.`d,
conforme recibo que se vê à fls. 7 do processo.

	

O aulitorlo apresentou defesa, afio:moldo quo 	 11101K rio
carisa foronr de falo, vendidos pela minulia de	 correspon
dont CS: ;105 precos lançado.s na nota de ‘OO.la, l •	 1-(:(111(1-de	 COO-

i1 1 (o l cio ao agente fiscal autuante foi que passoo 11 recibo de fls. 7.
O qual 110 corresponde à verdodto

EM lambeu) Mini-Indo o se defender et comprador. Eticlécio
(Itl)'	 011(111Zia	 05 100Vi . 15	 1111a141,1

N'Prifieoll a ¡alta aflieliaila 1:.1 11010 o . 50 deo a javrair t ra de,ste. ne-
claron haver pago pelo, \lN. D'entisd), sendo que de inicio 11)0 fotdi
pedida a ininortância tio 1 --i0$(: . Disse ma is que A loys Eioniendoet for
lhe pedira que, no caso de encontrai O agenté fiscal, dissesso

os inoveis por 1	 tircrittrondo	 core	 nenhorott.
vde lia lhe » cabe na contravenção cie mie trata o processo.

Presente- o procer. so no Sr. delegado fiscal em santa Catar',Itt„
julgou este procedente o auto, impondo it Aloys Enrinentleter . fer a
m uit a de 1:0 O 0 0 , infoirr i o do art. 8i, in-fine, do atual Itegulainerito

fniposto de Consumo. Quanto a Eliclécio Delirardes, i s ilencia O de-

Com guarda de prazo e obseri.5orio ritts demais formalidades re-
gi:lamentares, interpôs Atoys Emmendoerrer recurso voluntilido [tira

410.	 e Conselho .
Em sutis razões. alega que os inovei.s foram vendidos por 1 3

ma s que o fiscal autuante, encontrando-se rem o comprodor,
tendeu avaliar os mesmos movei, et)) iM1 :1011fineia superior', dai se
originando o recibo de fls. 7. passado eie boa fé, pois que o alto-lide
fiscal lhe afirmara que o único meio de escaPar à m u ita e ra Passar
.0 recibo de 160 O. Contesta as declaraeões de E'uclecto Bermirdes,
e salienta o fato cie linx . er a dec:são do Sr. delegado fiscal silenriado
{planto a esse autuado.

Isto posto. e:
Considerando que, envolvido O comprador Eucli. cio 13ernarties.

no :loto de infração, de que se defenden, sobre ele se devera ler pro-
nunciado a ,repartição recorrida, declarando o auto procedente riu
não procedente, quanto à sita pessoa:

Considerando que a omissão do julgamento da 1.a instància so-
bre a pessoa do comprador, justa ou injustamente envolAido no pro-
cesso, importa em VíCi0 que a torna anulavel, por omissão de forma-,
lidade essencial:

Acordam os membros do 2. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em tomar conhecimento do recurso, para emular
O processo, a partir da decisão de 1. a inAftncia. inclusive, afim de que
nova decisão seja proferida, na qual se lenha em vista a situação
do comprador Euclécio Bernarde,s.

Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1910. - Nero de Maredo, pre-
sidente. - 7'obias Rios 1 illi o. redator.

Fui presente. - Pedro 7' o i.5'eiiin Soares Júnior, repi:'esentante da
Idezentlit

Itio de janeiro, ti de setembro de 1910.
sidente. - l'ohires Pios Filho, retalio. . •

liii	 soiena.te - Peitro 7'eixcira So,Ires JusPor,. re p re:sentiinte (1ji 

I
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Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

PAUTA DE .TULGAIMENTO

Acha-se em pauta para julgamento no próximo dia 29 do cor-
rente., roas , o seguinte proeosso: n. 4:12• refervido o1Frag.:, do
vapor "Fernão Dias" ocorrido no dia 18 de janeiro de 19R), no lugar
denominado "Portão do Manteiga'', no Estado de Minas Gerais. Re-
lator, doutor João Stoll, Gonçalves; autora, a Procuradoria junto ao
T. M. A.; acusados, mestre de pequena cabolagom . joão Bispo dos
Santos e o prático fluvial Manuel Severo dos Santos. É , advogado ó()
prático Manuel Severo dos SanItis, o Dr. Francisco Franco de Abreu.
O mestre de pequena cahoiagom João Bispo dos Santos. IlãO

tuiu advogado.
Secretaria do Tribunal Ma *"timo Administrativo erfl Distrito

Federal, 27 do novembro de 1910. — Gilbero de Alencar Saba go,
oficial administrativo "J", s/corr.o secretário.

Ministério da Guerra
DESPACHOS DO EXMO. Stl. PRESIDENTE DA rut:P(nratt

Dia 19 de novembro de 1940

sobre o funcionamento dos serviços na 4' Circunscrição de Roem--
Cláudio Antônio de Medeiros, apresentando diversas sugrstõos

tamento. — Arquive-se.
Rozondo Manuel de Oliveira, 1 0 cabo, pedindo pagamento de 1,eu,

venrimentos até a solução de seu pedido de reforma. — Arquive-''.

EXPEDIENTE DO SR. 3.nixiisTrto DE ESTADO DA GUERRA

Dia 16 de novembro de 1Q10 (ent aditamento)

Avisos:	 •

N. 4.210 — Dir. Fim. 657 — Ao Sr. diretor de Fundos elo
Exército — O diretor do Morftepio dos Empregados Municipais co-

munica que a conta total dos débitos do capitão Sílvio Américo Santa
Rosa e do tenente-coronel Valdemar Pereira Cola, de quem trata o
Memorando n. 416, de 13 de junho do corrente ano, à mesma Dire-
toria, ficou definitivamente t retificada para 7:27386 (sete contos du-
zentos e setenta e três mil e seiscentos réis) e 5:85087 (cinco con-
tos oitocentos e cinquenta mil e setecentos réis), respectivamente,
devendo este stados devedores ser pagos em 72 prestações mensais.
Manda providenciar para que sejam efetivados es referidos descon-
tos, sendo que o do capitão Santa Rosa deverá ser a partir de 1 de

setembro ú:timo. Dia 25 de novembro de 1940

Ao Sr. ministro da Fazenda, solicitando o pagamento das se-
guintes quantias:

No Tesouro Nacional:
N. 4.294 — M. Faz 1839 — 2:96380, ao capitão Nei Miró Men-

des de Morais.
Na Delegacia do Rio Grande do Sul:

N. 4.293 — M. Faz. 1838 — 6:612$0, ao 3° sargento Manuel
José Dias.

N. 4.295 — M. Faz. 1810 — 1:500$0 ,ao 2 0 tenente, convocado,

Alcides Pinto Bandeira.
N. 4.287 — Carg. 16 — Autoriza a transferência de 80 carteiras

escolares, já usadas, da carga do 30 Regimento de Infantaria para a
do 160 Batalha() de Caçadores.

N. 4.292 — Dir. Fon. 668 — Ao Sr. diretor de Fundos do
Exército: — I — Em aditamento ao aviso n. 3.845-597, de 11 dc
outubro fifido. à mesma Diretoria, deve ser adiantada ao temido
coronel do extinto Corpo de Intendentes Felicíssimo Cardoso, chefe
do Serviço Central de Transportes, por conta do crédito distribuido
ao Serviço de Fundos da 1 a Região Militar, a importância de réis
83:50080 (oitenta e três contos e quinhentos mil réis), para paga-
mento de 100.090 litros do alcool-•motor e 5.000 litros de óleo ,ort-
sumidos pelas Unidades e Formações que tomaram parte na Mano-
bra d'o Vale Paraiba, no mês findo conforme provisão feita pela
Direção da Manobra. II — A referida importância será anulada do
crédito distribuido ao Serviço ele Fundos da 1 a Região Militar.
III — O prazo para a prestação de contas desse adiantamento é o
nesmo fixado pelo aviso n. 4.149/618, de 12 do corrente mês, isto
é, até 15 de dezembro entrante.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de novembro de
1940 — N. 4.285 — Unif. 13.

O 20 tenente intendente do Exército Mozart Soutinho da Cruz,
em Parle n. 163, de 15 de agosto último, consulta em que época
deve ser encerrado, na 3 a Zona, o Ajuste de Contas de Fardamento,
cio virtude de ter sido alterada a época do fim do ano de instru-
ção. •

Em solução, declaro que o encerramento do Ajuste de Contas
de Fardamento na 3a Zona deve ser processado no fim do respecti-
vo ano do instrução, isto é, a 30 de novembro. devendo proceder-se
para os casos de distribuições eventuais conforme as normas In-
çadas velo aviso n. 3.539 — Unir. 11, de 16 de setembro findo.
— General Eurieo G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janoiro	 e5 de nooeooteo
1910 — N. 4.283 —

O chefe do Serviço de Fundos da '7 " Região Militar, em oficio
n. 198, de 10 de ,julho consulta tomai inierprolae, para •d t itt-
to de passagem de cargo, as ausencias temporária e eventual, si
pelo tempo de ausOneia sileda naturoza do serva»).

Em solueão (acetino mie, quando o oficial se afastar 1110 Crll0
serviço no orgão	 coto:moa sto	 setá	 4.; 0 (iini a a
natureza do serviço e Lao O tema() de :tio-a tavia. Em vull.,,P(111.11,.'ia,

e.•.3k1 será considerada evottioin, para ta efeito t. e passagem do teirao
e percepção das vantagens decot e:temes da substitua:rio. O ;oltslitu-
to, responsavel pelos atos cpie praticar e colo piona autoridatio
coo-Lanou -ou chefia, e neis	 cal entendimento e , WI

Eell superior evento:dl:leme ausente, vesti:metera pelo restatclo\ o ex-
pediente. — Goneral 	 . Da , ra.

Ministério da Guerra -- Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1:110
— N. 4.288 — Monto 5

o coronel Foncion Romilear da Cunha, prol' aso r det Cideg o, mi-
litar. em requerimento da!ado de 16 de selembro rindo, s idie li
missão para contribuir pata o monlimio 	 Geio rol t.te Divis'io.

Em solução, declaro que serao exo tattitias pelo 1115110! '1' Geral (te
Ensino do Exército as almatua ttões dadas a•ot tuaattore.s das Arma, es
Serviços pelo Aviso nom e ro 2.-511 (mont. 	 , de 8 de ultimo. quanta
as professores catedráticos e adjuntos de 'atei táticos.	 Ocnival
Eu ri( o f; Inttra

De 21 de novembro de 19 50

Pespachos:
Foi autorizado ao ex-inarinbeiro asilado. Roné t'insta a rosal r

na cidade de São Paulo, à rita Igivanga, n. 1.223.
Foi autorizado o asilamento dos ex-fuzileiros linA	 krtur Pe-

reira dos Santos e Virtolino José dos Santos.
Dia 25 dé novembro do 1e10

Foi designado, por necessidade do ser irei, o major Antonio
Lopes Pereira, atualmente servindo na Coniis..:i-to de Obras da Defse-a
de Santos, para exercer as funcõos d e adjunto do serviço (le
nharia da Diretoria de Artilharia de Costa.

Foi designado o capitão Ornar Emir Chaves. do Batalhão E3cota.
para o. cargo de inspetor de Tiro da 8 a Região Militar.

(Em aditamento)
Dia 23 de novembro cle 19,10

Memorandos:
N. 1.046 — Ao Sr. Chile (III (.13. -Iiriete da See-efaria floral do

Ministério da Guerra. — Comunica que o Sr. Miais ro transferiu iia
9a para a 2a Região Militar a in orporação ,a1 sorteado José Gon-
çalves, filho de Cristino Gonçalves, da classe ite 1918, do munic:tiio
de São Paulo.

t Dia 25 de novembro de 19 íit)
N. 1.052 — Ao Sr. Chefe do Gabinete ela seer laria Gerai de3

Min'sterio da Guerra. — Comunica que o Sr. Ministeo transferiu .14
9 a para a 2a Região Militar a incorporação do sorte:aio Mario Xavier
Rabelo, filho de Adolfo Xaviei , Ralado, uma voz mie tenha no mini na
o curso secundário fundamental. O referido sottoado fi,a1 obrigada
matricular-se no C. P. O. 11. da 2" Região Militar. In imo -lelivo de
1911, de acordo com o art. 56 da Lei do Ensino Militar.

Dia 25 de novembro de 1910

N. 593 — Ao Sr. presidente da Comissão de Promoção do

Exército:
Para a organização dos "Quadros de Acesso" tie que trata O ar!.

11 do Regulamento da Lei de Promoções	 t",Docrefti n. 5.780, de
10-6-1910), deverão ser levadas em consideração, alem das vagas
publicadas no Diário Oídio!, mais as seguintes:

Coronel de Infantaria. Raul Poggi de Figuoiredo.
Coronel de Infantaria Iniz Tavares Guerreiro.
Coronel de Infantaria Rodolfo Figueiredo de stsosa.
Coronel de Engenharia Plínio Alves Monteiro Tourinho.
Major de Cavalaria Astrogildo Pereira da Cunha.
Capitão de Cavalaria Augusto Massa.
Capitão de Infantaria Calimério Nestor dos Santos rilho,

Requerimentos:

Antônio Coutinho, 2.0 cabo asilado, pedindo nagameato de zet1,1(3
e etapas. — Deferido, de acordo com a informação n. 5.707-5. 1. sla
S. G. M. G.

Alberto Pereira Rangel, ex-operário correeiro da classe "C" do

Estabelecimento Regional do Material de intendênoia, da 2.a Região
Militar, pedindo sua readmissão ao lugar que ocupava. — Arquive-se.

Edmar de Mesquita Gonçalves, 3•0 sargento do 1.0 Regimento do

Artilharia Montada, pedindo asilamento. — Deferido, de acordo cont
o parecer da Secretaria Geral.

Guilherme Mota, soldado do 1.0 Regimento de Cavalaria Divisio-•
havia, baixado ao Hospital Central do Exército, pedindo reforma.
Concedo asilamento, de acordo com i parecer da Secretaria Geral.

José de Assis Colares Moreira, pedindo lho seja mil rO2I1'.'ti
dallia Conde de Porto Alegre. — Deferido. À Seettelaria Gorai o-To

Ministério da Guerra para providenciar, sem ônus p ara es

'l i	 II	 II	 iï	 1	 I	 11.11	
1 I	 I'	 Ir 1



22238 Quinta-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção IY	 Novembro de 1940

José Pires de Carvalho e Albuquerque, coronel da reserva do 1.a
linha, professor eadedrático do Colégio Militar, pedinrio que sua refor-
ma definitiva seja concedida de acordo com o De.3reto-lei n. 2.567,
do 6-9-1940. — Indeferido. O Decreto n. 2.567, de 3-9-940 só se apli-
ca aos coroneis da ativa e' o requerente é coronel da Reserva.

Manuel Agenor de Arruda, 1.0, tenente, pedindo indenização de
despesas de hopitalização. — Deferido.

Maria José do Nascimento, esposa do 2. 0 sargento enfio:moiro
Francisco Claudionor de Assis, pedindo seja ordenado o desconto dos
vencimentos do citado sargento para sua manutenção e de três filhos
menores. — Arquive-se, visto o marido da peticionária ter concor-
dado em descontar mensalmente em favor da mesma a importância de
d40$0

Nestor Vitor Rodrigues, sargento ajudante. pedindo reconside-
ração do ato que indefiriu requerimento anterior, no qual solicitara
manutenção no posto de 2.0 -tenente, por equidade. — Indeferido, por
Salta de fundamento das alegações. O comissionamento do peticioná-
rio foi julgado inidôneo por uma comissão revisora, o que não sucedeu
com o do ex-sargento Abrilino José Dutra.

Paulo Cristófaro„ cirurgião dentista, pedindo Sua nomeação corno
dentista contratado do Exército. — Aguarde o processamento de
admissão.

Paulo Rosas Pinto Pessôa, major, pedindo concessão de Medalha
— Indeferido, em vista da decisão do S. T. Itl. relativa ao

requerente e publicada no Boletim do Exército n. 4, de 20 de janeiro
de 1938.

Ubaldino da Silva Pires, ex-2.0 cabo, pedindo asilaniento. — Au-
torizo o iaternamento em um hospital do governo, de acordo com o
parecer da D. R.

Vitória Karam Bertucci, viuve do ex-2.0. 4emente convocado Oton
Bertuci, pedindo lhe seja concedida uma pensão do Estado. — Inde-
ferido, em face -das informações,

Valdemar Antônio de Oliveira, ex-praça, pedindo retificação do
relatório do Inquérito Sanitário de- Origem. — Arquive-se.

Dia 26 de novembro de 1910

da Fazenda, solicitando o pagamento das se-

-	 N. 4.308-M. Faz: 1.844
suava.

N. 4.309-M. Faz. 1.845
bilidade Alvaro de Brito.-

N. 4.31041. Faz. 1.846
Felix de Sousa.

N. 4.31141. Faz. 1.847
Licurgo Sampaio Fernandes.

Na Delegada de Mato
N. 4.300-M. Faz. 1.842

Silveira•Ferraz.
Na Delegacia do Rio Graode.do Sul:

N. 4.307-M. Faz. 1.843 — 1:6008000 ao 1-P tenente Rui de
Oliveira Sampaio.

— Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
t' N. 4.298 — Dir. Fun. 669 — Manda entregar ao agente diretor
da Policlínica Militar, à conta da Verba 3 — Serviços e Encargos —
consignação I — Diversos — Sie n. 4-07, do atual orçamento deste
Ministério, a quantia de 150;0008000, para atender a despesas de-
eorrentes da mesma sulsconsignação. -

N. 4.299-Din. Fun. 670 — Manda entregar ao agente...diretor
da Diretoria de Recrutamento, à conta cio Verba 4 — Eventuais —
Consignação 1 — Diversos — S/c il. 1, do atual orçamento deste Mi-
nistério, a quantia de 27:6908000 (vinte e sete contos e seiscentos
mil réis), para atender a despesas decorrentes da mesma suhoon-
'eignação.

N. 4,30Q-Dir. Fand. 671 — Manda entregar ao agente diretor
'do Quartel General dá 1:a Região Xilitar, à conta da Verba 4 —
Eventuais — Consignação I — Diversos S/c n. 1, do atual orça-
Mento deste Ministério, a quantia de .10,0008000 (dez contos de
réis), para atender a despesas decorrentes da mesma subeonsigna-
.ã.o em todos os corpos da 1.° Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de, Janeiro, 26 de novembro de
1940 --N. 4.302 — rps. 1:

O comandante da 3.a Divisão de Cavalaria, em radiograma nú-
mero 263, de 22 do outubro findo, consulta se o auditor da 2. a Au-
ditoria pode requisitar, diretamente passagem, para serviço judi-
ciário, visto não estar incluído entre as autoridades especificadas no
ortiga 2.° das instruções para :requisição de passagens, baixadas por

•decreto do 30 de março de 1933.
• Em solução, declaro que-, em face do que estabelece o art. 395

tdo Código de Justiça Militar, assiste aos auditores o direito desre-
tquisitar direÇamente das . Companhias de transportes,. terrestres ou
Muriti/nos, nos tèrmos da lei e para fins exclusivos do serviço ju-
diciário,- que serão declarados na requisição, passagens para si, jui-
zes do Conselho e demais funcionários da Auditoria. — General
Witrico G. Duiro.

Mirrts.tério da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940
— N. 4.303.

Consulta o Chefe da 14.° Cireunserição de •Recrutamento, em
oficio n. 514, de 3 de julho último, se os conscritos burocratas das
C. R., quando funcionários públicos federais, estaduais ou menie-
cipais, &ou direito a vencer em dinheiro a etapa a que se refere o
artigo 55 do G.V.V.M..E.

Em solução, declaro que, nos lermos do art; 55 do Código de Ven-
cimentos e Vantagens dos Militares do Exército, os conscritos, fim-
cionários públicos, têm direito à etapa a que se refere o mencionado
artigo somente quando arranchados. — General Eurico G. Datra.

Dia 14 de novembro de 1940

Despachos:.
Furam designados os majores:
Américo Braga, para exercer as funções de, chefe interino do Ga-

binete e Mi .Salgado Freire para exercer as funções de chefe da
3.11, Disisão, tudo da Diretoria de Cavalaria.

Requerimentos:
António Sobro de Menezes, mestre do oficina de material bé-

lico da classe F, do Ministério da Guerra, aposentado, pedindo paga-
melai° de gratificação adicional. de 20 Pr's. — Indeferido.

Gregário Ha tischvili, soldado asilado, pedindo pagamento 'de
etapas. — Deferido, de acordo com o Decreto-lei n. 2.682, de 7 do
outubro 1e 'l940.	 •

José Cristosam de Oliveira, soldado do 1.° Regimento de Infan-
taria, pedindo reforma. — Indeferido em face da legislação vigente"
ao tempo em que o requerente foi julgado incapaz.

José Gonçalves Rodrigues, soldado do 12.° Regimento de Infan-
taria, pedindo reforma. — Indeferido em face da legislação vigente
ao (empo em que o petionárm foi julgado incapaz.

José Bento, operário de material belico da classe E, do Minis-
tério da Guerra, pedindo pagomento da gratificação de adicional de
20 %. — Indeferido.

José Oliveira Santos, 2.0 cabo corneteiro, do 28.° Batalhão de
Caçadores, pedindo reforma. — Indeferido, pois a pretensto do re-
querente não encontra amparo na legiMaçào vigente ao tempo em que -
foi 'julgado incapaz.	 -

Jorge José dos Santos, 2. 0 sargento instrutor do Tiro de Guerra
n, 168 (Núcleo em Sacramento), pedindo 30 dias de dispensa do
serviço e permissão, para com as férias do corrente ano, gozar na
cidade de carumba. — Concedo, desde que não exceda o período de
férias.	 •

João Bina Machado, pedindo inscrição de seu sobrinho Antônio
José Machado, ao concurso de admissão à Escola Militar. —
Deferido.

João Manuel Stein Goulart, ex-3,9 sargento, pedindo reconside-
ração do despacho exarado em requerimento anterior na qual soli-
citara reengajamento. — Mantenho o despacho anterior

Maria Jacinto de Oliveira, viuvo do cozinheiro do 4.0 R.C.D.,
José Venceslau do Oliveira, pedindo lhe seja concedida urna pensão
do Estado. — Indeferido.
sess.

Rodolflio Junqueti, operário de Material Bélico, aposentado, pe-
dindo pagamento de gratificação adicional de 20 %. 	 Indeferido.

Sebastião Esteves de Souza, soldado do i.° Regimento de Infan-
tário, pedindo reforma. — Indeferido.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de Efieièneia

PROCESSOS DESPACHADOS DE 1 A 8 DE JULI10 na 1940
Proposta de admissão de Olinda Conceição Leite de Camargo —

Ao Sr. ministro; Melhoria de salário de Estefânia de Morais Andrade
• Ao Sr: ministro; Proposta de admissão do José Epaminondas Vi-
lela — Ao Sr. ministro; Proposta de melhoria de salário de agentes
aux. da D.R.R.G. do Norte — Ao Sr. ministro; Proposta de admissão
de Eleuzina Costa Lima — Ao Sr. ministro; Proposta d'e admissão de
Maria José da Silva — Ao Sr. ministro; O DTC, solicitando autori-
zação para que o serviço de identificação seja feito pelo Gabinete de
Identificação e Perícia do mesmo Departameneto — Ao Sr. ministro;
Anulação da promoção de Djalma José de Iara — Ao Sr. ministro;
Anulação de promoções na E. F. C. B. — Ao D.A.S.P.; Proposta
do admissão de extranumerarioNmensalistas no DCT —• Ao D.A.S.P;
Proposta de dispensa de Antônió do Sousa — Ao Sr ministro; Pro-
posta de demissão de Valter Gilberto Pimentel — Ao Sr. ministro;
Inclusão na tabela numérica suplementar do pessoal extranumerário,
de Sebastião Guimarães Costa — Ao Sr. ministro; Broa Ribeiro, pro-
testande contra a proposta de promoção, por antiguidade, de um seu
colega — Ao Sr. ministro; José de Castro Martins, reclamando contra
seus pontos de merecimento — Indeferido; Proposta de melhoria de
salário na D.R. de Minas — As Sr. ministro; Proposta de melhoria
de salário de extranumerados mensalistaís na D.R. Pernambuco —
Ao Sr. ministro; Ampliação da tabela de mensa/ista e creação de ta-
bela de diaristas nesta Secretaria de Estado — Ao Sr. ministro com
parecer favoravel; Retificação da classificação básica dos oficiais ad-
ministrativos do Quadro II deste Ministério — Ao Sr, ministro; Aloí-
sio da Silva e Almeida, pedindo lhe seja paga gratificação relativa à
função de chefe de Seeção — Ao Sr. ministro Proposta de nomeação
para agente postal de Manuel Garizo Beelao — Ao Sr. ministro:

Avisos:
Ao Sr. ministro

kuinles quantias:
No Tesouro Nacional:

—.. 533$400 à Estrada de Ferro Arara-

- 1 •5:362300 ao auditor em disponi-

- 7208000 ao coronel Mário António

— 1148500 ao 2.° tenente da .reserva

Grosso:
— 1:6338900 ao a.° sargento Luiz da
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Diretoria tk Contabilidade

EXPEDIENTE DO 1-1I1. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Exposição de motivo.;

N. 1.009 — Senhor Presidente da	 — Pelo nvisó nú-
mero 2..8-22, de 18 de setembro último, c,ie ministécio 	 ilda i	 da
Fazenda a distribuição à Delegacia Fiscal do 'fesouro Nacional no
1.-lado do Rio de Janeiro, da imporláncia 100:000u0o (ceio cintos
tie féis), por conta da subconsignação a. 2-01), letra ''a" -- Coa-
-02;iiaçã o 1, da Verba 5 do (Juramento vigente„ destinada ao prosse-
guimento dos melhoramentos do porto de Cabo Erio.

Tendo em vista a naluteza especial dos trabalhos, que o Depor-.
lamento de Portos ali está levando a efeito, e a urgência de serem
tais obras executadas em época própria, lenho a honra de solicitar a
necessária autorização de V. Ex. não só para que as obras prossi-
gam de 'acordo com o artigo 51, leira "a", do Código de Contabilidade
Pública, como, ainda, que a distribuição seja feita de unia só vez,
tendo em vista achar-se prestes a findar o atual exercício financeiro,
o q ue não Permite adiantamentos parcelados.

Rio de Janeiro, em 15 de outubro de 1940. — João de Mendonça
Lim .

Informada pelo Sr. ministro da Fazenda, em exposição p. .087,

•dO 16 de novembro de 1910, o Sr. Presidente da Republica cx.iron o
seguinte despacho: — "Autorizado. Em 20-11-940. — G. Vmaivs.

PORTARIA N. 570

O Min i stro de Estado, atendendo ao que requereu a Rádio Trans,-
missora Brasileira, e tendo em vista o parecer n. 243, de 9 do cor-
rente da Comissão Técnica de Rádio, resolve:

1 — conceder permissão a requerente para, durante a vigência
do acordo bi-lateral com o Chile, sobre o uso, em comum, do canal
de 1.180 Kcs., funcionar com a potência de 7,5 Kw. ao invés de
10 Kw. constante das plantas aprovadas pela portaria n. 255, de 11
de maio de 1937.

II — estabelecer o prazo do 90 dias para que a referida socie-
dade regularize sua situação no. que diz respeito à falta de equipa-
mento de controle (monitor de frequência e oscilógrafo) e às alte-
rações feitas nas instalações, conforme consta da vistoria do La-
boratório Rádio.

Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1940. — João de Metulonça
Lima.

Serviço do Pessoal
ATOS DO S11. DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1910

Portarias:
.N. 588 — Designando o oficial administrativo, classe "J", do Qua-

dro I, (lotação da Secretaria de Estado) — Antônio Luiz Baronlo, para
substituir o Chefe da Secção Administrativa deste Serviço, durante o
seu período cio licença. (40.126-10).

N. 589 — Designando o oficial administrativo, classe "H", do Qua-
dro II deste Ministério, Belgrano da Rocha Muni Alverne, para substi-
tuir o Chefe da Secção de Assistência Social deste Ser ndço, durante sua
permanência na chefia da Secção Administrativa. (40.120-10).

Dia 18 de novembro de 1910
Licenças:

Concedida, aos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.7 t3,
de 28 de outubro de 1939, a Américo Nicolau de Oliveira, auxiliar
de escritório IX, do Departamento de Aeronáutica Civil, por deis
meses, para tratamento de saúde, no período de 20 de novembro de
1940 a 19 de janeiro de 19i1. (Processo a. 39.171-40).

Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro de 1939, a Américo Pirondi, escriturário classe "E",
do Quadro T, "DNER", por um mês, para tratamento de saúde, no pe-
riodo do 7 de novembro a 6 de dezembro de 1940. (Processo nti-
mero 39.170-40).

Dia 19
Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei a. 1.713,

de 28 de outubro de 1939. a Mário Martins Lage, escriturário classe
"G", do Quadro 1, "DNER", por dois meses, em prorrogação, para
tratamento de saúde, no período de 21 de , novembro a 20 de janeiro
de 1941. (Processo n. 39.213-10).

Dia 23
Concedida, nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939, a José Medeiros Moura, guarda-armazem
classe "C". do Ouadro I. "DNPN". por três meses, em prorrogação,

para tratamento de saúde, no período de 211 de novembro a 25
fevereiro de 1941. (Processo a. 39.801-10).

Dia 25
Concedida nos termos, do artigo 102, do li ,creto-lei n. 1.713,

do 28 de outubro de 1939, a JI1L'ad de Melo e Si usa Guimartes, au-
xiliar de escritório X. desta Secretaria de Esta lo, por dois
Para tratamento de saúde, no período de 18 de novembro a 17 de
janeiro de 1911. (Processo n. 39.517-10).

Concedida, nos terIEDS do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.71a
de 28 de Outubro de 1 9 :3 9, a Zafer Pires Ferl'Hra, auxjiar de escri-
tório XI, do Departamento de Aeronáutica Civil, por vinte dias,
para tratamento de saúde, no periodo de 22 do novembro a, II
dezembro de 1940. (Processo n. 39.471-10).

Folha de pagamento de gratificação de função a funcionário da:
Secretaria de Estado deste Minist(!cio, correspulaiell ZIO 111:3 de ou-
tubro do corrente ano:

Nome — Cargo — Natureza da vantagem — Oltervarões — Gra-
tificação de função a receber (2o diasi

Winekelmann de Barros Barbosa Lima, oficial ildn inisfra-
tivo, classe "K" — Substituição do chefe da Si.cção de
Assistência Social do S. P. V. — Portaria n. 531, de
10 de outubro de 1940.

Folha de pagamento de gratificação de funeilc a funcionário
da Secretaria de Estado deste Ministério, corresponcl,:nte ao mês de
novembro do corrente ano:
Nome — Cargo — Natureza . da vantagem — ObsertacÕes — Gra-

tificação de função a receber (20 dias)
Ari Ministério, escriturário. classe I' — Substituição do

chefe da Senão de Controle do S. 1'. V. — "'miaria
n. 509, de 30 de outubro de 1910 	 	 26ti7

Total	 266t1,

Importa a presente folha na Importância total de 266$7 (duzen-
tos e sessenta e seis mil e setecentos reis), correndo a despesa à
conta da verba 1 "Pessoal", consignação VI, subconsignação 50,
item 01 do orçamento vigente deste Ministério.

Secção de Controle, 26 de novembro de 1940. — Yara
auxiliar de escritório IX. — Visto, Alvaro Pereira, chefe da Secção
de Controle.

Folha de pagamento de ajuda de custo a funcionário da Estrada;
de Ferro Central GO Brasil:

Nome — Cargo — Observações — Vencimento — Ajeda de custo
arbitrada — Importância a receber

Eimani Bittencourt Cotrim, en-
genheiro, classe N, Coadro
II, do M. V. O. P. — Ajuda
de custo, fundamentada Dos
arts. 137 e 144 do Estatuto,
foi concedida ao referido
funcionário,, em virtude de
sua designação, aprovada
por despacho do S.r. Presi-
dente da República exarado
na exposição de motivos nú-
mero 2.000, de 31 de outu-
bro -último, do D. A. S. P.
(D. O. de 9-11-40), para
estudar nos Estados Unidos
da América do Norte a ins-
talação de uma usina cen-
tral de beneficiamento de
carvão e aproveitamento de-
pirite	 . . 	 	 3:100$0	 15:00080	 /5:000$0

Total
	

15:000$0

Importa a presente folha na importância total de 15.e00$0
(quinze contos de réis), correndo a despesa à conta da verba 1
soai", subconsignação 47, ,itern 01 do orçamento vigente lest,
nistério.

Secção de Controle, 25 de novembro de 1940. — 	 fian-

	

deira, auxiliar de escritório XI.	 Visto., Alvaro Pereira, chefe dX,
Secção de Controle,

(C. 10.728 — 27-11-40 — 27$5).

TERCEIRA SECÇÃO

Queiram comparecer a esta Secção, afim de providenciarem as
publicaç es de portarias, as seguintes empresas:

Agência Sul Americana S. A. — N. 510, de 2 de outubro de 1910;
Empresa Unida de Publi:cdade — N. 535, de 11 de outubro

de 1940;
Radio Cruzeiro do Sul S. A., de São Paulo — N. 546, de 17 de

outubro de 1940;
Sociedade Radio Piratininga — N. 561, de 26 de outubro de 1940.

25nt

Total . 	 	 258/51

Importa a presente folha na importância bifai (e 2;:,8:1R1 (du.ten-
tos e cinquenta e oito mil e cem reis), correndo a despesa à c,onll
da verba 1 "Pe.soal", consignação VI, subconsignação 50, item 01 do
orçamento vigente deste Ministério.

Secção de Controle, 26 de novembro de 1910.	 Yara
auxiliar de escritório IX. — Visto, Alvaro Pereira, :. liefe da Secção
de Controle.



Departamento dos Correios ,e Telégrafos

Folha de pegamento de ajuda de custo relativa ao mês de no-
vembro corrente:
:Verba l a - Pessahl	 Subconsignação n. 47 - item 07 - ajuda

de custo
Nomes -

Aderbal Ferreira
Leovigildo Costa,

Total

Cargos - Vencimentos - Liquido a pagar
Velos°, telegr. F 	 	 70080	 100$0
teleer. F 	 	 700$ 10080

--
20080

Ministério da Agricultura
EXPEDIENTE DO $R. MINISTRO

Dia 27 de novembro de 1940	 •

• Por portaria n. 600, foi designado o prático rural. classe D, José
()WH° do Nascimento, para ter exercício na Inspetoria Regional da
Divisão de Fomento da Produção Animal em Catei, Estado da Baía.

- Por portaria n. 601, tendo em vista o que consta do processo
e DOM 18.729-40, torna sem efeito a portaria n. 350. de 22 de julho

IP• Passado, pela qual foi posto à disposição do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística, o agrônomo, classe I, Ildefonso Pessoa de
Almeida Lopes.

- Por portaria n. 802, Àei posto à disposição do Estado de Per-
nambuco o Zootecnista, classe K, José Vanderlei Braga, para exercer,
em comissão, função estadual, na etorma do artigo 214, do Decreto-
lei n. i.713, de 28 de outubro de 1939.

- Por portaria na 803, foi posto à disposição do Governo do Es-
tado do Ceará, para exercer, em comissão, o cargo de diretor geral
de Agricultura da Secretaria de Agricultura daquele Estado, na forma
do art. 214 do Decreto-lei n. .1.713, de 28-10-939, o Zoocteniste,
classe J, José Nogueira de Carvalho.

- Por portaria n. 804, foi posto, k disposição do Instituto do
Biologia Animal, pelo prazo de um ano 5 na forma do artigo 35 do
Decreto-lei 1.713. de 28 de outubro de 1939, o agrernomd • biologista,
classe K, (lesar da Silva Guimarãee, lotado na Divisão de Fomento
da Produção Animal.

f
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- Por portaria n. 605, foi posto à disposição da Escola Na-
cional de Agronomia, pelo prazo de um ano e na forma do artigo 3E
do Decreto-lei 1.713, de 28 de outubro de 1939, o agrónomo 'dolo-
gista, classe' K. Alcides Osório de Mendonça, lotado no Instituto de
Biologia Animal.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimento despachado
Cássio Soares de Sousa, bibliotecário classe 'f, do Quadro único

deste Ministério, solicita vista do processo DOM. 30.155-40. -
Deferldo.

DIÁRIO OFICIAL (Seeçaio IS

Importa a -presente folha em duzentos mil réis.
Observações - Portarias ne. 1.127 e 1.128 - Empenhos rre-

Meros 243 e 244. Os telegrafistas constantes desta folha foram re-
movidos por decretos de 8 de julho do corrente ano, sendo: o 1° da
D.R. de Uberaba para a do Rio de Janeiro e o 2‘) da D.R. do Rio
Grande do Sul para a de Santa Maria da Boca do Monte.

Secção"de Controle, 27 de novembro de 1940. - C. 8. Perdificlo.
- Vi,sto,Octario de Souza Araujo, chs. da S.C. - SRP 2.

--
Estrada de Ferio Central do Brasil

EXPEDIENTE DO SR, DIRETOR

neqUEM1113111 os despachados:
N. 117.253-4J - Herculano Tavares de Oliveira.

	

N. 124.S90-40	 Castorino Antônio do :Saschnento.
N. 122.380-40 - João Alves Filho.
N. 101.780-10 -.Pedro Joet5 da Silva. - Indeferidos:
N. 149.900-40 - A. Barbara & Comp.
N. 96.910-39 - Companhia de Mineração Borfna, S. A.
N. 43.840-40 - Companhia Usinas Nacionais. - Compareçam ao

Serviço Central de Comunicações.
N. 109.790-40 - Empresa Internacional de Transportes. - De-

ferido. Em face do parecer da chefia do Tráfego. Fica assim reconsi-
derado o despacho de 24 de agosto último, exarado no processo 19.500
de 1940.

N. 125.39J-40 - Indústrias Químicas do Brasil Limitada. - Ob-
tenha a requerente, preliminarmente, consentimento da Prefeitura e da
Inspetoria de Aguas e Esgotos, para a oblencão do favor pretendido.

• N. 92.802-40 - Antônio de Lima e Silva. - Pague-se a presente
reclamação reduzida para 5288, correndo as despesas por conta dos
reáponsaveie em partes leais.

N. 93.42-40 - Companhia Nacional de Cimento Portiand. -
Idem, reduzida para 86583, correndo as despesas por conta da Estrada.

N. 92.432-40 - Edson Fonseca. - idem, reduzida para 36182,
•e correndo a despesa por conta do responsavel, o ANIT de 2, a classe
Antônio d'Avila Bitteraeourt.

N. 93.012-10 - Lanifício Anglo Brasileiro, 5, A. - Idem, re-
duzida para 23080, e correndo as despesas por conta elo GMT, Abílio
Rodrigues.N. 95.082-40 - Lopes & Irmãos. - Idem, de 781$5, correndo as
despesas por conta da Estrada.

	

N. 93.562-40	 Eduardo Grijó & Comp. - Idem, reduzida para
165$0, e por conta dos responsaveis. por partes iguais,

N. 93.562-40 - Aurélio Cacequinha Ferreira. - Idem, reduzida
para 355$9 e por conta da-Estrada.

N. 51.492-40 - Assunção Sobrinho. - Idem, reduzida para 13$5,
e por conta do prot. João S. Silva.

N. 84.272-40 - Sociedade Avícola Brasileira. - Idem, redu-
zida para 13584 e por conta do ADV, Eliseu Vila Real;

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
n Por despacho de 5-10-40, concedeu noventa dias de licença em
prorrogação, de 31-10-40 a 28-1-41, nos termos do art. 156 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, ao químico' Agrícola, classe J, do
Instituto de Química Agrícola, Creseentino Martins de Carvalho.
(DCM. 37.020-40).

- Por despacho de 6-11-40, concedeu vinte dias do licença,
de 31-10-40 a 19-11-40, nos termos do art. 162, § 2.°, do De-
creto-lei n. 1.713. de 28-11-39, ao inspetor especializado XXI, da
Divisão de Fomento da Produção Mineral, Marcelo Taylor Carneiro
de Mendonça (DOM. 27.024-40).

- Por despacho de 6-11-40, concedeu noventa dias de licença,
cru prorrogação, de 22-10-40 a 29-1-41, nos termos do art. 168, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, ao trabalhador V, do Serviço
Florestal, Agostinho de Sousa. (DOM. 37.066-40).

- Por despacho de 6-11-40, concedeu dez dias de licença, do
4:11-40 a 13-11-40, nos termos do art. 162, § 2.° do Decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-39, ao laboratorista XV, do Laboratório Central
de Enologia, Oton Barros de Carvalho. DOM. 37.070-40).

- Por despacho de 7-11-40, concedeu sessenta dias de licença
de 20-9-40 a 18-11-40, nos termos do art. 162, § 2.°, do De-
creto-lei n. 1.713, de 28-10-39, ao agrônomo cafeicultor, classe J,
du Secção de Fomento Agrícola do Rio de Janeiro, Osvaldo Veras
de Carvalho. (DOM. 37.023-40).

-4- Por despacho de 7-11-40, negou licença, em prorrogação,
ao calculista, classe F, da Divisão de Aguas, Helena Maria Leciers
Schmidt. (DOM. 37.025-40).

- Por despacho de 7-11-40, negou licença ao auxiliar de es-
critório IX, da Divisão do Pessoal, Iolanda Fonseca da Rocha.
(DCM. 37.036-40).

- Por despacho de 7-11-40, concedeu noveola dias de licença,
de 23-10-40 a 20-1-41, nos termos do art. 168 do Decreto-lei
n. 1.713, de 28-10-39. ao classificador auxiliar VIII do Serviço
de Economia Rural, Miguel Carneiro de Campos Almeida. (DCM.
37.073-40).

Por despacho de 21-10-940, concedeu 30 dias de licença, em
prorrogação, de 18 de setembro a 17 de outubro do corrente ano, do
acordo com o art. 158, do 'Decreto-lei n. 1:713, de 28-10-39, ao au-
xiliar de escritório XI - Ciro Luiz de Azevedo Marque:, do Serviço
de Economia Rural (DOM. 35.063-40).

Por despacho de 22-10-40, negou licença ao datilógrafo, classe
F, - Juraci de Castro Oliveira, da Divisão do Poesoal (DCM. 34086,
de 1940).

Por despacho de 23-10-40, negou licença ao artífice VII - Eu-
elides Alves:, da Dieisão de Defesa Sanitária, Vegetal. (DCM 35.004.
de 1940).

Por spacho de 23-10-40, concedeu dois dias de licença, de 18
a 19 de outubro do corrente ano, nos termos do art. 182, do De-
creto-lei n. 1.713, de 28-10-39, ao escriturário - Odaléa Mais de
Assunção de Divisão de Comunicações. (DOM. 35.041-40).

•Por despacho de 23-10-40, concedeu 30 dias de Wenn, de 12 de
outubro a 11) de novembro de 1940, nos termos do art. 162, do De-
creio-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ao escriturário Aspásia
de Menezes Bastos. do Serviço de Fiscahzaçao do Comércio de Fa-
rinhas. (DUM. 34,096-40).

Por despacho de 23-10-40, concedeu oito dias de licença, de 19 a
26 de outubro de 1940,, 	 nos termos do art. 172, § 2.° do Decreto-lei
n. 1.713. de 28-1e-39, ao -prático de laboratório, classe D 	 Odete
Duarte de Oliveira, do Instituto de Biologia Animal. (DCM. -35.006,

.t940) •
Por despacho do 23-10-40, concedeu 15 dias de licença, em pror-

rogação, de 25-10-40 a 8-11 do corrente ano, nos termos do artigo
156, do 'oficial administrativo, classe K - Usar Henrique, Lopes,
do Departimento Nacional da Produção Animal. (DOM. 35.020, 'de
191(e,

Por despacho de 23-10-40, concedeu 15 dias de licença, de 24 de
outubro a 7 de dezembro do corrente ano, nos termos do 'arti go 16Z,
§ 2.°, do De.crelo-lei n. 1.713, ao agrônomo cafeicultor, classe K -
Teófilo Leão de Moura, da Divisão, de Fomento da Produção Vege-
tal no Estado do Rio de Janeird. (DCM. 34.025-40).

Por despacho de 22-10-40, concedeu 30 dias de licença; de 18
do setembro de 1940 a 15 de outubro de 1940, nos termos do artigo
192, § 2.0, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de f939, ao egró-
nome, classe I - diretor do Aprendizado- Agrícola Visconde de`Matiá

Hugo de Mesquita Vasconcelos. (DCM. 34.007-40) .
Por despacho de 30-10-40, concedeu 15 dias de lieeoca, em pror-

rogação, de 20-10-40 a 3-11-40, nos termos do artigoi 156, do Decreto-
lei a. 1.713, de 28-10-39, ao estatístico auxiliar, classe G, do Se;»
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Decreto-lei n. 1.936. de 30-12-39 - Art. 3• 0 anexo 7 - Verba
1 - Pessoal - Consignação V -- Indenizações.- Subconstonlic n..8
- Diárias 04 -D.D.S.A. - Inspetoria Regional no Rio de Janeiro.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestadas fora da
sede, ao pessoal abaixo Indicado, da Inspetoria Regienal no Rio de
Janeiro, relativa ao mês de abri/.

Número
?tornes - Cargos - Observações

Justino Veiga Bittencourt - Vete-
rinário classe G - Vencimen-
tos: 900$0 - Sede no Distrito
Federal - Nos dias 19 a 21, no
município de Petrópolis, Estado
tado do Rio, 6m serviço de assis-
tência veterinária designado por
ordem verbal do Sr. inspetor
chefe' 	

- de	 Diária	 Total
diárias

1510	 450
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viço de Estatística da Produção, Ester Marques de Cerva/1m. (DCM.
35.080140).	 4

Por deapacho de 7-11-40, concedeu 45 dias de licença de 4-11-40
a '18-12-4O, nos termos do art. 162, § 2.° do Decreto-lei g. 1.713,
de 28-10-39, ao técnico em caça e pesca, classe L, da Divisão de Caça
c Pesca - Geneville Ilermsdorf. (DOM. 37.064-40). •

Por despacho de 8-11-40, concedeu 15 dias de licença, de 0.5-10-40
a 14-11-40, nos termos do art. 162, 2P de Decreto-lei n, 1.713,
de 28-10-39, ao auxiliar de escritório VIII. da Divisão de Comuni-
cações - Júlia Auday. (DOM. 37.078, de 1940).

Por despacho de 11-11-10, concedeu 10 dias de licença, de 6 de
novembro de 194õ a 15 de novembro de 1940; nos tardios de artigo
156, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-40, ao plaiU, classe da Di-
VreãO de Defesa S.anitdria Animal - Antônio Bernardo Moreuz.
(DOM. 38.020-40).

- Por despacho de 29-10-40, • nogou licença, em prorrogaello, ao
tecnologista . XXI, da Divisão de Fomento da Produção Mineral, do
D.N.P.M., Oscar Augusto Curado Fleury (DM 35.702-40),.

- Por despacho de 31-10-40, concedeu três dias de licença, de
30 de outubro a 1 de novembro do corrente ano, nos termos do aati-
go 172, § 2.0 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-30, ao datilógrafo.
classe F, da Divisão do Pessoal, Maria José falcão Uchôaa (DOM
35.875-40.)

- Por despacho de 31-10-40, concedeu 90 dias de licença, de 12
de novembro de 1940 a 9 de fevereiro de 1941, nos termos do arti-
go 171 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, ao, datilógrafo, clame
da Divisão do Pessoal, Juntei de Castro Otiveira. (DOM 36.046-40.)

- Por despacho de 31-10-40, negou licença, em prorrogaeão,
praticante de escritório VI, do Serviço de Estatística da Produção,
Edlelle Santos. (DCM 36,968-40.)

- Por despacho de 31-10-40, concedeu °ente e oitenta dias,de
cença, em prorrogação, do 4-10-40 a 1-4-40, nos termos dos 4rtigos
156 e 168. do Decreto-ler n. 1.713, de 28- de outpbro de 1939, ao ar-
tífice De do Laboratório da Produção Mineral, Dionfsio Ferreira de
Sousa. (DOM 32.476-40.)	 .

- Por despacho de 23-10-40, concedeu vinte dias de licença, de
14-10-40 a 2-11-40, nos termos do art. 162, § 	 do Decreto-lei nú-,mero 1.713, de 28-10-939, ao estacionário, classe A, do Seryieo de
Meteorologia, Maria Albuquerque Lopes. (1)CM 34.095-40.) „.

- Por despacho de 28-10-40, concedeu sessenta dias de licença,
em prorrogação, de 16-10-40 a 14-12-40, nos termas do art. 156, do
Decreto-lei n.-'1.713, de 28-10,939, ao escriturário XV do Laborató-
rio Centre' da Produção Mineral, Francisco Alves Vieira. (DOM
35.024-40.)

- Por despacho de 31-10-10 concedeu trinta dias de licença, de
541-40 a 4-12-40, nos termos do art. 162, § 2.° d9 Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28-10-1939, ao auxiliar de escritório VII, da Eacola
Nacional de Agronomia, Elza V.anda Musso.' (DCM 35.82140.) I

- Por despacho de 31-10-40, concedeu noventa dias de licéeça,
em prorrogação, do 2-11-40 a 30-1-41, nos termos do art. 156 do be-
ereto-lei 1.713, de 28-10-939, ao servente, classe ,O, do Instituto de
Experimentação Agrícola, Ladisláo de Oliveira Morais:, (DOM núme-
ro 36.056-40.)

- Por despacho de 31-10-40, concedeu quinze dias de licençade
1 a 15-1140, nos termos do art. 162, § 2.° do Decreto-lei 1.713. de
28-10-39, ao servente V, do Instituto de Biologia Animal, José Josias
dos Santos. (DOM 37.001-40.)

- Por despacho de 4-11-40 foi negada licença ao agrônomo, clas-
se O. da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, Armando da Costa Pirite
Leonardo Pereira. (DCM 3.100-40.)

- Por despacho de 4-11-40 foi negada licença, ao prático rural
classe F, da Inspetoria Regional da D/POA, em Niteroi, João Batista
Gomes de Matos. (DOM 35.856-40.)

- Por despacho de 4-11-40, concedeu sessenta dias de licença,
de 4-11-40 'a 2-1-41, nos termos do art. 162, ,§ 2P, do Decreto-lei
1.713, de 28-10-939, •ao datilógrafo, classe D, da Divisão de Fomento
da Produção Animal, Eloá Abuso Dimane Estrada: (DOM 36.009.
de 1940.)	 .	 a

Por despacho de 20-11:40 concedeu 15 dias de licença de
12-11-40 a 26-11-40, nos termos do art. 172 § 2.9 do Decreto-Jei
1.713 de 28-10-39 ao estacionário, classe B, do Serviço de Mete,oro-
logla, Amélia Costa Fernandes. (DOM. 35.044-40). ,

•Por despacho de 20-11-40, concedeu 15 dias de licença de 21-21
de' 1940 a 5-12-40, nos termos do art. 172 § 2.0 do

 de, 
1.713

de 28-10-39,a °servente classe C da Divisão de Contabilidade Josd
Rabeio Cidade. (DOM. 39.010-40).

Por deepacho de 20-1-40, concedeu 7 dias de lieença, de 19-11-
de 1940 a 25-11-40, noa' termos do art. 162 e 2. 0 a:lo Decreto-lei 1.713
de 28-10-39 ao datilógrafo classe F, da Divisão de Comunicações
Maria Cândida Guimarães. (DOM. 39.03940.

- Por despacho de-21-11-40 concedeu '5 dias de lièença ie 4-11-40
a 8-11-40, dos termos do art.. 172 §. 2.° do Decreto-lei 1.713 de28-10
de 193'9, ao calculista classe F, do Serviço de Meteorologia, Maria
Auxiliadora de Santa Cecilia Carauta. (»CM. 38.043-40).	 .

Pdr despacho de 21-11-40, concedeu ume licença de 4 dias de
11- 11-40 a 14-11-40, nos termos do art. 162 § 2.° do Decreto-lei 1.713
de 28-10-39, DO guarda VII do Serviço Floreetal, Hiereaflio Dies Ba-
tista. (DOM. 39.018-40).

Por despacho e 21-11-40 concedeu 6 dias , de liceliça de 16-11-40
a 21-11-10, nos termos do art. 162 § 2.0 do Decreto-lei 1.7(3 de
28-10-39 ao guarda VI, do Serviço Florestal, Clarindo 'Alves Late.-
(DOM. 39.019-40).

Por despacho de 22-0-40 concedeu 10 dias de licença de 21-1-40
a 30-11-40, nos termos do art. 162 § 2.° do Decteto-lei 1.713 de 28
de outubro de 1939, ao auxiliar de escritário VI do Laboratório Cen-
tral de Enologia, Maria Dagmar Pires Lima. (DOM. 39.079-40).

Por despacho de 22-1140 concedeu 30 dias de licençà de 22-11-
de 1940 a 21-12-40, nos termos do art. 162 ,§ 2.0 das Decrefo-lei 1.718
de 28-10=39, ao praticante ,de escritório VI, do Servieo de EstUfstica
da Produção -Ivone Marulha° Pinto • (DC111.1 39.055-40).

Por dêspacho de 2.5-11 kr40, concedeu 90 dias do licença de 28-11-
de 1940 a 25-2-41, nos termos do art. 156 do Decreta-Iei 1.713 de 28
de outubro de 1939, ao prático de labóratório classe G, do Instituto
de Experimentação AgricoIa Zilda Pestana de Aguiar. (D-CM. .59.080
de 1940).	 1,

Por despacho de 17-8-40, o Inspetor Chefe da lnapetoiTia' Re-
gional'da Divisão de Fomento da Produção Animal, em Ponta Grossa,
concedeu 90 dias de licença, em prorrogação, de- 17-8-40 a 11-11-40,

ao escriturário, classe G. João Oliveira Viana. (D,CM. 27.297-40) .
- Por despacho de 12-10-40, o chefe da it'.eeclicaWe Fomento S p i-

cule no Paraná, concedeu 31i dias de licença de 11-10-40 a 12-14-40,
nos termos do. art. 162, § 2:0 Mo Decreto-lei n. 1.713, de 28 de oidubró
de 1939, ao .inspetor VIII, Armando Paiva. (D. C. M. n, 33.74510.),

- Por despacho de 30-i0-40, o inspetor chefe tia Inspetoria Ite-
gime' da Divisão de Inspe4ão de Produtos de Org_ern Animal, ern
Belo Horizonte concedeu 60 dias de licença, de 23-10 =40 a 21-12-10,
ao prático rural, classe E, Heitor Sebastião Pereira Nunes (D. C. NI.
34.480-40).

.__. por despacho dê 10 'de outubro 'do eoerente ano, concedeu 90
dias de licença, em prorrogação, de 20 de setembro a 18 de clezmi-
bro.do corrente ano, nos ternos do art. 156 . de Decreto-lei n. 1.713,
ao servente, classe C, Fernando Vau Teixeira, do Sereiço de Economia
Rural. (DOM, 31.652-40.)

- Retifica o número- d&'alias de licença concedida por deapaello
de 3-10-940, ao meteorologista, classe li, Lauro Durf o Barbosa, (tua
deve ser de 4 dias e não de 3, (DOM. i?,5.270-10

- Por despacho de 28-9440, o Sr. inspetor cheIe da Inspetoria
Regional de Sericiculutra em Barhacena

'
 concedeu 30' dias de licença,

de 25-9 a 24--10-40,. nos termas do art. ' .162, do Deunlo-lei n. 1.713,
de 28 de outubro, de 1939, ao 'til.moxarife, ,o,:asSe F, Iggar ROdrigI.u2S
Gesta. (DOM. 311.918-W.

- Por despacho de 17-1040, o Sr. inspetor crefe da Inspetoria
Regional da D. 1. P. O. A. em Belo-flórixante„ concedeu quarenta e
cinco dias de licença,' em- prorregação, de 9 110 a, 22-11=40, nos temais
do art: 156 e 162 do Decreto-lei n. 1.913 de 28 de outubro de 1940,
ao prático rural, classe F, Bernardino Gonçalves Teliceira. (DOI.
34.611-40.)

- Por despacho de 14-11-40, o chefe da Secção de Fomento Agr.:-
cola em São Paulo, concedeu 30 dias de licença de 16-1i.10 a 15-11-10,
nore termos do art. 162, § 20 do Decreto-/ei n. 1,713 de 28-10-32, 40
armazenista auxiliar VIII, Heitor, Gloseden. (DOM. 28-293-40.)

- Por despacho de 5-1040. o diretor do Aprendizado Agrícola
João Coimbra em Tamandaré, Pernambuco, concedeu. 10 dias de 11-
cença, de 5-10-40 a 11-10-40, nos termos do art. 162, § 2, 0 do Deereloa.
lei n. 1.713 de 28-10-39, ao auxiii.Q• de Ensina, classe F, Areei Be-
zerra Duarte. (DOM. 38.550-40.).

Retificações
' No despacho de 18-10-40, publicado no Didrio Ofici91 de 26-10-40,
que concedeu oito dias de licença ao veterinário, classe ,G, Dano Ata
vos Castro deve-se ler = Vete9nário, classe O. Daria' Alves Costa::
(DOM. 27.297-40.).

- No despacho dê 23-10-40, publicado no Diamo Oficial da'
19-11-40, do chefe da Inspetoria Regional de Sericicullaira em Bar.q
baeena, que concedeu 60 dias de i licença; em prorrogaçãoa ao almoxa-
rife, classe F, Maar Rodrigues da Costa, de 25-10-40 a 22-7-40, deve-
se ler de 25-10-40 a 23-12-40.

- No despacho de 11-11-40a publicado no Didriú Oficial. dal
19-11-10, do chefe da Secção de Fomento Agrícola em SEM Pan/o, que
concedeu 365 dias de licença ao agrônomo I, José de Lacerda Soares,.
de 1-11-940 a 4,11-931 deve-se ler: de 4-11-40 a 4-11-41.

•
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Justino Veiga Bittencourt. Idem,
idem. idem — Sede no Distrito
Federal — No dia 23, em Paulo
de 'Frontin, Estudo do Rio, em
serviço de assistência veteri-
nária, designado por oficio nú-
mero 594, de 22-4-40, desta I.R.

Justino Veiga Bittencourt. 'Idem,
-rural„ classe G — Vencimentos:
Federal — No dia 30 no Muni-
cípio de Itaboraí, Estado do Rio,
cri serviço de assistência veteri-
nária, designado por despacho do
Sr. -inspetor chefe 	

&Unido Pereira de . Paula — Pratico
rural, classe G — Vencimentos.:
90050 — Sede rio Distrito Fe-
deral — No dia 3, em São Gon-
çalo, Estado do Rio; em serviço
de inspeção veterinária em
anima, designado por , ordem
verbal dó Sr .inspetor Chefe.

Romulo Pereira de Paula., Idem,
idem, idem- — Sede nó Distrito
idem, idem — Sede no Distrito
Federal — No dia 10, ern São•_
Gonçalo, Estado de Ria, em ser-
viço de assistência ' veterinária,
designado por ordem verbal do
Sr. inspetor chefe 	 •

António de Sousa Lima — Prático
rural classe G — Vencimentos:

— Sede no I.° distrito dè
Campos, • Estadoedô Rio — Nos
dias -11 a 14, em Santo Amaro,
4.0 distrito de Campos, Estado do
Rio, em serviço de vacinação,
designado por portaria ri, :4, de

• 2,1-40; desta Inspetoria Regional
António de Sousa Lima —• Idem,

idem. idem. Sede 'tu 1.0. distrito
de Campos, Estado — Nos
dias 26 a 28; em 'São: Gonçalo,
30 distrito de -Caninos. Modo
do Rio, em serviço; de vacinação,
designado Por portaria n. 4. de
Zl-4,40„ . desta . Inspetoria Regional

António Guerra Peite — Patico
rural, classe F.	 Vencimentos:
•70040'— Sede no 1,0 distrito de
Petrdpolis, Estado do Rio — Nos
dias 6 a 9, no inunietpio de Sa-
pucaia, Estado do Rio, em- sera
yiço de inspeção veterinária, de-
signado por portaria • n. 6, de 2

• de janeiro de- 4940, desta Ins,
pe'éor;a' Regional' 	

Adalberto , Satierbromi — Prático
rural, •classe F — Vencimentos:
•700$0 — Sede no I. 0 distrito de
Cantagalo Estado. do Rio — Nos

• Aias 5 e '6'rio município-de Bom
•••Jesus. Estado do Rio, 'em ser-
viço -.de vacifiaçãó, deãgnado par
portaria n. 11. de -2-1-40„ desta
trisiietoria Regional . • • .

. 4delberto . 5.3auerbrônn	 rar á 1,1 c ti
rural., classe F'	 Vencimentos:

• 700$0.- Sede -TM' •4•0 distrito- de
Çantagalo,'.Estado, d,o Rio	 Nós

- diga 1 12; -em .São Sebastião
do Paraíba, 6P . distrito .de Canta-

,galo; Estado do" .Rio, em serviço
de vacinação, designado por por-

-	 teria n.11, 'de 2-4-40,-desta 1.11.
Adalberto Sauerbronne. Idem, idem,

idem — Sede . no 1.° distrito . de
' dias 13 .a 15, em Cordeiro, 3.°-

: distrito de Cantagalo, Estado. do
Rio, em serviço de vacinação,
designado por portaria n. 11, de 2
de janeiro 'de 1940, desta I.R.

'Adalberto .Sauerbronn. Idoso, Idem
idem, o— Sede no 1•0 distrito de
Caniagalo; Eitado. de Rio — Nos,
dia 17.. no municí pio de Nova

• ,Priborgol Estado do' Rio, em ser-
viço de inspeção em, banheiro
carrapaticida, designada pôr por:-
tarja- ri!. 11, de 2-1-40, desta

. I. R. 	

José Rezende de Carvalho — Prático
rural, ,classe E — Vencimentos:
600$0 — Sede no Distrito Fede-
mal — Nos dias 18 a 30.„ servindo
na I.R. em São Paulo, designado
Por portaria n. 14, de 1-4-40,

15$0	 150	 da D. D S . A.. 	 	 13	 1050.	 13050
Homero Justino Carreiro — Prático

rural, classe E — Vencimentos:
60050 — Sede. no 1.0 distrito de
Leopoldina, Estado de Minas —
Noa dias 9 a 12, em Providência,
5.0 distrito de Lebpoldina, Estado
de Minas, cm serviço de , veci-
nação, desigoad opor portaria
n. 13 de 2-1-40, desta I.R 	 	 -4	 1050	 4050

Romero Jus' ino Carreiro. Idem,
idear, idem — Sede no 1.° dia-
distrito de Leopoldina. Estado de
Minas — Nos' dias 25 a 27, no

1	 '40	 1550	 inuatcípio de Cataguazes, Estado
de Minas, et% serviço do vacina-
ção, designado por portaria nú-
mero 13, de 2-1-40, 'desta I.R 	 	 3	 1030	 3050

Salvador . Conde — Prático rural,
classe E . — Vencimentos ,: .60050
— Sede no 1.0 distrito de Ca-
rangola, Estado de Minai — Nos
dias 2 a 5 no município de Di-
vino, Estado de Minas, em ser-
'viço de vacinação, designado por
portaria n. 14, de 2-1-40, desta
1. R 	 	 4	 10$0	 .4050

Salvador Conde.. Idem, idem, idem —
Sede no 1.0 distrito de -Cá-. „ riungola, Estado de Minas, —.Nos

1550 •	 00$0	 dias 8 .a 10. no município de.
. Tombos,. Estado de Minas, em
serviço do vacinação, designado
portaria n. 14, de 2- 1 - 10, desta
I. R. 	 	 3 n 	 11050	 8050

Salvador Conde. Idein, idem, idem
Sede no 1.0 distrito de Ca-
rangola, Estado de Mines, — Nas
dias 11 a Ni, no município de

' Matepó, .Estados de- Minas, em
serviço de vacinação, designado
por Portaria a 14, de 2-1-40,
desta 1.11 	 	 140.	 5050

Ari Verás de Carvalho — prático
xairel, classe D Venc4mentos:
50050 Sede no 1.° distrito de
de Valença, Estado do Rio — Nos
dias 4 a 10; em Desengano e São

4 12$0 4850 Sebastião do Rio Preto, respecti-
vamente 2.° e 7.0 distritos de
Valença, Estado do Rio, em ser-
viço de vacinação, designado por
portaria n. 9, de 2s1-40, desta
. R. 	 	 7	 8$0	 .500

Ari Veras de Carvalho prático rural
classe D — Vencimentos: 50050
— Sele no 1 0 distrito 'de Valemo,. -,

1250. -	 - Estado do Rio — Nos dias 13 a
• • 16. em Desengano, 2 0 distrito de

• •Valença, Estackr do Rio eni ser- "
viço de vacinação, designado por
por Portaria n. 9, de 2 .de Janei-

ro de 1940. deste T. _R 	 3250	4 	 8$0
Ari‘Vérris de Carvalho, prático ruga'

classe D	 Vencimentos: 50050
— Sede rio 1 0 distrito de Valença,

2, 1280 :2450 Estado 'do uiio — No dia 18 no
município de Vassouras, Estado
do Rio, em serviço de vacinação,
designado por Portaria n. 9, de .
2 de janeiro de 1940; desta I. R. 	 1	 850 •	 854
Véraa de Carvalho, prático rural -
classe 1) — Vencimentos: 00$0
2— Seda no-1°, distrito de Valemo,
Estado do RIO — Nos dias- 20
24, nos municípios de : Santa
Isabel do Rio Pretne Vassouras,
Estado do Rio, respectivamente
em service de insepção de ba-
nheiro c.arrapaticida e vacina-•

- ção, desiempado por Portaria n. 9, 
•

. 	

. 19,40, des-	 •

1	 1250	 1250	
de 2 de janeiro de
tal. R 	 	 5	 8$0	 • 4050

1	 1550	 ir>3C

1550	 1550

Ari

1..?50	 - 3650



Número	 Importanehisq..
Nomes — Cargos — Observações

	

	 de
	

Diária	 TOtal 1
diárias

Agostinho Pereira, servente V (dia-
, riste) — Vencimentos.: 30090

—.Sede no Distrito Federai —
- rios dias 13 a 16, no município

de Queimados, Estado do Rio.
em serviço de profilaxia . da
polorose, designado per off-.
elo n. 420, de 11-5-40, desta
I.R. .- 	 	 4	 811()

4.
•

ano'.

Nomes — Cargos — 01+rvações
Número r\

Diária
diárias

14.1tat

Lafayette Pereira da Silva, agrónomo,
classe H — Vene.: 1:10080 Sede,
Campo de Cereais e 'Leguminosas de
Sete Lageas, .12 dias. Dlre 20 a 26/4,
de 1940; em Barbacena, 'afim' de con-
seguir, na Escola Agrieola, arreios
para este Campo, portaria n. 9, de
20/4/940, do Sr. Administrador. 22
de maio de 1940, em Bele Horizonte,
adquirindo material para consertos de
casas, portaria. ii. 12; de 12/5/940, do Sr.
Administrador. 15 e 16/7/940, em Belo
Horizonte, fazendo comprovação de um
adiantamento, portaria n. .16, de 15/7,
de 1940, do Sr. Administrador. -6 o
7/8/910, em Belo. Horizonte, conse-
guindo sementes para planta, junto. it
Secretaria da Agricultura, portaria nú-
mero 18, de 6/9/910, do Sr. Adminis-
trador 	 , 	

Antônio Aniero Azeredo Continha, dati1t5-
grafo, classe F — Yenc.e 70090 —Sede,
Campo de Cereais e Leguminosas de
-Sete Lagoas. 14 dias. 4 e -16/4/40, em

• Belo Horizonte, tratando de um adian-
tamento de 16:50090, portaria n. 7, de
8, de 4 e 16/41940, do Sr. Administra-
dor. 3, 4 e 5/5/94.0, em Belo Horizonte,
aeompe4hando folhas de pagamento do
pessoarextranumerário, portaria n. 11),
de 3/5/940, do Sr. Administrador. 416,
de 1940, em Belo Horizonte, acnnaPn-
nhando folhas de pagamento do pes-
soal extranumerário, portaria n. 13,
de 4/6/940, do Sr. Administrador. 3/7,
de 1940, em Belo Herizonto, acomph-
nhando folha» de pagamento do pessoal
extranumerário, portaria n. ` 14 A, do
Sr. Administrador, de 3/7/940. 3, 4 e
12/8/910,. em Belo Horizonte, tratando
de folhas de pagamento do pessoal ex-
tranumerário, portarias ns. 17 e 19, de

	

3' e 12/8/940, do Sr. Administrador	
4,, 5, 12 e 13/9/940, era Belo Horizonte,.
entaminhando folhas de pagamento a
verificando a distribuição do crédito de
6:00090, para tarefeiros, portarias nú-

	

meros 20 e 21, dá 4 e 12/9/940, do Sr 	
Administrador 	

12 ' 1130 2160

t	 084
•

Agostinho Pereira, servente V (dia-
rista) — Vencimentos: 30090
— Sedo no Distrito Federal
Nos dias 29 e 30. no Miliicipio
'de. Terezópolis, Estadê do Rio,
em serviço de profilaxia da pite
lorose, designado por Oficio
n. 479, de 28=5-10, deita 1. R., 2	 890	 1690

6	 8O	 4849.
Total 	 .

•
 4890

• 
Esta folha foi organiz da de acordo com o eXpediente citado n s

crluna “ObservaçõeS" arquivado nestit I. R., e pelas anotações coas-
tani es rio -livro de ponto. :.
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e Ari Véras de Carvalho; prático rural
classe D — Vencimentos: 50090
e-- Sede no 10 distrito de Va-
tença, Estado do Rio — Nos dias
25 a ao, em Rio Bonito, 3° dis-
trito de Vnlença, . Estado do Rio
em serviço de vacinação, de-
signado por Poetaria n. 9. de
2 de . janeie o de 1940. desta I. R.

	

José Batista Guimacães. prático rural	 •
classe D — Vencimentos: 50090
— Sede no 1° distroto de Cie;
cimeiro de Dependi-int.'. Estado
do Espírito Santo	 No.s dias 1
a 6. ern.Condurú. 20 distrito de'
Cachoo • de Itapernirlin, -
serviço de vacinação, designado
Por Portaria n. 2, d •i 2 de ',ninei.°
de 1940.. 	 desi,a- L II 	

Joé Batista Guimarães, prático rural
classe D — Vencimentos -: 50090
— Sede --no 1° distrito de
cimeiro de Itapendriin, Estado do
Espírito Santo — Nos dias 20 a
28. no município de Alegre, Es-
pírito Santo, em serviço de va-
cinação. designido Per . Portaria
n. 2 de 2 de janeiro de 1910,
desta,!. R 	 	 9	 no

José Batista Guimarães. prático rural
• classe D — Venclinentoe: 50.090
— Sede no 1° distrito de Ca-
choeira de Itapemirim. Estado

'doEspiei-R, Santo _e. Nos eles-
29 e - 30, em Floresta, 30 distrito
de 4.-:achoeiro de Itapeinirim. Es-
pirito Santa. e roservieo de ri-
einação, designado por .Portaria
n. 2, de 2 de janeiro de 1940.
desta 1. Ft 	 	 2	 890

Pedro José do Irositrro, prático rural
classe D —. Vencimentos: 50090
— Sede no •° distrito de Barra
do .Piraí. Estado do Rio — Nos
dias 5 a 8,. em NessaSenhoea das
flores, 2° distrito - .de Barra do
Pirai, em serviço de 'vacinação.
designado por • Pcirlaria i. , de

	

de.Nrieiro de 1940. desta I. R. 	 4	 8$0.
Pedro 'José do Rosário, prático rural

classe I) — Vencimentos: 50090
— Sede no I° distrito de Barra. do
Pirai, Eslado do Rio — Nos dias
14 e 15, em São José do Turvo,
3° distrito de Barra do Pirai. em
serviço de vacinação, designado
por Portaria n, 7, de 2 de ja-
neiro de.1949, desta 1. R 	 	 2	 890	 • .1690

Total 	 	 1:ti42$0
Ates

•

 to que os funcionários incluídos na presente folha, estiveram
em exercicio de suas funções fora de sues sedes. Err 25 de outubro
de 1940. — Primo de Soszo Pinheiro, Vets-L, inspetor chefe. Confere.
Em 21 de novembro de .1940. (assinatura ilegível), encarregado da
c.qtripe. Este folha foi organizaria .de . aeordo cinn Q expediente citado
na coluna "Observações": arquivado nesta I.. Il., e pelas •notações
cons.tantes nó livro de ponto. 'Imp.orta a presente folha, no quaetia
de 1 .:04290 (um conto e quarenta e dois mil. réis) 1. R: D. S.:(A.,
Rio, em 25 de outubro de 1910. (assinatura ilegível). Es. G. iVslo.

e Em 22 de. novembro de 1910. — Corte Otrintpfé Paes, chefe da S. ,C.

INSPETORIA. ItEGI0NAL NO RIO DE JAN FIRO

I. erre to-Iei u. 1.936 de 30-12 L39	 Artkgo . a.° — Anexo 7_— Ver-
to 1 — Pessoal' — Consigneção V	 Indenizações	 Subconsignação

Dif rins — 04 —	 N. P. A. -- Inspetoria Regional' no Rio
de Janeiro.

• Folha para pagamento de diárias por serviços prestados fora ,da
: „ . séde, ao pessoal abaixo indicado. da Inspetoria Regional no Rio ide

Janeiro. relativa ao mês de maio..

1690

L3290

Importa a : presente folha na quantia i de 4890 (quarenta e MIA
mil reis) -	 f

n 	 . I. R. D. A. S. no RioNle Janeiro, era 25 de outubro de 1950. --4i'0	 8I,10	 1890 Joaquim Pinto, classe O. ^'	 ,
Atesto que o funcionário incluido na presente folha, esteve em

exercício de sua função fora de sua sede . '
'Em 25 de outubro ele 1910. — Primo de Sou:a Pinheiro, VETS-1.4

inspetor chefe. — Visto. " Woulemar José de Caralho, diteter do
Pessoal.	 .

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGI/COLA
,

CAMPO DE CEREAIS LEGUMINOSAS DE SETE" LA00AE

Ei.krefeio de 1940 •

Decreto-lei n. 1.936, .4-30 de dezembro de 1939, art. 1. 0 -...
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — ludenizaçõee — Subconsigna-
Cão ri.- 8 — Diárias.	 1 -

Folha 'de pagamento de , diárias por serviços prestados fora.' da
Sede, ao pessoal abaixo indicado, Lafayette . Pereira : ela Silva,,Antônio
Amare Azeredo Ceutinho e João Batista Rocha, re/atilva:a.oa meses de
abril a setembro de 1940: ,



Nome,— Cargo,—'01:iservaçõea

Éeopeldo Klein — Guarda XII, respon-
S demro pelo expediente dg Núcleo

• Colonial "Cruz Machado" — Venci-
mentos: 650$0 — Sede no Núcleo
"Cron Maeliado". Nos dias 6 a 20
ele outubro, esteve junto à Secção
A-e..	 Colonização em Curitiba, Ira-
laudo ele•interesses do Núcleo "Cruz
il!nehado", por detreminação
chefia da D. T. C. Tel,. n. 120,
çra 189-40 .

Total

- 1080	 15050-

,Número
de

diárias

'15

Dr. Aldir Gomes, veterinário, 'classe G, —
Vencimento mensal:. 92050 — Esteve
fora de sua sede — Ponta Grossa, Es-
tado do Paraná', em. o interior dg
mesmo Município, nos dias 2, 3, 1, 8,4
'e 9. em serviço_ de inspeção sanitária,
no desempenho da nrIssão sive lhe. caba
naquela região 	

• Número
Nomes — Cargos- — Observações 	 - de	 Diária , Total

diárias

6	 1050	 6080

João Batista apelm, almoxarife, classe E
— Venc.: 50050 — Sede,.5,ainies de'
Cereais e I.guminosas de Sete Lagos.
19 dias: 11 a 30/1/10, sio lUe, de Ja-
neiro, tratando de assunto refereote ao
fornecimento de 30 rolos de arame e
30 sacas de cimento, junto ao Sr. -dl-
relu', da I. B. A e,r1cola, portaria u. 11,
de 14/1/94.0, d0 Sr. Administrador.
108/910, em Belo Horizonte, encami-
nhando um adiantamento de 50080,
portaria n. 11, de 10/61910, _do Sr.
Administrador. 1!./7/940, em Belo Ho-
rizonte, combinando relati yamente à
remessa de sementes para d!stribui-
ção, junto à Secção 10 Fomento Aget-
cola, portaria n: 15, de 1117/910. d.o
Sr. Administrador 	 19	 1080	 19080

Francisco de Assis' IglesiaS, diretor do
Serviço Floreotal, padrão O — Vens

• cimentos: 3:50050 — 'Sede, Distrito.
Federal. 23 'dias (de ._.2 a 24) ., em
Florianópolis, Estado de Santa Cata-
rina,, colaborando no Nono 'Con-
gresso de Geografia. (Portaria .nit-
'mero - 481, de 13-940.) 	 - 

Adolfo Dueke, biologista D. -N. P. V.,
classe L — Vene.: 2:30050 — Sede,
Capital Federal. 30 -dias (1 a 30). na
Amazonia broa:leira, Estado do Ama-
zonas, procedendo a Colheita do se-
mentes e mudas de plantas de in-
teresse econômico para o Serviço
Floeestal. (Portaria n. 11; de 29-3,
-de 1940.) 	

Paulo Ferreira de Sonsa, agrônomo

- 23 .	5080' 1:15050

- 30	 3850 1:H0$0'
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Total •	 57t)-

trOmil reis (5,71C0). quantia essa deduzida do crédito respectivo,.

Foram preatados os eerviços mencionados nesta folha. 	 -
Confere e importa a prwente em quinhentos e setenta e qua-

consoante empenho n. 47, desta data.
Campo de Cereais e Leguminosas de Sete Lagoas, .8 dè outubro

do 1910. — Antonio Amaro Azeredo Coulipho, Dat. F. Confere. Em
• 3 de novembro de 1910. — (Assinatura ilegivel), encarregado da
equipe. Visto. Em 23 de novembro de 1940. — Carlos Olympio Paes,
chefe da S. G. Visto. — Levi LustoSa Cabral, administrador. Visto
— 11'a/dentar Jose de Carvulho, diretor do Pessoal.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO
D4retolei n. 1.936, de a1 de dezembro de 1939, art. 3.0-- Verba

'Pessoa" — Consignação -V — Indenizações — Subconsignação nú-
mero 8 — Diárias, 08.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede ao funcionário abaixo indicado, da Divisão de Terras e Coloni-
zação noa Estados do Paraná o São Paulo, relativa ao mós de outubro
de 1940.

Número
Diária	 ,TotalNome_— Cargo — Observações 	 de

• diárias
Silvano Alves da Rocha — Agrônomo,
• classe "E"— Vencimentos: 1:90080
- • — Sede em Curitiba. Nos dias 13 a

26 de outubro esteve percorrendo
os Núcleos Coloniaii "Marquês . de
Abrattes" e 'Cruz Machado'. em
inspeção regulamentar.. Oficio n.
1.i.11, de 12-10-1940 à D. T. C.,	

14	 ,32$0	 14880comunicando viagem

Importa a presente folha em 44850 (quatrocentos e quarenta e
eito mil reis) „' • -

Certifico que o funcionário de que trata a presente folha, esteve
em viagem nos dias acima 'mencionados a serviço da D. T. C. nos
Estados do Paraná e São Paulo:. •

Catritiba,: 31 de outubro de 1940. — Hermes Cardoso, pelo chefe.
Visto. -- Waldemor JoSé de. Carvalho, diretor_do Pessoal.

Decreto-lei n. 1.936, de 31 de dezembro de 1939, •art. 3.° —Verba
"Pessoal' — Consignação V -- Indenizações — SubconsIgnação nú-

mero 8 --Dlárras, 06.	 '
Folha de pagamento de diárlã por serviços prestados fora .41.11

sede, ao funcionário abaixo indicado, ada Divisão de Terras e Coloni-
zação nos 'Estados do Paraná e São Paulo, relativa ao mós de outubro
de 1940.

.1508P
• Troporta a presente folha - em 150$0 (cento e eincsienta ntil reis).

'	 certifico' que o funcionário de que trata a presente folha, ,eatesre
sase-viagem nos dias- acima mencionados, a serviç,o da D. T. C. nos

• Es,tazlos. do Paraná:é sko Pauto..	 ...
' Curitiba, at dê outubro de' 1940. --#.• Sylvano ,Alves ..da Rocht.,

.Chgle, Visto.- — Woldefnar José de Carvalho, _d iretor do 'Pessoal,.--

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL — PORTO ALEGRE

'Decreto-lei n. 1.938, de 30 , de dezembro de 1039, art. 3•0,- anexo
7 —.Verba 1.0 "Pessoal" — Consignação V — Indenizações — Subeon-
signação 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de Defesa
Sanitária. Animal.

de pagamento de diárias por servi-cós prestadas fora da
sede, ao funcionário abaixo indicado, Pertencente à Inspetoria Re-
gional da Divisão de Defesa Sanitária ft/rumai em Porto Alegre, rela-
tiva ao mês de s'étembro.

Número
Nnine — Cargo — Oliservações 	 • de

	 Diária	 Total
diárias

Itósendo Fagundes — Pi.ático Rural,
classe (3 Vencimentos.: 90080,
(;:t13 -. 1. • P. O. A. — F.steve fora

de :31.ta sede, Uruguaiana, Estado da
Rio Grande do Sul, no interior do
mesmo município, nos dia 25 a 29,
yacielando contra o ehrhúnerdo. con-
f Nemo, soliettasão do	 insPetor
eliefe, em oficio n. 230, de 16 de
maio de 1910	 5	 1550

	
7580

75$0

Atesto que os serviços referidos na presente folha foram inte-
gralmente preátados,'

Perto Alegre. 21 de eutubro de 1910.- (Assinaturh ilegível),
escritiirárjo, classe s G. Visto.. —, Woidentar José de Carvalho, diretor
do Pessoal.

DIVISM) DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL
INISPETORIA REOION:AL EM PORTO ALEGRE-

)Jereteflei ti. 1.936, de 30 de dezembro de' 1939, art. 1.0.—
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconaigna-
n. 8 — Diários — inspectoria Regional da DivisãO. -de Defesa Sant-
tária Animal.

Folha ,de pagamento de diárias por serviços- prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à-Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa &unária Animal, em porto Alegre, relativa aes
mês de outubro:

Atesto que os serviçes referidos na presente folha foraM inte-
grahnente prestados.

Porto Alegre, 7 de novembro de : 1940. —, (Assinatura ilegivel),
escriturário, classe G. Confere. Em .23 de noVembro de 1940. —
.r. de Queiroz Silva, encarregado da equipe. Visto. — em ;a de no-
vembro de 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da 5. -C. ViSto. ,Em
7 de novembro de 1940. — (Assinatura ileg:yen, itispetor-ebefe.

— Waldemar José de Carveifh-o, diretor do Pessoal.	 •
SERVIÇO FLORESTAL

Decretd-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939,art. 1,0
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsjgna-
ção n. 8.— Diárias — 09) Serviço Florestal. ,

Folha de pagamento de diárias , per serviços' prestados fora da
sede, ao pessord abaixo indicado,. do Serviço Florestal,, relativa ao
mês de setembro do corrente ano:

Número '
Nomes	 Cargos — Observações •	 de	 Diária	 Total

diárias

•



.àlanii.,1 aloreira — Fotografo —
Classe NIII. 'Vencimentos:
700S0 — sede: C. 11,leral, 10

tl ti 31 , em
lUlSi cooperaniiii	 coolisão
ti ' : Wir. dieLIS da D.	 P. 'd r , ou
no estudo de	 da -Aluna

(ta:ruiria n.o
do 1-10-10, do Sr. 1)iretai , do L.
C.	 . 16 .

.19'),(5
(-Juin I ask: i lat 28 Dl. r;I(-) (Seetn't-to 1.)	 Novenibro

N. ir ui h ir. classe	 — -Vem' :	 :30080
— Sede, Capital Federal. 4 deis (1
a 1 ) , em Belo horizonte, Estado de

`Minas	 Gerais. esf miando plano ele
reflorestamento das	 terras margi-
nais.: da E. E. Central do Brasit.
titoriaria u. 8. de 13-3-10.) 	 	 :35$0	 1 l00

	

Alexandre Curt Brade, biologista D. N 	
I'. V. 	 classé 1 —	 1:1.1a0a0
— Sede, Caiiitai Federal. 4 dias (1
a	 em laires011s, Estado do Rio

•ái te i ro . estudando	 perfil	 bola-
mico da regia. ) compreenditia fintas,
terras da Paripie Nacional da Serra
•:os Orgtio.s. l'ortaria n. 15, de 22

.de abril de 1910  ) 	  	 4	 2aao

Ál\ aro Melo, estalistice, classe I — Ven-
cimentos: 1:3n080 — Sede, Capital
Federal, :30 dins (1 a 30), em Uiva-
jura , Estado do Ceará, instaurando
processo administra' ivo,. no Horto
-Flores1,..1 de Lnbajara. (Portaria nú-
mero 25, d.) 20-6-10.) 	 	 30	 22$0	 Ca,iatt

Eurico Fernandes Viana, agrónomo, elas--
se G, — Venc.: 90000 — Sede, Ca-
pital Federal. 30 111as (1 a 30), no
Eslaelo do Rio Grande do Sul, co-
lhendo material boffinico para cole-
ções do Jardim Bota n ice. (Portaria
n. 21, de 30-5-10.) 	 	 30	 1580

Manuel Yerçesa ite Gusmão Fraga, agrô-
nomo,. classe 11 — Venc.: 1:100$0

Sede, Capital Federal. 30 dias (1 .
a 30), em Cachoei ro de ltapernirim,
Estado do Espirito Santo, escolhendo
local para instalaçãe. do Parque Flo-
restal Municipal de ltapemirim.
(Portaria n. 27, de 16-7-40.) 	

Otávio Alves da Silva, trabalhador (11 ; a-
rista) —	 35000 — Sede. Ca-
pital Federal. 4 dias (1 a em
Teresópolis, Estado do Rio de Ja-
neiro, auxiliando na coleta e trans-
porte de material botânico. (Porta-
ria n. 16, de 22-4-10.) 	 	 4	 8$0

Pedro Martins, trabalhador, V — Salár.:
300$0 — Sede, Capital Federal. 25
dias (1 a 25), em Entre Rios, Es-
tado do Rio de Janeiro, orientando
os trabalhos de Sementeira. na Fa-
zenda "Campolina". 	 (Portaria nú-
mero 38, de 19-8-10.) 	

4 :3:220

Fram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente cai quatro contos trezentos e vinte

e dois mil róis (1:322$0), tendo sido tal quantia deduzida no crédito
respectivo. consoante empenho n. 1.108, de 13 de novembro de 1940.

Secção de Controle, co 19 de novembro de 1940. — Eduardo re-
rCirtl Filho, encarregado da equipe de diárias. Visto. Em 25 de no-
vembro de 1940 — .Carlos Olyinpio Paes, chele da S. C.

LABORATORIO CENTRAL DA PRODUÇÃO MINERAL

Decrette-lei n. 1.936 de 30 Me dezembro de 1939 — Art. 3 0, anexo
— Verba 1 — Pessoal — Consignação It'V — Indenizações — Sub-coo-

signação n. 8 — Diárias — 05) — Departamento Nacional da Produção
Mineral.

Folha de pagamento (.1 e diárias por sen:iços prestados fora da sede
ao pessoal abaixo indicado dde Laboratório Central da Produção Mine-
ral — D. N. P. M. — Relativa ao mós de outubro de 1940.

Número	 Importâncias

	

Nomes — Cargos — Observações 	 de	 Diária	 Total
diárias

	

f	 J$

Eorarn presiados os ed\ iços trimicienadri s nesta folha.

Confere p importa a presente failia de diárias em oiloeenlos4 d,,70

Mil méis (81280, dt1 n1111 	 ss'r	 lediuzida do tesi„_s eli\ o credito, -aio-
cottnie eropenhost 11. 0 I. il..;	 10-11-50 e 1.E.13 de 1i3-11-10.

Seceão cl, Cortirele, em 20 P novembro 	 , 1:310. — Edoorflo

	

elIC'Irreg;,-ulo da Equipti de Diária-. Vi s lo	 Olunciao
Paes. chefe do S. C.

sEIta'Ha) "E F.('1ONWIL\ 1311t \

n. 1.93G de :30 de, Dezembro dd 19 • :9 — Arl
1114 -.' xin 7 — Vel'ha 1 — PCSSOal — Cdnsignaç(10 V —	 —
Sub-consignação o. 8 — Diárias — 00 ) Serviço ,le Fenelida Rural.

Folha de pagamento de diárias oca . serviços prestai os fora da sede.
ao pdssoal abaixo indicado, doa Serviço de Economia Rural, rebaixa ao
inés de setembro de 1010,

Nomes — Cargos — Observaçõl:s

1)1VIS4.O DE GEOLOGIA E MINE11_11,,00tA.

Decreto-lei 44. 1.930 de 30-12-39 — Art. 3» anexo 7 — -Verba
1 — Pessoal — Censignação IV — Gratificaçõeris (art. 120 do Decreto-
lei n. 1.;13, de 28-10-39) — Sub-consignação 4 — Ora ificação pur
serviço extraordinario, arbitrada pelo Sr. Diretor da Divis:io de Geol
gia e Mineralogia. do D. N. P.. M,, conforme oficio 471, de 11-9-10,
se funcionário atibixo e referente ao periodo de 18-9 a 10-11-10.

Dias	 irmiorl.	 Lignido
pror. ant. I. ()falda	 a

gratif.	 receber

Afonso Celso Ribeiro — Desenhista
classe K — Vencimentos:
1:900*(1 — Confecção da carta
geológica do Brasil na escala
de 1 x 1000.000. de 18-9 a
.16-1140. compareceu sempre

ao expediente regulamentar
e ao extraordinário 	 1:26686	 1:203,:s0

Confere e importa a presente telha em u mconto. duzentos escs.!
senta e seis mil e seisceatos réis (1:20600, lendo sitia tal gotinha dit-i
(luzida do crédito respectivo, consoante empenho ri.° 373. dd 18-9-10,

Secção de Controle, 20 de novembro de 1940. — Helio P?rdi n;oc, de,
Fritas, encarregado da Equipe de Gratificações. — isto Cailos Obiot,
pio Paes, chefe da S. C. — Visto, Waldemar José de Coreano,

8$	 20d0

Número	 Lu 31,1'1i:oleias
cie	 Diária	 Total

diárias

Geraldo Morezsolin Moni til o ele
Barros — Salarie: 80080 —
Séde: C. Federal, 30 dias 't a
30, em Bananal, Conserváló-
ria e Rezende. Estado do Rio

ao	 15$0	 450Z0	 cio Janeiro, fundando eram n'a-
tivas de laticinios. Ordem de
Serviço, de 1 [-8-10 	 	 30

Foram prestados os seilviços mencionados nesda
Confere e imporia a presente folha de diária, ¡ao trezentos

venta mil réis, (39000), quantia essa deduzida do respectivo crédito,
320 consoante n.° 1.060. de 4-11-910.

Secção do Controle, em 19 de Novembro de 1010. — Eduordo
reiro Filho, encarregado da Equipe de Diárias. -Visto, ('trios
Paes, chefe da S. C. — Visto, 1V.ddeutor José de C r irrolho. diretor..	 •

Nome — Cargo — Observações

Luiz Ignacio Miranda — Quifico —
Classe XVIII. Vencimentos:
1:20080 — Sede: C. Federal
— 31 ds. (1 a 31-10) em La-
vras (Rio Grande do Sul) co-
operando nos trabalhos de
prospecção. realizando estudos
e analises de minérios. (Porta-
ria 11.° 9, de 22-5-910, do Sr.
Diretor do L. C. P. M.)...•

Divisão de Fomento da Produção Animal

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

N•i publicação do "Quadro comparativo de pretas' da cia i i.orranefit
administrativa permanente, de inscrição, realizada	 iidsi a	 I Ispel oria

31	 20,50	 620$0	 Regional: em 10 de novembro de 1940, para forneeirner ' 1 niáquinast

I	 1 '111' '1
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feita às páginas ns. 21062 e 21.953, do Diária Oficial do 23 de .no-
e/ombro corrente.

Onde se lê:
"Desentegrador tipo ".CASE" - 11-14, etc.'

Leia-se:
"Ition & Cia. Ltd. - Desintegrador tipo "CASE" - 11-14. etc."

Onde se lê:
"Esmerilhador elétrico de banca, etc'

Leia-se: .
"Esmerilhader elétrico de bancada; etc .

Onde se lê:
"Block & Decher"

Leia-se:
"Bleck & Decher

Onde se lê:
"para furos de 0-1 ? 4", urna'

Leia-se:
"para !uri:is de 0- 1/4", uma".

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

PORTARIA N. 64 - DE .22 DR NOVEMBRO DE 19-10

et diretor da Divisão de Defese tor.nitária Vegetal, do imparia-
incuto Nacional da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura
resolve: - Designar o agrônomo, classe I, Jaime Guimarães Fernandes
para realizar o levantamento do "scarabeideo Bolax flavolineatus'
no Município de Petrópolis e orientar o combate a esse inseto nas pro-
priedades atacadas. - A. F. Magarinos Torres, diretor.

Divisão de Fomento da Produção Mineral

POETARIA E. 116, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1940

O diretor desta Divisão ,deàgna os engenheiros Remar Ivtoreera
Temporal, Trajarei de Melo Morais e José Oscar Moreira de Mendon-
ça para comporem a comissão que representará oficialmente, esta re-
partição na inauguração do mausoléu que o Governo da União man-
dou erigir à memória eios oficiais e soldados mortos no golpe co-
munista de 1935, o. que terá lugar no Cemitério de São João Batista,
no dia 27 do corrente, às nove horas.

rejo de Janeiro, 25 de novembro de 1940. - Gtecon tic ?aiva
•ei.teiro, diretor •

Departamento Nacional da Produção Mineral

• DIVISÃO DE ÁGUAS

PORTARIA N. 159, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1940

') diretor da Divieao de Águas lo Departamento l eacional da Pro-
dução 'Venerai resolve designar o engenheiro 8. A. CI. "10, desta Di-
visão. Ernesto de Melo Filho, para fazer serviços de inspeção no Es-
tado de São Paulo.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1940. - Antonio José Alves de
8ouz.a, diretor.

Superintendência do Ensino Agrícola

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 25 de novembro de 1940

do-lho a seguintes gratificação, correspondente •a um terço do seu
salário:

Salário - Gratificação. arbitrada
António Martins Viana Estigarribia,_ extranu-

merário epiratado	 2 :300$0	 766$7
A despesa decorrente dos trabalhos extraordinários a que se re-

fere a presente portaria, na importáncia chi setecentos e sessenta e
seis mil e setecentos reis (76617), deverá ser paga à conta .da Verba

- Pessoal - Consignação IV - Gratificações - Subconsignação 4
- Gratificações por serviço extraordinário, 15) - Serviço de Prote-
ção aos Indios. Art. 3 0, anexo 7 do Decreto-lei n. 1.936, de 30 de
dezembro de 1939.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. - Vicente de. Paulo
Teixeira da Fonseca Vasconcelos, cel. diretor do S. P. I,

Serviço de Publicidade Agrícola
PORTARIA N. 38 -- DE 20 DE NOVEMBRO DE 1940

O diretor do Serviço de Informação Agrícola designa os leme
eionerios Harold Daltro, atam H, Jorge Pinto de Lima, /ret. O e Ar.
mando de Gaimarães Cravo, CLPV, G, para em comissão, repre-
sentarem o S.I.A., na cerimônia da inauguração do mausoléu man-
dado erigir pelo Governo Federal no Cemitério a São Mão Batista,
em homenagem à reemeela dos oficiais e soldados mortos no cum-
primente do dever e pela defesa do regime, em 27 de'novembro de
1935.

Em 26 de novembro de 1940. - 'Cequim Barçante, diretor.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PROCESSO DESPACHADO PELO SE. PRESIDENTE DA REPÚBLICA .

Romeu Battesini, pedindo lhe seja facilitado a :utilização dl
montagem porventura já existente ou a obtenção de empréstimo,
longo prazo, em estabelecimento nacional de crédito, afim de ins.
talar moderna fábrica de pão que, segundo alega, muito viria ba.
ratear este produto, devido ao seu fabrico em larga escala, (MTIC.
657-940). ' - Arquive-se. - G. Vatiotee, Despacho exarado pele
senhor ministro: - Cumpra-se. - Em 11 de novembro de 1940.
W. Falcão.

Primeira Secção

Portaria ministerial n. SCm-552, de 26 de novembro de 1940
Manda observar a tabela para cobrança da contribuiçao dos pensio-

nistas do seguro-invalidez e do seguro-velhice do Instituto de
Aposentadoria e PensÕes da Estiva

O ministro de Estado, tendo em vista o que expôs o presidente
do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, resolve' mandar
que a conrtibuição dos pensionistas do mesmo Instituto que estiverem
percebendo pensão do seguro-invalidez e do seguro-velhice, destinada
a constituir recurso para o movimento financeiro da respectiva Car-
teira de seguro-doença e à qual se refere o art. 6. 0, alínea g, da por-
taria ministerial n. SCm-358, de 30 de agosto de 1940, seja cobrada
de acordo com a tabela, sob o márnep 3, anexa à presente portaria.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. - Waldemar Falcão.
N. MTIC 27.377, de 1940.

N3
Tabela para uniformização da cobrança das contribuições dos pensio-

nistas do instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva que
estiverem percebendo Rensão do seguro-invalidez e do seguro-
velhice.

Processos:

N. 1.125-40 - Sr. Antônio José de Paula Fonseca, pedindo re-
gisto do seu titulo de Técnico Agrloola. - Deferido.

N. '3.680-40 - Sr. Júlio da Costa Marques, pedindo restituição
ele seu eertificado do Serviço Militar. - Restitua-se mediante erelbo.

•
	 ...n•••,•n••n••••••••

Serviço de . Proteção aos índios

PORTARIA N.. 17 DE NOVEMBRO DE 1940

.0 diretor do Serviço de Proteção aos Indios:
Atendendo ao acúmulo de trabalho a cargo do diversos serventuá-

idos desta Repartição, e, usando da faculdade que lhe confere o
'artigo 122, lotrá a, do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39:

Resolve autorizar a antecipação remunerada do período normal
de expediente do exteanornerário contratado deste Serviço, abaixo ci-
tado, durante o prazo de 1.a 31 de dezembro do corrente ano. arbitran-

Classé	 Pensão mensal do segurado

1. Até 50$0
2. De mais de 5010 até	 8010
3. De mais de 8010 até 100$0
4. De mais de 10010 até 15030
5. De mais de 15010 até 20010
6. De mais de 20010 até 25010
7. De mais de 250$0 até 300$0
8. De mais de 30010 até 35010
9. De mais de 35010 até 400$0

10. De mais do 400$0 até 450$0
11. De mais de 450$0 até 50010
12. De mais de 50010 atë 600$0
19. De mais de 60010 ale 70010
14. De mais de 70010 até 80010
15. De mais de 80010 até 900$0
16. De mais de 900$0 até 1:00040

Contribuição
mensal do

pensionista
110
1$6
210
3$0
-410
5E)

740
810
910

1040
1210
1480
1610
1810
2010
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ExPliniENTE Do sri. MINISTRO

PrOc e sSos iiieeaCliadOS

Dia 8 de novembro ite 1910

Serviço de Alinientayo da Previdência Social, encarninhanIn o
rneesso ii (mal Aro à: Cia. submetem à apreciação. ohnla di re-

teiWwin e cozinha (pie mantêm em sua fàbricti. (MT1C. 3/1.798-91.L.
-- Tendo em vista o pronunc i amento Ito Conselho 1)iretor do Sei.-
;lu() Alinientação da Previdência Social, aprovo o projeta e,
:ia finaria do art. 8. 0 , iwrágrafo único da Perfaria n. CSin-221,
de 29 de dezembro de 1939, concedo a Aro 	 Cia., de Nova .I'r'-
migo. ltiploma de Boina, poc manterem desde 193'1. rcrelt n Srio
,•ozinlia para seus emlwegados, sel i orientação técnica perfeita o
fii:ien e.

Dia 13 (aditamento)

Ja im e Valseo l l , recorrendo da decisão do Instituto de Apo s en-
tadoria e Pensões dos Industriados, pela qual lhe foi imposta
multa de 300$0, por infração do art. 185, do Decreto n. 1918 de
27 de agosto de 1937. t:411 - 111 . 35.200-910). — Mantenho a deci-
são recorrida, à vista do parecer de fls. 16 e 16v. (O parecer a
que alude o despacho o p ina se j a n egado provimento ao recurso),

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários, en-
caminhando O processo concernente ao recurso interposto por Luiz
Viana de decisão daquele instituto, que o multou por infração (10
artigo 185, cio Decreto n. 1918, de 27 de agosto de 1937. (MTI(.
35.202-910). — Mantenho a decisão recorrida, à vista do pare-
cer de fls. 16 e 16v. (O parecer a que alude o despacho opina
pelo não provimento cio recurso).

Artur Monteiro, solicitando reintegração no cargo que ocupava
no Banco de Crédito Real de Minas Gerais, bem como: seja reembol-
sado de importância a que se julga com direito. (MTIC. 35,135,
de 11 1 40). — Como parece ao Conselho Nacional 'do rabalho. Trans-
mita-se a informação. (A informação a que alude o despacho, es-
clarece que, já tendo sido o requerente reintegrado no cargo que
ocupava, estando em exercício na sede do Banco, em Juiz de Fora,
falece aquele Conselho competência legal para obrigar sua per-
manência na agência de Viçosa, visto não ter havido redução de
salário, nem de categoria).

Segunda Secção

EXPEDIENTE DO sn. MINISTRO •

Dia 8 de novembro de 1940

Processos despachados:
Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada,

pedindo seja avocado o processo em que são partes a requerente e
Teófilo Daniel Moreira. (ISITIC,' 31.767-940). — Preliminarmente, dei-
xo de conhecer do pedido de avocação por falta de fundamento legal.

Dia 13

Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada,
pedindo avocação do processo em que são partes a requerente e Cân-
dido Ferreira de Sousa. (MTIC 35.103-910). — Preliminarmente, não
havendo base legal para a avocatória, deixo de conhecer do pedido.

Dia 19

Sindicato dos Professores Particulares, de Porto Alegre, consul-
tando sobre interpretação de alguns dispositivos do Decreto ri .9.098,
de 22 de fevereiro de 1940. (MTIC 28.522-910). — Transmita-se, ao
Sincicato consulente o parecer cia Procuradoria do Departamento Na-
cional do Trabalho. (O parecer a que se refere este despacho e o se-
guina:: Certificado — a) Nos termos da letra a, § 1°, art. 1.0, do De-
ereto-lei n .2.028-940, reafirmado pela letra a, art. 2.0, da Púrtaria
Sem 269-940, é o Ministério da Educação quo,m o expedirá; portanto,
só tal repartição poderá esclarecer em que consiste tal certificado e o
modo de obtê-lo. b) É preciso que seja um certificado de habilitação
para o exercício do magistério, o que nem sempre é o diploma ou cer-
tificado de terminação de curso. Se tal diploma tiver aquele carater
e se tiver, além disso, sido expedido pelo Ministério da Educação, va-
lerá, sem dúvida, como o certificado a que se refere o consulente.
c) A lei 

fala em "estabelecimentos particulares", não distinguindo en-
tre os fiscalizados ou não pelo Governo. Não cabe, pois, ao intérprete
distinguir. Carteira — a) e b) É a Polícia quem forneee a carteira.
Logo, a consulta, porque de earater alministrativo, deve ser dirigida à
Polícia, coinpetindo a esta tomar as providências para sanar os inaon-
venientes apontados. Folha corrida — a) Nos termos da resposta an-
terior. b) Não. Folha corrida é uma coisa, atestado de bons antece-
dentes é outra. E o que a lei exige é, taxativamente, folha corrida.
c) Prejudicado, nos próprios termos da consulta

Muimis Irmãos & Companhia, recorrendo da multa que lhe foi
imposta por infração do disposto no artigo 32 do Decreto n. 20.291,
de -P de agosto de 1931. (MTIC 21.580-940). — Preliminarmente,
deixo de conhecer do recurso de fi g. . 25 por ler sido interposto fora

clo prazo legal.

Dia 21

e'rancisco Logacomo, pedindo seja avociido o processo ein que
são partes o requerente e "Casa _Vadiada", e-, 1 alivie( ida nesta G:

(MTIC 9 7.728-940). — Preliminarmente: deixo de conhecer do
pedido de avoca(»Tio por lhe haSe til pare:ao . da Procura-
doria do Deparianienlo Nacional do Trabalho. (O p.trecer a que se
refere este despacho decia ria : Ficou provado (doe. fls. 211) que o
reclamante deixou, voÁiniarlantente o emprego. Agit., portanto, bem
a Junta julgando improcedente a reclamação por (iiliensa abusi7a.
É caso lie sor mantida a decisão).

Luiz de Lima e'reire, pedindo avocação do proce:so (ao que aão
partes o requerente e a firma A. R. Fernanda — Hotel Sitie ° , , s-
tabeleciela-ne4a 1MTIC 30.399-940). — Preliminarmen.e:
deixo de conlii , cr do pedido do avocação por falta de fundamento
legal.

Matadouro Avícola Mar e Terra Limitada, estabe l ecido neat a
Capital . P rdirld0 seja L1vocat10 0 P r o c es so em sã) partes O re-
querente e o seu ex-empregado Pio Alves. (MTIC 17.178-9W) . —
Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido ele av-xtação por lhe
faltar fundamento legal.

Scalzilli	 COnmanliia Limitada, ried 	 iivoCado o pro-
cesso em que são partes a requerente e Newlon	 (NITRI
29.711-10). — Avoco o pressa. lis termos liara os efeitos ijo
parecer ria Procuradoria do DparlainentO Nacional ici Trabalho. (O
parecer a que se refere este despacho opina pelo c.eferimento do
pdido de fls.)

António Carvalho Lisha, jil into seja avocado o processo em
que são partes o requerente e a firrna Novais Filhos Comp. (NITRI
25.920-40). — Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido CO
avocação por lhe faltar base legal.

S. A. Indústrias Reunidas F. Mata razzo, pedind) seja avoca-
do o processo em que são partes a requerente e Achille Pari (MT1C
22.789-10). — Preliminarmente: não estando caracttrizada a hi-
pótese legal para a avocatória (ui parecer do consultor jurldico;,,
deixo de conhecer do pedido. (O parecer a que alud este despa-
cho é o seguinte: "Deve ser mantida a decisão. 'Prata-se de uma
questão de fato. O ter a Junta julgado em desacordo com a provi
colhida no inquerito não é lia.lante para justificar ri reforma da
decisão sob fundamento de parcialidade do julgamento. O inquerito
é apenas um elemento de informação à Junta, Inas. a p tova que dela
decorre não é uma prova legal, que obrigue a junta a admitir como
indiscutível Pode esta opinar segundo provas colhidas em ontraa
fontes, que não o inquerito. O juizo da Junta é livre, e de concién-
eia. Logo, jul gando como julgou, numa questão de fato, não ha come
rever a sua decisão).

ComPanhia Construtora Baerlein pedindo seja avicado o pro-
cesso em que são -partes a requerente, Miguel Marques da Conceição
e Augusto Araujo (MTC 26.365-10). — Preliminarmente: deixo de
conhecer de avocação por lhe faltar base legal

Dia 25

Standar Elétrica S. A., pedindo exclusão da proporcionando&
a que se refere o Decreto-lei n. 1.813, de 7 de dezembro de 1939
e requerendo a certidão prevista no § 1 0 do art. 13 d) citado de-
creto-lei (MT1C 20.226 L 10). — Deferido, à vista das informações
do Departamento Nacional do Trabalho. (As informuções a que
alude este despacho são do teor seguinte: "Em face das declarações
prestadas pelo presidente da União dos Trabalhadores Metalúrgicos
e Pelo Presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Linpresas de
Carris Urbanos, entidades sindicais idóneas para opinar na maté-
ria, em face do art. 19 do Derreto-lei n. 1.813, de 7 de dezembro
de 1939").

Departamento Nacional do Trabalho

PRIMEIRA SECCÃO

EXPEDIENTE 1)0 SR. DIRET011

Dia 23 de novembro de 1910

Processos despachados:
Aliança dos Operários na Indústria da Con.slrução C ivii, sol hei-

tecido registo da convenção coletiva de trabalho firmada entre o Sin-
dicato Aliança dos Operários na Indústria da Con=truçãc Civil e a
Casa Domingos Joaquim da Silva S.A., de conformidi de com o
Decreto n. 21.761, de 23 de a gosto de 1932 (DNT 13.547-10). —
De acordo com o parecer da Procuradoria e a informacãc seithor
chefe da Primeira Secção, feitas as entendas da redação, registe-se
a convenção, cumprindo salientar. em face da dúvida Ima ntado pelo
Sr. chefe da 1a Secção, que as prerrogativas do art. 3.0 do Decreto
lei n. 1.402, de 5 de julho de 1939. são a p licáveis aos sindicatos
adaptados ou reconhecidos segundo o regime desse mesmo leerelo-tei.

Sindicato Profissional dos Transportes de Bagagem-, CL) Porto do
Rio de Janeiro, solicitando aprovação de proposta veferente ao lmir
posto Sindical (DNT 17.371-10). — De acordo com Os Pareceres.;
arquive-se.

I
11	 II	 1,111



DNT (P. 5.110-37)
tidão,

DNT (P.	 907-39)
Industrial.

DNT (P. 9.989-39)
pontoo Limitada.

DNT_ (P , 10.197-39)
Tee. Confiança. -

DNT (I?. 1Q.332-39)
Fumos e Cigarros.

DNT (P. 12.503-39)
Companhia.

DNT (P.
perial.

DNT (P.

.12.708-39)

7.479-38)
DNT (P. 8.827-38)

Irmão.
DNT (P. 8.923-38)
DNT (P. 10.499-38)

Industriai.
DNT (P. 10.627-38)
DNT (P. 4.525-39)

Lab. Porteia.
DNT (P. 3.253-39)

Leupoldina.	 •
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Eduardo Lopes Laudares, apresentandO sugest5es para organiza-
ção do fichário desta Secção e das Delegacias Regionais (DNT
20.981-40). - Transmita-se, louvando, entretanto, o espirito de co-
operação manifestado pelo funcionário Eduardo Lopes Laudares.

Associação dos Comissários de Despachos de Santos, fazendo con---
siderações relativas ao enquadramento sindical (DNT 24.131-40). -

guarde-se a constituição da Comissão de Enquadramento.
Sindicato Patronal dos Exportadores de Madeiras do Paraná, so-

licitando seu enquadramento na categoria dos comerciantes e ex-
portadores de madeiras (DNT 24.781-40). - Responda-se ao con-
sulente que dado o interesse de coordenar ou planificar os grupos
das atividade econômicas, pergunta este Departamento, afim de hem
Instruir a Comissão de Enquadramento, se não seria possivel, com a
ampliação do respectivo quadro social, a transformação do atual
Sindicato Patronal dos Exportadores de Madeiras em "Sindicato do
Comércio Atacadista de Materiais de Construção"

'
 cuja categoria está

prevista no 1° grupo da Confederação Nacional do Comércio.
Sindicato dos .Telegrafistas e Radiotelegrafistas de São Paulo,

Solicitando permissão para se organizkr abrangendo as categorias
profisiosnais de trabalhadores em empresas telegráficas e outras
(DNT 24.969-40). - Aguarde-se a constituição da Comissão de En-
quadramento.

Sindicato dos Estivadores de Areia Branca - Estado do Rio
Grande do Norte, consultado sobre reeleição de Diretoria (DNT
26.527-40). - De acordo com o que opina o Sr. Chefe da 1. a Sec-
ção. (O despacho refere-se ao seguinte parecer: O assunto deve ser
objeto de requerimento devidamente selado, dirigido ao Sr. Dele-
gado Regional do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio).

Associação Comercial de São Paulo, consultando nerea do Im-
Poeto Sindical (DNT 26.585-40), - Em atenção especial ao seu
digno presidente, responda-se telegráficamente à consulta da As-
sociação Comercial de São Paulo esclarecendo que a mesma encon-
tra resposta em lei, no disposta no art. 36 do Decreto-lei n. 1.402,
de 5 de julho de 1939, Sendo as contribuições a que alude esse
artigo as que são mencionadas nos incisos a e b do art. as do mesmo
decreto-lei; eumpriOdo notar, entretanto, que o desconto dessas con-
tribuiç5es a favor. dos respectivos sindicatos só serão efetuados de-
pois que os mesmos sindicatos..se tenlia•in adaptado ao regime do ci-
tado decreto-lei,• obtendo a respeet:va carta de reconhecimento;

Associação das Empresas Aeroviárias comunicando que o mau-
date da diretoria foi prorrogado em virtude da portaria Ministerial
SCm.110, de 1939. (DNT. 3.848-939). - Ciente, arquive-se.

Sindicato Patronal dos Barbeiros e Cabeleireiros comunicando
que o Sr. José Deocleciano Pereira dos Santos pediu demissão do
cargo de membro do Conselho Fiscal (DNT. 21.495-938). - Ciente,
arquive-se.

Caixa Beneficente dos Portuários do Rio de Janeiro solicitando
permissão para retirar a importância de quinhentos mil réis da Caixa
Económica (DNT. 26.877-40). - A entidade requerente não é re-
onhecida por este Departamento, não ha pois o que deferinssendo

o signatário notificado a selar a presente petição.
•

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DA SECOU

Dia 25 de novemBro de 19E0

Processo despachado:

Centro dos Operários Confeiteiros solicitando permissão para
realizar assembléia geral extraordinária no dia 18 de setembro (DNT.
21.163-40). - Cumpra-se a Lei do Seio, no prazo de quinze dias.

PROCURADORIA

- Maii Fernandes & Comp., pedindo eer..

- O. Maria de Sousa, et. Comp. cif.

- Marçal R. Viegas, et. S. Seabra & Com-

- J. A. da Silva, et. Comp. FiEL4J e

- J. Grangé da Silva, et. Comp. Nac. de

Diogeiaes da Silva, et, D. J. Sousa &

- ,Arlinda G. Sousa, •et. Lingerie Im-

- Adelino A. Tomé, et. F. Mota & Comp.
- Grimaldo S. Coelho, et. A. Baeta

- 3. Augusto Tomé, et. F. Mota & Comp.
- A, J. Gonçalves, et. Comp. Deodoro

João Pereira, et. O. Soares & Comp.'
- J. Cordeiro de Queiroz, et. Perf. e

- José Julião, et. Soe. CM. Emp. da

Comunicações arquivadas:

DNT 12.729-40 (P. 6.688-40).
DNT 12.762-4t0 (P. 6.824-40).
DNT 654 40 (P. 1.151-40),
DNT 28.846-39 (P. 835-40).
DNT 14.516-40 (P. 7.535-40)-
DNT 13.291-40 (P. 7.048-40).
DNI 13.290-40 (P. 7.047-40),
DNT 14.257-40 (P. 7.426-40).
DNT 14.748-40 (P. 7.696-40).
DNT 13.2,82-40 (P. 7.043-40).
DNT 13.3D6-40 (P. 7.042-40).
DNT 16.056-40 (P. 8.302-40).
DNT 115.703-40 (P. 8.158-40).
DNT 15.608-40 (P. 8.106-40)
DNT 15.995-40 (P. 8.254-40).
DNT 16.103-40 (P. 8.368-40).
DNT 18.251-40 (P. 9.216-40).
DNT 18.198-40 (P. 9.215-40).
DNT 18.207-40 (P. 9.214-40).
DNT 18.226-40 (P. 9.217-40) .
DNT 18.389-40 (P. 9.281-40)•
DNT 18.142-40 (P. 9.221-40),
DNT 18.264-40 (P. 9.218-40).
DNT 18.192-40 (P. 8.220-40).
D.NT Ità.378-40 (P. 9.306-40).
DNT 18.323-40 (P. 9.307-40).
DNT 18.612-40 (P. 9.375-40).
DNT 18,616-40 (P. 9.374-40).
DNT 18.619-40 (P. 9.373-40).
DNT 18.633-40 (P. 9.368-40).
»NT 18.620-40 (P. 9.371.2.40).
DNT 18.639-40 (P. 9.369-40).
DNT 18,485-40 (P. 9.387-40).
DN1 18.465-40 (P. 9.385-40).
DNT 18.460-40 (P. 9.384-40).
DNT 18.671-40 (P. 9.377-40).
DNT 18.585-40 (P. 9.388-40).
DNT 18.602-40 (P. 9.389-40).
DNT 18.541-40 (P. 9.391-40).
DNT 18.5O5-10 (P. 9.438-40).
DNT 17.552-40 (P. 8.961-40).
DNT 18.624-40 P. 9.370-40).
DNT 18.607-40 (P. 9.316-40).
DNT 18.413-40 (P. 9.328-40).
Invr 18.417-40 (P. 9.392-40).
pyr 18.324-40 (P. 9.308-40).
DNT 18.675-40 (9.365-40).
Iffl 18.464-40 (P. 9.300-40).
DNT	 (P. 222-37).
DNT	 (P. 2.072-36).
DNT P. 46-37).
DNT 3.991-38 (P. 3.660-38).
DNT 4.905-38 (P. 3.842-38).
DNT 4.831-38 (P. 3.864-38).
DNT 4.890-38 (P. 3.856-38).
DNT 4.899-38 (p. 3.858-38).
DNT 5.059-33 (P. 3.922-38).
DNT 5.048-28 (P..3.942-3N.
DNT 5.282-38 (P . 3.926-38.
DNT 5.016-38 (P. 3.928-38).
DNT 5.724-38 (P. 3.934-38).
DNT 5.720-38 (P. 3.936-38).
DNT 5.251-33 (P. 4.086-38).
DNT 5.357-38 ( P . 4-090-40).
DNT 5.520-40 (P. 4.092-38).
DN1 5.614-38 (P. 4.094-38).
DNT 5.512-38 (P. 4.098-38),

• DNT 5.108-38 (P. 4.100-38),
DN7 5.049-38 (P. 4.102-30).
DNT 5.145-38 (P. 4.104-38).
DN'I' 5.529-38 (P.. 4.110-38).
DNT -5.279-38 (P. 4.120-38)
DNT 5.600-38 (P. 4.122-28),
DNT 1.360-40 (P. 7.115-40).
DNT 16.051-40 (P. 8.,304-40).
DNT 16.042-40 (P. 8.305-40),
DNT 16.088-40 (P. 8.363-40),
DNT 16.071-40 (P. 8.364-40).
DNIT 16.111-40 (P. 2.365-40).
DNT 16.147-40 (P. 8.365-40).
DNT 16.144-40 (P. 8.367-40).
DNT	 394-37 (P. 5.746-38) .
DNT 8.185-38 (P. 6.106-38),
DNT 47-37 (P. 6.086-38).
DNT 6.512-38 (P. 5.328-38).
DNT 6.345-38 (P. 5.330-38),
DNT 8.206-38 (P. 5.352-38),
Imr 6.660-38 (P. 5.372-38).
DNT 6.662-38 (P. 5.374-38).
DNT 6.650-28 (P, 5.384-38).
DNT 6.427-38 (P. 5.28248) .
DNT 7.207-38 ÇP. 5.380-38).

•

•
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DNT
DNT
DNT
DNT
DINT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT -
DNT
DIÇT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT
DNT

-

7.237-38 (P. 5.386-38).
7.146-38 (P. 5,.388-38).
5.897-38 (P.
8.535-38 (P. 4.932-38).
6.572-38 (P. 4:934-39).
6.420-38 (P. 4.936-38).
5.970-38 (P . .5 . 008-38) .
6.039-38 (P. 5.010-38).
6.509-38 (P. 5.012-38).
6.510-38 (P. 5.014-38).
6.809-38 (P. 5.016-38).
5.845-'38 (P. 5.018-38).
6.532-38 (P. 5.020-38).
5.114-38	 (P. 7.064-38).
6.766-38 (P. 5.116-38).
6.640-38 (P. 5.170-38).
6.134-38	 (P.	 5.172-38).
6.029-38 (P. 5.174-38).
6.843-38 (P. 5.178-38).
6.837-38 (P. 5.80-a8).
7.208-38 (P. 5.276-38).
5.255-38 (P. 4.124-38) ,.
3.727-38	 (P. , 3.654-38).
3.726-38	 (P. 3.656-38).
3.979-38 (P. 3.686-38).
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INSPETORIA	 DNT 21.052-40 - Narby N. Murad - 5080 (cinquenta mil 1

1

	

Dia 27 de novembro de 1940

	

	 DNT 17.192-40 - Rodolfo Staffa - 10080 (cem milí réis). Em
DNT. 16.656-40 - The Western Telegraph Company, Limit4 23-11-40. -- Providencie-se de acordo com o disposto no § 2.° do

art: 13 do Decreto-1 n. 1.843 ele 7-12-39.De acordo com o disposto no Decreto n. 423, de 12 de novembrn	 DNT 24.255-40 - Antônio Rodrigues,dOs Santos - 10080 )cem1935, publicado no "Diário Oficial" de-14 de dezembro de 19:35','! rnil 	 2i , 25_4 ,.L
 25-40

ei

 . - Providencie-se' de acordo gani o dispus- !rnaram-se obrigatórias, em todo o território nacio	 réis).nal, as conven-, to no § 24 do ar , . 13 do Decreteelei n. 1.843 de 7-12-39.es aprovadas na Conferência de Washington, realizada. em 1910,
, DN 22.504-4

.
 0 -relativas ao emprego das mulheres antes IS depoia do parto, •act,!	 s). T
	 Antônio R,. Jannetti - 10080 (cem mil

	

-	 ncie-se de acordo com o disposto no § 2.0 do ar-abalho noturno das mulheres, à idade mínima de , admissão das' trél
igo - 13	

ode
do Decreto-lei n. 1.843 de,7-12-39. Em 25-11-40'.lanças aos trabalhos industriais e ao trabalho noturno das orian•-•'. 	 DNT 22.249-40 --,-- Uni:fido Abraão - /0080 (cem mil réis).s na indústria.	 .....	 .	 -- Providencie-se de acordo coma ô. dinposto no § 2P do art. 13 do-

Para os efeitos desta última convenção foram consideradOs como; Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Em 25-11-40.
gtabelecimentos industriais", entre outros, as instalações teleirá-;- DNT 20.714-40 - Carlos Sonsa & Silva - 10080 (cem m`11

	

-	 - ...
:as ou telefónicas, sendo, sem exceção, em tais estabelecimentos réis) . - Providencie-se de acordo . com o disposto no § kJ,P do ar-
obido o emprego de "grianças de menos de dezoito anos".	 - A. tigo 13 do Decreto-lei n. 1.843 de : 7-12-39. Em 25-11-40‘.

-Em consequência esse preceito está plenamente vigente, não lhe t DNT 26.304
mil réia). Em 2.3-11-40.

40 - Colombo & • Gamberini Ltda. - 10080 (cem
ndo contrário o dispositivo do art. 137, letra %c", da Constitui-t	 .
o, o qual. apenas fixando uma norma limite e não autorizando ex- DNT 19.886-40 - Benjamin L. Dias - 10080 (cem rnil réis).
diamante o trabalho noturno-aos maiores de dezesseis anos dei-11 - Providenee-se de acordo com o wdisposto no § 2.° do t‘rt. 13 do
u à I ggislação ordinária a liberdade de ampliar o alcance da res- Decreto-lei n. 1.843 de 7-1A-39. Em 4-41-40.

icão mlinima estabelecida.	 DNT 18.416-40 - Suzane Abran - IMO (cem mil réis). -' 
A proibição do trabalho noturno aos menores de dezoito anos Providence- ge de acordo com o dispoêto uo § 2.° do art. 13 do De- •

riva assim d uma regra universalmente estatulda, constituindo. ereto-lei n. 1.843 de 7-12-39. 'Em 25-11-0, .á 
rtanto, um postu1ndo de ordem social. 	 1	 DNT 17.795-40 - Companhia. Imobiliária Astoria É. A. -

1rn conclusão, indefiro a petição de fls. 2. 	 /0080 (cem' mil réis). - Pro-,-idencle-se de acordo com 3 disposto iE.	 '
„A Inspetoria. Em 22-11-40. 	 .	 •	 ',, no § 2.0 do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. .,:ro 25 de

4 novembro de 1940.
DNT 17.69040	 João Jorge Segundo - 10080 (cem ;MI réia), IIDNT. 21.715-40 - Companhia Industr' 	 --

	

d1 e Comercial Brasi-	 -
,ra de Produtos •Alimentares. - De acordo com o barecer do se- ''- Providencie-se de acordo com o ,disposto no § 2.° do art. 13 do
or inspetor chefe, arquive-se. A Inspetoria. Em 18-11-40. Alude ', Derreto-lei n. h833 de M2-39. Ern 25-11-40.
despacho, o seguinte : O D.N .1' . não é orgão de -Consultas para , 	 DNT 17.487-40 .-- A. Duarte - 10080 (cem mil réis). - Pro-

rticulares., A consideração do ti,.. diretor. Em 11-10-40. 	 ) videncie-se de acordo com o disposto no § 2P do art. 13 do Decreto-
DNT. 23.840-40 - Denacia anônima - Tendo em vista as lei o, 1.843 de 7-12-39. Em 25-11-40.

formações, arquive-se. A Inspetoria. Em 22-11-4,0. Alude ao das- . 	 DNT 17.311-40 - Samuel Gelend'er - 10080 (cem Mil Ma):
cho o seguinte: Em vista do que informa o inspetor João Antero. ___.
Carvalho, não procede a denúncia de fls. 2, oferecida ao Sr. di-

	

	 Providencia--se de acordo com o disposto no § 2.° do art. 13 do
Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39. Ein 25-11-40.

tor, a cuja apreciação submeto o presente processo. Em 1-11-40. 1 	 DNT 20.282-40 -,-- J. C. Gotnes Segundo - 10080 (tem mil
réis). Em 22-11-40: 	 1

	

_	 ,.
EXPEDIENTE DO sa. suesonToa OHEIrE	 1

Pedidos de certidão:,	 1.	 oMultas impostas:	
1	

DNT 25.637-40 - TheodOro Reimer & Comp. - Certifique-se,
arquivanclo-se em seguida o processe. Em 20-11-40.	 1 •

Por infração do Decreto n. 20.291 dé 124-3.1: I 	 DNT 24.818-40 - Vieira Rodrigues. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. EM 20-11-40.

	

DNT 5.975-39 - Rendy & Comp. - 10080 :C-dem mil réis). Eni 	 DNT 18.180-40 - Bank Of Loi.4--.)n & g'euth Ainerica Ltda. -
1-11). •Certifique-se, .arquivando-se em seguida o processo. Em 20-11-40.Por infração do Decreto n. 22.033 de 29-19-32:	 1	 DNT-21'.208-4d - Pio, Miranda & Comp. Ltda. - Certifique-

DNT 9.273-40 - Companhia Imobiliária do Castelo S.' A. - lse, arquivando-se em seguida o processo. Em 20-11-40
aniO (cem mil réis). Em 23-11-40. 	 DNT 21..546-40 - Sociedade Wilde Suiseo Brasileira de Enge-

nhariá. O anexo de Tis, 5, deve ser selado de acordo com w lei. EmPor infração do Decreto n. 2.162 de 1-5-40:	 -	 .25-11-40 .

	

DNT 24.642-40 - João Wang - _100$0 (Cem mil réis). Em 	 DNT 26.578-40 - B. D. Almeida & Comp. Ltda. - Requeira
i-H.nos termos do § I.° do'art. 13 do Decreto-lei n. 1.843 de 7-12-39.

DNT 20.798-46 - José Vidal Dorninguez - 10080 (cem Mil '.- Arquive-se. Em 22-11-40.
is). Em 25-11-40.DNT 9.840-40 - Laboratórios Franco Brasileiro Dada Ltda..,	 i	 - Cumpra-se a lei do Selo, no requerimento de fls. 2. Em 22 dePor infração do 	 Decreto n. 24.637 de 10-7-34:,	, novembro de 1940. 	 .

	

DNT 24.299-40 - Madeleine Rocher - 20080 (duzentos mil 	 D:s1T 26.416-40 -- J. L. Araujd & Coffip. Ltda. - etnnpra-se
Is). Em 25-11-40. ,	á lei do selo. Em 23-11-40.

"
I-)NT 22.359-40 - João Dias Segunde - 20080 (duzentos mil i	 DNT 23.924-140 - Saleiro Irmão & Comp. Ltda. - Certiti...

Is). Em 25-11-40.	 ilue-se, arquivando-se cri; seguida o , processo. Em 20-11-40.	 . .
J	 .•

.... .
DNT 21.553-40 - Ga/briel tGraziani - 2008000 (duzentos mil

réis). Em 25-11-40. •	 g

	

Por infração do Deereth n. 2.308 de 13-6-40; 	 1
DNT 26.477-40 - Máximo dt Máximo - 5080 (Cinquenta mil

réis). Em 25-11-40.
DNT 28.474-40 - Rodrigues Pereira & Corap. - '100$0 (cem

mil réis). Em 25-11-40.
DNT 26.473-40 - Irmãos Simões - 10080 (cem mil róis). Em

25-11-40.	 .
DN'T 26.323-40 - Alfredo COelho & Comp. Ltda. -1- 5080 (oin-

quente mil réis). Em 25-11-40.	 -/
DNT 24.042-40 - Vilela Lacerda & Comp.,- 10080 (cem mil

réis). Em 24-11-40.	 .
DNT 26.404-40 - João de &Ousa Massa - 5080 (cinquenta mil

réis). Em 22-11-40.
-	 I)NT 25.239-40 - João do Nascimento - 10080 (cern mil réis).
Em 25-11-40.	 ..	 •

DNT 24.528-40 - Silva & gosta - 10080 (cem mil réis). Em
25-11-40.

DNT 23.942-40 - Antônio Travesso -10080 (cem mil réis).
Em , 23-11-40.	 i

UNT 22.703-40 - .Antônio SOares de Barros - 500 (cinquen-
ta mil réis). Em 25-11-40.

-- DNT 21.688-40 - Manuel cli Oliveira - 5080 (cinquenta mil
réis). Em 25-11-40. 	 i

réis). Em 25-11-40.	 .
EXPEDIENTE- DO SR. DTKETOR	 1.

Por infração do Decreto l'n. 1.843 de 7-12-39:
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DNT 16.324-40 -: S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. Em 20-11-40.

D:NT 20.923-40 - Pai-soa, Crosland & Comp. 'Ltda., represen-
tante da The Northern Assurance teompany Limited. - Certifique-
se que a firma Parson, Crosland & Comp. Ltda., representante da
The Northern,Assurance Company Lirnited, cumpre no Distrito Fe-
deral com a Lei de Nacionalização. Posteriormente, arquive-se. Em
20-11--40.

DNT 24.133-40 - Companhia Comércio e Navegação. - Certi-
fique-se, arquivando-se em seguida processo. Em 22-11-40.

DNT 21.159-40 - Cerdin.We & COM' . - Providencie-se de
acordo com a disposto no § 2.° do art. IS do Decreto-lei n. 1.843,
de 7 de dezembro de 1939. Certifique-se, arquivando-se em ,seguida
o processo. Em 21-11-40.

DNT 26.144-40 - The Natioaal City Bank.
DNT 26.151-40 - Lojas Americanas S.A.
DNT 26.262-40 - The National City Bank.
DNT 17.190-40 - Celestino Dias de Carvalho.'
DNT 22.043-39 - Juizo de Direito P. de Acidentes no Tra-

balho.
` DNT 23.220-39 - - Balista de Soma & Comp.
DNT 25.605-40 - Laboratório Orlando Rangel S/A.'
DNT 25.644-40 - Slaridard OH Company Of Brasil.
DNT 25.645-40 - Pirie Vilares ke Comp. Ltda.
DNT 25.956-40 - Wilson King & Gemo. Ltda.
DNT 26.126-40 - Banco Boa Vista.
DNT 36.321-40 - The National City Bank.
DNT 26.432-40 - Comp. Sousa Cruz.

• DNT 26.443-40 - The National -City Bank Of. NPW Vork.
•Of. n. 443 - Recebedoria do D.F.
S/n Banco Boa Vista S/A.

Departamento Nacional de Seguros Privados e Capitalizaçac

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia (6 de novembro de 1940

Requerimentos despachados:
•

• Companhia Paulista de Seguros, solicitando tarifação individua'
pára a Empresa Elétrica e Piracicaia S. A. - Homologo a decide
da.C. P. T., concedendo tarifeção individual ao risco adiante dis-
criminado: - Segurado - Empresa Elétrica de Piracicaia. S. A.
local do risco - Piracieaia - Estado de São Paulo; atividade - Em-
presa Elétrica,, com trabalhos de exploração, conservaçao de linhas
extensão è servidos de ligação, inclusive transporte e medidores, alf
raoxarifacto e cobradores; taxas de 2,5%, mais o adicional local ee
50%, para o pessoal operário; primeiro periodo de triénio, Miou
1.940. --(Proc. 5.570/40).

Dia 18

• Segurança Industrial Companhia Nacional 'de Seguros, pra
pondo tarifação individual para Ferreira da Costa & Companhia. -
Homologo a decisão da G. P. T., concedendo tarifação- individual ai
risco adiante discriminado: Segurado - Ferreira da . Costa; local di
risco ru'a Itapire, 83 e Carneiro Leão, 342 nà cidade de S. Pault
Êstado de São Paulo; atividade - Fábricas de calçados e sandálias
com fabricação de solas e saltos e artefatos de borracha, com trans
porte; taxas de 2,3% para o pesso'al operário e as da tarifa para o dl
escritório. (Processo 1.933/38e)

Dia 19-	 •
-

Emílio Staub, solicitando permissão Para efelleaf' ne eatiangeire
o seguro de Fidelidade. - Prove.ei fluo aceitação dó seguro por part
da Companhia de Seguros halo-Brasileira, que tambem se acha auto
rizada a operar. (Proc. 7.126/40.)

Companhia Nacional de Tecidos Nova América, solicitando per
missão de limite de retenção até 50% para os riscos sobre edifícios
conteudos de sua fábrica. - Em face dos pareceres, indefiro o .pe
dido que, nos termos em que foi feito. não se enquadra na parágrat
único do art. 3.° do Decreto n. 5.901, de 29 de junho de 1940. (Pro
tese° 6.692/40.) 	 -

Sindicato dos Seguradores do. Rio de Janeiro, solicita/ido
para a instalação de armazena frigoríficos da Companhia Swift, cl
Brasil, à rua Antônio Lage, 30, Dietrifo Federal. - Tendo em vist
o parecer da D. T., defiro o pedida. (Processo 7.189/40.)

Dia 21

•• Companhia' de Seguros Argoe Fluminense, apresentando nova
•coasiderações, sobre a consulta formulada na sua petição de- 14 d
agosto do corrente ano, relativa- á' termo de transferéncia em mune
de suas apões. - Nada a esclarecer, em face do despacho de 11'd
setembro do ano corrente. (Processo 5.542/40.) 	 •

Dia 16 de novembro de 1940

Sul América Terrestres, Marítimos e Acidentes, propondo tari
fação individual para Laminação de Metais S. A. - Homologo o deei
são da C. P. T., concedendo tarifação individual ao risco adiant
discriminado: Segurado - Laminação Nacional de Metais S. A.
local do riseo - Santo André e Utinga, Estado de São Pauto; atividad

Laminaeâo de melais e fábrica de alumnio em pó; taxa de 3,5e
para o pessoal operário e da tarifa para o de escritório , mais o' adi
eional local de 20%; primeiro perfodo do triénio,' inicio chi 1940
(Pocesso 8.071/40.)
• Sul América, propondo tarifação individual para S. A. O Éslad
de Minas. - Homologo a deeisão da C. P. T., concedendo tarifaçãi
mdieidual ao risco ediante discriminado: S. A. O Estado de Minas
local do risco, rua Goiaz, 34, Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais
atividade - Impressão, composição e redação de jornais; taxa d
0,84% para o pessoal operárie; da Tarifa para e pessoal de lidou
nistreaão; mais o adicional local de 20%; primeiro -período do triênic
inicio em 1940. (Proeesse 8.070/40.)

Diversos despachos: -	 •
DNT 25.405-40	 M. Sabbatini. - Apresente nova relação, de

• acordo com a infermação do Sr. fiscal. Em 25-11-40.
• DNT 17.1 07- - • Diversos. - •Não ha- o que deferir. Arqtà-

ve-se. Em 23-11-40.
DNT 24.002-40 - F. Seovino & Comp. - Em vista do que

informa o Sr. fiscal, ao S. C. E., para anotar. Posteriormente, ar-
quive-se. Em 22-11-40-

DNT 24.093-40 - Júlio C. Alves. - Em vista do rine Informa
o Serviço Externo, torno insubsistente o termo de fia. 2. Ao 2 C. E.
para anotações. Posteriermente. arquive-se. Em 25-11-4u.

DNT 18..618-40 - Banco do Brasil. - Publieeee-se n. "flierio
Oficial" os termos do parecer da Procuradoria e oficie-se 4. conealta.
Posteriormente, arquive-se. Parecer: Rol '16-9-40: O art. 7.0 de
Decreto ia. 23.322-33, exclue das disbosieões deste mesmo decreto
ás pessoas que exerçam funçõeS de direção, gerência, fisealizaçãe,
etc. Exclue, Lambem aqueles que exercerem cargos de confiança,
embora ser aquelas funções de comando, desde que os vencimentos
da comissão de conflaiiea sejam superiores aos do cargo efetivo que
ocuparem.	 -

Portanto a exigenicia de maior vencimento é para os exercentes
de cargos de confiança. Para os outros, com função de comando,
ela não existe, de acordo com a letra do próprio -artigo. que até ores-
Supõe seja o cargo de comando, um cargo efetive, tais como chefes

• e ajudantes de secção. Assim, basta o exercício do cargo de direção,
gerência. cie., para que os respectivos prestadores não estejam su-
jeisto's a horário; seja tal cargo de confiança ou efetivo. caso pois,
-O se ree-Ponder ao consplente que o empregado a que alude não
está sujeito a horário se exercer como diz cargo de direção efetivo.
ou não. Em 23-11-40. 	 ,	 -

DNT16.8i0-40	 Sindicato dos Proprietários de Garages - do
Distrito Federal,. - Arquive-se. Em 2241-40.
•• DNT 18.890-40 - Simeão Correia da Silva. - Cumpra-se a lei
do selo Em 22-11-40. • 	 •

DNT 19.990-40 Guilherme Lips ciTte Cruz. - Em Vista das in-
formaçees, pefiro o pedido de fls. C. Providencie lse de acordo com

to disposto no parágrafo 2.° elo artigo 13 do Decreto-lei á. 1.843, de
7-12-39. Posteriormente, .arquive-se. Sm 22-11-40.

• DNT 25.356-40e- Matadouro Avícola Mar e Terra Limitada. -
Cumpra-se a lei do Selo. Em 25-11-940.

DNT 20.199-40 -_Wadi Gebara Filhos Limitada. 	 Cumpra-
se a Lei do Selo. Em 20-11-94p.

DNT 26.081-40 - Eduardo Gonies. 	 Cumpra-se a Lei do Seta:
Em 22-11-940.

DNT 26.400-40 - Lauro Macedo & Alves. - Cumpra-se a Lei
do Selo. Em 23-11-940.	 .
• TíNT 26..412-40 - Fortunato João Segundo. - Cumpra-se a Lei

do Selo. Em 25-11-940.
• DN'T 2.008-35	 Menezes & Cia. -Em vista das informações

e do tempo decorrido; arquive-se o processa. Em 23-11J-40.
. DN'T 32,309-34 -, The Royal Bank Of Canadá. - Em vista das
informações e. do tempo ja decorrido, arquive-se. Em C2-11-940.

'	 DNT (Rei) 11,.814-40	 Filmoteca Chltura Limitada. - Em
• vista das informações, arquive-se o Prepessa devendo a relação de

tis. 2 ser retirada pelo Serviço Interna. Em 2241-940..
Convenção do trabalho:	 ••

• • DN'T 16.986-40 - Davi José .Allan. - ?'ao ha o alie deferir.
Arquive-se. Em 23-11-940.

Processos arquierados:
DNT 8.021-39 - Miguel Ferreira
DNT 21.553-39 - Piedra & Comesana.

• DNT, 21.911-39 - Emílio Alonso.
-DNT 21.918-39 - Benigno Fernandes.

• DNT 24.555-39 - Crueeiro & Cia.
• DNT 26.161-39	 Manuel de Sousa Costa:

• DNT 26.202-39 - João Lopes & -Lopes.
DN'a 26.654-39(Minto & Guarino, •
DNT ,e .770-40 ----- José Manuel Monteiro'.
DNT 18.361-40 - GJh Castelões.
DNT 19.862-40 - Casa Sano C.A. •

DNT 19.198-40 - Secretarie Geral de %Ude Assistencia.
•DNT 20.424-40 - 18.e D.R.	 •- -
DNT 14.279-40	 Domingos J. de Oliveira: 	 -
'31NT 2.841-38 - Cia. Fab. de Botões e Art. de Metal.
DNT 21.275-38 - M. Jaguaribe.
DNT 26.127-40 - Banco 11. Lar Brasileiro.

•



Bacharel Newton, da Silva Lima, presidente — Anteiriio Monteiro
'eia, Vogal dos Empregadores — Corl Peixoto, Vogal dos -Empre-
gados — Rosa Freitas Teixeira, servindo como secretdriá.

Processos:

P. 10.041-39 e outras — Almerinda de Araujo, Celina Cabral
Vilar, Carmen Gomes, Rute de Assis e Cecília Viana de Abreu. re-
clamando contra J. Herschberg & Cia., par suspensão por tempo /a-,
determinado. — Procedentes na -importância global de 1:3860.
Custaa nela reclamada. A xeclamada não compareceu.

RESUMO DA AUDIENCIA DO DIA 2.8 DE NOVEMBRO DE 1940
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Dia 18

Sul América, propondo larifação individual para Companhia I'att-
lista de Estradas de Ferra. — Homologo a decisão da C. P. T. edifico-
dando tarifação individual ao risco adiante discriminado: 'Segurado
— Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada, dos Empre-
gados da Companhia Paulista de Estradas de Ferro; local do risco —
Diversas localidades no Estado de São Paulo; atividade, vadhes,, ar-
mazens e escritório; taxa 1,1%, mais o adicional local, quando eou-
ber, para todo o pessoal operário; primeiro período do triênio, ialicio
em 1939. (Processo 8.065/40.)

Segurança Industrial ,— Companhia Nacional de Seguros, )ro-
pondo tarifaçã,o individual pari Alberto Bins. Hamologo a decisão
da G. P. T., concedendó Melina° individual ao risco adiante dis-
criminado: Segurado, Alberto Bins; local do. risco, rua Voluntários
da Pátria, 1.067, Porto Alegre, Estado do Rio Grande' do Sul; ativi-
dade, fábrica do cofres, camas o fogões, com fundição, inclusive em-
pregados de balcão e escritório com serviço. interno e externo; taxas
de 2,3% para o pessoal operário e as de Or7% para o de escritórie'e
balcão, mais o adicional local de 20%. (Processo , 8.064/40.)

Segurança Industrial — Propondo tariti;ção individual para a
Aliança Industrial S. A. Homologo a decisão da q:P.T. concedendo
*ar/fação individual ao risco adiante discriminado: àeguradd —
Aliança Industrial S. A.; local do risco — Travessa , da Piedade n. ;133
— Betem Eatada do Pará; atividade — Fábrica de pregos aem
fabricação de matéria prima e fábrica de pincéis, artefatos de tarro
sem fundição e cutelaria; taxa de — 4,0 % para fabricação de Pregos
e pincéis; de 6,2.% para fabricação de artefatos de, ferro e cutelaria,
mais o adicional local de 50 %•' primeiro período do triênio — Miolo
em 1940. (Processo n. 8.072-40).

Sul América — Propondo inritação individual para a Prefeitura
Municipal de Raiai. — Homologo a decisão da C.P.T-., concedeido
tarifação individual a0 risco adiante discriminado: Segurado P e-
feitura Municipal de Itajai; local do risco — Raiai — Estado ,de
Santa Catarina; atividade —.construção de estradas.; de rodagem; taxa
de — 8 %, Mais o adicional local de 50 %, para o pessoal operário:
primeiro período do triênio — inicio em 1938. (Processo n. 8.009
de 1940).

Sul América	 Propondo tarifação individual para -S. Filepo
& Irmão. — Homologo a decisão da C.P:T., 'concedendo tarifação
individual ao risco adiante discriminado: Segurado — S. Fileppa
Irmão; local do risco — Rua ,Padre Adelino n, 75 — São Paulo l

-Eatado de São Paulo; atividade — Fábrica de Tecidos, inclusivo
escritório; taxa de — 1,8 % para operários, e da tarifa ,para o pessoal
de escritório; primeiro período do- triênio — inicio em 1939. (Prro-
cesso n. 8.068-40).

Sul América — Propondo tarifação individual para The aio-
grandense Light az Power Sindicato Ltda. — Homologo a decisão da
C.P.T. concedendo tarifação individual ao risco adiante discrimi-
nado: gegurado — The Riograndense Light & Power Sindicate Ltd.;
local do risco — Pelotas — Estado do Rio Grande 'do Sul; atividade
— Empresa de eletricidade; taxa de — 1,4 %, mais o adicional local
de 50 %, Para o pessoal operário; primeiro período do triênio —
inicio ein 1939. (Processo n. 8.067-40).

Sul América — Propondo taritação individual para S. A. Warten
Pedroza, — Homologo a decisão da C.P.T., concedendo tarlfação
individual ao risco adiante discriminado: Segurado — S. A. Warton
Pedroza; local do risco — Rua Chile n. 216 — Natal a-. Estado do
Rio Grande do Norte; atividade — Fábrica de algodão hidrófilo, fiacão,
prensagem e beneficiamento de algodão; taxa de 8,4 %, mais o rès-
Pectivo adicional local, para operário em geral; primeiro período Ido
triênio — inicio es» 1939. (Processo n. 8.066-40).

TARIFA po DISTRITO' FEDERAL, NITERÓI E PETRÓPOLIS

Sao, RAI° a SOAS CONSEQUÉNCIAS)

Inclusão-

Fica incluido na Tarifa acima, a seguinte:
Companhia Swift do Brasil S. A. — Rua António Lato n. 30 --

Rio de Janeiro — Fábrica , de Salsichas , a vapor — 315 %
(Processo n. 7.189-40).	 .

Primeira 'Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal

/

N. 9416-39 — Cícero Sebastião da Silva, reclamando contra ela.'
Usinas Nacionais, por Suspensão injusta. — Improcedente em 32$0.
'Custas pelo reclamante. O reclamai* não 'compareceu.

P. 10.395-40 — Francisco Main, reclamando contra Dr. Gast.lo
Nem{ (síndico de Aguardente ., Eoguinbo Limitada), por dispensa sena
justa causa e se mprévio aviso. — Improcedente em, 1:2001,0. Cus .-
tas pelo reclamante. A reclamada não, compareceu. '

P. 9.908-39 — Diorne 0e,,IVIoura, reclamando contra S. 'Galo &
Cia. por dispensa sem justa cansa, sem prévio aviso, dias de salários
e férias.	 Improcedente em'75$0. Custas pelo reclamante. O re-

' clamante não compareceu.
P. 9.901-39 — Cariar Piragibe Mesquita, reclamando contra Gila.

veira Lima &, Cia. Limitada, par dispensa sem prévio aviso. — Int-,
procedente em 5736. Custas pele reclamante. O reclamante' não coqi-
pareceu. 11

P. 9.950-39 — Nelson Pintii\de Oliveira, reclamando contra 	 ,
Intel Gomes dos Santos, por dispensa sem prévio aviso.	 Improa
cedente em- 2000. Custas pelo reclamante. O reclamante não come
pareceu.	 •

P. 10.359-40	 Joaquim Rodrigues, reclamando contra Vinfealit
Natal Limitada por suspensão até 2. a ordem. — Conciliação em 180$
Custas peia reclamada.

P. 10.000-39 — Joel Francisco do Nascimento, reclamando cone
tra Café Maravilhosa, por dispensa sem prévio aviso. — Arquivar.
Valor 120$0. Custas pele reclarnante. Ambas as partes deixaram de
comparecer,

P. 10.234-40 é outfoa — Olímpio Soares de Jesus e qutros
reclamando contra António Carvalho, por dispensa seni prévio avi-
so. — Devolvidos à Procuradoria ao D.N.T. afim de sai a reclamada
notificada por edital.'

Conselho Regional de Engenharia
Região 

DISTRITO FEDERAL, RIO LIE JANEIRO E ESPtIll'IO SANTO ;

ATA DA CENTÉSIMA SEPTAOÉSIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA
*•Aos 4 DIAS DO MÉS DE NOVEMBRO DE 1940.	 --

Aos quatin dias- do mês de novembro de mil novecentos e qua.•
renta, em nua sala de seus:yes, realizou-se a centésima septagésimra
sexta sessão ordinária .do Conselho Regional de Engenharia e Argui-,
tetura da Quinta Região, achando-se presentes o Sr. Pr •esidente En-
genheiro Civil Luiz Onofre" Pinheiro Guedes •e os senhores conse-
lheiros Engenheiro Civil Mauridio Joppert da Silva. vIce-presidente,
Engenheiro Arquiteto Orlando tampotiorito, secretário, Engenheiro
Arquiteto Lepoido sondy, tesoureiro, Engenheiro Civil Demoatenee
Rockert, Engenheiro Civil Luiz Gomes da Paixão, Engenheiro Civil e
Eletricista Jorge Ribeiro Leuzinger e Engenheiro 1Vieca1ico-eletricisó
ta Artur Alberto Werneck.

A'S 18 horas e 30 minutos, e Sr. Presidente declarou inialaiioa'
os trabalhos da presente sessão,,tendo o Sr. Secretário: procedido a
leitura da ata da sessão anterior, 175.5, que, posta era discuasão e'
depois em votação-, foi aprovada unanimemente.

Seguiu-sé a parte do expediente que- constou do seguinte:
a) telegrama do Conselho Federá de Engenharia e Arquitetara,

agradecendo a cooperação do CREA no movimento iniciado por aque-
le poder e referente, a uma projetada modificação do' Decreto lula'
mero 23.509. Ciente,

b) Ofício do CilEA da 6.5 Baião, solicitando informes' sobre -0
processamento para a cobrança )de Multas em executivo, O Canse-
11w resolveu atender a solicitação.

c) Oficio n. 35, do Conselho Federal de Engenharia e Arquitea
tura, comunicando a manutenção da penalidade imposta por esta
CREA ao Sr, Heitor Mendonça :processo n. 5.897) e deixan.io
critério do CREA a forma propoSta pelo interessado para pagamento
da multa. Cientificando-se dessa decisão, o CREA resolveu indeferi
a proposta de pagamento feita pdlo Sr. Heitor Mendonça.

d) ofício n. 36, do Conselho Federal de Engenharia, e Arquitetu-
ra, referente a tuna consulta do CREA em relação ao processo Mime,
ro 4,671, do Sr. Francisco António de Oliveira, sendo o mesmo disai'
tribuido a um Sr. conselheiro, que solicitou vistas do niesmo;

e) oficio n. 38, do Conselho Federal de Engenharia e Arquilotua,
ra, respondendo unia consulta da CRE.4., referente ao registo de prose
fissionais por mais de uma firma; ciente;

j) requerimerito.do Sr. José Coelho 1.0, referente ao procosso
n. 5.995, que o Conselho deferiu por maioria do votos;

g) requerimento do Sr. José Coelho 1.0, referente; ao processq
n. 6.279, que o Conselho reaolveri Indeferir;

h) requerimento dos Srs. Rffieiro & Irmão, referento ao procesa
so n. 6.176, que o Conselho deferiu na forma solicitada;

processo n. 5.232, do Sr. 'Osvaldo Justo de Aguiar Cava1canti4
que o Conselho resolveu arquivar.

, Passou-se a interesses gerais. O Sr. presidente domunicou
Cansei/10 o falecimento do progenitor do Sr. conselheira Ulisses Má,.•
ximo Augusto de Alcântara, ocorrido no dia 3, dizendo que represen-
tara o CRU nas cerimônias fúnebres realizadas naquela manhã. 0,,
Conselho resolveu consignar em. ata um vote do profundo pezar e fAmi,
zer-se representar nos demais atos fúnebres que forem 2ealizados.

Seguiu com a palavra o Sr., donselheiro Luiz Gomes da Pais
rire fez um relato verbal de sua atuação como representiiate do CR
durante a realização. efn 13elo Horizonte, do 3.9 CiongreOlo de galatig,

e Arquiteturi da Quinta



NOTICIÁRIO
AOS RESERVISTAS DA MARINHA

Comemorando-se no dia 16 de dezembro o "Dia de Reservista",
instituido pelo Decreto-lei n. 1.908, de 28 de dezembro de 1930.
a Diretoria do Pessoal do Ministério da Marinha fès pública; no
sentido de orientar aos se\us reservistas, a "proclamação e as int-

e
truções que se seguem:

PROCLAMAÇÃO

Reservista 1
No dia 'consagrado às tuas virtudes de cidadão soldado; dia em

que se memora, objetivamente, tudo que vales e o quanto-representas
para nossa Patria, comparegerás • munido de tua caderneta, no-quar-
tel, ou no estabelecimento oficial mais próximo, para prestar teu
culto ao auri-verdo pendão estrelado.

, Aí lerás, incorporado a teus companheiros a oração do reses*-
vista à Bandeira do Brasil, ao Brasil mesmo, representado pelos seus
filhos em comunhão de ideais' e propósitos de garantia à sua se-
gurança.

Reverás teus companheiros de caserna.
Sentirás pulsando como um' só coração a vibração cívica- de

todee aqueles que como til se preparam um dia para servir às catosal
sagradas da Patria, na de-fesa do solo e na , manutenção de sua integri-
dade política.

Hão de arfar todos os " peites que - 	erigiram em baluarte da
nacionalidade. no mesmo amei° do unsse Delõ 111,111 (t)
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nharia Ferrovittria. Terminou S.S. dizendo das atenções e ' homeus-	 Relatados pelo Sr. Conselheiro Jorge Ribeiro LeUzingor:

gens. • que lhe haviam sido tributadas pele GREA da Quarta Região.. ' N. 602 - .o Antônio Egidio de Almeida. — O Conselho resolveu
Ciente dessa exposição, o Conselho resolveu consignar em ata um %sato conceder 'ao interessado a extensão do artigo 45 para exercer enge-
sie agradecimento ao CREA daquela Região, oficiando-lhe nesse sentido. nharia d,e minas.

Em seguida usou da palavra o senhor conselheiro Leopoldo N. 5.550 — Arnold.Getter multa). — O Conselho resoiyeu
Sondi. Conmeçou S. S., na qualidade _de tesoureiro, fazendo um manter i penalidade imposta pelo ',suta de constatação de infração
breve relato da situação financeita do CREA. Falou depois, em n. 482.
nome da comissão designada para verificar EIS causas do desaba- 	 N. 1.318	 Nils Christian Bidestrop. — O - Conselho reoceven
mento de uma garage em construção à rua General Argolo, n. 167, indeferir o registo solicitado.

de	 ficando resolvido que o CHIA solicitasse da Prefeitura do Distrito 	 N. 5.258 — A. Santos, Marário & Comp. Lida. (multa). --I
Federal' uma cópia do seu laudo de vistoria:- Ainda com a palavra O Conselho resolveu relevar a pena l idade imposta ao interessado

o senhor conselheiro Sondi falou sobre os autorizado ã da artigo pelo auto de constatação de infração n. 445.
2P e sobÉe a deterininação de um prazo. para a -concessão de trans- 	 N. 5.763 — José Regadas Jónior t• roultai . — Vistas a um Se-
ferncias de uma para outra nímia desses profissionais. O CREA resolo nhor Conselheira.
vou designar o próprio senhor conselheiro Soneli para estudar a	 N. 5.813 — Mário Watelso& Comp. Ltda. (multa). O Conselho
questão, apresentendo o -

seu parecer à 'deliberação do '''CREA. O se-. resolveu manter . a penalidade imposta ilo interessado pelo autO de.
nhor conselheiro Leopoldo Sondi; continuando com a palavra - falou constatação de infração ri.
sobre a revisão que o CREA havia determinado dos P rocessos re- - 	

N. 2.068 — Jorge Rickmann. — O Conselho resolveu que, para
- a devolução da carteira ao interessado - cote deverá fazer prova. de

ferentes aos profissionais Luiz Fossati, Ricardo Giacomo Bufía e sua permanência legal no País, ou do ter readquirido cidadania •
de outros em condições idênticas, propondo que - pefa o estudo .
desses casos, fosse, prellininarmente, solicitado da Embaixada da de brasileiro sujeitando-se essa expedição a noso julgamento do
Itália no Brasil, a reiriessa de 11111 exemplar da Jel que regula na-  CREA .

•	 Relatados pelo Sr. Conselheiro Leopold() Sondy:
quele país o exercício da profissão de arquiteto, proposta que o N. 6.221 — Emílio Giannelli. — O Conselho resolveu indê-
Conselho aceitou. Por fina, S. S, propos, sendo aprovado °" ° ferir o pedido go registo do interess.ado,• baixando o processo ellí

CREA oficiasse ao senhor diretor do Debartamento de Obras da diligência à Secretaria para cumprimento de exigência , do perecer
Prefeiture do bisado Federal, agradecendo-lhe a cooperação va-
liosa que mais uma vez havia demonstrado à fiel execução do De- aprosisiado6..0l3 — Manuel Soares de Souza (multa', - — O Conselho,
ereto n. •23.569, patenteada no seu boletim ro 197, de 22 de ou- • por maioria de votos, resolveu cancelar a penalidade imposta pelo auto
tubro de

•

	

1946.' 	 •	 .,	 de constatação de infração n. 583.
-Faleu :a seguir o aenhor presidente sobre a falta que se faz seis--	 Relatado pelo Sr. Conselheiro Artur Alberto Wernecks

,.	 . 

tir do topógrafos diplomados, ventilando, então, a idéia de ser peio. N. 5.457 — José Soares Moura. — O Conselho resolveu conceder,
mitido, o titulo precário, aos alunos de Engenharia e Arquitetura • ao mteressado, de acordo COIT1 a parágrafo único do art, • 5.0 licença
o excedei° daquelas funções. Aceitando o alvitre do senhor pre- precária para exercer as funções. de . construtor no Município de São
siderite, o Conselho resolveu designar o senhor conselheiro Orlando .1 OU do Muquí, Estado do Espfoite Santo, satisfeito o expediente de
Compofieritoo para, estudandõ a possibilidade dessa concessão deu- praxe.
tro dos preceitoS legais; apresentar o seu parecer ao GREA. Ainda	 Terminando' o relato do processo, o Conselho ordenou o arqui-
o senhor .presidente, levantou a questão sobre o direito ou não dos várne •nto dos seguintes, já concluidos: 5.998 — Serafino de Oliveira
arquitetos-construtores e construtores. lieenciadoa, Projetarem e Carvalho, 6-.014 — Lourenço Gonçalves, 6.134 — Souza Rezende Ltda..

—construirem pontes de concreto armados Debatida a questão, Ta- 5.927 — D. Guinas .& Fonseca Ltda, 6.044 — Joaquim Moreira
- laran) diversos conselheiros, sendo, por fim,' designado o senho ` Moto, 5.943 — Empresa Nacional de Melhoramentos Lida, -e 6.041 —

conselheiro iMauricio Joppert da Silva para estudar . o assolo, arar .17 
Cândido de Albuquerque & Cie.

sentando o sair,  parecer ao CREA • 	 - e-	 Às vinte o uma horas e trinta miriutos, devido ao adiantado da
- Terminada a • parte de interesses gerais, passou-se ao relato ' 'hora, o Sr. Presidente declarar' „encerrados os trabalhos

. da presente
de processos, tpodõ o -senhor presidente deferido os seguinteá, de sessão. da qual, eu, secretário, lavrei a presente ata, que vai assinada
diplomados, pafa a respectiva expedição de carteiras profissionais. pelo Sr. Presidente e p,or mim.
-	 N. 6.315 — Carlos . Marfins Bastos, engenheiro agrónome, dio

plomadospela Escola Agrícola da Bafa.
, • N. 6.277 — Valfredo Gomes de Castro Mour' ilhe, engenheiro .

civil, diplomado pela-- Escola Nacional de Engenharia da Unis' . 1-er 6
&de' do Btasil;

. No 6.278 — Carlos Ferreira de Magalhães, agrimensor, titula-
do pelo Colégio Militar do Ceará.

N. 6.284 — Minuto Câmara Holliday, agrimensor, titulado pelo
Colégio Militor do Ceará. .	 ,

N. 6.286 — José 'Pereira Lima, agrbnornoodiplomado pela Es-
cola de Agronomia e Veterinária do, Pará.

N. 0.287 — Folgarei de Almeida Guimarães, engenheiro geógra-
To, diplomado pela Escola Politécnica da Universidade do Rio de
Janeiro. 

N. 6.309 — Abelardo atirado de Nieineyer; engenheiro eletri-
cista,- diplomado pela escola Netional de Engenharia da Universi-
dade do Brasil:_

N. 6L310 — Alberto Soares de Souso. engenheiro civil, diplo-
mado pela Escota Nacional' de Engenharia da. Ugiversidade do Brasil.

. Relatados pelo Sr. Conselheiro Orlando- Campofiorito:
N. 6,.109 .----- Abílio da C. Rodrigues, (multa): O Conselho -,re-

solveu manter a. penalidade - imposta pelo auto de eonstatação de
infração n. 609.	 .	 .	 .

N. 6.141 — Firmino Nascimento Pereira (multa) . O Conselho
resolveu manter a penalidade imposta pelo auto de constataçãe de

	

- infração n. 614.	 .
. N. 6.145-- Franciseo 'Ferreira 'Leal (multa). O . Conselho re-

solveu manter a penalidade imposta pelo' atito ai. 618.
Relatados pelo Sr. Conselheiro Maurício( Jçppert da Silva:.

N. 6.155 — Manuel de Oliveira (multa). O Conselho resolveu
manter o auto de constatação de infração n. 620. •

'N. 8.178	 Andrade Lima & Cia. Ltda. (multa). O Conselho
resolveu manter 11 penalid'ade imposta pelo auto de constatação de
infração n. 631.	 ,

N. 5.953 — Crespo Euclides. O Conselho resolveu manter o
Indeferimento da pedido cie registo do Interessado.

Relatados pelo Sr. ConselhSire , Dernóstenes Rockerts . 1
N. 6.100 — Oonstru:ora Arté'énica Ltda. (Multo). O Ponselho

'resolveu relevar a p'enalidade imposta pelo auto de coostatação :de
1nfroç5o n. 600.

N. 5.993 — José Coelho IP (muita). EM diligência.
.N. 6.101 --- José CeIestinoolent. — O CooseUso resolveu ide-

-ferir o pedido do registo do interessado, notsitand000 pelo exercício -
'Ilegal da profissão e'à firma atestante Siemens Seholcert nor infra-
tão- do artigo 8.0.
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Hão de arfar eis peitos sob o Mesmo intbixo dos mesmas senti-_	 .
mentos eles-dos em pról do que é-nosso,. miar estejam . cobertos com
E usa. do 'operário, com a camisa do lavrador, ou com as vestealdo tra-
bainisnn ,ou .du profisaionsi. 	 .	 •	 _ • -

•
- Tal 'como estiveres; ou ' como. .pirdeses, vai ',rezar no altar ída Pá-

tria as Palavras- de .devotamento.qUe lhe deves,, pela horrea ' de- 'épr teu
filho.	 .4	 _
.t•

•.' 'Se, porém, a • distância excessivn, os 'teus ' afazeres, -ou outros
motivas de ' força malar não permitireria • o,teu coMparechiierites • envia
eleede já teu nome e endereça. à Diretaria do.'Resso.al de MOstéria
da Marinha; afini de" q.uerecebas Pelo 'C-orneio a araçãe do reNervists
para que no teu dia, 'à mesma hora p.artielpées da comunhão geral das
'fonas peleneials do Brasil. ,1	 1

E, assim, levarás à nossa Bandeira a ida palavra de Fé,. a senti-
mento orgulhoso de . ser 'brasileira '.e. a Certeza de .que Elalnoderá
contar com a tua energia e. a' tua coragem.. -' 3 1

Diante da Bandeira,' ou com Ela no .pensamento, envalvells com
tados os teus sentiMeirtos noives e viris, essa . ineisna Bandeiía,'que
é para nós .a . Bendita,.que é para nós a Perfeita, ?iife se, Paratnos,a
Imaculada!	 •

Vai reafirmar o juramento-,de -que. marcharemos sempre t fiei-
mente, erppós as suas' lindas cores, norteadas' pe:as suas -e retas.
na ânsia de .realizar o seu lema magnifico:— Marcharemos sempre,
fielmente, atraz dessa Bandeira querida, .mas se um dia 'for preciso.
Mareharemos-todds à soa frente,. custe ' embora o nosso , sangue e
nossa vida, para -que Ela seja sempre a bendita. para que se,  ma:3-
tenha a Perfeita, 'para que permaneça a Imaculada.

/. Instruções

a) A$- comemoraçõe.s do Dia do Reservista, para as Reseivistas
Navais, ter143-o lagar na Ilha das Cobras;

b) A partir das eito horas do dia 16 de dezembro do corikrte

'até às 17 horas desse -mesmo dia, os portões da páteo do Edifielo du
Ministério da Marinha estarão abertos e - por eles terão os re)servietas
'acesso à Ilha das Cobras, onde terão togar as várias ceremÔnias Co-
memorativas do Dia -do .Reservista, .constante i do - programa qUe

segue:

P7-ggrama

1.) "Vi„sita ao novo Arsenal de Marinha,com os seus dique g; ofi-•
_Chias e navios em construção;

) Visita aos navios' da Esquadra;
3) Visita ao Corpo de Fuzileiros Navais, onde.se realizarão+ a ce.-

oimonai cívica de inauguração do ' retrato de 0:avo Bilae as il,ceri-
_manias militares, do "Arriar da Bandeira", exercícios militares -e
jogos esportivos.

Comunicação
Iteservista 	

, (Nome por extenso, .trii-ar está no certificado ou na caderneta)_	 l,‘
,Por onde se fez reservista 4‘' 	.•	 . 	 - .

(Exercite, Marinha ou Força Pública Estadlial ?)• ,
Qual è a sua classe 	 ''	 .	 . Qual é a sua categoria ? ..... 1....

.	 1 (Ana ' do naScirnentd) '	 ,	 --(1.a, 2.a ou . 3.4 ?)
Possue caderneta ou -certifleado . de reservista ?.. ..... ..........,......

'Qual é a sua residência? ,'N 	  4 	  
.•	 I,	

.	
1

tnua _e númeã)
.	 a.

.,	 (Bairro)	 j (Cidade),
	 '	 (Estado

quando leiou o setviçoQual é a1 unidade m:itar era que servia
411' militar ? . .

•
(Name da unidade)

	  '4.

(Cidade) .	 (Estado). -
Qual o ato em que sleixau o ser-viço militar?' 	

(Onde trábalba ?)

.11
•(Qual o seta oficio ou profissão ?)

ih
Mediante a' apresentação dessa informa/Au, será fornecida ao

reservista, .a partir da dia 18 cie janeiro p"róximo l o. sua caderneta
ou . um-certificado equivalente e que lhe será enteegue na Diretoria
do Pessoal do Ministério da Marinha.	 •

• f) Os reservistas de todas as idades que não sornparecends tis
festividades, desejarem entretanto ter as suas cadernetas ou certifi-
cados' "Visada", deverão redieter à .21retoria .do Pessoal do Mini'sté-
rio da Marinha a "Corntinicadão" a que se re(ere' a :letra c tias pre-.	 ,
sentes Instruções e procurar pasteriormente a Diretoria do PesSual
do Minittério da Marinha,- a l partir do dia 16 de janeiro próxiiiio;.	 ;	 .

g) O encaminhamento dos reservistas aos bicais dai certenontas
ise fará em 'ordem e- sara' atropelo, por maior que seja o número do..

visitantes dada as Providências que por antecipação -foram e Mãe
senda tornadas pelo Ministério da Marinha;
, h) Os reservistas do Exé:rcito e Polícia que por motivo de força

maior se virem na contigência de 'procurarem o Min , stério da 3h-ri-
lha para particparem das emnernoraçõeS festivas desse dia,-serão en-
caminhados, como se Reserviáas . da Marinha o fossem; .

.i) Nos Estados da União, l as Capitania dos Portes ou quem suas
vezes fizer, procurarão agirÁi relativamente ' nos re ervistaS " que se
apresentarem, da mesma forma indicada nas
para o que, • diserlgarão -pela -oaprensa-logal o
dadas comPatiVel com as suas possibilidades.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de. Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM. DE- CCTAÇÕE$ DO CAMBIO FIXADO 'EM '26 DE
NOVEMBRO DE 1940

Mercaaos
	

À vista

1;n:iças
	 Oficial	 -Livre

	 'Livre

• Especial
Londres:	 .	 -.
Libras Esterlinas' 	

' Libras AREA.	 67$220
	

806050
	

83020
7740Q0

1 '.003
	

$928Itália	 	 . 	

-
c) Pede-se aos reservistas visitantes que tenham h mão astshas.

• ' Cadernetas ou certificados de reservista, prantos a. apresentá-losi
momento em que lhes seja isso . solicitado;

Os reservistas de— todas as idades que desejarem Compateaér
festividades, poderão fazê-lo, não sendo niotivd 'de inapedimento O

fato de no Presente ano,. -terem sido convidados . expressamente,.apenas
.

Os reservistas de 2,1 a 30 anos de iciade;' - 	 •
s	 '

•' e) 0i:reservistas que pós, grialquer motivo não irossuain os do-
cumentos que provem a sua quitaçãO—nom o s'erviea militar (chclei-
neta ou certificada), Poderão ainda assim cOmparecer às festiVilades,
.desde que tragam erri sekr - Poder	 reedrie de papel cop as s,uin-

,
teS inforniacões eSeritas à tinta ou à maquina.

presen es instrnçõeis e
programa das festifi-

,



Alemanha:
Iteiebsmark	 	
Reisemark	 	 4.
Unterstuetzungsmark 	 	
Nerreehnungemark	 	 6$091
Portugal	 	 3795
Suiça	 	 43590
.Nova-YOrk 	 163560 193777
'Uruguai	 	 73830
Argentina, 	
Japão	 	   -7

43670
4$662

Canadá 	 .173380
Chile	 	 0063

Cobertura do Banco do,

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria oo Distrito Federai

83830
31650
33070

bro	 de	 1940 	
Em 26 de novembro de 1940....

.Total	 	

43.633 :05031
2.111:21530

41.408:21337
.1.073:75433

45.744:20531 43.381:96830

Em igual período de 1939 	 - 43.287 :118$1 41.794:26933

Diferença para mais em 1940 	 2.457:147$O 1.587:69837

524.994:92331
Arrecadada de 2 de janeiro a 26

de novembro de 1940 ..... 518.357:71634
Em igual plríodo de 1939 	 498.487:78034 485.054:69730

bitereina para mais em 1940 	 49 809 :93630 39.940:220$1

DE 1940

$881
4$984

AO$710

4$932 . Arrecadada de 1 a 25 de nevem-

COMPARAÇÃO DA RENDA

•
Geral
	

Exclusive de-
násitos

AlfAndega do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas

Refeita do dia:	 •

20 de novembro de 1910 	

Receita mensal:

De 1 a 26 de novembro de 1940 	
De 1 a 26 de novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940

Receita global:

De 2 de janeiro a 25 de novembro de 1940 	
De 2 de janeiro a 26 de novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940

Importâncias

1. 777:15231

28.364;78433
27.128:05135

936:73238

437.662:15448
434.857:90937 -

2 .804 :24436

, Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO HA ARRECADAÇÃO caaap

Arrecadada de 1 a 25 de novembro de 1940. 	
	

33.950:69480
'Em 26 de novembro de 1940 	 	

1.407:18239

Total 	 	 35 .307 :57039
Em igual período de 1939 	 	 35.465:41-435

Diferença para mais em 1939 	 	 97:53736

Arrecadada de 1 de janeiro a 26 de novembro de
1940	 	

Em igual período de 1939 	

	

Diferença para mais em 1940 	   

432 .139:53031
370 . 545 :55238

55 .593 :9/033

" COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPáSITOS

Arrecadada-de 1 25 de novembro de 1940 	 	 33.756:26138
Em 26 de novembro de 1940 	 	 1.345:70135

Total 	 	 35.102:02333
Em igual período de 1939 	 	 34.792:52532
Diferença para mais em 1940. 	 309:50831
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Brasil aos Bancos:

Londres:

Libras AREI 	

COTAÇÕES OFICIAIS DE TITULOS EM

793350

27 DE NOyEMBRO

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 5%, miudas 	
Uniformizadas de 1 :00030, 5% 	
Diversas Emissões 5%,) miuda.s, nom. 	
Diversas Emissões 1 :000$0, 5%, nom. 	
Diversas Emissões 1:00030, 5%, port. 	
Diversas EMISSUS 1 :000$0, part. Cauto 	
Reajo Econômico, 50030, 5%, port. 	
Reajo Econômico 1:00030, 5%, port. 	

	

weln Tesouro Nacional 1:00030, 7% (1932) 	
Tesouro Nacional 1:Q0010, 7% (1939) 	
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	

	

'Empréstimo Municipal de 1920, port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, perf.. 	
Prefeitura de Porto Alegre 50$0, 3%%., part. 	
Minas Gerais de 1:00030, 5%, port. 	
Minas Gerais de 1:00030, 7%, port. 	
Minas Gerais 200$0, 5 %, Pf. (1 934) 1 .a Série 	
Minas Gerais 20030, 8%, pf. (1934) 2. a 'Série .•.••••••	 %
Minas Gerais 20030, 7%, pt. (1934) 3.5 Série 	
Pernambuco de 10030, 5%, port. 	 e
Rodoviárias E. Rio 600P, 8%, port. 	
São Paulo 200$0,	 port. 	
Uniformizadas S. Paulo 100030, 8%, pt 	

Ações de Bancos

ppetogues do Brasil, port.

7603000
8173000
'7523000
8153000

81530
7953009
418$000
855$006

1 :048$000

1 :0103000
1783000
1773500
2,02$500
303500
6503000
8353000
1543000

1633500
1613000
883000
6163006
2003500

1:0503000

1903000

3153000

2043000
903000

3:6003000

3:8003000

3:6003000
27 de no-

Ações de Companhias

Siderilrgica Belgo Mineira, port. 	 	 ••n•••••0.4

Debêntarei
,

B. H. "Lar Brasileiro" S. A. de C. Real
faimpanhia Cés. das Docas do Porto da Baía, 2. e Série.

Dívida Ereierna

	Empréstimo Federal de 1922, 7% $ 1.000—Eletr. da E 	
Ferro Central do Brasil 	

InTIFICAÇÂO NA BOLSA DE 26-11-1940

Ao invés de Emprésti-no Federal de 1922, 7%, 3 1.000
— Eletr. E. Ferro Central do • Brasil 	 ..

Ceve ser Empréstimo Federal de 1922, 7%, $ 1.000 —
Eletr. E. Ferro Central do Brasil 	

, Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em
yembro de 1940.—hoeseal de Queiroz Vieira. presidente.
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Alfândega	 de	 Porto	 Alegre 24.
25.

José Manoel Metello Neto.
Lafayette Leitão de Albuquerque.

9 6. Waldmir Abud.
RECEITA ARRECADADA 27. Raul Lopes Loureiro.

28. Osysaildo Muniz	 ares_

Dal a impariam:ias 29.
30.

Ayrto de Andrade Pinto.
Renato Mário	 Rodrigues rie Andra()

Recei I a	 do	 (lia: 31.
3').

Wilson Champoudry de Matos.
'Hol. ': MU111110.

19 de novembro de 1910
19 de novembro de 1010 

80:3,50;z1
Não houve

33.
31.
35.

Manoel &arredai Neli°
Luso A ffonso Mel in
Paulo Vidigal Soares.

36. Waldemar Miguel Pereira de carvaino„
Receita mensal: 37. • Maria Pereira Manhães.

Receita	 global:

De 2 de janeiro a 19 de novembro de 1940 	 78.347:9563
De 2 de janeiro a 19 de novembro de 193' 79.628:629$8

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 1.200:673435

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO sei-alço

PÉTBLR:o

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERARIO M EN SAL ISTA ' 63.
DO SERVIÇO FLORESTAL DO MINIS l'ERIO DO AGRICULTURA : LAROL;ATO-
JUSTA AUXILIAR.	 •	 65,

60.
Faço público-, para conhecimento dos interessados, que aprove .„ 67.

nesta data, as inscrições' das candidatas Angela Noronha Gonçalves e 68.
Irene Occbioni, sob números 1 e 2, respectivamente, referentesLixava
de habilitação para admissão de tixtranumerário mensalista do Ser-
viço Florestal do Ministério da Agricultura: Laboratorista Auxiliar.

D.S. cio D.A.S.P., 27 de novembro de 1940.	 Murilo Bruoo,
Diretor de Divisão.

Tito Livio Joh.
Genésio Pacheco Veiga.
Ceorge Bittencourt Doyle Mala.
José Marmore da Silva.
Sylvio rie Campos.
Hélio Pinheiro Corrêa.
Raul Stella.
Ruy Alves de Moraes.
July _1zoury.
Murilo Magalhães Prado.
Faustino Corrêa da Costa.
Morros Carmen°.
Zamir de Oliveira.
Fernando Meirelles de Montalvão.
Alto Santos Camillier.
Maria José Salgado Lages.
011o Miller.
Carlos Milton Pinto Monteiro.
Benedicto José Ana O.
Nelson Marrelino da Silva.
Humberto Saraiva Valentim Magalhães.
Maria da Penha Freitas Pereira.
Salomão Azar C.11aib.
Mário 'Branco.
L ygia Lyra Madeira.
Maria Clotilde Soldo Maior.
Eu gênio Carvalho
Valdivin Rodrignes da Cunha,
Frflio 7,imn Carlos.
Juvenal Arau i n dia Sousa.

nniTrIrtriCg.

1910. - Murilo Ttrofin,

DEPARTAMENTO AIRMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

De 4 a 19 de nmembro de 1910 	 5.513:450$3
De 3 a 19 de novembro de 1939 	 6.069 :81G

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939 556 :396,33

38.
30.
40.
41.
4".
13.
44.
45.
46.
47.
48.
49.
50.
51.
52.
53.
51.
55.
56.
57.
58.
59.
60.
61.
62.

D. S. do D. A . S. P.. 27 de novembro de
Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

.	 . _Dirtsao de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE IIM3ILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRIO mENsAusTA
DA FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA (.1,,rimsTÉnio DA EDUCAÇÃO E

SAUDE) : - LABORATORISTA AUXILIAR.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que aprove!,
nesta data inscrições referentes à prova de habilitação para extra-
numerário mensalista da Faculdade Nac;onal de Medicina Cd inistéric
da Educação e Saude) - Laboratorista Auxiliar, dos seguintes can-
didalos:	

.

I. Maria Guimarães.
2. Olavo Pinheiro de Miranda.
3. Alcides Martins Loyola.
4. Mauricio Oneto Martins da Silva.
5. Jorge de Almeida Soares.
6. Jair Garcia de Freitas.
7. Euclides de Aguiar.
8. Nilson Nogueira da Silva.
9. Lister Lima.

10. Anadil Vieira Boselli.
11. Paulo de Lacerda Spinola.
12. Dulcidia da Silva Rocha.
13. NValnio Villela Corrêa.
14. Victor Vasques Nobrega.
1E. Waldemar Scardazzi.
16. Samuel 'favares Vila-Nova.
17. João Julian°.
18. Victor Cohen.
19. José .Albanc, de Carvalho da Nova Monteiro.
20. Dermival Franceschi.
21. João dos Santos Lima.
2'). Antônio de Bellis.
2:1 Marcilio de Menezes,

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE ExTRANUMERÁRIO 7)1VISX.:,

DE ENSINO INDI T STRIAL DO MINISTMIO DA EDUCAÇ,Z0 E SAUDE COADJU-
VANTE DE ENSINO XII (MODELADOR E Esairr,A p on', .

Faço público. Para conhecimento do interessado. que rprovel,
nesta data, a inserirão do candidato Francisco Silva. referente ?t prova
de habilitarão 'Iara efranurnerárin monsalisfa da Divisão de Ensino
industrial do minist4rin da Educação e Sande: Coadjuvante de Ensino
XII (Modelado', e estneadnr).

D. S. . • do D. A. S. P., em 27 de novembro de 1940. - Murilo
Braga. Diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO AMIINIS'TRATIVO 00 SERVIÇO
PÚBLICO

	

Divisão de Seleção e A perfelefoR mento	 4

PROVA DE ITABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUMERÁRTO MF,NSALISTA
- ARTíFICE VII E TT - (ENCADERNADOR-CEGO) DO INSTITUTO BEN-

JAMIM co:asTANT (•).

São convidados a comnarecer na próxima seda-feira, dia _,99
corrente. lis 11 horas, ao Instituto Benjamim C.ons.ant, h Avenila iPas-
tem, ri. 350. afim de prestar a ptclie II da referida prova, os candidatos
habilitados na parte T. rujas nomes constato da 'elacão publicada no
Didrin Ofirial do 10 do corrente.

2. Esses candidatos devem compareer munidos dos aparelhos de
ealenlar e escrever.

D. S. do D. A. S. P.. em 27 de novembro de 1910. - Jodo Mata
Mochudo, Secretário da Banca Examinadora.

(1 Reproduz-se p or ler sido publicado com omissão.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGoCIOS INTERIORES •

Inspetoria .do Tráfego

EXAME rin MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 27 do corrente:

Aprovados: Melquiades Olímpio dos Santos, Sdnistiáo Moreira da
Costa, Leonardo Moreira Marquês, Estevam Rodos, José Bezerra Lei-
te, Nieolau Alves-Vieira, Armando Pinto de Oliveira, Pedro Goulart
Neto, Jorge Erne,ato de Souaa Lobo. Arnaleo Tiago Guimarães, Wi-
ihelm Degethoff, Mário da Silveira Cristóforo, Felisherto José de Bu-
:Iiões Carvalho.

Reprovado: 1

Observação - A fatia à chame na turma ,efetiva e conclusa('
(prática e regalamentar) importará no pagamento de nova inscrição.
eiaet. 294 do ft.T.)

Inspetoria do Tráfego, em 27 de novembro de 1940. - Pelo
inspetor, Carlos Oetaviano de Souza França, encarregado do expe-
diente.

Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Ins-
eetoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações do
Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores/e veículos .
abaixo .discriminados:

	

Matricula indistinta	 Art. 366

4nibtrs:

Empresa Viação Vitória Ltda., ns. 11 e 810 - Art..248-E.
Cia. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro - ris. 43 e 83 -

Art. 248-O.
Empresa ônibus de Luxo Ltda., ns. 131 e 399 - Art. 248-L.
Mario Bianchi, u. 16 - Art. 248-C.
José Joaquim de Brito, ri. 247 - Art. 248-C.
Viação Sante Cecília Ltda., n. 466 - Art. 248-L,.
Empresa Internacional ónibus de Luxo Ltda., n. 642 - Artigo

248-C.
• José Correia Lopes St Cia., n. 681 - Art. 248-L.

Viação Cruzeiro do Sul Ltda., n. 919 - Art. 248-C.
.Arriorim Godinho'de Almeida, ri. 951 - Art. 96.

Carga:

Valdemar Araujo Silva, ri. 10.743 Art. 102.
Benigno Alves Rolan, n. 12.836 - Art. 248-L.
Antero Carneiro de Almeida, n. 393 - •Art. 248-L.

Passeio:

Francisco Cieiliano, n. 22.225 - Art. 81.
Carlos da Rocha Santos, n. 22.334 - Art. 92.
Nelson Garcia Nogueira, n. 23.179 - Art. 102.

'Enéas Trigueiraeda Silva, n. 21.703 - Art. 79.
AlLerto Costa Cáuto, n. 25.341 - Art. 248-L.
Franciaco Mediria Coeli Ribeiro, n. 28.519 - Art. 79.
Armando Hamilton Pd'eira, n. 28.959 - Art. 248-L.
Eduardo Ituecia, n. 29.529 - Art. 100.
aáenuel Alves Silva Braga, ri. 29.713 - Art. 102.
Artur Orofino La Porta, n. 29.718 - Art. 248-L.
Millon Paranhos Fontenele, n. 29.936 - Art. g48-L.
Nota A falta de pagamento das multas, importa na apreensão

dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Ric de Janeiro, 27 de novembro de 1940. - Pelo inspetor, Carlos
Oelavinno de Souza França, encarregado do expediente.

IVIINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SALTEIE

Divisão do Pessoal

Pelo presente edital fica convidada D. Odila dos Santos-Prmentel,
viuve do ex-servente da classe C, do Quadro I deste Ministério José
Pirnentel Filho, a comparecer na Secção Administrativa, dentro do
prazo de 10 dias, para tratar de assunto de seu interesse, objeto do
processo ri. 14.430-40.

Rio de Janeiro, em 26 de novembro de 1940. - Orlando Gomes
Cala...k, diretor do Pessoal.

MINISTÉRIO DA .FAZIENDs.

Serviço do • Pessoal

O Chefe da Secção Administratiea da Diretoria do Serviço do
Pessoal do afinisterio da Fazenda, de ordem do Sr. Diretor, convido
o Sr. Faustino Virtulino Pereira, a comparecer a este Serviço, afim
de prestar esclarecimentos a respeito do processo sob ri .100.009, de
1939, no qual é interessado.

Tribunal de Contas •
DIRETORIA DE 11110MADA DE CONTAS

Pelo presente c dital fica intimado o senhor António Augusto
Pinto lUeliado, km-administrador da Vila Protelaria Marechal Her-
mes, no Distrito Federal, para, no prazo de trinta (30) dias con-
tados da data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a int-
portància de noventa mil reis (900), alcance apurado no processe
de tomada de suas centos n. 26.260, relativo ao periodo de 1 de
agosto de 1920 a 20 de julho de 1922, a cujo pagamento, bem assim
ao dos juros da móra devidos, foi condenado por acorda° de 25 de
junho de 1940, sob pena de ser feita a cobrança executiva.

Diretoria de Teimada de Contas; 18 de novembro de 1940. -
José de Moraes, diretor.

a

-ff
ff
ff

António José T. de Mesquita, ia: 1.100 - Art. 82.
• Santos Leavi„ n. 1.318	 Art . 248-L.

Denorake Narciso Alves; n. 1.505 - Art. 81.
Gemine Robert, n. 1.605 - Art. 248-L.
Joaquim Lopes da Costa, n. 1,835 - Art. 24s-L.
Afonso Vizeu Barbosa, n. 1.960 - Art. 2.48-L.
Hilário Vinha Fernandes, n. 3.378 - Art. 102,
Gezar Freire de Vasconcelos, n. 3.434 - .Art. 82.
José Albano de C. N. Monteiro, ne 3.690 - Art. 248-E.
Manuel Batista Nogueira. n. 4.751 - Art. 107.
Luiz Carlos Saldes, n. 7.041 - Art. 252.
nerval Paiva, n. 7.710 - Art. 252.
Olga Carr Ribeiro de Alvarenga, n. 7.772 - Art. 248-L.
Gustavo Merker, n. 8.320 - Art. 102.
Almeário Creu= da Silva,,n. 8.796 - Art.. 248-L.
Vitorino T. Mona da C. Fialho, ri. 10.150 - Art. 81.
Antenio Marques Arnorine n. 10.189 - Art. 86.
Manuel Alves de Oliveira, ri. 10.9Q5 - Art. 248-L.
Narciso Ferreira, n..11.917 - Art. 81.
Inácio de Barros Barreto Junior, n. 13.555 - Art. 248-L.
Joaquim Moreira de Seira% n. 14.269 - Art. 81.
Francisco Pereira, ri. 14.511 - Art. 81.
Adalto Brollo,*n. 15.536 - Art. 248-L.
joão Joaquim Fernandes . Paiva, n. 15.837 - Art. 82.
Vitorino Nunes da Silva,,,n. 16.220 --e Art. 86.
Veio Bartolina h. 17.315 - Art. 248-L:	 -
Manuel Bessa, n. 17.499 - Art. 144.
António Augusto Rodrigues, ri. 17.9a8 - Art. 82.
Valclemar Grossman, n. 20.027 - Art. 248-L. •
Anaximandro Souza, n. 21.000 - Art. 248-L.
João de Freitas Ferreira, ri. 21.854 - Art. 83.-
André Murad, n. 21.896 - Art. 248-E.
Carlos Nolé Filho, n. 22.031 - Art. 248-L.
Luciano Marques de Oliveira, n. 22.195 - Arte 102.

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

laelo presente edital fica intimado o senhor Oswaldo Bitten-
' court Sanches, secretário civil . da Capitania dos Portos fio &leda

da Baia, para, no prazo de trinta (30) dias. contados da data da pu-
blicação deste, recolher aos cofres públicos a importância de oito
contos duzentos e oitenta e sete mil e duzentos (8:287$2), alcance
apurado no processo de tomada de suas -contas ri. 183-39, relativo
ao penedo de 1 de janeiro de 1934 a 29 de. agosto de 1935. a cujo
pagamento, bem assim ao dos juros da móra devidos, foi condenado
por acorda° de 28 de maio de 1940, sob pena de ser feita a cobrança
executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 1940. -
José de Moraes, diretor.

•

Tribunal de Contas
DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de Francisco
Geralerine Guedes, agente do correio de Bairro das Palmeiras, Es-
tado de Minas Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, contactu3 da
&ta da publicação deste, recolherem aos cofres públicos a impor-
tância de oitoeptos e vinte e dois mil cento e quatorre reis
(822$114), alcance apurado no processo de tomada de suas emitas
n. 38.935, relativo ao periodo de 19 de março de 1921 a 1 de 'junho
de 1e30, a cujo pagamento, bem assim ao .dos juros da móra devi-
dos, foi condenado o res ponsável por acordão de 11 de junho de
1940, sob pena de ser feita a alienação administrativa da reepeciiva
fiança.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 1940. -

•
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Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Cícero Garcia Pinto,

escrivão da coletoria federal em itaperuna, no Estado do Rio de Ja-
neiro, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, recolher aos cofres públicos a importância de um conto
cento e oitenta e oito mil e quarenta róis (1:188$010), alcance apu-
rado no processo de tomada de suas contas n. 18.623, relativo ao pe-
ríodo de 20 de setembro de 1922 a 31 de março de 1923, a cujo paga-
mento, bem assim ao dos juros da mora devidos, foi condenado por
acordão de 25 de junho último, modificatitso ao de 14 de novembro
de 1928, sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
caução.

Diretoria de Tomada de Contas, 13 de novembro de 10,10. -
José de Moraes, diretor.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Manoel Bertoeini, cole-
tor das rendas federais de Orleans, no Estado de Santa Catarina,
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicção
deste, recolher aos cofres publicos a importância de cento e aezoito
mil e vinte e oito róis (118$028), alcance apurado no processo íie !o-
rnada de suas contas ir. 37.141, relativo ao período de 1 de ,janeiro
a 31 de dezembro de 1936, a cujo pagamento, bem riSSIDI no dos
juros da mora devidos, foi condenado por aeordão de 4 de junho Ul-
timo, sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
caução.

Diretoria de Tornada de Contas, 13 de novembro de 1010.
José de Moraes, diretor.

, --
Departamento Federal de Compras

o Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento
dos Srs. interessados que de acordo com o § 1.0 art. 31 do Deccetn
n. 5.873, de 26 e'ie junho de 1940, solicita para o dia 28 de noverrihro
de 191t. ofertas de colações para as requisições constante= dt rela-
ção abaixo rujas especificações se acham afixadas no local devido, na
sede do Departamento t Avenida Graça Aranha n. 62.

Editais avulsos:

nell ullA Ç ões - Materiais.

103.038 - Papel apergaminhado (resma 60)
105.150-60-A - Laboratório.
106.016-A - Expediente.
122.124-A - Elétrico.
117.110 - Ferramenias.
107.176-77 - Laboratório. etc.
120.011-13-A - Expediente.
128.096-A - Drogas.
128.098 - De enfermaria.
128.102-A - Drogas.

N. 130.00.9-A - Expediente.
N. 128.132-133 - Ferramentas, etc.

N. 133.068-72-A - Cadinhos.
IX. 142.030-13 - Expediente.
N. 142.037-A - Parafusos de ferro.
N. 145.121-A - Laboratório.
N. 146.011 - Expeeiente.
N. 203.016-13 - .Expcdiente.
N. 203.025 - De Laboratório.
N. 201.022-13 - Expediente.

, N. 205.152 - Escolar, etc.
N. 205.153 - Escola etc.
Ei» 27 de novembro de 1910. - A. Junqueira Mires, diretor da

Div o Comercial.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento (los
Srs. interessados que de acordo com o § 1.0 1 a rt. 31 d o Decreto
5.873. de 26 de junho de 1910, solicita para o dia 28 de novembro
de 1040, ofertas de cotações para as requisições constantes da rela-
ção abaixo, erijas especificai:0)os sie acham afixadas no local devida,
na sede do Departamonto â avenida Graça Aranha, 62.

EDITAIS AVULSOS

Requisições - Materiais

206.0.05-A - Expediente.
207.093-5-E - Expediente
213.031-A - Drogas.
213.035-A - Laboratório

216.045 - Produtos químicos, etc.
216.047 - Produtos químicos, etc.
221.005-A - Expediente.
221.026 - Produtos químicos.
221.028 - Drogas.
225.114-15-A - Enfermaria.
226.283 - Graxa.
226.400-A -
229.096-98 - Expediente.
230.061-62-13 - Capachos.
251.187-90-1) - Expediente.
251.217 - Vactiometro.
251.252-A - Elétrico.
259.020 - Toalhas.
259.025-A - Expediente.
261.097 - Drogas.

Em 27 de novembro de 1910. - A. lanquitime, Mires, Diretor
da Divisão Comercial.

•

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal do Compras lo\ a a conhecimento doe
St.s. interessados que de acordo com o § 1 .0, í.rt. 31 do Decreta
5.873, de 26 de junho de 1910. solicita para n dia 28 de novembro
de 1910, ofertas de cotaçõet para as requisições ( oeslaelee da rela-
ção abaixo, rujas especificaeões sie acham afixai]: s no local cevidO,
na sede do Denarlamenia à avenida Graça Aranha, 62.

EDITAIS AVULSOS

Requisições - Materiais

261.141 - Moveis para desabo.
262.216 - Drogas.
262.225-A - Drogas.
262.233-A - Potes do alumínio
402.030-A - Expedienla.
105.015-A - Expediente.
411.031-5-C - Máquina para arrancar grampos.
413.295 - Produtos químicos, etc.
424.027-28 - Expediente.
502.030-11-D - Expediente.
601.080 - Drogas.
601.081 - Drogas.
601.083 -- Drogas.
601.086 -- Decgas.
609.044-A -- FM)e1~0.
613.156 - De Laboratório.
615.521 - Carimbos do borracha.
621.117 - De Laboratório.
621.152 - Caldeira de alumínio, etc.
621.211 - Arame para grampear, etc
902.182 - Ferramenlas,
905.110 - Drogas.

Em 2; de novembro de 1940. - A. Juiriteir r, Agres, Diretor
Divisão Cometeial.

Dire!.oria do Imposto de I:entia

De ontem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido ao con-
tribuinte abaixo mencionados de acordo com o dà posto no artigo
155 do regulamento em vigor. a prestarem dentro do prazo de dez
dias, contados 30 dias da publicará') deste, esi-iiere ,:iiin( nfo que se tor-
nam necessários para regutaraiible de sua situação ',emito a esta Di-
retoria, dever'.o para esse fim, dirigirem-se a Saci alaria:

Processos:

N.
N. 21.375- .10 - Jaime Peixota - Exercieio de 1935,

21.377-10 - Evandro Moreira Pi•queno -- Exercício irS
1935.

N. 21.380-10 -	 Jesé Justino Peres - ExeaUcie de 1935.
N. 21.381 - Lúcio Ferre ra Pinto. - LXI :'cicio de 1935.
N. 9 1.38 9-10 - AlI rio tintos Falho	 Jexercujeo da ma.
N. 21.381-10 - Floria na pe ixot o da flectia -- Ex e rcício de

1935.
N. 21.343-10 - Carias J-ião 1. FC11'011,' - Ex e rcício de 193,
N. 21.341-10 - Carlos ,leão F. 1-erroue -- Exercício de 1937.
N. 21.345-.10 - Je a o I). Ferrone - Exe 'cicio de 1906-
IX. 91.371-10 - lienedit,:i Dias Neias - jixercie o do 1935.
N. 21.373-10 - Gasiao	 - Exercício de 1935.
N. 21.372-40 - Manuel Sousa Nogoeira 	 Expecich de 195.
N. 21.371-10 - Jofia Alir,aio de Oliveira ---lixe ) il' j O e 1935,

Secretaria da Diretor i a 1, liii1 , ito de leaida - Itio de Jane): o
27 de novembro cie 1910. - tVotdehotr Pinto. :•oeiei.ário.

•

da
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Diretoria do Imposto dc !belida

De ordem do Sr. diretor do Imposto de 'Perda, ("o-lívido os con-
tribuiu:e.; abaixo maincionados ,i,c lnliIo com o n 11./, L11 o artigo 11.1,

do regulamento em	 a prestarem dentro do prazo de dez dias,
contados :ai dias da publicação	 1	 lo, es,ilar,i ciira , nlos (1110 ;.:0 1(,] -

yin) iii iee,ssarios para regularidade	 sim	 i	 iç	 peto a esia
reioria, devendo para esse fim, dirigi	 -c à Stierelaria:

PrOCCSS03

N. 21.173-10 -- ()bifo de :\brer,
N. 21.188-10 - Hamilton (dasser - Exercício de 111!:',:;.
N. 21.201-50 - Luiz. Leivas (Hero	 1	 c;	 1
N. 21.207-10 - Pai\	 liolti.'negro Rocha - lX	 ii'à 1 193'5.
N. 21.185-10 - N'aldinnar Pereira de Sousa Caldas -

de 1935.
N. 21.181-10 - Laurenio Cabral - Exim • ciíeio	 1935.

S a cre taria da Diretoria do Imposto de Renda - Ilio 1 taiir_•iro
27 de nuNembro de 1910. - Walil c mar Pinto, serre! ário.
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P.)	 -	 P•ato ¡te

Dircieria chi Despesa Pública

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, convido os con-
tribuintes abaixo mencionados, de acordo com o disposto no art. 155,
(li, regulamento em vigor ,a P1'eS[11 11 1 11111, klinho do prazo de ilez dias„
volitados 30 slias da publicação deste esclarecimentos que se torniun
necessários para regularidade de sua situação junto a i,"sta Diretoria,
devendo para esse fim dirigirem-se à Secretaria:

Processos:

N. 21.346-10 Ricardo Gladulich - exercício d e1936.
N. 21.347-40 - Ricardo Gladulic,h - exercício (le 1935.
N. 21.318-10 - Ricardo Gladulich - exercício de 1937.
N. 21.350-40 - João José da Costa Guimarães - exercício de

1915.1
N. 21.357-40 -Noel Monceau - exercício de 1935.
N. 15.700-40 - João Maria Correia d'Ávila Júnior - exercício

de 1935.

N. 21.171-40 - João de Matos Almeida - exercício de 1935.
N. 21.192-10 - Enoch da Rocha Lima - exercício de 1935.
N. 21.210-10 - Pedro Paulo da Rocha - exercício de 1935.
N. 21.214-40 - Gabriel Batista Bombo - exercício de 1935.
N. 21.216-40 - Renato Maciel de Sá - exercício de 1935.
N. 21.352-40 - Valter Kiemer - exercício de 1935.
N. 21.353-40 - José Celestino Carvalho Lima - exercício de

1937.
N. 21.354-40 - José Celestino Carvalho Lima - exercício de

1935.
N. 21.355-40 - Eusébio Rodrigues Lopes - exercício de 1935.
N. 21.350-40 - Emílio Maag - exercício de 1935.
Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeiro, 27

de riGvembro de 1940. - Waldemar Pinto, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da Despesa Pública do Tesouro Nacio-
nal, ficam convidados a comparecerem na Segunda Sub-diretoria
desta Diretoria, no prazo de 30 dias, afim de satisfazerem o paga-
mento do selo das certidões requeridas e já extraídas, sob pena de
cobrança executiva, os cidadãos abaixo indicados:

Artur Silvério Barbosa.
Francisco Tiago Alves.
Paulo Gomes Braga.
José Cabral da Silva.
Mário Tareiam).
Evadiu da Silveira Serpa.
Godofredo Carneiro Leão.
Luiz Carlos da Fonseca Júnior.
Elesbão Pereira de Araujo Frazão.
Alberto Lecomte, Periraz.
Agvipino Gomes Veado.
Orna i' da 1:unha.
Rodrigo Muniz de Mesquita. •
Juvenal Augusto Lage.
Plácido Modesto de Melo.
Alexandre José França dos Anjos.
Dermeval AiVCS de Oliveira.
Breno Arruda.
Ernesto José Dias de Moura.
Fernando José Tinoco.
Redamark Sinfrônio de Albuquerque.
José Fidalgo Torneiros.
Francisco de Assis Melo.
Luiz Azambuja de Lacerda.
Osvaldo Mário Monteiro.
Emilic Marcos.
Flávio de Lima.

(:0. 1 O	 \ZO	 30 Dl \S

	De ordem do Sr. Dr, diretor da Despesa	 do Tesouro
Nacional, ficam conv.dados a comP orecerem Stib-diret0-
ria desta Diretoria, no iirazo ile 30 dias, atam de satisfazerem o pa-
gamento do selo das certiibilies, riiipdcridas e já ( .• jrni(ins, sob pena do
cobrialça executiva, os Hinciocarios abaixo indicados:

Secafini Carlos Viana.
Antánio Mag•alhães Alves.
Dr. Paulo Veloso.
Alvaro Crespo de Oliveira.
João Lopes da Silva Lima.
Manuel Lima Torres,
Hilário José dos Santos Silva.
Alatiba Correia.
Emílio Celestino de Araujo.
Jesdino Ubaldo Cardoso de Melo.
Sectário Maximiano de Castro.
Castorina Nova k.
Eduardo Pereira (lornes,
Rufino Jisi da silva.

Secretaria da Diretoria da Despesa Pública, 28 de outubro de
1910. - Carlos Pinto de Castro, secretário.

Caixa de Amortização

FORNECIIENTO DE NOTAS DE PAPEL MOEDA

O diretor, dando cumprimento à resolução da Junta Adminis-
trativa, proferida em 4 de outubro próximo findo, que determinou
a abertura de concorrência para fornecimento de cédulas do papel
moeda de todos os valores, convida os interessados a se inscreverem
nesta Caixa, dentro do prazo de 30 dias, a contar da publicação deste
edital, apresentando documento comorobatório de sua idoneidade.

Em 5 de novembro de 1940. - Gladstone Rodrigues Flores.

MINISTÉRIO DA MARINHA

:Tribunal Marítimo Administrativo

De intimal..ão, pelo prazo de trinta (30) dias, ao pescador Delfino
Morins, mestre do borco de pesca "Ilha Vence 1.0 ", na for-ma
abaixo:

O juiz do Tribunal Marítimo Administrativo da ,República dos
Estados Unidos do Brasil, doutor João Si ou Gonçalves, pelo presente
edital, na forma da lei, intima o pescado!' Delfino Marins, pelo prazo
dc trinta dias, contado da data da publicação do present,-, do acordão
proferido pelo Tribunal Marítimo Administrativo no processo nú-
mero quatrocentos e trinta e três (433), relativo ao encalhe do barco
de pesca "Ilha Vence 1.0 ", na costa da ilha de Maricá, no Estado cio
Rio de Janeiro, às dezenove horas do dia onze de janeiro de mil
novecentos e trinta e oito (11-1-938), acordão esse oublicado a pá-
gina dezessete mil cento e quarenta e um, do "Diário Oficial" número
duzentos e sete, de seis de setembro de mil novecentos e quarenta, que
julgou o intánando como incurso na letra "i" do artigo sessenta e um
(61), cio Decreto vinte quatro mil quinto-iodos e oitenta e cinco
(24.585), de cinco de julho de mil novecentos e trinta e quatro
(5-7-1934). impondo-lhe a pena de multa de dnzentos e cinquenta
mil réis (250$0) e pagamento das cusfiis venc i(LIS 00 processo e para
ver.o mesmo acordão transitar c'm julgado no prazo legal. E, como se
ache o intimando em lugar incerto e não sabido, expedese o presento
edital para os efeitos legais. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos vinte e cinco dias de novembro de mil novecentos e quarenta.
(25-11-1940). Eu, Mário Monteiro da Cunha, ()Nein' administrativo
classe II., o datilografei. E eu, O. A. Sahoia, oficial idministrativo
da classe J, servindo 001110 secretário, o subscrevi. - Jo rTco Stoll Gon-0
çalves, juiz relator.
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Novembro do 10-10 22259

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria do Material Bélico

FABRICA DE BONSUCESSO

SECRETARIA

(Edital de chamada)

.A partir da data da publicação do presente Edital, fica obrigado
a comparecer. ao serviço, dentro de 8 (oito) dias, sob pena (te de-
missão do cargo que ocupa neste Estabelecimento, por abandono de
emprego, o servente padrão VI, Hildebrando Alvaredo, extranumera-
rio-mensalista desta Fábrica. — Capital Federal. 23 de outubro de

— Cehào Vieira Borges, 2.° tenente secretário

Escola de Saúde do Exército

Chama-se a ateneão dos interessados para o edital de coneuaso
zat admissão à matricula, puhlicai lio no Diário Oficial de 10 do cor-
rente mês de novembro, à página n. 21.550.

Colégio Militar do Rio de Janeirc

INSPETORIA GERAL DO ENSINO

Chama-se a ateneão dos interessados para o edital de, eOneeri'en-

eia para fornecimento ele fardamento, etc., publicado no Diário Oficiai
de 26 do corrent(!, à página 22.122.

Segunda Região Militar

sp .aat;NDA DIVISÃO DE INFANTARIA

INFANTARIA DIVISIONÁRTA

Sexto Regimento de Infantaria

Serviço de Aprovisionamento

Edital do concorrência administrativa

De conformidade com o aviso II. 4.102, do Exmo. Sr. Minislr0
• ituerra, publicado no Didrio Oficial de 8 de novembro de! 191 n e
poe determinação do Sr. Major Alvaro Barbosa Lima, agente diretor, do
4S 0 Re g imento de Infantaria, acha-se aberta a inscrição para urna
correncia administrativa para fornecimentos de gêneros e demais
artigos ao Serviço de Aprovisionamento desta Unidade, no ano de Edit.

1. — Os pedidos; de inserieão serão feitos mediante requerimento
dirigido ao Sr. agente diretor deste Regimento com os documentos que
comprovarem a idoneidade dos concorrentes: a) registo de centeio
social ou firma individual no Departamento Nacional de Indústria e
Coinêrcio com declaração expressa do capital; G) estatutos em origi-
nal ou Diário Oficial em que se acham publicados com apaevaeíbi e
registo, quando forem Sociedade Anônima legalmente constiluidas
acordo com o Decreto n. 434, de 4 de julho de 1890; e) Diario Oficial
com a publicação do decreto autorizando a funcionar na Ileeedilica
quando se tratar de firma estrangeira; il quitação dos impostos sidr»e
a renda, municipais e federais cujo prazo para pagamento já lenha
terminado; e) certidão de que lrala o parágrafo 1.0 do artigo 23, do
regulamento anexo ao Decreto n. 21.291, de 12 ele agosto de
(dois terços) podendo esta exigência ser preenchida até 30 In as alias
O encerramento da inscrição: f) declaração feita no próprio co o i-
mento ou em separado, indicando o ramo de sua indústria
cio, afim de ser inscrito para concorrei. nos grupos ou artigos de sua
especialidade industrial ou comercial; g) Os documentos relativos fios
impostos federais e municipais prevalecerão até um mês depois da
data legal para a sua renovação e o inscrito que não apresentar. den-
tro deste (empo, os novos documentos, será excluide e não poderá, i'.111
(1Iw (I legal se, tornar parte nas c.oneorrências; h) todos os documentos
devem ser apresentados CM. original ou em certidão legal e. serão
criminados nos requerimentos ele Inscrição.

— concorrentes julgados idóneos nas diversas diretoaitis ou
estaheleeinientos, poderão tomar parte nesta concorrência, mediante
certidão passada pelo orgão que o tiver julgado idôneo e comunicação
em radiogdeuna pelo mesmo orgão com indicação dos grupos em que
o Licitante poderá concorrer.

Ainda que munido de procuração legal não poderá cada li-
citante representar duas ou mais firmas para o fornecimento de um
mesmo artigo].

4 — Os remierimentos de inscrição devem dar entrada neste Re-
gimento afê o dia 3 de dezembro próximo, para que no dia marcado
para o recebimento e abertura da4 propostas esteja coneluido o exame

dos documentos de que trata a cláusula 1. a ilesti! edital e feita a les-
erição dos candidatos que forem julgados idóneos.

5 ___ A abertura das propostas dos licitantes iaseritos seva Ieda
no dia 5 de dezembro do corrente ano, às dez loiras com a preaerá a
interessados e de seus representantes.

a 6 — As propostas que poderão sei entregues ali o inicio da , n CSI"i-tO

de abertura devem ser em duas vias, a primeiva das quais (livida-
mente selada, em .sobreearla, devendo mencionar os artigos que o li-
citante pretender fornecer, com os respectivos preços por extenso e
algarismos, sem rasura, emenda ou entrelinha afilai da daelartleam ite
que .se submete a todas as cláusulas deste

7 — O fornecimento de qualquer artigo calará ao proponeuta
que houver oferecido menor preço, não Rendo tomadi.s em eonsidi
quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste edital, nem as
propostas que contiverem tipenas o oferecimento (te Ima te' lueao
sobre a proposta mais barata.

8 — Havendo empate para qualquer artigo eitre dois ou mais
concorrentes serão estes convidados a fazer, s e c r e tam e n te, Per '—
evito, a redurão que lhes convier, procedendo-se e sorteio ca,s'a oe-
nhum deles queira fazer abatimento,

9 — Os preços adjudicados vigorarão pelo iran de 4 mi:si,- 	 O
cancelamento ou alteração dessee preços sei poden ser
consideração se forem apreaentados requerineadus até .15 dias tildes
de terminar este período, contado da data de 'aprovação da eincoa-
rência,

— Se fôr encontrado na praça qualquer tirtigo riawrosaulied
igual ao adjudicado na concorrência e cujo preco seja no mínimo lo
por cento abaixo do constante da proposta y eit.ed(ira, será o meet
adquirido em detrimento da concorrência.

- 11 — DO mesmo rondo se os preços apta:senta:los na canceraibi-
cia realizada pelo Serviço do Intendancia Regional, com o acuêsai.iiii
da desposa do remessa, forem mais va n la jo seis, a aqui s i ção •-iatt i) fni't
por intermédio daquele Serviço, ficando prejudicl ila i eljudieao
feita por esta Unidade.

12 — Dentro de 5 dias a contar da data 1 , iti que tiverem eido d e-
tifieados, ficam os adjudicatários obrigados a entrar com a
1:anela de 10 por cento até 50:0000 e mais 	 por cento sobre	 kpie

exceder desta última qoantia. O cálculo será feito de acordo com O
jnáximo provado dos fornecimentos a serien rea izados durante
vigência da concorrência, ou então, de acordo cem o montante ele
cada pedido; negada a eaucão pelo adjudictitaido, será ele ji
inidõneo.

13 — Não se responsabiliza o Ministi tedo da Guerra por pedidos
verbais ou telefónicos ou mesmo escritos iate nã.)	 reviStarn
todas as formalidades legais (declaração de inutrido, de autor zai.00
do fornecimento e em p enho) •

14. As contas de fornecimentos regulares serão in ill idad j a e,
prazo máximo de 8 dias e pagas dentro de quinzi dias.
. 15. O prazo para entrega dos artigos lema o amistinio qoils uil
é de. 48 horas após a entrega dos pedidos e de 12 horas para os de
consumo diário.

1k6w.— As despesas de traneporlnece(	 i

17. 'rodos os artigos pedidos .são de t a qualidade, e caso algum
deles seja rejeitado por má qualidade, e fornecedor deverá pe ia \ ;-
deliciar imediatamente a sua substituição. Os artigos rejeitadi s de-
verão ser retirados dentro de dois dias conlados da data da
cação, sob pena de pagarem por dia a armiteenegem de 1 decimo liar
cento do valor total da mercadoria rejeitada.

18 — O fornecedor mmi, cclii RiOliVO foek:a devidww.1-
te comprovada, deixar de entreger, dentro do elay,0 fixado os arti-
gos pedidos, pagará uma multa progressiva i . alculada di seeuinte
forma, sobre a importância total ;los artigos não iutr:gime,s ii lei:i-
mos por cento e por dia que exceder do prazo , atai i diNs dc iirniso:
5 décimos por cento e por do prezo precedoni e ati.
30 dias de atraso. Findo o razo de 30 dia.- ele atraso será e ma-
terial adquirido de quem possa enlrega-lo ir mero/ prazo, correndo
a diferença de preço por edjuilieiitiodo Faltoso. No caem,
ein que o material seja recuaado pela 2. 11 vez, a administração p0-
derá cancelá-lo, adquirindo os artigos de quem possa entregá-los
no menor prazo. correndo a diferença de e lieço noa conta do fo,reta...
cedo] . faltoso.

19 — Quando o material deixado de ser enlrevue sor de tad na-
tureza (gêneros, etc.), cuja falta venha ea Usar embaraços à idini-
nistraeão, esta poderá adquiri-10 imediatamente de quem o pwsz.N
fornecer, correndo por conta do fornecedor a ilifercnça de prece, sem:
prejuizo das sanções acima referidas.

20. De conformidade cena o item IV iio art. 1.° do Deer(to-lei
n. 1.705 de 27 de outubro de 1939, publicado no Boletim do Exer-
cito n. 49, de 4 de novembro do mesmo ano, as especificacÔes do
fornecimento constarão de avulsos que serão distribuidos por esta
Unidade a quem interessar, e um - dos quais cora afixado na Colstor'.a
Federal ele Caçapava.

Quartel em Caçapa\-a, 25 de novembro de 19. -- Custodie 4r-
ntelimn Guanaes, 1.0 Ten. Aprovisionador

S COUrPrãO l ov conta ito

ro,
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MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PCBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos
OBJETOS bOlf VALOR DECLARADO CAIDOS EM REFUGO

DEFINITIVO

Nacional da Indústria e Comércio. Prirri&ra Secção, Eu, Lia Baena
Machado Silva, escriturário da classe E,. passei a presente certidão.
(Selado com 2000). Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. —
Lia Baena Machado Situa, escriturário classe E,. — visto. Celso Es-
teres, diretor da Seeção. Carimbo: "Departamento Nacional da In-

-.	 dústria e Comércio"
(C 10..721--27- I 1-1940---2655

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de objetos rotn
valor declarado, caldos em refugo definitivo, publicado no Dictric Ofi-
'ciai de 28 do.eorrente, às páginas ns. 20.290-92.

MINISTÉRIO DA AGRICIlLTURA

Centro Nacional . de EU:31mi' e • Pesquisas Agronômicas
-	 LABORATÓRIO CENTRAL DE ' ENOLOG1A

N . -29

Chama-se a atenção' dos interessados para o edital referente
registo vitivintcola publicado-no Diário Oficial de 5 do torrente, à pá-
gina 19.085.

-

Centro Nacional de Ensino e PeNqüisas Agronômicas

LABORATÓRIO .CENTRAL , DE ENOLOGIA
EDITAL. N. '30

. -Chama-se a atenção dos interessados • para ' o edital referente ti
registe de vinhos compostos 'publicadq no Diário Oficial de • 5 do cor-
rente, à página 19.085/88.

Centée Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

ISDIT.U. s. 31

Chama-se a atenção dos - in t eressados para o edital referente à,
análise de vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá..
gine 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Xgrónômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EINTAL N. 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente •à
produtos de uso enológico pubheado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.086.

MINISTÉRIO DO TRUALHO, INDúSTRIA. E COMÉRCIO

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento da Com-
panhia de Ivlineração de Ferro e Carvão S. A., em. 31 de outubro de
1940, pelo Sr. diretor deste Departamento, certifico que se acha de-
vidaMente arquivada nesta repartição, sob 'o número 15.582, a ata

r da alisembléia geral extraordinária realizada em 11 de março de
1940, ilue aprovem alterações estatutárias.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio — Primeira
Secção.

agre	Sobre 20$0 de estampilhas e $200 de educação:
Aio de Janeiro

'
. 19 de novembro de 1940. — Lia Baena Machado

eleriturário da claSse E. — Visto. Celso Esteres, diretor da
Secção.

Carimbo- do Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
I

i.' 	 t-1940--24.$5) .

Departamento, Nacional da Indústria e Comércio
CERTIDÃO

EM cumprimento ao despachoexarado no requerimento ija Com-
panhia Palácio Império S. A., em

-
 12 de novembro de 1940, pelo se-

;Ator diretor deste Departamento, certifico que se acha devidamente
arquivada nesta repartição, sob o mimem 15.592, a ata da assem-
bléia geral extraordinária, realizada em 28 de setembro de 1940, que
deliberou sobre alienação de imNeis, da soCiodade. Departamento

5

Departamento Nacional de imigração

De ordeni do- Sr. Diretor, estão convidados a comparecer ao
Departamento -Nac:onal de Imigração, 2. a Secção,. no t0.° Andar do
edifício do :Mini:geria do Trabalho das 14 ás 16 horas, os estrangei-
ros abaixo relacionados, afim de serem identificados, no prazo- de 8
dias: Alma - Weinstock, Adolfo Weinstock, Amadeu- Correia Tavares,
Ada Jos', 'Edoardo Camiz, Entma Arnan . Jesi Franciska Sauerkrant,
Gabriela Laszló, Harold Ambrose La Tour, Horaee Edwin Chins,
Jaciç Russel, José Mercedes Palma, João Alves Soalheiro, Joiief Pela
czek, Jules Polaczek, Jaeob Israel Alexander. Jay Enunef Healey,
Karel Viberny, Leo Israel Ithée, Lisbetb Angela ilabn, Moritz Kass-
ner,-Moritz \Vitt, Moritz Israel Süssinann, Perla Press, Ruggero Jesi,
Sara Diamant, Valentim Kupee. Walter Hans Lehni, André Ajdá
(73 .56), Ceceie Sana (3,904), Celso R,arnon . GonzAlez (9.308), Cha-
ma Sura Arsztart (4.167), Edith Missionschink (4.168), Elisabeth.
Strolimeier (3.702)„ Eugen Schonenberg (3.707), Fernando cies San--
tos Salgado (3.709), Fel:citas Feit (3 ..886), Gisella ileiniseh (4.104),:
Gerhard Vagi. •(4.637), Helena Aninger (4.165), John Francis Burke
(7.355) 0 Johana Sara Kowsmann (4.152), Josefa Sombó (4.171),
Karl Hemann Oskar Krunze (4.174). Laudas Ernesto (4.047), Loui-
se Sçnft e Wolfang Senil (3.719), Maria Bauer (3.703), Nussbnuits
Isidor (L903), Robert Israel Herz (2.160), Rosalie Hirsch (4.646),
eia Arkader (4.170), Bernardo Engelberg e .senhora, Bettina
ghaus,, Curt Hugo Reininghaus, Alslo Jesi, -"Frizsche Ouartt" (Mar-
lia Gustav Fritzsche outros), Geza Heszterenyi, Gustave Peffer,
Hans Setz e espeta, /zidoro Engelberg, senhora e filha. Jaceib.Erbart
Malzi, Maria Heszterenyi, Mosek Aronowicz, Helen Lipsky (9.757,
de , 1940):,, Liese/otte Leschziner (7.359-39), Stefan Rosenbaum
(7.747-49), Fritz- Rosenthal (7.727-39), Margarete Scluick (8.5t2,
de 1939' — 3.542-40), Verde Norren Ferrar (1.167-40). 	 •

2.a Secção do Departamento Nacional de Imigração. Em 26 'de
novembro de • 1940. — Pericles de Carvalho, Chefe do Serviço-

Instituto de Aposentadoria o Pensões dos Industriúrios
AUTOS DE INFRAÇÃO

ACORDÂOS

N. 28.599, em 18-11-40 — Autuado, Gabriel Multam' , de Sal-
vador, Bala. Multa, 100$0; débito, 467$6, acrescido dos juros de mora
0'1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no PrUo de10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 28.576, em 18--11-40 — Autuado, Alberieo Embirussú,
Salvador, Baía, Multa: 100$0; débito: 72$6, acrescido dos juros de
mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança :judicial.

N. 26.585, em 18-11-40 — Autuado, Alberto Weck, desta Capi-
tal. Multa: 10080; débito: 162$0, acrescido dos juros de mora de
1% ao mês, devendo tal reeólhimento ser efetuado no prazo do 1G
dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 26.572, em 18-11-40 — Autitado, P: Maitre; desta
Multa: 10020; débito: 575$0, acrescido do: juros de mora de 1% s_
mês, devendo tal recolhimento ser efeituado no prazo de 10 :lias, Erdb
pena de cobrança judicial.

N'. 26.598, em 18-11-40 — Autuada, Henriqueta de Jesus, desta
Capital, Multa: 10080: débito, 126$0, acrescido dos jures de mora
de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança-judicial.

N. 28.538, em 13-11-40 — Autuado. José Dias de Carvalho, de
Campo Grande, Mato Grosso. Multa: 48286; , débito; 1:99056, acres-
eido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento ser
efetuado no prazo de 10 dias, sob Pena de cobrança judielal.

- N..20.583, em 18-11-40 Autuado, Welington Nemésio. de
Meb eles, de Conselheiro LzifaYette, Minas Gerais. Multa: •t00$0; dé-
bitée: 356$2, acrescido dos juros de 'mora de t% ao mês, devendo tal
reeolhimeoto ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de :obrança

N. 26.595. em 18-11-40 — Autuado, ~cio Ferreira do Ama-
ral, de .Pará de Minas, Minas Gerais, Multa: 100$0; débito: 183"
acrescido dos juros de mora de 1% ao mês, devendo tal recolhimento
ser eretuado no prazo de 10 dias, sob pepa de cobrança judicial..

. N. 26.579, em 18-11-40 — Autuado, Santiago Bar Rodrigues,
de Ibiá, Minas Gerais. Multa: 100$0; débito: 315$6, acrescido dos
juros de Mora de 1% ao mês, devendo tal recolhiments, ser efelmadcino prazo, de 10 dias, sob pena do eobrança judicial,



• Artigo primeiro — A Sociedade Anõtlima "Separadora Indástria
e Comércio" (Terrestres è Marítimos), com sedta nesta cidade do
Recife, Estado. de Perneiribuco, reger-se-á pelos Iresentes estatutos,)
e pelas: leis vigerdes.,

. Parágrafo Único NaI medida das suas conveniências, a Socie-
dade poderá ter filiais e agências no . interior do Estado, ou em
outros lugares do país.'

Artigo segundo — A Sociedade tem por objeto' as operações
dos seguros compreendidos no' grupo A, a que se refere o • regula-
mente da seguros vigente.-

•
CAPITULO II

DO PEAZO E ANO EOCIAL

•

•
-

Artigo terceiro --O piaazo de duração da Sociedade é de trinta
E1108 a conter da data da tindação, podendo ser prorrogado por de-
liberação da assembléia geral devidamente aprovada pelo GoVerno
Federal; 1's' !	 • CAPITULO TIL

DO CAPITAL, A(AES E TRANSPERÉNCIAS

IN	
.„!

.Ioverabria de &NO 22261

./N. 26.589, em 18-11 .--40 — Autuadoi'Benício Silva, de a Passa
Cueiro, Minas Gerais., Multa: 100$0; débito, : 64$0( aaescido dos
Juros de mora de 1% 'ao irik ofendo ta; recolhimento ser efetuado
no praió de 10 dias, sob pana• de . cobrança judicial. •	 -

N. - 26..575. em 18-11-40 Autuado, Alfredo', Sérgio
'
 de • ,cc: re,>

Pernambuco. Multa: 190$0!: . d bito: 200$2, acrescido .d0s ia os de
mora de .1% ao mês, devendo' tal. recolhimeato. ser efetuado n prazo
de 10 dias, sob. pena de cobrança judieial.

N. 26.587, em 18-1f-40 -F 'Alatoados, Jooquirh Costa & Oonip.,
do Recife, Pernambuco. Multa: 10080; débito:. 502$8, ,acres(rdo des.
juros de Mora: de 1% ',ao Mes, dm/enato tal ^recolhimento 'ser, efetuado
no prazo de .10 -dias, sob pena de cobrança judicial. '	 •

N. 26.598, em18-11-40 — ..ktituado,- Pasçoalmo Proveailíro, de
Ponta Grosaa„ Paraná. /dália: 100$0; débito:a'a:400$ .4. -acrescido ' dos

„juros 'de Mora de '1% ao! mês, devendo tal ,recolhimento ser efelinido
: no prazo de 10 dias, sob pena de Cobrança' indiciai. .. . 	 t

• •	 •N. 26.532, em a3-1140 --r- Mituade, Cláudio Sotes; , de fleiz de
Fora, .Minas Gerais. Multa,: 10.00; débito: 551$6, "acrescido dos ju-
ros de mora de 1% ao .mês„ devendo -tal -re.colhimento ser letuado
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança indiciai.

N. 26.582, em 18-11:40 -r- Autuado, Oetaildo P. Brito. de São
Gabriel, Rio Grande do Sul. ulta: 100$0; débito:, 393$0, acrescido
dos juros de mera de 1% ao nés, :devendo tal, recolhimento - ser de-

: 'Idade) no prazo- de 10 dias; sob pena de cobrai-iço indiciai. - í. ''
- N, 26.573, ezn 18-1/40 — Autuado, Fritz Reas, de Porto Ale:

• gre, Rio Grande do Sul. MIA . •ta,. 1 , débito: . .. 86, aaese . o
dos juros de more de 1% ao és,- devendo UI reCollilmentn , Ser 'cie-
tóado no 'prazo • de- 10 dias, so pena, de cobranç .a judicial.	 .

-,N. 26.504; •eIn 8.41-40j .- Autuadd: Anibal da .Cruz, . de São -
•Paulo, -São Paulo. Multa: .10 $0; débito; 945$0, acrescido 4 et juros .
de. mora de. 1% ao mês, devido tal recolhimento ser 'efett:41do • no. •
prazo de 10 -dias, sal. Pena de cobrança 'judicial., 	 •	 • II	 - .

Ni 26.592; em 18-11-40 ?— Autuado, Sérgio Bizarro, de Cafe-
le:relia, São Paulo. Multa': '100$0; débito; 2442, acrescido 'doa juros

•_de mora de 1% ao mea, devendo tal recolhimento ser efetuado no
• prazo de . 10 dias,; sob pena el robrança judieial.	 !at.	 ,	 .

• N. • 26.597, em 18-11-40 —: Autuado,. 'Salvador Letizio, Ide Rio
- Claro, São Paulo.' Multa : 100$0; débito: 593$8. acrescido di 's juros

de" mora / de 1% ao mês. de • ndo tal recolhimento ser efetuado no'
prazo de 10 dias, Sob pen.a. d cobrança judicial. 	 't

N. -26.577, em -18-11-40 — Autuado, Francisco •Maselli, 'de São
Paulo ,São 'Paulo. Multa: 1: 9$7; débito : '12:11988, acrese da dos!'

• juros de mora de 1% tio -Mês devendo tal recolhimento ser e atoado
no prazo de 10 dias; sei) peni de Cobrança iiNdientl. 	 •	 • ' •

	

.	 1N; 26.574,' Cm' .18-11-40. Autuados, M ..Schwartzmann & Comp.,
ale São' Paulo, São Paulo. Milita; 100$0; débito: 1:061$4, dréschlo
-de juros de mora fie 1% ao mês, devendo tal recolhiMento ger efe-
tuado no Prazo de '10dias, s la pena de eobrança judicial.. I

N. 26.5.60, em 18-11-40 — Autuado, Rodolfo Foneagalli, de San-
• to André, Sao Paulo. Multa: 100$0; débito, t58$4; aereseido aios ju-

ros de mora de 1% ao mês, ds.vendo tal recolbinrnto- ser ! :of.:ai:tolo
no, prazo de -1:0 dias, sob ,pe a de cobrança judicial.
.	 • I. '26.588: ena 18-11-46 — Autuado LeopOldo- • Maste ari, de

Sanko André, Sãe Paulo. Meilta; -100$0; de'bitq; 98$0, acresaid.o dós
juros de 1% ao mês, •devendo tal recolhimento Ser efetuado de prazo

• de '10 dias, sob pena de cobrança judicial.	 - ,.-	 .	 -I . , • .
• N,. 26.590, em l8-11-40 — Autuado, "Notícias de São Paulo",,

.,.

de' 'São Paulo, ! São Paulo. ulta: 100$0,. devendo ' •tal recoldmento
ser.:efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

.1'N. 26.578; em 18-11-40 t — Autuado, -.Domingos Ponmo,' de São
Paulo, S'ao Paulo. Multa • 100$0; débito; 363$8, :acrescido .d4s juros

. de more de 1% ao mês, 'devendo :UI recolhimento ser 'efetuado no
prazo de 10 dias, -sob pena ce. Cobrança judicial. 	 : •	 ,)	 .

Conselhõ • Regional de Engenharia e Afiquitetura
-	 da Quinta- Região	 '

DISTRITO ` FEDERAL, RIO DE JANEIRO E ESPIRITO- SANT9

Ilmo. Sr. B. ' COMI — Ba Paraíba -na. 24 c 26 — Neta: 	 •
• De ordem do Si-. . preSidente, convido-Vos a comparecerdes lt

da setembrO.do corrente ano.

este Conselho Regional de Engenharia ,e Arquitetura, dentro do praxe
de 10 (dez), dias, a contar da ímblicação do presente no "Diário 01 ieial",
afim de tomardes eonhecim ' ntp da resolução ,deste' CREA em relação
ao auto* de constatação de irifr ção n. 639f contra vós lavrado era 24

t,
Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1940. 	 Levigruber

Netio Machado, encarregado do expediente.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região'

DISTR/TO FEDERAL, 'RIO DE JANEIRO . E ESPIRITO SANTO'ilt.•

Ais. Srs. Donato & Schtveizer Limitada — Rua Visconde do filó
Branco; n. 52-3.6, andar .salas 31-2	 Nesta:

De ordem •do Sr,-Presidente, convido-vos a ; comparecerdes 4
este Copselho Regional de, Engenharia e Arquitetura, dentro do Prazo
de: 40 (dez). dias,att cantar da hublientio do presente no "Diário Oficiar,'
afim de tomardes -conhecimento da resolução deste ,-CREak em relação
ao auto. de constatação d einfraeão n.• 634, contra tI tói lavrado (501 23
de setembro do. corrente ano.

Rio de. Janeiro, 21 de novembro de 1940. 	 Helio Lemaraber
.Netto Machado, encarregadO do expediente.

j11I

SOCIEDADES ANÔNIMAS

SEGURADORA INDÚSTRIA E ,COMÉRCIO TERRESTRES
E MARITIMOS	 misr

Estatutos da Seguradora' Indústria e donOroi.o Terrestres e Maritimeg
•

CAPITULO I

tA	
*I

CONOTTUIÇÃO, FINS E SEDE

•
'Artigo, quarto re-- O capital da •Seeiedade 'é dó mil contós_dge

réis, dividido em 2.000 (duas mil) 'teetá .nomintativai, do vtt•o~
quinhentos Mil reis cada uma, ad -podendo ser 'acionista pessoa
física de nacionalidade brasileira.

• 'Artigo .quint o. — O-capitel poderá ser ! elevado, 'depois de ou-
vido o conselho 'fiscal, portdeliberação da assembléia geral especial-
mente convocado para esse-fim e satisfeitas 'as exigências'

„. Parágrafo ápice. — OS acionistas' terão . preferência. no •caso de
,aumento do eapitek .para ptibsericão das DOVAS apes,. na proporção

N. 26-.581, 'em '18-11-40 Autukdo. Urano Dinucci !, de Jon,
São _Paulo. Muita: 341a0; débito, 2:049$2.' aereseldó dos juros de
mora de 1% •ao mês, devencloi tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias., sob pena de -cobrança judicial.

" (C. 10.714 —• 27-1.1 140 1 153$0.)

I •	•
, .

•Conselho Regional de, Engenharia e ArqUitelura
•

•da Quinta Região . • 1'
-• DISTRITO PEP/ER:AL,	 DE• JANELIIG, ! E. :ESPIRITO $ANTO

Ilrects. Srs. Freire et. Sodi‘é .	 flua giria Conto n.Ii81-A-5.6
andar — Nesta:

De-ordem do Si-. presidente,
• este Conselho Regional de E genharia•CArquitetüra, dentro do prazo

presn	 convida-vos a. coMparegerdes à

de 10 (dez) dias, contar da l ublicação dei presente no "T.SiáriolOficial";
•td da. resolução !deste CREA seri relação
ração n. 576, contra vós lavra' o em 21

afim de tomardes conhecime
ao auto, de constatação de 111
de junho _do. corrente ano.

, Rio de Janeiro, 21 do i evembi,o de 1910. — Hetio L myruber .
Netto Machado, encarregado.- .lo 'expediente'.

• . ,	 „	 • •	 ..	 '	 .

das que então possturein.
'Artigo 'sexto — As óhamadas para integradzação do eapital

Serão feitas, a aritgrio da diretoria, ou da . assembléia geral, 'ou
.gundo exigência do Governo 'Federal.

Parágrafo emico a-- Sempre que a realizaçãe de capital puder
ser' feira pelo fundo de integralizaçto do capital¡ a diretoria: 'apto-
yeiiarg de Prefei ência e'see fundo para tal fim!,

Artigo -séterilo.,— !Os.-!•acionistas . recebbrão Cautelas provísénias
nonnnativasa comprobatdriat•I de seus direitos, enquanto não forem
emitidas • as 'oe,:dee ,. •	 • • •
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--"" Artigo decimo — A administração da Sociedade será exercida
por três diretores de nacionalidade brasileira, sendo um presidente,
uni gerente e um secretário, eleitos pela assembléia geral, com
mandato por três anos, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único— A escolha dos diretores poderá 'recair em
pessoas estranhas à Sociedade.

Artigo décimo primeiro — Não poderão ser eleitos adn-rinis-
tratores os que estiverem proibidos de comerciar, nos termos da
legislação em vigor, nem servir conjuntamente ascendentes ou desceu-
dentes e afins ata segundo grau civil.

Artigo décimo segundo — O diretor presidente terá a reniu-
Miei-ação mensal de 1:000$0, o diretor gerente de 3:000a0 e o diretor

secretário de 1:0Q0,50, além da gratificação que Ihee /rir concedida
Pe la: assemb léia geral, de acordo cone o art. 39, parágrafo 3.°

Parágrafer primeiro — Nos casos de férias anuais até trinta
dias, ou de licença concedida pelo conselho fiscal até o máximo de
sessenta dias no ano, nos impedimentes ocasionais, o diretor efetivo
será subslituido por quem 'for designado pelos outros diretores_qunla-
mente com o censelho fiscal.

Parágrafo segundo — A. substituição provisória, nos detriai.
' casos, se fará nelo mesmo processo, perdendo o diretor efetivo em

proveito do substitutó durante o tempo em que estiver no exercido
do cargo e remuneração e correspondente percentagem, preeistas
nestes estatutos,

Parágrafo terceiro — No caso de vaga, a substituição provi-
. soda se fará pele forma prevista nos parágrafos anteriores, até

a reunião da assembléia ordinária Gu da 'que fure convocada extraor-
dinariamente velos outros diretores e pelo conselho fiscal ou por
este, a qual elegerá o substituto pelo tempo que faltar para expiração
do mandato do diret .* substituido.

Artigo décimo terceiro — Compete à diretoria:
• Primeiro — Criar agaricias e filiais neste e em outros Estados e

nomear mandatários para edrninistrá-las com a remuneração e van-
tagens' que fixar;-

Segundo — Elaborar e subnieter ao conselho fiscal. com antece-
dência de trinta dias, pelo menos, o relatório anual, que deve ser
apresentado â assembléia geral ordinária;

Terceiro — Adquirir bens móveis e imóveis, de valor até o
máximo de cinquenta contos de réis, independentemente de resoleção
da assembléia;

Quarto — Convocar a assembléia geral, além dos casos previstos
em lei e nestes estatutos, toda vez' que ,se fizer necessário: .

Quinto — Deliberar e resolver sobre quaisquer assuntos que.
pela lei ou peias estatutos, não sejam de competência privetiva
da assembléia geral ou de qualquer dos diretores;

Sexto — Distribuir entre os diretores para desempenho indi-
vicluel as atribuições que não estiverem expressamente previstas
nestes estatutos, não podendo acumular funções;

Sétimo — Cumprir e fazer cumprir os presentes estatutos e as
disposições legeis;

Oitavo — Para efeito deste artigo é necessária a assinatura de
dois diretores.

Artigo décimo quarto — Compete à diretoria por si ou manda-
tilidos depositar e retirar, dinheiro em Bancos, assinar cheques,
aceitar duplicatas, assinar apólices e representar a Sociedade alisa
e passivamente, em juizo ou fora dele, e, bem assim, noa atos e
contratos em que ele for parte ou que emanarem de deliberação da
assembléia geral.

Parágrafo único — Para .efeito do artigo acima é necessária.
a assinatura de das diretores.	 -

Artigo décimo quinto — A diretoria se reunirá unia vez por
• mê-e, ordinariamente, independentemente dia-convocação e toda te vez

que se fizer necessário. Neste caso, a convocação se fará mediante
carta de um diretor aos .outros dois, em que deverá constar o eletivo
da reunião.	 •

Iole Artigo décene sexto — Compele ao diretor presidente:
Primeiro —Convocar-as reuniões do conselho fiscal Ioda vez

mie se fizer necessário;
Segundo — Abrir, numerar, rubricar e encerrar o livro il s ala

das reuniões da diretoria, do conselho fiscal e das assembléias
gerais;

Terceiro — Verificar mensalmente e toda vez , que julgas con-
veniente, a exatLião do saldo em Caixa;

Quarto — Fiscalizar os negócios sociais:'
Quinto — Assinar juntamente com os outros diretores; as ações

da Sociedade.
Artigo declino .sétimo — Compele ao diretor gerente:
Primeiro — Nomear e demitir os funcionários. fixando-lhes re

\serramentos e gratificações; •
Segundo — Ter sob sua guarda os arquivos da Sociedade;

• Terceiro — Superintender os serviços da Contabilidade;
Quarto — Aerecaclar a receita, assinando os respectivos recibos,

Ice' sob sua guarda e responsabilidade o numerário em Caixa, s,a-
force e títulos da Sociedade:

Quinto — Ordenar o pagamento dos compromissos e despesas
normais da Someoade;

Sexto — Aísinar juntamente com os outros diretores as ações da.
Sociedade.

Sétimo — Gerir as negócios sociais.
Artigo décimo oitavo — Compete ao diretor secretário:
Primeiro — Auxiliar e cooperar com os outros diretores para •

bee marcha dos negócios sociais;
Segundo — Desempenhar qualquer das atribuições de qualquer

dos outros diretbres em gene impedimentos e euisêncities
Terceiro — Assinar juntamente com os outros diretores as ações

da Sociedade.
Artigo décimo nono — Cada diretor, antes de assumir u exer-

cicie, caucionará ncs cofres sociais, cru garantia de sua gestão, trinta
ações próprias ou alheias, que serão inalienaveis até a aprovação de
suas cantas pe:a Assembléia Geral.

Artigo- vigésimo — Considera-se ter renunciado à sua eleição o
diretor que deixai- de prestar, oportetnamente, a caução a que é
obrigado, ou que não assumir o! compromisso e exercido do cargo
trinta dias emas a data fixada para o inicio de sua gesto.

CAPITULO V

DO coesemici lesem.

'Artigo vigasimo primeirc — A Sociedade terá uni Conselho pise
cal composto de três fiscal:3 e três suplentes, de nacionaltdade brasi-
leiro, eleitas conjuntamente pela assembléia geral em sua -reunião
ordinária. cem mandaao por um ano, podendo ser reeleitos..	 •

Parágrafo único — Os fisenis e suplentes podem ser peesoes
estranhas à Sociedade, servindo os últimos de -acordo com o número
de votos obtidos, e si tiver havido empale, pela precedência do idade.

Artigo vigésimo segundo .— Cada membro do Conselho Fiscal
receberá a gratificação de setecentos e cincoenta mil réis anuais.

Artigo vigésimo terceiro — Além dos atribuieões que por lei
lhe competem. incumbe ao Conselho Fiscal:	 1 -Primeiro — Conceder licença ace. dtrefores:

Segundo — Comparecer às rettnaões da diretoria, quando convoe
cedo pelo diretor-presidente;

.Terceiro — Interpor parecer pard consulta dos acionistas sobre
os negórios, operações sociais. relatório e contas da diretoria, com
antecedência de quinze dias no miniano. da itseembléia geral;

Quarto — Emitir parecer sobre i exposição da direforia, pro-
pondo aumento 011 redlnão 440 capital fedas;

Quinto --Ne caso de vaga de . um doe diretores, convocar, junta-
mente com o restante da diretoria, ou por si exclusivamente, se o
exigirem os interesses eociais, a assembléia geral extraordinária
para eleição do subetituto, a qual deve ser obrigatoriamente convo-
cada quando ocorrer vaga de dois dos (Ureteres.

CAPITULO VI

DA ASSEIIRLEI.A GERAL

Artigo vigésimo quarto — A aeseiriblé:a gerai reunic-seeá ordi-
nariamente até ao último dia util do mês de março de cada ano, e,
extraordinariamente, toda vez .que for convocada pe:a •direlpria, pelo
Coneelho`Teseel ou por acionistas. nos casos e peia forma, previstos
na lei e neetes estatutos.

Artigo vigésimo quinto — A convocação da assembléia gera/
será feita por Anúncio publicado pelo menos Juas essezee no Jornal
Oficial do listado e em entre tl rande circulação da capital deste
Estado. cem antecedência de quinze dias na primeira convocação da
ressemblela ordinária, e. pelos menos, cinco dias tratando-se de essem-
bléia extraordinária. reduzidos esses prazos respectivamente a oito
e três dias nas segundas convocacões, sendo nus em terceiras convo-
caçõee serão de quarenta e oito horas., quando a assembléia delibe-
rará seja qual tõr a parcela do capital soda; representado pelos ado-
tastes que comparererein.

'Artigo i•agésimo isexto — A assembléia geral ordinária só poderá
funcionar em primeira convocação, estende presentes adonistns com
direito de voto que representem, no mínimo, metade do e-apital so-
Mel; em segunda convotação a assembléia funcionará qualquer .que
seja a parcela do capital representado pelos acionistas que compare-
errem.

Artigo vigasimo sétimo — As'renreões da iiseembléia geral or-
dinária ou extraordinária serão presididas por . um acionsta para
esse fm adernado, que convidará para secretário um dos acionistas
preeentee.

Artigo Vigésimo oitavo — A esombléia será constiltada pelos
acionistas da sociedade que lerão o. direitc -de intervir na dis-
cussão das meterias' sujeita à sua deliberação, sendo que nenhum
menee,0 da assembléia poderá usar- da palavra mais de duas Vezes
soim o mesmo assunto, nem mais de dez minutos de cada vez.

Parágrafo único — Os acionistas assinafI0 uma Mia de pre-
sença com a indicação das suas e das 'ações que pertencerem aos eieus
representados, a qual será encerrada pAo presidente da' mesa, que
datará e assinará.

Artigo vigésimo nono — Sendo ,as ações norninailena não no-
darão ser transferidas nas vinte e Quatro horas que antecederem a
reunião da assembléia gerai.

Artigo oitavo — As transferências das ações serão efetuadas
por meio de termo lavrado em livro especial, assinado pelo cedente
e pelo cessionár ; o, tudo de acordo com-as determinações legais.

Artigo nono — A ação. é indivisives em relação à Sociedade.

CAPITULO IV

1)05 DIRETORES
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Artigo trigasimo — A assemblaia geral deliborará sempre por
maioria de votos, presiunindo-se rejeitada a matéria em que ro le
elnpate 101 V(ItIu,:ão.

Artigo trigasimo primeiro — Cada ação dará direito a um voto.
Abon dos votos do acionista, serão contado sos que lhe coo:o:coro
Crei o ) mandatário.

Artigo trigasimo segundo — Os acionistas ausentes podocao ser
reoresentiolos por outros acionistas que 'não sejam diretores, ou fis-
cais em exeraício, mediante procuração basianto, na forma logal.

Artigo trigésimo terceiro — Os diretores e fiscais não podeoão
tomar parte nas VOIM:CIPS l'erennles ir j contas ou atos administra-
tivos (PI (ICC 1 IV01 • 0111 funcionado, sendo-lhes apenas facultado tomar
parte nas discoessões e orientar aquelas votações.

Artigo trigésimo quarto — Proceder-se-á em regra a votação
pelc modo simbólico, ficando sentados os que aprovarem as propostas
submetidas a votos.

Parágrafo primeiro — O processo de votação será nominal sem-
pre que qualquer dos acionistas presentes requerer, e, consultada a
assembléia, esta o 'consentir pela maioria dos presentes.

Parágrafo segundo — Nas eloiçaes para membros da diretoria e
do Conselho Fiscal a votação será sempre por escrutínio secreto, de-
signando o presidente dois escrulinadores.

Artigo trigf.ç simo quinto — Verificado o preenchimento das con-
dições exigidas para a assembléia funcionar e deliberar e, aprovaria
a ata da sessão anterior, se houver, se.rá submetida à discussão e vc-
taçao a matéria da ordem do dia.

Parágrafo unico — Uma vez encerrada a sessão, o secretário la-
vrará a ala com a exposição sucinta e clara dos assuntos discutidos,
assinando-a o presidente, o secretário e o maior número possivel
acionistas presentes.

Artigo trigésimo sexto — Poderão deliberar e votar nas as-
sembléias gorais pelos absoluta ou relativamente incapazes, os seus
rt:o.resentant(s legais; pelo acervo pró-indeviso, o inventariar te; pela
massa falida. o síndico ou liquidatário.

Artigo trigésimo sétimo — Compete à assembléia geral:
Primeiro — Eleger a diretoria, o conselho fiscal e os seus su-

plantes;
Segundo — Tomar as contas da gestão da diretoria, conhecendo

iguaimente do parecer que sobre elas emitir o conselho fiscal;
Terreiro — Transigir, renunciar direito, hipotecar, adquirir e

alienar bens, moveis ou imoveis, ressalvado o disposto no artigo treze,
numero qual ro;	 •

Quarto — Conferir à diretoria autorização para os atos que esta
não puder praticar som -o seu consentiroonto;

.Quinto — Alterar ou modificar os pio:sentes estatutos, inclusive
quanto à diminuição. aumento ou modificaçâo da remuneração dos
diretores ou fiscais; a instituição das suas designações, atribuições e
romuneração, boro corno a modificação do capital

Soxto — Sujo-ir, criar ou modificar os fundos sociais e :abrandar
ou reduzir as suas porcentagt ns, obedecidas as prescrições legais e
,destes estatutos;

Sétimo — Resolver sobre a dissolução e liquidação da sociedade.

CAPITULO VII

DOS LI • elloS E suamos sociais

Artigo trigésimo oitavo — Em trinta e um de dezembro de roda
ano se procederá ao balanço geral e inventário do ativo e passivo,
que devera ser submetida à deliberação da assembléia geral oroi-
nária, até trinta e um de março do ano seguinte.

Artigo trigésimo nono — Os meros líquidos apurados anual-
mente, depois de feitas e deduzidas as reservas exigidas pelo regula-
mento de seguros serão distribnidos e aplicados da seguinte forma:

Parágrafo primeiro — Vár,e por cento no máximo para forma-
ção do fundo de reserva destinado a suprir deficiências do capital
social e das reservas exigidas pelos regulamentos de seguros em
vigor.

Parágrafo segundo — Dez por conto no mínimo, para formação
do fundo de inlegralização do capital . emquanto Q capital subscrito
não estiva r totalmente integralizado.

Parágrafo terceiro — Dez por cento para gratificação à diretoria,
sendo 1% ao diretor-presidenle. 3% ao diretor-gerente e 1% ao
diretor-secretáriõ e os restantes 5% aos chefes de departamento e
demais funcionários a juizo da diretoria.

Parágrafo quarto -- Dez por cento para a Seguradora Indús-
tria e Comércio 5. A., na forma do acordo celebrado para utilização
dc nome.

Parágrafo quinto — O restante de conformidade com o que re-
solver a assunbléia geral.

Artiggo quadragésimo — Os fundos seoais serão aplicados de
conformidade com o que dispersar a legislação em vigor, e na omis-
são, com o que determinar a assembléia geral.

Parágrafo único — Os: fundos para intogralização do capital e
de reserva, d. verão ser aplicados pela mesma forma que o capital.

Artigo quadragésimo primeiro — Independentemente de apu-
ração de lucros, a sociedade terá as reservas técnicas e os fundos de
garantia instituidos na Ir i, mantendo os depósitos respectivos das
quantias e pela forma exigida.

CAPITULO VIII

ViSPOSIÇÕES GERAIS

Artigo qUadragésimo segundo — A sociedailt. fit a sujeira a tooas
as disposições de lei e regulamentos \agentes e futuros que regerem
o funcionamento das sociedades do seu tipo e das operações
tantes do scu objeto.

Artigo quadragésimo terceiro — Os casos omissos nestes esta-
tutos serão regulados pelas leis relativas às sociedades anónimas,
peia legislação geral e o s pooial sobre st gores e lio que estes não
tosem expressos, por deliberação da diretoria, em reuniro conjunta
com o conselho fiscal.

Artigo quadragésimo quarac — O ano social iii te 1 de janeiro
a :31 de dezembro.

CAPITULO IX

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Artigog quadragésimo quinto — O primeilo biCanço será encer-
rado em 31 de dezembro de 1910, e a primeira asstmbléia ortanária
se realizará em março de 19 .11, tendo a piratoria e o Conselho Eis"
eleitos por ocasião da constituição terminado os seus mandatos, rosa
pectivamente.em março de 1t;13 e ant março do 19'11.

(C. 10713— 27-11-1910 — 495$7).,

SOCIEDADE ANÓNIMA MARQUÊS DE OLINDA

aTS. DE \ssEmBLÉIA

LLOYD NACIONAL S. A

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA SoCIVDADE ANÓNIMA "amada
:NACIONAL". REALIZADA ÁS QUATORZE HORAS Do Dl! UNTE E CINC0
NDVEMISRO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA

Aurs. vinte e cinco dias do iiiê de novontbro . de. mil novecentos e
quarenta, às quatorze horas, reuniram-se 101 sode da Sociedinto Anó-
nima -Lloyd, Nacional", à Avenida Rio Branco número violo, pi intei-
ro andar, os Senhores Acionistas da moaroa siorta. 	 .4reN ii irrite

Aos quatro dias do mas de outubro de mil novecentos e qua-
renta, às quatorze horas, na sede social, foi, pelo iiresidente da so-
ciedade, Dr. Alberto Burla do Figueiredo, aberta a sessão e .lev,a-
rodo os 'motivos da reun'ao, do ardo com a coa oraçãopublicada
no Diário Oficial, isto é, leitura do relatório da tfiro:oria e do [atrever
do conselho fiscal e do balanço. tud) relativo ao oxereicio do 1)39,
e eleição para o cargo de diretor-secretário o de tun mondou do
conselho fiscal, pedindo. em segulda à asseroblaia indicasse uni tios
seus membros para dirigir os trabalhos da sessao, pois (Inc, de
acordo com o livro de presença esto\ anu recantos acionistas ronoa-
sentando a totalidade das ações.

Foi, então, pela assembla:a, indicado nora wesidir os I. 'alai-
lhos o acionista Adalei Dutra de Castilho, o aual asstunindo a oro-a4,..
sidência, convidou para secretários os Srs. Torro 1;inotilves da 11.anha
Castro e Germano Soares Baandão, o que foi aceito.

Com a palavra, o acion:sla Bernard,i i-a.v a es (i( Figuoirtota,
pediu á dispensa da leitura 'do hilanço e ito oaceaer do catoseltrtsr
fiscal, por já terem sido Os mosmos publicados no /JOH .° Ofic íal e,
assim, do conhecimento do todos, o que, por onaniroidado, foi Ápro_
vado, propondo nuns que a os: sambo:da ralifi o asse	 aprovasse todos
os atos da diretoria, no retorido ox a i afeio, assim ovino ditos balan-
ço e 'parecer, e. a gratitacaçao ao pr a sidento ri soriodialo. pelos ser-
viços por ele à mesma prestados, Q que tudo f ii. otoolimarneote
aprovado, pela assemblé:a.

Passando-se, a segoir, à segunda parto dos trabitIlms, isto é, ás
eleições aludidas, foi, polo presidente, su s pon sa 1 sessão por . daz
minutos, para que os Srs. acionistas se monissom do cedilha, re-
solvendo, de logo, a assembléia. que os seeretáros da mesa ser-
vissem de escrutinadores, na apuração.

Procedida, após a reabertura da sessa,r a vi: tacão e apuradas
as cédulas, verificou-se quo a assembléia havia escolhido e eleito
o Sr. João Gonçalves da Rocha Castro para o ea. .got rio direlor-se-
cretário e o Sr. José Bernardino Swales Burlo (.1. Figueiredo para

de membro do conselho !iscai, os quais. presentes, foram, no ato,
.mpossados nos seus cargos.

Finalmente, o Dr. Alberto Burle do Figueiredo, presidente da
sociedade, se congratulou com a assembléia pela sua decisão e, abor-
dando motivos de ordem prática, propoz a transfo'ência da sedo da
sociedade para urna dependancia do prédio de n. 82 da rua Bam-
bina, onde ficaria melhor instalada a sociedade, o "um foi, pela casa.
aprovado, por unanimidade de votos.

E, nada mais havendo a trata', foi, polo presidente da mesa,
suspensa a sessão, do que, para constar, eu Jcão O-o-ff:alvas da llodilltt
Cw-,fro. secretário, lavrei a presente ata, que assi lo, com' o senhor
pr tonto. Rio de Janeiro, quatro de outubro de mil novecentos e
qual-anta. — João Gonçalves da Rocha Castro, secretário. — .441aley
Dutra de Castilho, presidente da assembléia.

(C 10.727 — 27-11-50 — 71$i).
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Convocados para tal fim pelos Avisos publicados, de acordo com ir lei
no "Diário Oficial" e no "Jornal do Comereio", nos seguintes Lermose
"São convidados os Srs. atiionisla.s a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no próximo dia vinte e cinco de nOembro cor-
rente, às quatorze horas, na sede social, à Avenida Rio Branco, nu-
mero vinte, primeiro andar, afim de tomarem conhecimento de um
pediee da Difetoria.no sentido de ser autorizada a prestar, em nome
da Companhia, como fiadora e principal pagadora, fiança ou fianças
em favor da Companhia Nacional de Navegação Costeira, com sede neela
Capital, perante a Recebedoria do Distrito Federal ou qualquer re- •
partição que for competente do Estado do Rio de Janeiro, re.sponsa-
biligando-se por pagamentos a que essa Empresa tenha eido ou
vedha ser condenada 'em processos fiscais afim ree poder requerer,
digo, recorrer sem o demesito da importância da Condenação. A Di-
retoria. — Lleyd Nacional S. A. — Renato dos, Santos Jacinto. —
Diretor Gerente". Verificando-se pelas assinaturas no "Livro de Pre-
sença", que se achavam presentes Acionistas representando mais
dois terços do capital social, cujas respectivas ações haviam sido
previamente depositadas na - seee _da Sociedade, na forma da lei, o
Sr. Presidente, digo, Diretor-Presidente da Sociedade -- Pedro Brim-
cee,„.— abre a sessão e convida os Srs. Acionistas a elegerem um acio-
nista para, como Presidente, dirigir os trabalhos. Sendo aclamado e.
aceito, por unanimidade, o nome do Sr. Acionista — Fausto Werneck
Correia e- Castro, — assume ele à Preseeencia e, depois tle agradecer
a honra que 'lhe foi conferida, convida para primeiro e se gundo SC.'.
cretárioe, respectivamente, os Senhores Acionistas — Eduardo Rodri-
gues Ferreira e Alfredo Luiz Greve. Constituída a mesa, o Sr. Pre-
sidente declara que conforme é-do conhecimento de todos os Senhores
Acionistas, pelas convocações publicadas no "Diana Oficial e no "Jur-
em/ do Comércio", de acordo com a lei, cujos exemplares se acham
sobre a mesa, o fim da presente reunião e tomarem os Srs. Acionistas
conhecimento do pedido i.a Diretoria, constante da exposição, cuja
leitura solicita seja feita pelo Sr. primeiro Secretário do'seguinte teor:
"Senhores acionislas — A Companhia Nacional de Navegação "Cos-
teira" Empresa cujas situação e importância são sobejamente co-
nhecidas do Pais com sede neeta Capital, à Avenida Rodrigues Alves
números trezentos e três e trezentos 'e trinta e uru, foi autuada em
processos fiscais, da Recebedoria do Distrito Federal, e re Repartições
arrecadadoras do Estado do Rio de Janeiro e condenada ao pagamento
de i•postos e multas, cuja re.sponsabilieade lhe é atribuida. Para inter-
por recureos sem depósito, nesses processos fisc jais. precisa •àquela
Companhia que o fiador se responsabilize, como fiador e principal
Palea r cr, por tais pagamentos, caso sejam confirmadas as decisõee
de condenação afinal, e semelhante solicitação me foi feita pela Com-
panhia Nacional de Navegação "Costeira". Como se trata de uma
Empresa de Navegação, cuja sólida posição económica e vultoso pa-
trimónio nenhum risco oferece, tendo em vista as relações comerciais.
Weisientes entre a nossa Empresa e essa Companhia, levei o pedido
ao conheciment0 do Conselho Fiscal, que opinou favoravelmente.
Nestas condições, é de esperar que os Srs. Acionistas aprovem o re-
ferido parecer, concedendo a esta Diretoria a autorização que se tor-
na necessária, para que sejam prestadas as fianças na forma acima.
Pedro Brando — Diretor-Presie.e.nree. A seguir, o Sr. primeiro se-
cretário passa a ler o parecer do Conselho Fiseed, que está concebido
nos seguintes termos.: "Os abaixo assinadas, Membros do Conselho
Fiscal da Sociedade Anônima "Lloyd .Nacional", tomando conhecimen-
to da exposição do Sr. Diretor-Presidente, Sr. Pedro Brando, no een-
tido de ser concedida à Diretoria autorizada para prestar, em nome
da Sociedade e em favor da Companhia Nacional de Navegação "Cos-
teira", com sede nesta Capital à Avenida Rodrigues Alves números-
trezentoe e très a trezentos e trinta cetim, e perante a Recebedoria
do Distrito Federal e Repartições arrecadadoras do Estado do Rio (e
Janeiro, que forem competentes, fiança ou fianças em processos fis-cais, em que tenha sido ou venha ser condenada ao pagamento de
impostos e multas, assinando os respectivos termos com outro Di-
retor, na forma dos estatutos, figurando esta Sociedade como firteloilit
e principal pagadora das importâncias constantes da condenação nu
condennees são de parecer que seja concedida a referida autoriza-

aceitando as cláusulas que forem exigidas pelas Fazendas Feeeral
e do Estado do Rio de Janeiro, Capital Federal, quatorze de. no-
vembro de mil novecentos e quarenta. — Eduardo Rodrigues Fer-
reira. — Arthur Rocha. — Alfredo Luis Greve". — Terminada a
leitura, declara o Sr. Presidente achar-se o pedido em diseuseão; nin-
guem pedindo a palavra, declara o Sr. Presidente que o submete a
ve2eação, sendo verificado ter sido unanimemente aprovado, abstendo-

vota: os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. Nada mais
havendo a tratar, nem a deliberar, o Sr. Presidente suspende a .9e9.
SãO para ser lavrada .a presente ata. Reaberta a sessão, foi lida a
presente ata, tendp sido verificado ter havido engano na transcrição
da assinatura do terceiro Membro do Conselhe Fiscal, que é o Se-
ethor Alberto Lage e não o Sr. Alfredo Luiz Greve, como acima A-.
gura, sendo unanimemente aprovada e assinada por todos os Se-
nhores acionistas presentes. — Fausto Werneeli Corrêa .e
Castro. — Eduardo Rodrigues Ferreira. — Alfredo Luiz Greve. —
Alberto Lage. — Pedro Brando. — Henrique Lege. — Renata dosSantos Jacintho. — Alvaro Cateto. — Alvaro .Dias àa Rocha. --
Alvaro de Faro Lage. — Luiz Houten de Iparraguirre. — Jorge
Ivan Lag e..	 •

'Novembro de 1940 

COMPANHIA EDIFICADORA,
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA EDIFVCADOILA.''

REALIZADA EM TILINTA E UNI DR OUTUBRO DE MIL NOVECENTOS
QUARENTA.

Às quatorze horas do dia tr/nta e um de outubro de mil nove-
centos e quarenta, reunidos no escritório da Companhia, à rua Vis-
conde de, inhauma, número oitenta, primeiro andar, sala cinco, acio-
nistas representando número legal, portadores de vinte mel trezen-
tas e cincoenta ações, verificado no 'livro de presenças, é instalada a
assembleia pelo Sr. João Casemiro dos Reis Costa, presidente da
Companhia, que, na forma do artigo 39 dos Estatutos, tendo Sido
aclamado presidente da Aasembleia, convida para 1. 0 e 2.° Secretários
da Mesa, os :Srs. Carlos Dutra e Melo e Djalma dos Santos V:ana,
respectivamente.. Aberta a sessão, pelo Sr. Presidente foram ex,
'xistos os fins da reunião desta Assembléia, nos termos da convo-
cação regularmente publicada nos "Diário Oficial" de 23. 26 e, 30
do corrente e "Jornal do Comércio" de 23, tambenif do corrente mês,
e, após fazer em relatório minucioso dos fatos oceeridos entre a
Companhia e a União Federal, que deram em resultado o pedido de
sequestro, posteriormente concedido pelo M. •M. Dr. Juiz da Se-
gunda Vara dos Feitos da Fazenda Pública. pôs o assento CID digrAIS-•
são. Pediu a palavra o acionista Sr. Dr. Humberto Metias Costa que,
expondo as razões em que se funda, no interesse da Companbra. ofe-
receu à consideração da assembléia a seguinte proposta: — "Pro-
posta. O prazo de duração da Companhia, previsto no Artigo 4•0
dos Estatutos, terminará no dia 1 de • novembro 0. corrente ano,
dado que esse prazo é de cinquenta anos, a principiar a 1 de no-
vembro de 18110. como lambem acha-se expresso no artigo referi-
do; nestas condições, proponho: I — Fica o- prazo de duração da
Companhia peorrogado por mais cinco anos, a contar de dois de no-
vembro do corrente ano, vindo, portento, R findar em 2 de novem-
bro de mil novecentos e quarenta e einco; II — Ficam aprovados to-
dos os atos da atual Diretoria, de gestão ou administração, desde a
respectiva eleição até a presente data. 515. Rio de Janeiro, trinta
e um' de outubro de mil novecentos e quarenta. Esta proposta foi
posta em discussão e procedendo-se à votação, verificou-se a sua
aprovação por unanimidade. Em seguida, o Sr. Presidente anuncia
a eleição da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal e suplen-
tes, aquela para o quatriênio a iniciar-se em 1 de noVembro e >sena
para o período de um ano a iniciar-se em 1 de novembro (In cor-
rente ano, para o que manda que sejam drstrihuidas. as respectivas
cédulas; terminada a votação e procedida a contagem de votos, foi
anunciado o seguinte resultado: para Diretor Presidente o Sr. João
Casem:ro dos Reis Costa. para Diretor Tesoureiro o Sr. Hélio Ma-
tias Costa, para Diretor Secretário o Sr. Dr. Finto Pereira da Sil-
va e para membros do Conselho Fiarei os Srs. Roberto Veiga dá
Silva, Djelma dos Santos Viana e Carlos Dutra e Melo e suplente
os Srs.' Dr. José Mastrangioli, Otávio Metias Costa e Hermano Ou-'
tra e Melo. O Sr. Presidente dá por empossados todos os eleitos.
O acionista, Sr. Walter George Weeks, propõe um voto de louvor
à anter:or Diretoria pelas medidas que houve por bem tomar na
defesa dos interesses da Companhia na questão com a União Federal,
esplanada no inicio da sessão pelo Sr. Presidente. Esta proposta,
posta em discussão, foi aprovada por unanimidade. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente anuncia a suspensão dos trabalhos.
solicitando dos Srs. acionistas o obséquio de permanecerem no re-
cinto ate que fosse lavrada a respectiva ata, à que feito, foi a mes-
ma 'posta em discussão e aprovada unanimemente. O Sr. Dr. José
Maetrangioli propõe que a presente_ ata- seja assineda pela Mesa e
'dois acionistas presentes, o que é aprovado, sendo indicedes os Srs.
Otávio elatias Costa e Dr. Firmo Pereira da Sieve. O Si'. Presidente.

" após agradecer a presença elos Srs. acienietas, encerra os trabalhos
da presente assembleia às quinze horas, e eu. primeiro secretário fia
assembléia, mandei lavrar a presente ata que, II, conferi e assino cone
os membros da Mesa e os dois acionistas indicados, fazendo as eis-
guintes observações: I — Os Diretores Presidente e Tesoureiro, res-
pectivamente. Srs, João Casemiro dos Reis Cota e Hélio. Metias Coa—
ta, foram reeleitos e o Diretor Secretário, Dr.. Firmo Pereira da
Silva, foi eleito. II — Os membros de Conselho Fiscal Srs. Roberto
Veiga da Silva e Matula dos Santos Viana e os Suplentes Srs. Dr.
José Mastrangioli e Otávio Metias Costa foram reeleitos Co membro
do Conselho Fiscal, Sr. Carlos Dutra e Mero e o suplente Sr. }tér-
mino Dutra e Melo foram reeleitos. III — A proposta para prorro-
gação do prazo de duração da Companhia. acima transcrita.- está de-
vidamente assinada pelo proponente Dr. Humberto Metias Goete. —
Carlos Dutra e , ilfello. 1.0 Secretário. — J. C. Reis Costa, Presidente.
— Dfalma elos Santos Vicenut, 2P Secretário. — Oetavici MathiaZ
Costa. — Firmo Pereira da Silva.

(C.. 10.704-27-11-40-107$1.)

COMERCIAL E BANCÁRIA 3. A,

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA zer 2G no NO-.
VEMBRO DE 1940.

Aos vinte e seis dias do mès de novembro de mil novecentos e
quarenta, às 10 horas, reunidos ria-sede sobial acionistas represen-
tando a totalidade das neties, iégundo .se verifica do livro "Presença
de Acionistas", é aclamado para presidir os trabalhos o Sr. Moacir
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Lloyd Nacional, Sociedade Anónima, Pedro Brando, diretor-pre-
aidente.
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• iiDourado Brito, ceie convida p ra primeiro a segundo secretários,
vespectivamente, os Srs. Saul de Menezes Munias e Antony Dourado
Brito. Constituida a mesa, o r primeiro secretário procede. à lei-
tura da convocação da assembléia, publicada no Diário. Ofitijai, de
19, 20 e 21 do mês corrente, ei assim redigida: 'São convidados os
Srs. acionistas para se reunirem em assembléia, na sede social, às
16 horas do dia 26 de novemb o corrente para deliberar sabre as se-
guintes matérias: Tomar conh cimento da efetivação do aumento de
capital autorizado pela asse bléia geral de 4 do corrente., Aproe
vação definitiva dá reforma d estatutos. Rio de Janeiro, 18 ide no-
vembro de 1940. a- A Diretora". .À. seguir o Sr. presidente declara
que a .diretoria, de acordo co aeautorização que lhe foi coecedida
pela assembléia de 4 do corr nte, havia posto à disposição dos se-
nhores acionistas, em virtude da peeferencia que Jhes é cencedida

-pelos estatutos, a lista do sub criçãe particular para aumento do ca-
pital social; e que de acorde t ilibem com os poderes que naquela as-
sembléia lhe foram conferidos, a diretoria havia ainda feito ozi depó-
sito legal, no Banco do Brasil', no dia 11 do corrente, uma Vez 'que
todas as acões haviam sido integralizadas até essa data, conforme
consta na 'escrituração da eod dada e na própria lista de sulaserição.
Explica ainda, o Sr. presidenle, que havendo sido entregues 4 mesa,
pela diretoria, estes esclareci efitos, assim como a lista de stbscri-
ção, em três vias, com as tu as devidamente reconhecidas Por ta-
belião, e o recibo do depósite feito no Banco do Brasil, ia pedir ao
Sr. primeiro secretário para receder à leitura desses documentos.
O citado Sr. secretário procede, então, à leitura dos documentos que,
em síntese, são do teor seguinte: - Lista de subscrição. Subscri-
tores: Senhores Francisco Al es .Corréa Nunes, 500 ações, de reis
200$000, cada uma, comandan e Mário de Queiroz Munias, 12e rções,
Moacir Dourado Brite, 125 a ões, Antony Dourado Brito, 12q ações,
Necylo José Dourado Brito, 125 ações; são brasileiros todos os
subscritores, e todas as ações figuram como havendo sido pagas, in-
tegralmente. Depósito. Pass do pelo Banco do Brasil, era 11 de
novembro de 1940, no qual Ise declara: "Recebemos da Comercial
e Bancária S. A., desta, 'a çuantia de can/ contos de reis, ¡impor-
tenda correspondente a 50%i de 200:000$000, que diz representar
o aumento de seu capital social, depósito efetuado em cumprimento
de exigências legais". • Passa se depois a discutir a referem dos
estatutos, a qual, finalmente, foi aprovada, por unanimidade. com
a seguinte redação; Estatutos da Comercial e Bancária S 'A. -
Denominação, Sede, Duração, Capital e Fins. Artigo 1.° Sob a de-
nominação de Comercial e ancária S. A., fica _constitui a esta
sociedade anónima, criada pra eretuar ai operações enuiheradas
no art. 4.0 . Art. 2.0 A Socie ade terá a sua sede e foro mi cidade
do Rio de Janeiro. Arte 3° ., duração da Sociedade será poe tempo
Indeterminado, salvos os caso previstos em lei, as restriçõeS legais
quanto ao seu funolonarnentõ e o direito de ser deoretad4 a sua
dissolução pela assembléia geral. Art. 4.0 Os fins da sociedade são:
IP Comprar, vender e negociar, diretamente ou por conta, de ter-
ceiros, mercadorias, valores comerciais, industriais e equivalentes,
títulos representativos de crédito ou divida, pertencentes a parti-
culares ou entidades privada ou públicas, nacionais ou ,estrangei-
ras; 2.° Receber dinheiros, em conta corrente de movimento, com
ou sem juros, a prazo ou com aviso prévio, assim como ein conta
corrente limitada; 3.° Abrir créditos em conta reeerrente, eom ou
meie garantia de penhores mercantis ou outros títulos , idóneos, in-
clusive sobre bens de raiz e hipotecas; 4•0 Descontar ou redescon-
tar notas promissórias, letras d4 câmbio, contas assinadas; e.° Efe-
tuar pagamentos ou cobrano s or conta de terceiros; 6. 0 'Incum-
bir-se da gestão e liquidaçãe de patrimónios e interesses ,alheios,
aceitando só ou com outrem, o respectivo mandato de administra-
ção, e fiscalização: 7P Encarregar-se de todas as demais operações
que interessarem ao seu comércio bancário ou mercantil. Art. 50
O Capital é de 250:000$000, dividido em mil duzentas i e cin-
quenta ações nominativas, do valor de 200000, cada uma, iate-
gralhadas, podendo ser elevado por deliberação da assembléia geral
e de acordo com os preceitos legais. -` Parágrafo único. A ,transf0-
rência das ações só poderá ser feita a brasileirós, pessoas fisfeas. Ar-
tigo 6.0 Os lucros líquidos Provenientes das operac'ees ofetiyamepte
concluidas, dentro do respectileo exercício, terão a seguinte aplicaçtTe:
1.0 15 % para o fundo de reserva: 2.0 15 % para a diretoria. Os
70 % restantes serão destin dos a dividendo aos acionistas e a ou-
tros fins aconselháveis pela marcha dos negócios da soknedade, • o
que será resolvido pela asse blefa geral; Assembléias gerais - Ar-
tigo 1.0 A assembléia geral r presente a totalidade dos acionistas; as
suas deliberações. quando r gularmente tomadas, obrigam ie todas
eles, sejam ou não dissident s, tenham ou não concorrido à assem-
biela. Parágrafo único. Exc uem-se os casoe previstos na lei. Ar-
tigo 8.0 A mesa da assemblél geral se constituirá de um presidente
e de um ou dois secretários sendo aquele escolhido por aclamação
ou por meioria de votos, e estes designados pelo presidente. Are. 9•0
Nos cinco dias que anteceder In o da reunião da assembléia geral, fi-
cará. suspensa a transferénci de ações, salvo para constituição ou
extinção de penhor. Art. 10. A assembléia geral ordinária reunir-
se-á no primeiro trimestre 4i,io se seguir ao encerramento de cada
ano social, e não poderá delib rar em primeira •convocação sem a pre-
sença de acionistas que peto menos representem um quarto do ca-
pital 'social. Parágrafo único. Não comparecendo acionistas ;em ml-

• mero legal será convocada Uma nova reunião. com o prazo ',mínimo
de einc0 dias, e nesta se poderá deliberar com qualquer número, den-
tro dos preceitos legais. Art. II. Cada ação ,dará direito a um voto.
Art. 12. A ordem do dia da eesembléia geral ordinária constará pri-
mordialmente da discussão e deliberação dos Seguintes ~tos; 1.0

relatório da diretoria; 2.° contas, inclusive a de lucros e perda, é' ha-
lançoseapresentados; 3.0 parecer do conselho fiscal; 4•0 fixação  dos
dividendos a serem distribuidos; 5.° eleição dos membros efetivos e
suplentes do censelho fiscal p preenthimento dos cargos da diretoria.
Art. 13. A. assembléia geral extraordinária poderá funcionais
em primeira e em segunda convocação, com o prazo mínimo de oito
e cinco dias, respectivamenge, com um túmero de acionistas repre-
sentando pelo menos dois terços do capital social, e em terceira con-
vocação com qualquer número de acionistas presentes, eespeitadas
as formalidades legais e ressalvadas RS exceções previstas na lei.
Art. 14. As convocações pára a assembleia geral eeverão Ser Moti-
vadas, de acordo com a lei, pela diretoria, pelo conselho fiscal ou por
acionistas que representem 'pelo menos um quinto do capitai social,
nos casos previstos na lei.'Administração e fiscalização - Art.' 15.
A administração da Sociedade compete à diretoria, composta dei três
membros: diretor-presidente, diretor-secretário e • diretor-comercial,.
eleitos pela assembléia geral pelo prazo de dois anos, podendo ser re--
eleitos. § 1.0 Os diretoees eleitos não poderão entrar no excrete.° de,
sues funções sem caucionarem à sociedade cinquenta ações, cada • um,'
que se elevarão a Cem, para cada um, quando se Venha a verdeias
aumento de capital pervist6 no art. 5.°, vigorando essa caução ate a
aprovação das emitas do último ano ele que houverem servido• 4 430'
A diretoria, poderá contratar, para efeitos de gerência, entre o pessoal
da sociedade ou fora, uma eis mais pessoas ou entidades idieneas„nes-
tas delegando, sob a sua responsabilidade, as funções e poderes que
julgar -convenientes aos fins da sociedade. Art. il. Compete 4 di-
retoria: § 1.° deliberar sobre d emprego dos haveres da sociedade;
§ 2.° tomar a iniciativa do aumento do capital; § 3.° nomear e de-

.mitir os empregados, fixando-lhes os vencimentos, benefícios e cau-
ções; § 4 •0 elaborar os regulamentos que julgar necessários; -§ 5.0 res-
ponder pela sociedade ante', as autoridades judiciátias e administra-
tivas, fazendo-se represen r nesses atos pelo diretor-presidente e,
no impedimento deste, por outro diretor ou por quem legalmente o
substitua; § 6.0 apresentar • aseembléia geral o relatório do estado e
operações da sodedade, eco punhado do parecer do conselho fiscal;
§ 7.0 executar e fazer •cum rir os presentes estatutos e as decisões
da assembléia geral. Art. 17. Conepete ainda à diretoria e por de-
legação desta, ao gerente: 1.° exercer a gestão doe negócios internos
e externos da sociedade; ,2.° dirigir e inspecionar i a eserituraOto da
sociedade e todo o seu expediente, assinando a respectiva correspon-
dência. Art. 18. No caso ge vaga ou impedimente de um dos dire-
tores, será substituido pele gerente, o qual exercerá cumuititiva-
mente as duas funções até a primeira assembléia geral ordinteeia ou
até que cesse aquele impedimento. Parágrafo único. A juizo do di-
retor ou diretores restantes, a substituição de qué trata este iirtigame
Lambem poderá ser feita sele acionista escolhido em reunião conjunta
do diretor eu diretores em exercício com os componentes do conselho
fiscal„ lavrando-se a respeetiva ata no livro de atas da diretoria, a
qual será assinada por todas os presentes. Art. 1. Os documentei,
de responsabilidade da sociedade deverão conter duas assinaturas,
sendo uma, pelo menos, de um dos diretores. Art. 20. O coaselho fis-
cal se comporá de três Membros efetivos e. três suplentes, eleitos
anualmente pela assembléia geral. Art. 21. São airibuieees do con-
selho fiscal, além de quaisquer outras que especialmente lhe caibam
por lei: 1.0 dar pareder sobre o balanço e contas da diretoria, para
ser submetido à assembléia geral. 2.° em qualquer 'tempo examinar
os livros da sociedade, verificar o estado da caixa e exigir informa-
ções à diretoria sobre as operações sociais; 3.° convocar extraordi-
nariamente a assembléia geral, por motivos grane e urgentes. Dis-
posições gerais - Art. 22. Só brasileiros podem sor acionistas desta
sociedade ou subscritores do aumento de capital peevisto no art. 5.0
Art. 23. Os honorários dos membros componentes do conselho fiscal,
assim como os doe diretores, serão determinados pela assembleia ge-
ral; os do gerente e funcionários, pela diretoria. Art. 24. A assem-
bléia geral tem poderes para reduzir de três para .dois, ou de au-
mentar de dois para três, o número de diretores. Art. 25. Os. divi-
dendos não reclamados não vencerão juros e prescreverão em bene-
ficio da sociedade, decorrido o prazo de cinco anos, contados dá data
da sua distribuição. Arte 26. O ano social é o ano' civil. Art. 2'7. Os
casos não peeeislos nestes estatutos serão regulados pelas leis em
vigor. Disposições transitórias - Art. 28. Enquanto não se pro-
ceder ao aumento de capital, previsto no art. 5.°, o número de di-
retores será somente de dois: presidente e secretário. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr'. presidente anunciou que ia suspender a sessão
para que o senhor primeiro secretário mandasse [lavrar esta ata, e
reabri-La em seguida para ue aprovação. Reaberta a sessão, é láfiliks
aprovada e assinada esta_e a pelos componentes da mesa que Presi-
diu os trabalhos e por todos os acionistas. Presidente, Moacyr Dou-
ra.') Brito - j0 secretárie, Saul de Menezes Munas. - 2.° Ceres'
tário, Antony Dourado Brito.

(O 10.765 . - 27/11/1940 - 2150$9)'

COMPANHIA /31011/LIIRIA SANTO ANTÔNIO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAMMINÁRIA REALIzADA EM 19 DE Nd..
VEMBao DE 1940

Ás quatorze horas do dia dezenove de novembro de mil ove-
centos e quarenta, em sua sede social, à, rua Frei Caneca número
trinta e cinco, reuniram-se os acionistas da Companhia Imobiliária
Santo António, em número legal e representando mil e dueentae
ações, conforme o livro de presença. O presideete da Companhia.
Ar. Artur jlortênolo Bastos, de acordo com o art)go sexto, capitulo,
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segundo 'dos estatutos sociais, assumiu a presidência da assealleléia
e convidou para secretariá-la o acionista Sr. Daniião António Dias
Tunior. Aberta a sessão, o senhot secretário, a pedido do senhor
presidente, procedeu à leitura do edital de convocação desta aseem-
bléia, publicado no Diárto Oficial do dia primeiro do corrente mês,
para ser procedida a modificação dos estatutos sociais. Em segui-
da, iniciados os trabalhos, o senhor presidente convidou ér senhor see
cretário a efetuar a leitura da proposta para reforma dos estatutos
sociais, assim redigida: — "Proposta para reforma doa estatutos
sociais da Companhia Imobiliária Santo António. Artigo quarto —
Substitua-se pelo seguinte: "É de 1.200:000$0 (mil e duzentos con-
tos do réis) o capital social dividido em mil e 'duzentas ações de
um conto de réis (1:000305 cada uma, integralmente realizadas e
ao portador ou nominativas." Rio de Janeiro, 19 de novembro de
1940. — Arthur nortearei° Bastos, prealdente." O senhor pra-
siderite declarou então em discussão aquela proposta, Como nin-
guem pedisse a palavra, foi aquela proposta submetida a Votação
sendo aprovada unanimemente. Nada mais havendo a tratar, foi
suspensa a sessão para ele lavrar a ala da mesma. Reaberta a sessão,
foi a ala lida e aprovada por todos os presentes, que a assinam. E
(41T, Damião António Dias Junior, servindo de secretário, a escrevi
e assino. Rio de Janeiro 19 de novetnbro de 1940. — Damiree 4n- •
tenho Dias 'Junior, Arthur Hortencia B7sL)s

' 
Acthur do Vali? Bastos,

Armando do Volte Bastos, Irene do Valle Bastos, Yvonne Gonç,a/ves
Bastos, José Regueira da Silva. 	 •

(C. 10.732	 27-1140	 4238),

COMPANHIA INDUSTRIAL MINAS GERAIS
RETIFICAÇÃO

"No edital de assembléia publicado no Diário Oficial de 25
corrente, à página 22.128. onde se lê:

Assembléia Gerai Ordinária .
leia-se:
Assembléia Geral Extraordinária.

neer

	 ANINO IOS 1

Declaração
Declaro que ós itens certificados das Matérias abaixo mencio-

nadas, acham-se extraviados: Aritmética, Álgebra, Geometria e Tri-
gonometria, Português, Francês, Inglês, História do Brasil, Histó-
ria Universal, Geografia, Corografia e Cpsmografia, e Física e Quí-
mica.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940,. — Alvaro da Natividade
Fidalgo,

10.398 — 25-11.-940	 30$6 — d vezes)

Praça

Sinforoso & Signorelli, tendo adquirido a Vicente & Gaetano,
e . estabelecimento de botequim e bar situado à rua Visconde de Pi-
rajá 'n. 321-A, nesta . cidade, livre e desembaraçado, convidam a
qüem se julgar credor da firma vendedora, a apresentar-se no mesmo
local, no prazodo 45 dias a contar da publicação deste, afim de satis-
fazerem o respoáetivo pagamento. 	 .

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1940. 1, Sinforos6 & Signo-
:

• Reconheço.a firma Sinfdroste & Signorelli.
Rio de: janeiro, 26 de novembro 'de 1940. — Em testemunho

,ICIPPnal público) da veed,ade. Raul de Lima Barbosa, tabelião
substituto.	 •	 .

• -C — 10.762-- 26-11-1940 — 49$0, 3 vazei).

União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro
ISSEMBIMA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Na conformidade do' art. 58, letra e, combinado com o artigo 19,
aos Estatutos, convoco os senhores associados a reunirem-se em ase
eemSléia geral extraordinária, no dia -14 de dezembro do ,corrente
ano, à§ 14 horas, na sécio Lia.Uniko,_ à rua Primeiro de Março nú-
mero 84, 2.0 andar,, de se proceder a leitura. discussão e apro-
vação dos novos ístatutos organizados de acordo com a nova Lei
Sindical (decreto ri. 1.402, de 5 de julho de 1939).

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940.— Jorge" Amaral, pre-
sidente.

,	 ,LQ 10.710	 3 vezes).

Consultório Técnico Ernesto C. Kemp, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,

São convidados os senhores acionistas para se reunirem cai as-
sembléia 'geral extraordinária, na sede social, à Avenida Nue Pe-
çanha n. 151, 1.0 andar, às 15 horas do dia 5 de dezembro próximo,
para tomarem conhecimento e deliberarem sobre a proposta da
reteria para refoeina dos estatutos, mudança do nome da sociedade
e adaptação às disposieõee do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro. --
Na mesma reunião será submetido, ainda à apreciação e deliberação
dos senhores acienistas uma proposta para a realização de uma
operação de credito destinada à industrialização da fazenda de pro-
priedade da sneicaarre e resgate da divida hipotecária que pesa sobre
a mesma. Fica desde já à disposiçãu dos senhores acionistas o pro-
jeto dos novos ,..statutos.

Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — A diretoria.
(C — 10.664 -- - 26-11-1940	 61$2, .3 vezes).

Aviso
Avisa-Se a quem 'interessar possa que a Companhia Brasileira

de Artefatos de Borracha, estabelecida à Avenida Suburbana, 95 a
101, alega ter-se extraviado, o conhecimento original n. 2, depois
de devidamente desembaraçado, concernente a 17 fardos de borra-
cha crepe, marca "EABIL", embarcados em Manaus para cate porto,

"CBAB"
com baldeação no porto de Balem, para o vapor "Itan,agé" Vgm. 97,
aqui entrado em 28 ree outubro de 1940, embarque da Companhia
Nacional de Borrachas S. A. e consignados à Ordem, recebendo-se
na sede da Companhia Nacional de Navegação Costeira qualquer
reclamação, visto que a referida Companhia deseja entrar na posse
dos ditos fardos, que diz lhe serem destinados.

Compànhia: Nacional de Navegação Costeira — Rio Janeiro, 21
de novembro de 1940. — Cícero -Nobre Machado, diretor secretário.

Reconheço a firma dè Cícero Nobre Machado.
RIO de Janeiro, 22 de novembro de 1940. — Em testemunho

(sinal público) da verdade. — Alvaro Leite Penteado.
(C-10.388 — 22-11-940 — 14068 — 6 vezes),

Á Praça

Pizarro & Cia., comerciantes estabelecidos nesta cidade, à rua
Buenos Aireen. 108, comunicam, a quem interessar possa, que, de
acordo com a alteração de seu contrato social firmada em 7 "de agosto
pp. e arquivada no Departamento Naeienal da Indústria e Comércio,
sob n. 148.460, em 12 do corrente, deixou a sociedade inteiramente
pdgo e satisfeite de todos os seus havares o sócio Manuel Pinto PI-.
zarro; tendo sido admitido na mesma data como sócio de indústria
o Sr. Rómulo Malheiro de Campos, antigo aniciliar.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — Pizarro & Cia.
Confirmo a declaração supra: Manuel Pinto Pizarro. -
Reconheço a firma Pizarro & Cia. e Manuel Pinto Pizarró.
Ricr de Janeiro, 26 de novembro de 1940, — Em testemunho

(sinal público) aa verdade. — Paula e Costa, tabelião.

(C — 10.570— 26-11-1940 — 38$8, 2 vezes).

Ciam S. A.
ASSEMBLIJA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas para se reunirem, em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 5 de dezembro próximo, lis
5 horas da tarde, na sede social, à avenida Graça Aranha n. 15, sala
908, afim de tomarem conhecimento de renúncia de dieetores e de- -
liberarem sobre a reforma dos Estatutos.

De acordo com os Estatutos, artigo 23, e IP, os senhores acionis-
do•tas deverão depostiar seus títulos ires dias, n8 ml alma, antes da

reunião, no escritório da Companhia.
Rio de Janeiro, 25 de novembro de 1940. — A Diretoria.

(C 10.663 — 25-11=940	 45149 —3 vezes)

Declaração

Declaro que perdi a minha carteira de identidade de número
do R, C..198.,304.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1940. — A rogo, por Car-
nevale Giovambattista, por não saber ler nem escrever, Raphael
tardo. — Dano Cunha de Moraes. — Amaro Manoel de Mello. 	 • _
•

Reconheço as firmas Rafael Velardo, Dano Cunha de Morais e
Amaro Manuel de Melo.

Rio de Janeiro, 27 40 novembro de 1940. — Em testemunho
Rabiai público). ,da verdade, Oscar Borges.

(C — 10.729 — 27-11-40 — 14.3),

•
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1utIúi'f ias Reunidas do Côeo A. Tourinlio, S. A.

(Em organiração)

CONVOCAGÃO

OS SI IDSC OVOS daS aCiieS do capital da socie n laile
supra a ‘.e -r,00n: • eol em primeira assembléia geral de constituição, à
Avenida G raea A ra n ha n. 26, 11.0 andar, sala 1.102, às 11 hwras do
dia 2 de dezembro futuro, afim de nomearem os louvados que deveriiir?
procedei- à ; -1	 .a(5o dos bens, coisas e direitos com que diver".,os
acionistas se	 ropõem pagar as suas subscrições do capital social.

Rio de llo , -;ro, 20 de novembro de 1910. — Gmeral Dr.
Tourinho. — Allp o . 1 0 Tou-rinho.

(C — 10.015 — 23-11-1910 — 5581, 3	 .

"Educadora S. A."

ASSE:\ I BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Obra de Assistència aos Mendigos e Menores Desamparados
da Cidade do Rio de Jane;r0

ASSEMBLÉIAS GERAIS

Segunda convocação

Não se tendo realizado, par falta de numero :egal, as assem-
bléias convocadas para o dia 20 de novembro de 4910, são de na‘o
convocados Iodos os membros da OBRA a se reunirem em Assemb:óia
Geral Ordinária, no dia 3 de dezembro de 1910, às 17 horas, à rua

de São Pedro n. 47, sobrado, para eleição da Direto :ia e do COr

lho Fiscal — e — no mesmo dia e lugar, às 18 horas. em AssernWéia
Geral Extraordinária, para reforma dos Estatutos:

Rio rio Janeiro, 27 de novembro de 1940. -- A diretoria.

— 10.723 — 27-11-10 -- 3080 — 2 vezes"

Produlos Roebe, S. A.

ASSEM fa,ÉIA GERAL EXTRÁOID , I;; AR IA

São C011 idadOs os senhores acionistas da "Educadora S. A.", a
•be	 nirein, em assemblóia geral exirtrorilinária na sedo da Socie-	 São convidados os acioHsfas ti ti 	 reunirem.

daie. à rua ikhruá ir. 5, às 15 horas do (lia 5 de dezembro do e o rreMe	 assembl (!i a geral extraordinária. no dia 5 de dezembro de 1910. :is

010 tifim de tomarem conlieenneillo da s g uação da Sociedade e de-	 10 'horas da Manhã.ii	 6	 Vi 6à rua Evari:lo Hl. Veiga n. 131,

liberarem à res..poilo.	 afim de 1:1eliberarem sobre tiom proposta da li 1 iii Pa ra o

Ri'', de Janeiro. 20 fie novembro 1	 pYío . __ A djrooria .	 iiieiiio dO capital social.
As ações, por serem ti portador, deverão ser depositad a s II::

sede social, até a vespera	 aSPI-11;11éja

i o de Janeiro, 27 de novembro de 194 1 ). --	 Dirrlorin.

(c 10 . 720	 --3 Vezes

1(1.731 -- 27-11-10 — 278:1 —	 vezes)

Fazendas litemtidas Graiaú, S. A.

São convidados os Si e. acionistas para se rermirem no próximo
dia 10 de ilezernIrro vindouro, F . , 111 sua sede, para eleicAn de novo 1.1-
(plidaBIP li so(iedade.

Rio de janeiro, 27 de novembro de 1040. — .4 dueljjot.
— 10.767 -- 27-11-10 — 21$1 —3 vezes)

Cruzada Nacional contra a Tuberculose

3.a Convocação

São com idados os sócios a comparecer no dia 3 de dei.embro,
às 15 boras, à rua Paulo de Frontin n. 75, à Assembléia Geral Extra-
ordinária, para aprovação dos novos Estalados. — 	 diretorin.

— 10.718 — 27-11-50 — 982)
—

"A Fortaleza", Cirinpanbia Nacional de Seguros
1.a Convocação

São convidados os similares acionistas, a se reunirem ein As-
semWia Geral Exlraordinaria, no dia 0 de dezembro próximo, às
11 horas, na sede social, à rua do Ouvidor n. 102, 2.0 andar, para
deliberarem sobre a eleição de um cargo Vago na Direloria e reforma
dos estatutos.

Rio g le Janeiro, 28 de novembro de 1940. — A diretoria.

— 10.726 — 27-11-40 — no $o —2 veies)

Companhia Industrial Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficani convidados OS senhores acionistas a se reulliren ciii a-

"sernI , Via ge ral extraordiná ri a, na sede da Companhia, à rua Alvar':

Alvim PS . 33/37, 5.° andar, no dia 1 de dezembro próximo, às 13
horas, afim de tratarem cie assuntos de interesse social.

Rio de ,Taneirm 27 de novembro de 1910. — Vivaldi Leite Ri'-
beiro, presigente.

ÁG 10.724—- 27-11-40 -- 15$9 —3 vezes),

Pissinin Allélieo (Uh

Eundado em 15 de agosto ri 1872

68.a ASSEMBLÉIA ,. ;ERAT, ORDINÁRIA

I)e acordo com o capítulo IV, art, no, leira ) dirs 5)=.
são convidados os sócios a comparecerem a irst. a- iessendo;,ja t 6 tal
()rdimiria a se realizar' no sábado, dia 21 de 111 . 7.cri:iro. na sede -.-
ciai do Club, às 17 horas, para lomárem COIlilUti 'rito e julgarem
os relatórios e cordas, da atual direloria, el e ição di. nova direi
e discussão de quaisquer outro .; assuntos de iiitere,, ,s e s gerais tioi.)
de acordo com o item III da refer;da alínea :"a" .

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1910. -- O Serretcírio.

(C 10.125 -- 27-11-10 — 10$8 -- 2 vezes".

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de id-nti tad ,: da Pol

o. 135.675.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1010. — frcl Bertwm.
Reconheço a firma Abel Bernardo.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1040. -- Em les!~ nhe
(sinal público) da verdade. — Caio Josué P.yrirn.

(C 10.719 —	 —

Aviso
Domingos Antônio de Lucas Saininito, 6 clara

carteira de identidade registo n. 185.977.
Nestes termos. P. Deferimento.
Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1940, -- Dgmingos

de Locas Sanginito.
Reconheço a firma Domingos António de Luea;; Sanginito.

Rio de Janeiro, 27 de novembro de 1950. — Em testeml ohe
público) da verdade. — Joaqvior GusauTo Junior.

,(C 10.716 -- 27-11-1)	 11$9)..	 mea

11•11

que perdeu sua
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IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA nc,DmovEs ALvEs N. 1

Tendo passado .a funcionar os serviços da Secção de Itedação dos orgãos oriciais á avenida tiodriflues 
AlreS ti 1,

deve todo o expediente das repartições federais e da Prefeitura do Distrito Federal ser encaminhado nava essa nova
histalactio. da Imprensa Nacional,


